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V

APRESENTAÇÃO

É com grande satisfação que apresentamos a obra Processo Civil e Rela-
ções Negociais, organizada pelos professores Diego Bianchi de Oliveira (UNI-
PAR/UEMS), Jussara Borges Ferreira (UNIPAR/UNIMAR), Kelly Cardoso 
(UNIPAR), Luiz Fernando Bellinetti (UEL) e Luiz Alberto Pereira Ribeiro 
(UEL). A coletânea reúne reflexões contemporâneas sobre o diálogo cada vez 
mais intenso entre o Processo Civil e as relações negociais, em um cenário mar-
cado pela ampliação da autonomia privada, pela complexificação das relações 
jurídicas e pela necessidade de soluções processuais eficientes, cooperativas e 
eticamente orientadas.

Os trabalhos aqui reunidos resultam de um esforço acadêmico conjunto 
de professores e alunos da UNIPAR, da UEMS, da UEL e da UNIMAR, reve-
lando a vitalidade da pesquisa jurídica e a importância da integração entre ensi-
no, pesquisa e prática. A obra explora, sob diferentes perspectivas, como o pro-
cesso civil contemporâneo se articula com os negócios jurídicos, os contratos, a 
consensualidade, a tecnologia e os mecanismos de controle e responsabilidade, 
oferecendo ao leitor um panorama plural e crítico.

No Capítulo I, “O animus artístico e a impossibilidade subjetiva: limites 
da execução específica nas obrigações de fazer”, Diego Bianchi de Oliveira e 
Vanessa Yume de Souza Dinizz analisam os limites da tutela específica quando 
a prestação envolve elementos subjetivos e personalíssimos, problematizando a 
execução forçada à luz da dignidade da pessoa e da liberdade criativa.

O Capítulo II, “Negócios jurídicos processuais e Direito de Família”, de 
Ferdinando Scremin Neto e Jussara Suzi Assis Borges Nasser Ferreira, examina 
a compatibilidade entre a negociação processual e as peculiaridades do Direito 
de Família, destacando os desafios impostos pela proteção de interesses indis-
poníveis e pela centralidade da pessoa humana.



No Capítulo III, “A inteligência artificial como via consensual de resolução 
de conflitos no sistema multiportas”, Rodrigo Costa Gonzalez e Pedro Henri-
que Marangoni investigam o uso da inteligência artificial como ferramenta de 
apoio à consensualidade, analisando suas potencialidades e limites no contexto 
dos métodos adequados de solução de conflitos.

O Capítulo IV, “O papel do magistrado para além do controle de legalida-
de dos negócios jurídicos processuais”, de Abner Batista David e Luiz Alberto 
Pereira Ribeiro, propõe uma leitura ampliada da atuação judicial, fundamentada 
nos princípios da cooperação, do autorregramento da vontade e da flexibiliza-
ção procedimental.

No Capítulo V, “Compliance ecológico como modalidade extrajudicial de 
proteção ao meio ambiente natural”, Nério Andrade de Brida e Sandro Mar-
cos Godoy abordam o compliance ambiental como instrumento preventivo e 
extrajudicial de tutela do meio ambiente, relacionando-o às novas formas de 
regulação e responsabilidade.

O Capítulo VI, “Assinaturas eletrônicas e a prova pericial em contratos di-
gitais”, de Natália Souza Machado Vicente e Vitor Henrique Braz da Silva, anali-
sa os desafios probatórios decorrentes da digitalização contratual, com especial 
atenção à validade, à autenticidade e à perícia técnica das assinaturas eletrônicas.

No Capítulo VII, “Advocacia e inteligência artificial: aspectos da responsa-
bilidade civil e ética profissional”, Rafael Rodrigues Coelho Belo e Jussara Bor-
ges Ferreira refletem sobre o impacto da inteligência artificial na prática advoca-
tícia, discutindo riscos, deveres éticos e possíveis hipóteses de responsabilização.

O Capítulo VIII, “Sistema de justiça multiportas em consolidação: a con-
tribuição dos negócios jurídicos processuais”, de Bianca Schunemann Cavalcan-
te e Luiz Alberto Pereira Ribeiro, examina o papel dos negócios processuais na 
consolidação de um modelo de justiça mais flexível, participativo e orientado à 
solução adequada dos conflitos.

No Capítulo IX, “Os reflexos dos contratos inteligentes na execução ci-
vil”, Any Kéully Amorezi Magalhães, Gabriela Meloni Neri da Fonseca e Rafael 
Coelho Belo analisam os desafios jurídicos impostos pelos smart contracts, es-
pecialmente quanto à execução, aos limites normativos e à adaptação do proces-
so civil a essas novas tecnologias.

O Capítulo X, “Boa-fé e cooperação no processo civil brasileiro como 
fundamentos de uma hermenêutica dialógica da decisão judicial”, de Jane Mara 
da Silva Pilatti e Jussara Borges Ferreira, propõe uma leitura da decisão judicial 
fundada na boa-fé objetiva e na cooperação, valorizando o diálogo processual e 
a legitimidade das decisões.

No Capítulo XI, “Negócios jurídicos processuais e coisa julgada”, David 
Shigueo Zandonade e Luiz Alberto Pereira Ribeiro discutem a (im)possibilida-



de de negociação processual sobre normas de ordem pública, enfrentando os 
limites impostos pela coisa julgada e pela segurança jurídica.

O Capítulo XII, “Obstáculos à regularização das pequenas propriedades 
urbanas e a efetividade do direito fundamental à propriedade”, de Rian Carlos 
Ranulfo Kock da Silva e Diego Bianchi de Oliveira, analisa entraves jurídicos 
e institucionais à regularização fundiária urbana, relacionando-os à efetividade 
dos direitos fundamentais.

No Capítulo XIII, “Abuso do processo: a definição das expressões relacio-
nadas aos ilícitos processuais”, Dionísio Lobchenko Junior e Yuki Lopes Tamu-
ra enfrentam a terminologia e os contornos dogmáticos do abuso do processo, 
contribuindo para a sistematização dos ilícitos processuais.

O Capítulo XIV, “A intersecção entre negócio jurídico processual e com-
pliance”, de Maria Angélica de Souza Menezes e Vitor Henrique Braz da Silva, 
examina como práticas de compliance podem impactar positivamente a ética e 
a eficiência no âmbito dos negócios processuais.

Por fim, o Capítulo XV, “Tutela coletiva e negócios jurídicos: o impacto do 
processo civil nas relações contratuais de massa”, de João Gabriel Guimarães de 
Almeida e Luiz Alberto Pereira Ribeiro, analisa a interação entre tutela coletiva, 
contratos de massa e processo civil, destacando desafios contemporâneos de 
proteção e efetividade.

A obra Processo Civil e Relações Negociais convida o leitor a refletir critica-
mente sobre o papel do processo civil na conformação das relações jurídicas 
contemporâneas, evidenciando a centralidade da negociação, da cooperação, da 
tecnologia e da ética. Agradecemos a todos os autores e instituições envolvidas 
pela valiosa contribuição e desejamos uma leitura instigante e proveitosa.

Boa leitura!

Prof. Dr. Diego Bianchi de Oliveira
Profa. Dra. Jussara Borges Ferreira

Profa. Dra. Kelly Cardoso
Prof. Dr. Luiz Fernando Bellinetti

Prof. Dr. Luiz Alberto Pereira Ribeiro
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[ CAPÍTULO I ]
O ANIMUS ARTÍSTICO E A IMPOSSIBILIDADE 

SUBJETIVA: LIMITES DA EXECUÇÃO 
ESPECÍFICA NAS OBRIGAÇÕES DE FAZER

Diego Bianchi de Oliveira
Doutor em Direito pela UNIMAR (2023). Mestre em Direito Processual e 

Cidadania pela UNIPAR (2016). Especialista em Metodologia do Ensino Superior pela 
FACUMINAS (2024) e em Direito Imobiliário pela UCAM (2014). Graduado em Direito 

pela UEMS (2013) e em Administração pela UNIDERP (2009). Professor Titular do 
curso de Direito e do Mestrado em Direito Processual e Cidadania da Universidade 

Paranaense - UNIPAR e Professor Efetivo do curso de Direito da Universidade Estadual 
de Mato Grosso do Sul - UEMS. É Editor-chefe da Revista de Ciências Jurídicas e 

Sociais da UNIPAR.

Vanessa Yume de Souza Dinizz
Especialista em Ciências da Família pela Faculdade Mar do Atlântico (FMA). 

Graduada em Direito pela Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS) e em 
Administrada pela Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD). Graduanda em 

Biblioteconomia pela Universidade Cidade Verde (UniCV). Advogada.

INTRODUÇÃO

O Direito das Obrigações, em sua feição clássica, sempre se edificou so-
bre a lógica da correspondência entre o dever e a prestação. Todavia, quando 
a prestação não se exaure em um resultado material, mas se traduz em um ato 
de criação, de expressão ou de sensibilidade, o vínculo obrigacional deixa de ser 
apenas jurídico para tornar-se também humano. É nesse território tênue – entre 
o dever jurídico e a liberdade interior – que se situam as obrigações de fazer 
infungíveis, cujas raízes repousam na confiança e na singularidade da pessoa que 
se obriga. A análise de tais obrigações, à luz do processo civil contemporâneo, 
impõe o enfrentamento de um dilema que transcende a técnica: até onde pode 
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ir a coerção judicial quando o cumprimento exige mais do que o agir, exige o 
sentir e o criar?

O processo civil moderno, ao deslocar-se de uma racionalidade patrimo-
nial e formalista para um paradigma ético-funcional, passou a buscar a realiza-
ção concreta do direito reconhecido. Contudo, a mesma lógica que impulsiona 
a efetividade pode conduzir à sua perversão quando aplicada sem sensibilidade 
ao domínio da criação humana. A arte, a autoria e a expressão não se curvam à 
ordem judicial sem que algo essencial nelas se perca. Surge, então, o problema 
que orienta esta investigação: é possível conciliar a efetividade da tutela jurisdi-
cional com a liberdade criativa do devedor nas obrigações personalíssimas, em 
especial diante da ausência de animus artístico? E, se for possível, em que me-
dida a impossibilidade subjetiva pode ser juridicamente reconhecida como justa 
causa para o inadimplemento sem que se negue a força coercitiva do processo?

A presente pesquisa, de natureza teórico-dogmática, foi conduzida sob o 
método dedutivo, partindo das premissas gerais da teoria das obrigações e da 
função instrumental do processo para, a partir delas, identificar as particula-
ridades que emergem quando o dever jurídico recai sobre um fazer criativo e 
não substituível. A investigação desenvolveu-se a partir de um levantamento 
de obras doutrinárias contemporâneas, cuidadosamente fichadas e cotejadas, 
com o propósito de extrair delas as construções conceituais e interpretações 
normativas pertinentes à temática da infungibilidade e da impossibilidade 
subjetiva. A análise bibliográfica não se limitou à mera exposição de enten-
dimentos, mas buscou, mediante a interpretação comparativa e reflexiva, de-
linear o percurso evolutivo da doutrina na compreensão das fronteiras entre 
coerção e liberdade.

Do ponto de vista estrutural, o artigo organiza-se em três momentos 
complementares. No primeiro, examina-se a gênese e a natureza das obriga-
ções de fazer, ressaltando o papel do elemento pessoal e a impossibilidade de 
sua substituição sem perda da essência do vínculo. O segundo movimento 
dedica-se ao processo civil contemporâneo, explorando as medidas de coer-
ção e o alcance ético da execução nas prestações infungíveis. Por fim, o ter-
ceiro momento propõe uma leitura humanizada da execução, integrando a 
noção de impossibilidade subjetiva como fundamento legítimo de justa causa, 
especialmente quando o fazer exigido depende da criação artística e da inte-
rioridade do sujeito.

Ao longo dessa trajetória, pretende-se demonstrar que a verdadeira efetivi-
dade do processo não se encontra na força da sanção, mas na sua capacidade de 
reconhecer os limites do humano diante do jurídico. Pois se a arte é, por natu-
reza, expressão da liberdade, não pode o Direito, em nome da justiça, pretender 
fabricá-la à força sem trair a própria ideia de justiça que o sustenta.
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1 �O ELEMENTO PESSOAL COMO NÚCLEO DAS 

OBRIGAÇÕES DE FAZER

O Direito das Obrigações ocupa papel central no sistema jurídico priva-
do, pois constitui o núcleo das relações patrimoniais que se estabelecem entre 
sujeitos de direito. Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald (2016, p. 
34) observam que a obrigação é a “relação jurídica transitória, estabelecendo 
vínculos jurídicos entre duas diferentes partes (denominadas credor e devedor, 
respectivamente), cujo objeto é uma prestação pessoal, positiva ou negativa, 
garantindo o cumprimento, sob pena de coerção judicial”. Tal definição destaca 
não apenas o caráter relacional e transitório da obrigação – que se exaure com 
o adimplemento –, mas também sua natureza instrumental, na medida em que 
serve como meio de circulação de riquezas e realização de interesses juridica-
mente tutelados. Nesse sentido, a obrigação não é um fim em si mesma, mas um 
mecanismo de concretização do valor patrimonial e da confiança nas relações 
privadas, conferindo segurança e previsibilidade à dinâmica negocial.

Caio Mário da Silva Pereira (2017, p. 13), conceitua a obrigação como o 
dever jurídico de uma prestação economicamente aferível, estabelecido entre 
partes em posição de credor e devedor. O autor ressalta que a prestação é o 
objeto mediato da obrigação e pode consistir em uma conduta positiva (dar ou 
fazer) ou negativa (não fazer), sempre com conteúdo patrimonial e suscetível de 
execução. Sílvio de Salvo Venosa (2017, p. 22) reforça que a patrimonialidade 
não elimina o caráter ético da obrigação, pois a “sociedade não pode subsistir 
sem o sentido de cooperação entre seus membros, pois, no corpo social, uns 
suprem o que aos outros falta. Essa necessidade de cooperação faz nascer a 
imperiosa necessidade de contratar, negociar”.

A formulação de Clóvis do Couto e Silva insere-se nesse mesmo horizonte 
de compreensão relacional, ao conceber a obrigação como processo. O autor 
propõe que o vínculo obrigacional não se limita a um estado de sujeição, mas se 
desenvolve como encadeamento teleológico de condutas voltadas à satisfação 
do interesse do credor, no qual a relação obrigacional se encadeia e se desdobra 
em direção ao adimplemento (Silva, 2007, p. 18). A obrigação passa, assim, a 
ser compreendida como estrutura dinâmica, caracterizada pela interdependên-
cia funcional entre credor e devedor, em um sistema de cooperação orientado 
ao cumprimento da prestação.

O adimplemento deixa de ser apenas o término formal da obrigação para 
representar o ponto culminante de um processo jurídico que se desdobra no 
tempo e que pressupõe condutas pautadas pela boa-fé, pela confiança e pela 
correção de comportamento. O vínculo obrigacional, portanto, não se reduz a 
um instrumento de circulação econômica, mas constitui um mecanismo norma-
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tivo de concretização da autonomia privada, em que a prestação adquire valor 
não apenas patrimonial, mas também ético e funcional.

O adimplemento, enquanto resultado final do processo obrigacional, pres-
supõe a realização efetiva da prestação devida. Nesse sentido, a prestação cons-
titui o núcleo operativo do vínculo obrigacional, pois nela se expressa o conteú-
do econômico e funcional da relação entre credor e devedor.

Gustavo Tepedino e Anderson Schreiber (2021, p. 41) ressaltam que a 
prestação “consiste em ação ou omissão do devedor exigível pelo credor”, des-
locando o enfoque da coisa para a conduta humana juridicamente exigível. As-
sim, a “prestação, na acepção de conduta objeto de dever jurídico”, está “voltada 
ao atendimento de interesse não patrimonial, sempre que tal interesse seja digno 
de tutela”. Essa distinção é fundamental, porque revela que o cumprimento 
da obrigação não se resume à entrega de um bem, mas envolve a observância 
de um dever de atuação conforme a boa-fé e a confiança legítima. O Direito 
das Obrigações contemporâneo, à luz dos valores constitucionais que infor-
mam a autonomia privada, passa a reconhecer na prestação não apenas um 
conteúdo patrimonial, mas também um dever ético de realização cooperativa 
do vínculo jurídico.

Assim, o adimplemento não representa mera extinção formal da obriga-
ção, mas a efetivação concreta do dever de prestar de modo íntegro e leal, con-
forme o sentido funcional do contrato e as legítimas expectativas do credor. 
A prestação, portanto, é o ponto de convergência entre o interesse e o dever, 
constituindo a síntese prática da relação obrigacional e a medida de sua efeti-
vidade jurídica.

Dessa forma, a natureza da prestação define o modo de adimplemento e 
os efeitos jurídicos correspondentes. A depender de seu conteúdo, as obriga-
ções classificam-se tradicionalmente em dar, fazer e não fazer. Nas obrigações 
de dar, o devedor se compromete à entrega ou restituição de um bem; nas de 
não fazer, obriga-se a uma abstenção; e nas de fazer, assume o dever de praticar 
um ato positivo, uma atividade ou serviço determinado. Como explica Álvaro 
Villaça Azevedo (2019, p. 81), a obrigação de fazer (obligatio faciendi) é positiva, 
pela qual “o devedor compromete-se a prestar uma atividade qualquer, lícita e 
vantajosa, ao seu credor”, sendo assim “existe alguma coisa que deve ser pro-
duzida pela atividade humana de alguém, que a tanto se compromete”. Trata-se, 
portanto, de uma prestação marcada pela pessoalidade da atuação.

Entre as diversas modalidades obrigacionais, destacam-se aquelas em que a 
atividade do devedor constitui o próprio objeto da prestação. Conforme leciona 
Judith Martins-Costa (2004, p. 248), “na nossa economia explode, quantitativa 
e qualitativamente, a prestação de serviços, e o facere torna-se o modelo primor-
dial, em substituição ao dare”.
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São as obrigações de fazer, nas quais o interesse do credor recai sobre a 

realização de uma conduta positiva – uma ação, um serviço, uma obra – e não 
sobre a entrega de uma coisa ou a simples abstenção de comportamento. Essas 
obrigações ocupam posição relevante na teoria geral, pois nelas a execução não 
se limita a um resultado material, mas depende diretamente da atuação pessoal 
e volitiva do devedor. Carlos Roberto Gonçalves (2017, p. 92) observa que “nas 
obrigações de dar a prestação consiste na entrega de uma coisa, certa ou incerta; 
nas de fazer o objeto consiste em ato ou serviço do devedor”, sendo essencial 
que a prestação seja possível, lícita e determinada.

Como assinala Paulo Lôbo (2017, p. 114), o campo das obrigações de fazer 
ganhou amplitude extraordinária no mundo contemporâneo, impulsionado pela 
primazia econômica do setor de serviços sobre a agricultura e a indústria. Essa 
expansão manifesta-se nas mais diversas esferas jurídicas – contratos de traba-
lho, empreitadas, transportes, direitos autorais, comunicações e atividades de-
senvolvidas na Internet –, o que evidencia a centralidade das obrigações de fazer 
na economia pós-industrial e reforça sua importância na dogmática civil atual.

Dentro desse gênero, a doutrina distingue as obrigações de fazer fungíveis 
e infungíveis. Nas primeiras, o interesse do credor recai sobre o resultado, po-
dendo o ato ser praticado por terceiro sem alteração do valor da prestação. Já 
nas infungíveis (também denominadas personalíssimas), a atuação do próprio 
devedor é indispensável à satisfação do credor, pois o elemento pessoal é in-
dissociável do conteúdo da obrigação. A fungibilidade é afastada, como expõe 
Sílvio de Salvo Venosa (2017, p. 89) quando as obrigações “são contraídas ex-
clusivamente pela fama ou habilidades próprias da pessoa do obrigado”.

O caráter personalíssimo da obrigação de fazer decorre, assim, da natureza 
subjetiva da prestação. Em obrigações dessa espécie, a substituição do devedor 
implica violação do próprio núcleo obrigacional, configurando inadimplemen-
to. Neste caso, Carlos Roberto Gonçalves (2017, p. 172) explica que “o devedor 
só se exonerará se ele próprio cumprir a prestação, executando o ato ou serviço 
prometido, pois foi contratado em razão de seus atributos pessoais. Incogitá-
vel a sua substituição por outra pessoa, preposto ou representante”. Conforme 
exemplifica Caio Mário da Silva Pereira (2017, p. 73): “Quando alguém enco-
menda um quadro a um artista renomada, não pretende adquirir uma tela qual-
quer, mas o trabalho executado por aquele artista, cujo nome, prestígio e valor 
pessoal foram particularmente ponderados”.

Essa natureza pessoal imprime às obrigações de fazer personalíssimas uma 
tensão peculiar entre o dever jurídico e a liberdade individual. O Direito con-
temporâneo não pode reduzir a atividade criativa à mera técnica de execução, 
pois a prestação que depende de uma manifestação intelectual, artística ou cria-
tiva não é suscetível de coerção sem que se viole o princípio da dignidade hu-
mana. É a partir dessa tensão entre liberdade e dever que se revela o verdadeiro 
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elemento pessoal como essência das obrigações de fazer, aspecto que servirá de 
base para a análise processual e ética desenvolvida nas seções seguintes.

2 �A EXECUÇÃO ESPECÍFICA E OS LIMITES PROCESSUAIS 
DA OBRIGAÇÃO DE FAZER

A execução das obrigações de fazer, no sistema processual contemporâneo, 
não representa mera etapa final da tutela jurisdicional, mas a própria concretiza-
ção do direito material reconhecido em juízo. O processo, nesse contexto, deixa 
de ser visto como uma sequência estanque de atos e passa a ser compreendido 
como um instrumento de realização do valor substancial do direito, cuja função 
é conduzir o provimento jurisdicional até sua plena eficácia no mundo dos fa-
tos. A transição do modelo liberal de jurisdição, que concebia o juiz como mero 
espectador das vontades privadas, para o modelo constitucional cooperativo, 
que o investe da função de promover a efetividade do direito reconhecido, é um 
dos marcos mais significativos da evolução processual brasileira.

O Código de Processo Civil (CPC/2015) consagra, nesse sentido, uma 
visão unitária e funcional da jurisdição. Ao disciplinar o cumprimento das obri-
gações de fazer e de não fazer nos artigos 536 e seguintes, o legislador rompeu 
definitivamente com a separação rígida entre cognição e execução, adotando um 
modelo que confere ao juiz poderes amplos para assegurar o resultado prático 
do provimento judicial. Trata-se de uma evolução que expressa a superação do 
modelo formalista e patrimonialista, para o qual a obrigação era reduzida a um 
quantum indenizável, em favor de uma visão que privilegia o adimplemento 
específico, ou seja, a realização prática do comportamento devido. Como sub-
linha Cassio Scarpinella Bueno (2018, p. 979), o processo civil contemporâneo 
não se limita a declarar o direito, mas “procura concretizá-lo, garantindo que 
o credor obtenha o resultado que teria se a obrigação houvesse sido cumprida 
espontaneamente”.

Conforme dispõe o caput do art. 536 do CPC:

Art. 536. No cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obri-
gação de fazer ou de não fazer, o juiz poderá, de ofício ou a requerimento, para 
a efetivação da tutela específica ou a obtenção de tutela pelo resultado prático 
equivalente, determinar as medidas necessárias à satisfação do exequente.

Essa redação não é apenas técnica: é expressão de uma mudança de para-
digma. O processo deixa de perseguir uma reparação abstrata – a conversão da 
obrigação em perdas e danos – para buscar a efetividade do comportamento 
devido, o chamado facere in natura. Como observa Fábio Caldas de Araújo (2023, 
p. 801), “em vista do sincretismo absoluto, a sentença é suficiente como ato 
de esgotamento da fase de cognição e para a deflagração da fase executiva”. O 
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referido autor ainda ilustra com o que acontece na sentença de reintegração de 
posse, “em que o juiz, após conceder prazo mínimo de desocupação, determina, 
ex officio, a expedição do mandado de evacuando”. A tutela específica é, assim, a 
forma mais perfeita de justiça, porque entrega ao titular do direito o próprio 
bem da vida que lhe é devido, e não um sucedâneo pecuniário.

Essa concepção se reflete também no art. 497 do CPC, que estabelece que: 
“Na ação que tenha por objeto a prestação de fazer ou de não fazer, o juiz, se 
procedente o pedido, concederá a tutela específica ou determinará providências 
que assegurem a obtenção de tutela pelo resultado prático equivalente”. Ao ma-
gistrado cabe buscar a tutela mais efetiva, e não apenas uma faculdade. Como 
salienta José Miguel Garcia Medina (2018, p. 736): “A conversão em perdas e 
danos ocorrerá somente se impossível a tutela específica e a obtenção de resul-
tado prático equivalente, ou ainda, se o autor assim o requerer”.

Na busca por uma tutela específica, o §1º do art. 536 do CPC dispõe que o 
juiz poderá “determinar, entre outras medidas, a imposição de multa, a busca e 
apreensão, a remoção de pessoas e coisas, o desfazimento de obras e o impedi-
mento de atividade nociva”. A amplitude da norma demonstra que o legislador 
optou por um modelo aberto e adaptativo de execução, capaz de se ajustar à 
singularidade de cada caso. Como explica Luiz Guilherme Marinoni (2015, p. 
838), “a regra do art. 536, § 1º, do CPC, pode ser dita aberta à concretização 
judicial [...]”, pois “[...] não fixa as medidas executivas que devem ser utilizadas, 
mas deixa ao juiz o poder de escolher a medida executiva adequada ao caso 
concreto”. Entende-se que o juiz moderno não é mero aplicador de fórmulas, 
mas “gestor da efetividade”, incumbido de moldar a resposta processual às exi-
gências concretas da tutela jurisdicional.

Entre esses instrumentos de coerção destaca-se a multa cominatória, ou 
astreinte, prevista no art. 537 do CPC, cujo caput estabelece que “a multa inde-
pende de requerimento da parte e poderá ser aplicada na fase de conhecimento, 
em tutela provisória ou na sentença, ou na fase de execução, desde que seja 
suficiente e compatível com a obrigação e que se determine prazo razoável para 
cumprimento do preceito”. Essa previsão confirma que a coerção judicial não é 
medida excepcional, mas elemento estrutural da tutela específica. 

Conforme leciona Humberto Theodoro Júnior (2021, p. 340) “respeitada 
a intangibilidade corporal do devedor, criam-se, dessa forma, forças morais e 
econômicas de coação para convencer o inadimplente a realizar pessoalmente 
a prestação pactuada”. Nota-se que as astreintes não tem caráter indenizatório, 
mas função eminentemente psicológica e indutiva, voltada a pressionar o deve-
dor a cumprir voluntariamente o que deve.

Ademais, o CPC ainda prevê, nos arts. 816 a 820, mecanismos de sub-ro-
gação processual, por meio dos quais o resultado pode ser obtido por terceiro, 
às custas do devedor. O art. 816 do CPC dispõe: “Se o executado não satisfizer 
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a obrigação no prazo designado, é lícito ao exequente, nos próprios autos, re-
querer a satisfação da obrigação à custa do executado ou perdas e danos”. Já o 
art. 817 acrescenta que: “Se a obrigação puder ser satisfeita por terceiro, é lícito 
ao juiz autorizar, a requerimento do exequente, que aquele a satisfaça à custa do 
executado”. Essa estrutura traduz a execução substitutiva, ou seja, “refere-se à 
possibilidade de frustrada (ou não sendo possível) a tutela específica, pleitear-se 
a obtenção de resultado prático equivalente (realização da atividade por tercei-
ros) ou perdas e danos” (Medina, 2018, p. 1141).

Contudo, nem todas as obrigações de fazer comportam substituição. José 
Miguel Garcia Medina (2018, p. 1142) adverte que “é necessário, nesse caso, que 
a prestação seja fungível; caso contrário (isto é, tratando-se de obrigação perso-
nalíssima, infungível), a solução, não sendo possível a tutela específica (arts. 814 
e 815 do CPC/2015), será a indenização por perdas e danos”. 

Nesse sentido, Fabio Caldas de Araújo (2023, p. 879) explica que o art. 821 
do CPC “reconhece que a obrigação de fazer poderá assumir natureza infungí-
vel e nessa hipótese ela não poderá ser cumprida por terceiro”. Nestes casos, o 
autor entende ser necessário a “aplicação das medidas executivas indiretas como 
meio de pressão para o cumprimento da obrigação”. 

Todavia, dispõe o parágrafo único do art. 821 do CPC que: “Havendo 
recusa ou mora do executado, sua obrigação pessoal será convertida em perdas 
e danos, caso em que se observará o procedimento de execução por quantia 
certa”. Em outras palavras, quando a execução depender de qualidades pessoais 
do devedor, o processo reconhece o limite da coerção e admite a conversão da 
obrigação em indenização, preservando a liberdade individual.

Essa dimensão de respeito à autonomia da vontade é destacada também 
por Ernane Fidélis dos Santos (2017, p. 146), ao comentar que:

Quando se tratar de obrigação, cuja tutela específica ou o resultado equivalente 
sejam impossíveis de ser alcançados em razão de sua própria natureza, o ina-
dimplemento já faz com que haja a conversão em perdas e danos. São as hipó-
teses propriamente ditas das obrigações intuitu personae, firmadas em razão das 
próprias qualidades do contratante, como ocorre quando se contrata famoso 
pintor para pintar um mural, um arquiteto para fazer um projeto de obra, um 
jurista para emitir um parecer. Reconhecendo a impossibilidade, o próprio juiz 
estabelece como alternativas as perdas e danos, mesmo porque não há como, 
sob pena de ferir o princípio constitucional da liberdade, fazer coerção à vonta-
de do devedor, para atingir o único fim possível, que é a tutela específica, sem 
qualquer alternativa que não seja a conversão em indenização em dinheiro.

O autor evidencia, assim, que o processo civil não pode violar o núcleo da 
dignidade humana impondo coerção sobre atos de caráter pessoal ou criativo. 
Essa construção doutrinária converge com a perspectiva de Luiz Guilherme 
Marinoni et al. (2015, p. 838), que ressalta que a regra do art. 536 não fixa as 
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medidas executivas que devem ser utilizada”, cabendo ao juiz moldar a respos-
ta processual conforme o caso concreto. Em outra passagem, o mesmo autor 
(2015, p. 833) acrescenta que “quando se almeja a tutela específica da obrigação, 
deseja-se que o devedor e não um terceiro à custa do credor cumpra a presta-
ção”. A execução civil moderna, portanto, não é uma engrenagem automática, 
mas um campo de ponderação entre a efetividade da tutela e a proteção da 
liberdade individual.

Esse equilíbrio é o que permite compreender a função ética do processo 
na execução das obrigações de fazer. A coerção judicial só se legitima enquan-
to meio para garantir a realização de prestações compatíveis com a vontade 
juridicamente exigível; quando o cumprimento depende da livre manifestação 
criativa do sujeito (como ocorre na produção artística, intelectual ou autoral), 
o processo encontra seus próprios limites. É nessa fronteira, onde a liberdade 
interior do devedor se torna condição da prestação, que emerge o problema da 
impossibilidade subjetiva e da ausência de animus artístico, que a seção seguinte 
examinará como hipótese de justa causa para o inadimplemento.

3 �A AUSÊNCIA DE ANIMUS ARTÍSTICO COMO JUSTA CAUSA 
PARA O INADIMPLEMENTO

O exame processual das obrigações de fazer infungíveis (personalíssimas) 
conduz inevitavelmente à constatação de que a coerção judicial encontra limites 
na própria natureza da atividade humana. Na seção anterior, viu-se que o pro-
cesso civil moderno deslocou-se de uma lógica patrimonial-formalista para um 
modelo ético-funcional, que busca realizar concretamente o direito reconhecido. 
Essa transição permitiu compreender o processo como instrumento de efetivi-
dade e também de respeito à dignidade daquele que deve cumprir a obrigação. 
É nesse ponto de inflexão que se insere a presente reflexão: quando a presta-
ção envolve um ato criativo, dependente da interioridade, da sensibilidade e da 
liberdade do sujeito, até onde pode ir a exigência de cumprimento específico?

O autor, ao idealizar uma obra em seu espírito, inicia um percurso que 
culmina na existência real da criação e, com ela, no nascimento de um direito. 
Como explica Otávio Afonso (2009, p. 12), “o surgimento do direito de autor, 
portanto, dá-se com a criação da obra intelectual. É por isso que fica completa-
mente sem sentido falarmos de direito autoral sem a existência de uma obra”. 
Dispõe o art. 7º, caput, da Lei n. 9.610/1998 (Lei de Direitos Autorais), que “as 
criações do espírito, expressas por qualquer meio ou fixadas em qualquer supor-
te, tangível ou intangível, conhecido ou que se invente no futuro”, constituem 
obras intelectuais protegidas. A própria lei, ao falar em “criações do espírito”, 
reconhece que a atividade artística nasce da subjetividade, da inspiração e da 
energia interior do criador, e que não há arte sem liberdade.



Diego Bianchi | Jussara Borges | Kelly Cardoso | Luiz F, Bellinetti | Luiz A. Pereira (Organizadores)10
Ainda segundo Otávio Afonso (2009, p. 30), a obra intelectual é “a forma 

de expressão de uma ideia literária, artística ou científica, produto do talen-
to humano com características de originalidade, suscetível de ser divulgada ou 
reproduzida por qualquer forma ou processo”. A criação é, portanto, ato emi-
nentemente humano, inseparável do intelecto e da emoção de quem a realiza. 
Nessa esteira, Álvaro Villaça Azevedo (2019, p. 82) lembra que as obrigações 
personalíssimas repousam sobre a confiança que o credor deposita “nas quali-
dades pessoais do devedor, nas aptidões, nos pendores intelectuais, científicos 
ou artísticos do mesmo”, e por isso não admitem substituição. No mesmo sen-
tido, Gustavo Tepedino e Anderson Schreiber (2021, p. 118) lecionam que as 
obrigações de fazer infungíveis são aquelas em que “a atuação pessoal do deve-
dor se incorpora ao objeto da obrigação, hipótese em que o interesse do credor 
se associa ao cumprimento da prestação pelo devedor, e por ninguém mais”. O 
Direito, portanto, não pode exigir que um artista crie da mesma maneira que se 
exige de um operário a entrega de uma peça industrial: a primeira é uma produ-
ção do espírito; a segunda, um resultado técnico.

Quando um artista é contratado para realizar uma pintura, compor uma 
canção, projetar uma escultura ou criar um logotipo, o vínculo que se estabelece 
é uma obrigação de fazer infungível, pois o interesse do credor recai justamen-
te sobre a personalidade, o estilo e a visão estética do autor. Conforme ilustra 
Paulo Nader (2016, p. 133), se “um renomado alfaiate, anos a fio, trabalha in-
dividualmente em suas confecções, valendo-se apenas do apoio de auxiliares, 
não poderá passar a encomenda para outro profissional do ramo, sem o prévio 
assentimento do credor, pois o critério de sua escolha foi intuitu personae”. Nesse 
contexto, a substituição do devedor não apenas é inviável, mas compromete o 
próprio sentido do contrato, como também a autenticidade da prestação.

Contudo, pode ocorrer que o artista, embora de boa-fé, atravesse um pe-
ríodo de bloqueio criativo, cansaço emocional ou perda temporária de inspira-
ção, situações em que a execução se torna psicologicamente impossível. Fala-se, 
então, em ausência de animus artístico: falta a disposição anímica necessária à 
criação. Conforme aduzem Miquéias Ramalho dos Reis e Gabriela Cabral Silva 
(2016, p. 130), pode haver situações em que o artista realmente não tem nenhu-
ma empolgação para cumprir suas obrigações, estando-se diante de algum fato 
relevante que o transtorna emocionalmente a ponto de interferir no desem-
penho de suas atividades artísticas. Caio Mário da Silva Pereira (2017, p. 140) 
ensina que a obrigação de fazer, ao constituir-se intuitu personae debitor, leva em 
conta as condições pessoais do devedor – seja por se tratar de um técnico, seja 
por ser titular de qualidades reputadas essenciais para o negócio. Assim, o autor 
reconhece que, nas obrigações personalíssimas, a vontade e a habilidade do de-
vedor integram o próprio conteúdo da prestação, de modo que sua substituição 
descaracteriza o vínculo obrigacional.
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Essa constatação conduz à discussão sobre a impossibilidade subjetiva, 

categoria que a doutrina contemporânea tem examinado sob múltiplos prismas. 
Daniel Dias (2021, p. 175) explica que “a impossibilidade subjetiva – também 
denominada de inaptidão, impotência, insolvência ou incapacidade – configura-
-se quando a realização da prestação é impossível para o devedor, mas não 
para a generalidade das pessoas. Trata-se de impossibilidade ‘limitada à pessoa 
e aos meios de ação particulares do devedor’”. Em outras palavras, a impossi-
bilidade subjetiva decorre de uma limitação pessoal, física, psíquica ou moral 
que impede o cumprimento, sem que o objeto da obrigação tenha se tornado 
impossível em si.

A controvérsia doutrinária, como observa o autor, “diz respeito à própria 
relevância jurídica da impossibilidade subjetiva, isto é, se ela é capaz de liberar o 
devedor do dever de prestação pactuado” (Dias, 2021, p. 173). Embora alguns 
autores neguem esse efeito liberatório, sustentando que apenas a impossibilida-
de objetiva exime o devedor, defende-se uma leitura mais equilibrada, fundada 
na análise do art. 248 do Código Civil, a partir do qual a dispensa do cumpri-
mento deve ocorrer sempre que a prestação se tornar impossível sem culpa do 
devedor. Ao examinar o ponto, Daniel Dias (2021, p. 00) reconhece que o Có-
digo Civil “adota a concepção restrita. Para que haja impossibilidade subjetiva, 
é necessário que o devedor não só tenha perdido a aptidão para prestar, como 
também que não consiga recuperá-la”.

No entanto, se o criador, mesmo que temporariamente, perde o animus 
artístico – e, com ele, a aptidão psicológica para gerar a obra –, há uma impos-
sibilidade subjetiva genuína, que o ordenamento não pode ignorar. Portanto, 
quando o bloqueio criativo decorre de circunstâncias íntimas e incontroláveis, 
sem dolo ou culpa, configura-se uma impossibilidade subjetiva não culposa, 
suficiente para afastar a responsabilidade civil e justificar a resolução da obriga-
ção, nos termos do art. 248 do Código Civil: “Se a prestação do fato se tornar 
impossível sem culpa do devedor, resolver-se-á a obrigação; se por culpa dele, 
responderá por perdas e danos”. 

Nessas hipóteses, contudo, o fenômeno não se apresenta de modo bi-
nário (possível ou impossível), mas oscilante e imprevisível, como o próprio 
processo criativo. A ausência de animus artístico, embora possa ser temporária, 
projeta sobre a relação obrigacional uma incerteza objetiva quanto à retomada 
da capacidade de criação. Diante disso, o ordenamento deve admitir soluções 
intermediárias: de um lado, a resolução do contrato, quando houver indícios de 
impossibilidade prolongada, sem imputação de culpa ao devedor; de outro, a 
manutenção do vínculo obrigacional, mas com a suspensão de sua exigibilidade, 
subordinando o cumprimento à ocorrência de evento futuro e incerto, ou seja, 
a recomposição do estado anímico criativo. Nessa hipótese, a obrigação assume 
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natureza condicional, permanecendo em latência até que o artista recupere a 
inspiração necessária para o adimplemento.

Tal suspensão deve alcançar igualmente a contraprestação econômica, 
pois, enquanto o devedor não retoma sua aptidão criativa, o credor não pode 
exigir a obra, nem tampouco o pagamento pode ser exigido do contratado. O 
equilíbrio contratual impõe, assim, a suspensão correlata das prestações recí-
procas, de modo que a obrigação artística permaneça em estado de dormência 
jurídica até que se restabeleçam as condições subjetivas indispensáveis à criação. 
Essa solução, fundada na boa-fé objetiva e na função social do contrato, preser-
va a dignidade do criador sem anular o interesse do credor, conciliando o tempo 
do direito com o tempo da arte.

Sob o ângulo processual, a execução dessas obrigações de fazer infungíveis 
desafia a aplicação literal das medidas coercitivas. O art. 821, parágrafo único, 
do CPC dispõe: “Havendo recusa ou mora do executado, sua obrigação pessoal 
será convertida em perdas e danos, caso em que se observará o procedimento 
de execução por quantia certa”. O legislador reconhece, assim, que o cumpri-
mento específico não é compatível com a imposição física ou psicológica de um 
ato criativo. Forçar o artista seria violar o núcleo da liberdade de criação que o 
próprio ordenamento protege.

Destaca-se ainda que o art. 537, caput, do CPC estabelece que “a multa 
independe de requerimento da parte e poderá ser aplicada na fase de conhe-
cimento, em tutela provisória ou na sentença, ou na fase de execução, desde 
que seja suficiente e compatível com a obrigação e que se determine pra-
zo razoável para cumprimento do preceito”. Todavia, sua aplicação às obri-
gações personalíssimas requer cautela. Ernane Fidélis dos Santos (2017, p. 
146) adverte que:

Há, pois, substancial diferença entre as perdas e danos, que seriam a satisfação 
integral do credor, e as multas coercitivas (astreintes). As astreintes não substi-
tuem a obrigação específica, enquanto aquelas, sim. As astreintes seriam multas 
devidas até o cumprimento da obrigação que tenham a natureza fungível, com 
cláusula de pessoalidade ou não. Em princípio, não encontrariam limite. En-
quanto o devedor não presta o fato, a multa vai incidindo.

Nessa mesma linha, Marcelo Abelha (2016, p. 629) explica que: 

[...] se houver a conversão da obrigação em perdas e danos no curso da de-
manda, e se nessa mesma demanda já tiver sido fixada alguma modalidade de 
astreinte para cumprimento de decisão antecipatória ou sentença ou acórdão, 
então determina expressamente o artigo 500 que a indenização por perdas e 
danos dar-se-á sem prejuízo da multa fixada periodicamente para compelir o réu 
ao cumprimento específico da obrigação. 
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O raciocínio do autor demonstra que a multa coercitiva não é incompatí-

vel com a conversão, pois sua finalidade é distinta: uma atua sobre a vontade, 
outra repõe o patrimônio. Assim, o § 1º do art. 537 do CPC aperfeiçoa esse 
equilíbrio, ao prever que o juiz poderá “modificar o valor ou a periodicidade 
da multa vincenda ou excluí-la, caso verifique que se tornou insuficiente ou 
excessiva, ou que o obrigado demonstrou cumprimento parcial superveniente 
da obrigação ou justa causa para o descumprimento”. Essa previsão introduz 
uma das cláusulas mais significativas do sistema. A expressão “justa causa para 
o descumprimento” revela que o legislador reconheceu a dimensão humana da 
execução: nem toda inexecução é desobediência ou má-fé. Pode haver hipóteses 
em que o não cumprimento é legítimo, por decorrer de uma impossibilidade 
fática ou subjetiva.

É justamente nesse espaço interpretativo que se pode situar a ausência 
de animus artístico como hipótese de justa causa. O Direito não ignora que a 
criação artística exige inspiração, concentração e liberdade interior – elemen-
tos que não podem ser produzidos sob ameaça de multa ou de coerção. Se o 
devedor demonstra, de modo sério e comprovado, que atravessa momento de 
impossibilidade criativa real, não há como imputar-lhe a pecha de inadimplente 
culposo. A sanção coercitiva, nesse caso, perderia legitimidade e converter-se-ia 
em instrumento de opressão, contrariando o princípio da dignidade humana e o 
próprio fundamento ético da execução civil.

Com isso, chega-se ao ponto de convergência entre o direito das obriga-
ções e o direito processual civil: a necessidade de harmonizar a efetividade da 
tutela com a liberdade criadora do sujeito. O processo civil não pode pretender 
fabricar a arte pela força; sua função é criar condições para que ela floresça, 
respeitando o tempo, o gesto e o silêncio do artista. Quando a ausência de ani-
mus artístico é autêntica, a tutela específica cede lugar à compreensão humana 
do Direito, que sabe distinguir entre o descumprimento doloso e a impossibili-
dade existencial.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A reflexão desenvolvida ao longo deste estudo revelou que o fenôme-
no obrigacional não pode ser reduzido a um mero mecanismo de transmissão 
patrimonial, mas deve ser compreendido como um processo de realização de 
valores humanos e jurídicos. A obrigação de fazer infungível, evidencia de ma-
neira paradigmática essa dimensão existencial do vínculo obrigacional: nela, o 
direito encontra-se diretamente imbricado à pessoa, à sua liberdade e à sua ca-
pacidade criadora.

A análise do sistema processual contemporâneo demonstrou que a efe-
tividade da tutela jurisdicional não se mede apenas pela força da coerção, mas 
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pela capacidade do processo de concretizar o direito sem desfigurar a dignidade 
daquele que é chamado a cumpri-lo. O Código de Processo Civil de 2015, ao 
consagrar a primazia da tutela específica e admitir a conversão em perdas e da-
nos apenas em caráter residual, representa o amadurecimento de uma cultura 
jurídica que valoriza o adimplemento integral e a boa-fé, sem, contudo, suprimir 
os limites éticos e subjetivos que o exercício do poder coercitivo encontra diante 
da pessoa humana.

Nas obrigações de fazer personalíssimas – especialmente as de natureza 
artística ou intelectual –, o cumprimento não se confunde com a simples exe-
cução técnica de um ato, mas com a exteriorização de um conteúdo espiritual. 
Por essa razão, o processo não pode pretender subjugar a liberdade interior do 
criador por meio de medidas coercitivas cegas à sua natureza. O reconhecimen-
to da impossibilidade subjetiva como hipótese legítima de justa causa para o 
inadimplemento não representa enfraquecimento da tutela jurisdicional, mas, 
ao contrário, a sua humanização: é a afirmação de que o Direito não se realiza 
contra a pessoa, mas por meio dela.

Nessa perspectiva, a ausência de animus artístico, quando comprovada-
mente decorrente de fatores íntimos, psicológicos ou existenciais, alheios à 
vontade do devedor, impõe uma releitura das respostas jurídicas tradicionais. 
Nessas situações, não se trata de inadimplemento culposo, mas de uma impossi-
bilidade subjetiva que desafia a rigidez do esquema binário entre cumprimento e 
inadimplemento. Assim, o sistema deve admitir duas vias igualmente legítimas: 
a resolução do vínculo obrigacional, quando se verificar a persistência ou a ir-
reversibilidade da incapacidade criativa, sem imputação de perdas e danos; ou, 
de modo mais condizente com a dinamicidade da criação artística, a suspensão 
temporária da exigibilidade da obrigação, subordinando a entrega da obra a 
evento futuro e incerto: o restabelecimento do estado anímico criativo.

Essa segunda via, fundada na lógica da condição suspensiva, permite pre-
servar o contrato sem violar a liberdade do criador, mantendo em equilíbrio 
a boa-fé objetiva e a função social do negócio jurídico. Durante o período de 
suspensão, a reciprocidade contratual exige que também o pagamento ou con-
traprestação econômica permaneçam em latência, resguardando o equilíbrio e 
a equivalência das obrigações. Tal solução realiza, simultaneamente, a justiça 
comutativa e a justiça humanizadora, reconhecendo que o tempo da criação não 
coincide com o tempo do direito.

Dessa forma, o percurso hermenêutico percorrido permitiu afirmar que a 
execução específica das obrigações de fazer infungíveis encontra seu ponto de 
equilíbrio entre dois polos igualmente fundamentais: de um lado, a busca pela 
efetividade do direito reconhecido; de outro, a preservação da liberdade criativa 
e da integridade psicológica do devedor. A justa causa, tal como delineada no 
art. 537, § 1º, do CPC, não se apresenta apenas como uma válvula de exceção, 
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mas como a manifestação concreta de um processo civil orientado por valores 
constitucionais e pela compreensão de que a justiça não se alcança na rigidez das 
fórmulas, mas na sensibilidade com que se aplica a norma ao humano.

Em última análise, a investigação conduzida demonstra que, nas fronteiras 
entre o Direito das Obrigações e o Processo Civil, emerge uma ética da execu-
ção: um modelo que não dissocia a técnica da humanidade, nem o cumprimento 
da compreensão. Assim, mais do que compelir o artista a criar, o processo deve 
garantir-lhe o espaço e o tempo necessários para que a criação possa, verda-
deiramente, existir – pois o Direito, quando se volta à arte, deve saber que há 
limites que nem mesmo a justiça pode forçar sem perder a sua essência.
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INTRODUÇÃO

O sistema de negócios jurídicos processuais atribui às partes a faculdade de 
estabelecerem modificações no rito procedimental, ajustando-o às especificida-
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des da causa no que tange à distribuição de ônus, poderes, faculdades e deveres 
processuais, de modo a constituir-se importante instrumento de consensualida-
de no âmbito do processo civil. 

É evidente que a liberdade das partes está condicionada ao cumprimento 
das normas de ordem pública, razão pela o juiz controlará a validade das con-
venções, recusando-lhes aplicação em situações específicas tratadas na legisla-
ção e jurisprudência.

O tema ganha ares de complexidade ao ser inserido na temática do direito 
de família, seara permeada de normas de ordem pública à luz dos interesses 
indisponíveis trazidos a Juízo pelas partes. 

O presente estudo tem por objeto a análise crítica da necessidade da ex-
pansão dos negócios jurídicos processuais no direito de família, respeitados li-
mites e agregando considerações acerca da indispensabilidade da pacificação 
dos conflitos em área tão sensível. 

A autocomposição tem lugar não apenas quanto aos direitos disponíveis, 
mas também relativamente aos direitos e interesses indisponíveis que permitem 
transação, a exemplo dos direitos de imagem, doação de órgãos e tecidos para 
fins de transplante, créditos tributários e alimentos. 

No campo processual, a seu turno, a flexibilidade instrumental deve ser 
ainda mais consentânea aos objetivos de reconstrução das relações jurídicas 
abaladas, ainda que do processo a tutela pretendida seja disruptiva, a exemplo 
da decretação do divórcio, a execução de alimentos, a petição de herança, o re-
conhecimento litigioso do estado de filiação.

A problematização enfrentada centraliza a articulação entre direitos ma-
teriais indisponíveis que permitem transação e o negócio jurídico processual. 
Acrescente-se a indispensável interpretação jurídica fundada nos princípios e 
regras e nas necessidades das famílias em busca de composição dos interesses 
em conflito, considerando a flexibilidade instrumental autorizada pela regra do 
Art. 190 do Código de Processo Civil de 2015.

A pesquisa pautou-se pelo método indutivo, seguido do método axiológi-
co e da análise crítica. A pesquisa na legislação, na bibliografia e na jurisprudên-
cia completaram a base investigativa.

Compreender as nuances dos negócios jurídicos processuais no direito de fa-
mília é, portanto, antes de tudo uma necessidade do dia a dia. Balizar as normas co-
gentes, as indisponibilidades de direitos, de um lado, e a flexibilização procedimental 
de outro é missão desafiadora, mas necessária, e o presente artigo se propõe a fazê-lo.

1 NEGÓCIOS JURÍDICOS PROCESSUAIS

O negócio jurídico processual consiste no fato jurídico voluntário, em cujo 
suporte fático se reconhece ao sujeito o poder de regular, dentro dos limites fi-
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xados no próprio ordenamento jurídico, certas situações processuais ou alterar 
o procedimento (SANTOS, Silva, 2020). Classifica-se em negócios processuais 
típicos, quando previstos em lei, e atípicos, nas hipóteses do Artigo 190 do Có-
digo de Processo Civil.

A expressão “negócios jurídicos processuais” pode ser empregada com 
igual exegese para as expressões acordos ou convenções processuais, na me-
dida em que traduzem estas, ao menos em princípio, de interesses conver-
gentes das partes.

Por ocasião do julgamento do REsp nº 1.810.444 – SP, verdadeiro leading 
case a respeito do tema negócios jurídicos processuais, reafirmou o STJ o postu-
lado da limitação à liberdade negocial, sujeita que é às normas de ordem pública 
e aos princípios impostos pelo Estado Democrático de Direito. 

Restou evidente a necessidade de imposição de limites às partes quanto ao 
manejo do instituto, o qual, embora saudável e necessário, está sujeito a contro-
le de validade quanto ao sentido e alcance das normas, eis que o processo não 
pode ser distorcido tampouco manietado pelas partes.

De fato, em que pese o moderno direito processual preveja que o processo 
serve às partes, titulares das pretensões deduzidas em Juízo, a arena processual 
não pode ser vista como campo de batalha, na medida em que há inúmeras 
normas de ordem pública que precisam ser respeitadas, quer de direito material, 
quer de matiz procedimental.

É possível antever, de plano, que o direito de família sujeita-se a esse as-
pecto limitativo bifronte: inúmeras normas de direito material que impedem, à 
guisa de exemplo, a impossibilidade de renúncia ao direito de requerer alimen-
tos, as normas cogentes inerentes ao casamento civil e sua dissolução, ao regime 
de bens e no campo sucessório às proibições quanto à herança de pessoa viva 
(pacta corvina).

Ainda assim a própria jurisprudência tem avançado ao ampliar os espec-
tros consensualistas nessa seara. Veja-se a recente decisão do Supremo Tribunal 
Federal quanto à flexibilização da escolha do regime de bens pelos nubentes, 
ainda que idosos1. 

De fato, por ocasião do julgamento do recurso de agravo em recurso ex-
traordinário (ARE 1.309.642/SP), o STF, em repercussão geral (tema 1236), 
fixou em Sessão Extraordinária de 1º de fevereiro de 2024 a seguinte tese: nos 
casamentos e uniões estáveis envolvendo pessoa maior de 70 anos, o regime de separação de 
bens previsto no art. 1.641, II, do Código Civil, pode ser afastado por expressa manifestação 
de vontade das partes, mediante escritura pública.

1	 Recentemente o Plenário do STF definiu, por unanimidade, que o regime obrigatório de se-
paração de bens, previsto no art. 1.641, II, do Código Civil, pode ser afastado por expressa 
manifestação de vontade das partes, mediante escritura pública.
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A norma civilista relativizada pelo Pretório Excelso, ao restringir a autono-

mia de vontade dos nubentes, buscava proteger a pessoa idosa de casamentos 
realizados com exclusiva finalidade patrimonial. Prevaleceu, entretanto, veto-
res como a livre disposição de vontade, o direito à felicidade e à livre consti-
tuição familiar.

Ademais, a exegese adotada pelo STF não impede, à toda evidência, o 
controle judicial quanto aos vícios de vontade eventualmente externados, mas 
reafirma a prevalência da liberdade contratual em tema sensível e tormentoso: o 
casamento de pessoas idosas e o regime de bens.

Ora, se até mesmo a exegese do direito material admite flexibilizações, a for-
tiori o direito processual, cuja finalidade precípua é garantir-lhe a plena eficácia. 

Deveras, as regras do direito civil não podem ofuscar os preceitos constitu-
cionais dignidade da pessoa humana e da igualdade. O nubente com idade igual 
ou acima de 70 anos, ao menos de regra, é plenamente capaz para o exercício de 
todos os atos da vida civil e para a livre disposição de seus bens. A capacidade 
é presumida, a incapacidade ou o vício da vontade demandam prova. De modo 
que não há justificativa plausível para a limitação insculpida no Código Civil.

De igual modo as realidades da vida inerentes aos alimentos. Vezes há em 
que as negociações tangenciam valores e modos prestacionais. O Direito não 
pode ignorar as diferentes realidades de um país continental como o Brasil. Há 
muitas famílias, inúmeras situações que tangenciam a vida agitada das capitais, 
a pobreza do semiárido nordestino e o ambiente mais pacato dos distantes rin-
cões. A norma material e processual pode e deve ser ajustada sempre que neces-
sário, sem perder de vista as balizas que a sustentam. 

Definir o sentido e o alcance da norma exige acurada análise fática. Não 
só as normas materiais podem ser adaptadas ao caso concreto, mas também 
as processuais. O ponto nodal não é tanto quanto à possibilidade de ajustes 
procedimentais às lides, mas sobretudo em relação aos limites, sem descurar da 
importância inarredável da defesa da liberdade e, também, da igualdade, que são 
essenciais como âncoras e esteio da justiça social para a família brasileira.

A mudança paradigmática da tutela da forma para a tutela da matéria sig-
nificou transformação relevante no contexto da interpretação e aplicação do 
direito ao caso concreto, e especialmente no direito de família.

E nesse sentido o STJ estabeleceu os seguintes requisitos de higidez jurídi-
ca ao negócio jurídico processual: 

a)	 versar a causa sobre direitos que admitam autocomposição; 
b)	 serem partes plenamente capazes; 
c)	 limitar-se aos ônus, poderes, faculdades e deveres processuais das partes; 
d)	 tratar de situação jurídica individualizada e concreta. 
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Ora, se de um lado é certo afirmar que ao Estado-juiz é defeso analisar a 

conveniência das cláusulas, de igual modo não podem as partes dispor sobre a 
atuação do juiz nos autos, uma vez que se trata de situação jurídica do magis-
trado, regrada por normas e princípios de ordem pública, inerentes ao exercício 
da jurisdição. 

Trata-se, aqui, de requisito negativo. Para o STJ, “as funções desempenha-
das pelo juiz no processo são inerentes ao exercício da jurisdição e à garantia do 
devido processo legal, sendo vedado às partes sobre elas dispor”.

À guisa de exemplo, não parece razoável os litigantes preconizarem o pra-
zo da sentença, ou estabelecerem o dia e a hora da audiência em Juízo, ou o 
direito a ser aplicado na sentença. 

Entrementes, a análise judicial é limitada a casos de nulidade, inserção de 
cláusulas abusivas em contratos de adesão, em que pese, aqui, a aparente contra-
dição do próprio STJ à luz da Súmula 381 (a abusividade em contratos bancá-
rios não pode ser reconhecida de ofício pelo julgador), bem como em hipóteses 
de manifesta vulnerabilidade da parte. 

A regra do parágrafo único do art. 1902 do CPC é reafirmada na doutrina 
(MEDINA, 2020): “não podem as partes, em seu negócio processual, criar de-
veres para o órgão jurisdicional, nem eliminar deveres que a jurisdição estatal 
tem, na administração da justiça”. Isso porque “a disponibilidade do direito não 
representa uma carta branca para modular o processo” (CALDAS, 2016). 

A razão de ser dessa limitação nos parece dupla: a) a uma porque, se o 
Juízo não participou da avença, não poderia ser atingido por ela; e b) a duas, na 
medida em que a jurisdição é função do estado encarregada de julgar as lides, 
aplicando o Direito, e nessa qualidade, insubordinável ao talante das partes. 

Sobressalta-se o viés publicístico do processo. Em que pese os direitos e 
pretensões toquem às partes, a condução processual é função estatal, apanágio 
da atuação judicial, até porque o trâmite dos processos segue uma série de nor-
mas de ordem pública, dentre elas a ordem de conclusão, as prioridades legais 
no trâmite das lides, as estabilizações subjetivas e objetivas das demandas, a efi-
cácia e força cogente da sentença e a ordem de produção dos atos processuais.

Com efeito, “o processo ‘é um fenômeno regido pela lei”, ensina Eduardo 
Couture (apud PAULA, 2018). 

2	 Art. 190. Versando o processo sobre direitos que admitam autocomposição, é lícito às par-
tes plenamente capazes estipular mudanças no procedimento para ajustá-lo às especificida-
des da causa e convencionar sobre os seus ônus, poderes, faculdades e deveres processuais, 
antes ou durante o processo.

	 Parágrafo único. De ofício ou a requerimento, o juiz controlará a validade das convenções 
previstas neste artigo, recusando-lhes aplicação somente nos casos de nulidade ou de in-
serção abusiva em contrato de adesão ou em que alguma parte se encontre em manifesta 
situação de vulnerabilidade.
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As partes podem muito, mas não podem tudo. “Há limites à convenção 

das partes, portanto, que devem observar as garantias mínimas do processo (...). 
Segundo pensamos, está-se, no caso, diante de disposições cogentes. (...) Seria 
inadmissível, p.ex., uma convenção que previsse a possibilidade de prolação de 
sentença contra qualquer das partes, em ação movida pela outra, independente-
mente de citação” (MEDINA, 2020). 

No caso paradigma julgado pelo Superior Tribunal de Justiça, a cláusula 
impugnada autorizava o credor a obter bloqueio de ativos do devedor, inaudita 
altera parte, e sem necessidade de prestar garantia. Na ocasião entendeu o STJ 
que a decisão judicial não pode ser previamente moldada por convenção das 
partes, pois se trata de matéria procedimental – afeta à análise dos requisitos de 
cautelaridade no caso concreto, e, portanto, cogente ou de ordem pública, desta 
feita não titularizada pelos litigantes. 

A conclusão é bastante evidente no sentido da impossibilidade de alte-
ração das estruturas processuais por liberalidade das partes. “Não podem as 
partes dispor a respeito de requisitos processuais indispensáveis” (MEDINA, 
2020), do contrário até mesmo o princípio da inafastabilidade da tutela jurisdi-
cional estaria ameaçado (art. 5º, XXXV da CF). 

As limitações ao direito de disposição no processo informam e limitam a 
vontade privada. Ainda que a demanda verse direitos patrimoniais disponíveis, 
há limites para as cláusulas do negócio jurídico processual, notadamente quanto 
à atuação do juiz e às normas de ordem pública. 

Basta ver, doravante, as imbricações do direito de família aos negócios 
jurídicos processuais.

2 �NEGÓCIOS JURÍDICOS PROCESSUAIS E 
DIREITO DE FAMÍLIA

Considere um traumático processo de divórcio litigioso com pedido de 
regulamentação de guarda e visitas com pedidos recíprocos de reconhecimento 
de alienação parental, fixação de alimentos, divisão de patrimônio e indenização 
por violência doméstica. Seria possível flexibilizar o procedimento a tal ponto 
de permitir às partes instarem a suspensão do trâmite processual para fins de 
reconstrução dos vínculos, ainda que limitados ao indispensável convívio de-
corrente das relações dos genitores com os filhos?

A resposta nos parece afirmativa.
Resolver conflitos é tarefa multidisciplinar que não pode prescindir de 

ciências tais como a psicologia, o serviço social, a medicina, nem tampouco 
dispensar terapias de grupo, autoconhecimento ou espiritualidade. O Direito, 
isoladamente, pode até dirimir conflitos do ponto de vista objetivo, entregan-
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do a tutela pleiteada, mas normas jurídicas não reconstroem vínculos dilace-
rados pela vida.

Até mesmo os sentidos podem enganar, como lembra Fulton J. Sheen, 2024:

O filho pródigo buscava algo de bom para si, algo que fosse capaz de lhe saciar 
a fome, quando tentou alimentar-se de lavagem; iludiu-se apenas no seu juízo, 
ao considerar que a lavagem era alimento próprio de um homem. Todos nós 
estamos na mesma situação precária. Estamos sempre a procurar encher a vida, 
a mente, o corpo e as nossas casas de “bens”, e nada aceitamos que, na ocasião, 
não nos pareça ter algo de bom em si. Os nossos juízos, porém, nem sempre 
são verdadeiros; podemos tomar falsamente um bem aparente por um bem real, 
e deste modo prejudicar-nos.

A ineficiência da justiça civil e a fuga do processo é fenômeno estudado 
não apenas no Brasil, mas também na Europa, notadamente na Itália, consoante 
se infere das lições de Marco Gradi, 2014, verbis:

A ineficiência da justiça civil e a fuga do processo é fenômeno estudado 
não apenas no Brasil, mas também na Europa, notadamente na Itália, consoante 
se infere das lições de Marco Gradi, 2014, ao preconizar a dupla finalidade da 
reforma processual italiana verbis:

Da un latto, quella di rendere più efficiente e snello il processo di cognizione 
e il processo esecutivo, al fine di ridurre la convenienza di strategie processuali 
bassate su tattiche ostruzionistiche; dall’altro, quella di disincentivare le parti dal 
rivolgersi all’autorità giudiziaria, favorendo o tavolta anche imponendo come 
obbligatorio il ricorso ai mezzi alternativi di composizione della lite3.

O incentivo aos métodos alternativos ou consensuais de resolução de lití-
gios, fenômeno lembrado pelo doutrinador italiano, possui relevante experiên-
cia no direito de família, seja por via da mediação e da conciliação, incentivadas 
com o CPC de 2015 por meio dos Centros Judiciários de Métodos Consensuais 
de Solução de Disputas (CEJUSCs), seja até mesmo por técnicas controversas, 
a exemplo das constelações familiares.

Há, de fato, uma plêiade de direitos disponíveis e indisponíveis que admi-
tem a transação, conforme disposição normativa insculpida pela Lei nº 13.140, 
de 26 de junho de 2015. E nessa esfera de disponibilidade podemos igualmente 
compreender as faculdades e ônus processuais.

3	 Em tradução livre: “Por um lado, o de tornar o processo cognitivo e o processo executivo 
mais eficientes e simplificados, a fim de reduzir a conveniência de estratégias processuais 
baseadas em táticas obstrucionistas; por outro lado, o de desestimular as partes a recorrer 
às autoridades judiciais, favorecendo ou, às vezes, até impondo como obrigatório o recurso 
a meios alternativos de solução de controvérsias.”
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Os negócios jurídicos processuais partem dessa premissa fundante: a pos-

sibilidade de autocomposição instrumental pelas partes – de modo a favorecer 
a resolução do conflito – e não apenas obter o provimento jurisdicional sujeito 
a recursos e incidentes extenuantes.

À luz das ideias já alinhadas, compreendemos, pois, a possibilidade de ne-
gócios jurídicos processuais no direito de família, exemplificando, pragmatica-
mente, as seguintes possibilidades:

a)	 Suspensão do procedimento por prazo razoável para terapias familia-
res e reconstrução de vínculos;

b)	 Inversão da ordem de produção das provas, priorizando, por exemplo, 
a escuta qualificada de crianças e pessoas em situação de vulnerabili-
dade por profissionais qualificados do Juízo, técnica conhecida como 
“depoimento sem dano”;

c)	 Escolha dos peritos de confiança mútua das partes, desde que previa-
mente cadastrados perante o órgão judiciário competente;

d)	 Procedimentalização sucessiva a partir de composições parciais – re-
solvendo-se a lide em etapas, favorecendo a conciliação a partir de 
pontos mais favoráveis ao consenso. Assim, por exemplo, as partes 
podem estipular a instrução parcial do processo para definir a guarda 
e os alimentos, cindindo a audiência de instrução e julgamento e a 
própria produção da prova em momentos distintos e deixando pontos 
mais delicados para etapas posteriores do rito processual, de modo a 
favorecer a construção negociada da demanda.

e)	 Solicitar cooperação jurídica internacional para os casos de famílias 
transnacionais, juntando-se laudos e relatórios de experts estrangei-
ros que possibilitem a correta identificação dos conflitos e facilitem 
a sua resolução;

f)	 Limitar os recursos ou convencionar os efeitos imediatos das deci-
sões proferidas nos autos, corolário da livre disposição de direitos, a 
exemplo da dispensa do prazo recursal e da modulação no tempo e no 
espaço dos efeitos da transação;

g)	 Estipular condições mínimas para a revisão de alimentos, prospectan-
do os paradigmas da modificação substancial do estado financeiro do 
alimentante, de modo a conferir a necessária segurança jurídica ao ali-
mentando e seu responsável;

h)	 Estabelecer o prazo de alegações finais e a forma de apresentação cor-
respondente – se comum ou sucessivamente;

i)	 Calendarização do processo, a exemplo da experiência da Justiça do 
Trabalho, em que as partes já sabem, de antemão, a data da sentença, 
desde que isso não interfira na liberdade do Estado-Juiz, nem implique 
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em malferimento ao princípio do julgamento conforme a ordem cro-
nológica dos processos;

j)	 Limitar os efeitos da revelia quanto às parcelas disponíveis das partes, 
o que não inclui, evidentemente, as custas devidas ao serviço judiciário, 
mas pode alcançar os honorários advocatícios se os respectivos patro-
nos assim anuírem;

k)	 Estabelecer a prática de atos processuais, como perícias, fora do expe-
diente forense, para favorecer o comparecimento e a iterativa partici-
pação das partes e interessados, citando-se, como exemplo, a interven-
ção de psicólogos aos finais de semana, feriados ou até mesmo durante 
o recesso forense, desde que a medida se mostre adequada;

l)	 Elastecer ou diminuir o prazo de resposta do réu e a tréplica do autor, 
conforme as especificidades da demanda, e desde que a medida não se 
revela abusiva, conforme apreciação motivada do juiz;

m)	 Estipular a inversão do ônus da prova, se isso não implicar prejuízo a 
incapazes e vulneráveis protegidos por lei, bem como estipular os pon-
tos sujeitos ao ônus probatório das partes, a partir das especificidades 
do caso concreto;

n)	 Acordar sobre o modo e a forma de realização de atos processuais de 
incumbência das partes, a exemplo das despesas de deslocamento, pa-
gamento de taxas, custas e honorários de peritos, assistentes técnicos e 
profissionais de apoio;

o)	 Prever o foro mais conveniente e até mesmo requerer o deslocamen-
to de competência para outra Vara de Família se o núcleo familiar, 
por contingências da vida, necessitar mudar-se para local distante que 
inviabilize a permanência dos autos na unidade judiciária de origem, 
onde protocolizada a demanda, e sem que isso signifique abuso de 
direito ou manipulação indevida das partes, conforme o prudente ar-
bítrio do juiz, tal como já ocorre com as ações de infância, em prol dos 
interesses da criança e do adolescente, e assim também nas ações de 
estado, de que é exemplo a curatela4;

p)	 O pacto antenupcial e o contrato de convivência podem conter negó-
cios jurídicos processuais, conforme Enunciado 492 do FPPC).

q)	 As partes podem celebrar negócios jurídicos processuais na audiência 
de conciliação ou mediação, momento em que já se iniciam as tratati-
vas de autocomposição da lide (Enunciado 628 do FPPC).

4	 A jurisprudência do STJ admite o deslocamento de competência face à mudança de do-
micílio do curatelado, para facilitar a prática de atos processuais instrutórios do pedido 
de curatela, em clara mitigação ao princípio da perpetuatio jurisdictionis. Na infância a 
exegese caminha em sentido unívoco, conforme se depreende do Conflito de Competência 
de n.º 111.130-SC, Rel. Min. Nancy Andrighi, 2ª Seção, jul. 08.09.2010.
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r)	 A proposta de saneamento consensual agregando questões de fato até 

então não deduzidas (Enunciado n. 427 do FPPC).
s)	 A remessa dos autos à contadoria judicial para esclarecimento dos cál-

culos em alimentos ou apuração de haveres em geral.
t)	 A escolha do laboratório que realizará o exame de DNA em ação de 

investigação de paternidade, sendo lícito, inclusive, indicar mais de um, 
para o caso de dissonância nos resultados.

Não se pretende esgotar o rol de possibilidades de negócios jurídicos pro-
cessuais, mas antever casos práticos de sua aplicabilidade, de modo a incentivar 
o operador do Direito a buscar novas formas de aplicação do instituto, dada a 
multiplicidade de situações que a vida oferece.

Lado outro, compilamos algumas hipóteses nas quais a pactuação do ne-
gócio jurídico processual deve ser vedada:

a)	 A cláusula que visa a excluir a intervenção do Ministério Público 
como fiscal da ordem jurídica, pois contraria a própria Constituição 
Federal (Enunciado 254 do FPPC - Fórum Permanente de Proces-
sualistas Civis);

b)	 O pacto de impenhorabilidade alcançando terceiros, corolário do bro-
cardo contratual res inter alios acta (Enunciado 152 do CJF – Conse-
lho da Justiça Federal);

c)	 A convenção que estabelece a inversão do ônus da prova contraria-
mente à parte manifestamente hipossuficiente ou nas hipóteses ve-
dadas, a exemplo do Código de Defesa do Consumidor, por contra-
riar a própria lei (exegese do Enunciado 128 do CJF), caso em que o 
juiz tem o poder-dever de redistribuir corretamente os ônus probató-
rios das partes;

d)	 Ademais, não se admite negócio jurídico processual que suprime o 
direito de defesa assegurado no Artigo 5º, LV da CF, por ofensa do 
devido processo legal substancial.

e)	 Também não se admite cláusula contratual tendente a reger os critérios 
de fixação da verba sucumbencial em Juízo.

CONCLUSÕES

Mais do que uma ferramenta abstrata, os negócios jurídicos processuais 
constituem mecanismo procedimental que deve ser utilizado com vistas à abre-
viação do litígio e à construção negociada da lide, a partir do incentivo aos mé-
todos alternativos e consensuais de resolução de litígios, como predito.
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É diretriz principiológica do Código de Processo Civil vigente a possibili-

dade de flexibilização do procedimento, na medida em que as partes não estão 
submissas a rigores procedimentais plasmados de caráter absoluto.

Deste modo, o juiz só deve recusar aplicação aos negócios jurídicos pro-
cessuais nas hipóteses do parágrafo único do Art. 190 do CPC.

Veja-se que sequer a admissibilidade de autocomposição é requisito para a 
calendarização processual. Em outras palavras, esta última não depende neces-
sariamente da primeira. 

É preciso lembrar, ainda, a dicção do Art. 200 do CPC, segundo o qual as 
declarações de vontade produzem imediatamente efeitos de constituição, modi-
ficação ou extinção dos direitos processuais.

Aliás, o CPC vigente inovou a ordem jurídica ao prever cláusula geral de 
negociação concessiva de poderes às partes para tratar de matérias procedimen-
tais, admitindo-se a celebração de negócios processuais atípicos.

Note-se que até mesmo extrajudicialmente é possível estabelecer negócios 
jurídicos processuais, a exemplo do que ocorre com a cláusula de eleição de foro 
e a convenção arbitral.

É importante anotar que a flexibilização procedimental não implica re-
núncia ou negação à forma, antes tem em mente a conformação do espaço 
processual dialógico e a democratização do procedimento quanto a aspectos 
negociáveis e adaptáveis às circunstâncias jungidas pelas partes a partir dos as-
pectos substanciais por elas trazidas aos autos.

A flexibilização procedimental deve, pois, ser vista como instrumento de 
adaptabilidade procedimental. Como princípio que é, visa a conformar as regras 
rígidas do processo às especificidades das relações da vida.

Por fim, o negócio jurídico processual no direito de família significa a pos-
sibilidade de democratizar o lugar chamado família, assegurando o cumprimen-
to de direitos e deveres em cada família onde houver conflitos passíveis de 
negociabilidade, pacificação, com a recomposição da harmonia e do afeto que 
às vezes oscila entre o bem e o mal, entre o amor e a dor, voltando sempre para 
o ninho familiar.
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INTRODUÇÃO

O sistema judicial brasileiro enfrenta uma crise estrutural sem precedentes 
devido ao elevado número de ações que se encontram ajuizadas e em trâmite 
aguardando solução jurisdicional, o que, inclusive, compromete a efetividade 
do direito fundamental a razoável duração do processo, previsto no art. 5º, inc. 
LXXVIII, da CF/88.

Essa morosidade na entrega da prestação jurisdicional e a limitação de 
recursos materiais e humanos, impõem ao Estado a necessidade de refletir so-
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bre a eficácia do modelo tradicional e alternativas que possam garantir maior 
celeridade e economia processual, sem perder a qualidade dos julgamentos e 
preservando a segurança jurídica.

Sob esse aspecto, ganha destaque o chamado sistema multiportas de aces-
so à justiça, forjado nos estudos de Cappelletti e Garth (1988) e consolidado 
pelo Código de Processo Civil de 2015, que, em seu artigo 3º, estimula a uti-
lização de meios consensuais de resolução de conflitos, como a mediação, a 
conciliação e a arbitragem. 

A proposta, então, seria diversificar os caminhos de pacificação social, com 
a criação de novas vias de acesso à justiça, adequando o método à natureza do 
conflito e, assim, contribuir para redução da centralidade do Estado na fun-
ção jurisdicional.

Já que em paralelo, ocorre o avanço significativo das tecnologias digitais 
e, em especial, da Inteligência Artificial (IA), que tem tido impactos importan-
tes até mesmo nas práticas jurídicas, como triagem de processos, admissão de 
recursos e análise de precedentes, surge a hipótese de empregar a IA como via 
consensual de resolução de conflitos.

Eis o ponto central do presente estudo, que visa analisar e entender se seria 
possível adequar a IA ao sistema multiportas como via ou instrumento para a 
pacificação social através da resolução de conflitos, sem violar o princípio do 
juiz natural, porém com atuação interventiva que seja capaz de funcionar como 
mecanismo complementar de acesso à justiça, semelhante às funções que as 
pessoas exercem na mediação ou na conciliação.

Para tanto, o artigo adota o método dedutivo, apoiando-se em pesquisa 
bibliográfica e documental, para examinar a Constituição Federal, a legislação 
infraconstitucional e a doutrina especializada para, ao final, verificar se a ativi-
dade da IA estaria apta para atender aos requisitos de legitimidade e efetividade 
exigidos pelo Estado Democrático de Direito.

1 DO ACESSO À JUSTIÇA

No âmbito do Estado Democrático de Direito, a garantia e a concretização 
dos direitos fundamentais constituem premissas indispensáveis à manutenção 
da dignidade humana e da cidadania. Esses direitos, consagrados em uma Cons-
tituição legítima, formam o núcleo essencial de proteção do indivíduo frente ao 
poder estatal (PEREIRA, 2017).

Entre as garantias fundamentais expressas na Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, destaca-se o acesso à justiça, previsto no arti-
go 5º, inciso XXXV, que consagra o princípio da inafastabilidade da jurisdição 
ao dispor que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 
ameaça a direito”.



Processo Civil e Relações Negociais 31
Trata-se, pois, de um direito de natureza processual, mas de repercussão 

material, uma vez que representa a via pela qual se torna possível exigir a tutela 
de qualquer outro direito violado. Como assinalam Marinoni et al. (2002), o di-
reito de ação é condição necessária à efetividade de todos os demais direitos fun-
damentais, constituindo o instrumento que possibilita a sua realização concreta.

Ao assumir o dever de pacificação social, o Estado monopolizou a solução 
dos conflitos e, por consequência, passou a ofertar ao cidadão o direito de recorrer 
à jurisdição para obter a tutela de suas pretensões. Nessa linha, Marinoni et al. (2002, 
RB-17.2) destacam que, ao centralizar o poder de dizer o direito, o Estado atribuiu 
ao particular a faculdade de invocá-lo sempre que se sentir lesado ou ameaçado.

Contudo, conforme ponderam Nery Junior e Abboud (2019), o acesso à 
justiça não se esgota na mera existência de um processo formalmente justo; é 
indispensável que a tutela jurisdicional se revele efetiva e adequada à natureza da 
demanda. Nesse mesmo sentido, Didier Jr. (2017, p. 205) reforça que o direito 
de ação traduz não apenas a possibilidade de provocar o Judiciário, mas o direi-
to a uma jurisdição qualificada, caracterizada pela tempestividade, adequação e 
efetividade da resposta estatal.

A relevância principiológica do instituto levou o legislador infraconstitu-
cional a reafirmar o conteúdo da inafastabilidade da jurisdição no Código de 
Processo Civil de 2015, o qual, ao ser promulgado quase três décadas após a 
Constituição, conferiu tratamento privilegiado ao direito de ação, inserindo-o 
entre as Normas Fundamentais do Processo Civil.

Como destacam Abreu e Teixeira (2021), o novo diploma processual bus-
cou conferir maior densidade normativa ao princípio, de modo a assegurar sua 
aplicação prática nos casos concretos. Ainda que existam discussões doutrinárias 
acerca da correspondência entre o artigo 3º do CPC/2015 e o artigo 5º, inciso 
XXXV, da Constituição Federal, ambos expressam a mesma essência garantista: 
nenhuma lesão ou ameaça a direito deve escapar da apreciação jurisdicional.

Em síntese, o direito de ação, alçado à condição de garantia fundamental, 
constitui o ponto de partida para a concretização do acesso à justiça. Todavia, 
a efetividade desse acesso não se resume à mera possibilidade de provocar a 
jurisdição estatal, pois exige que o sistema jurídico proporcione meios reais e 
adequados para a resolução dos litígios.

É justamente nesse contexto que desponta a necessidade de repensar o 
modelo tradicional de tutela jurisdicional e admitir novas vias de acesso para 
elucidação de conflitos.

2 DO SISTEMA MULTIPORTAS

Na obra Acesso à Justiça, de Mauro Cappelletti e Bryant Garth (1988, 
p. 9), os autores evidenciam que essa expressão: “acesso à justiça” é de difícil 



Diego Bianchi | Jussara Borges | Kelly Cardoso | Luiz F, Bellinetti | Luiz A. Pereira (Organizadores)32
definição e que possui dois aspectos finalísticos fundamentais. O primeiro, diz 
respeito à acessibilidade propriamente dita. A foma de alcançar o Estado para 
reivindicar direitos; e o segundo, no sentido de obter a resposta justa, efetiva e 
de qualidade do Estado.

Com isso, aborda-se esse entendimento nas duas vias, mas principalmente 
sob a ótica do viés material, isto é, pela rota, para saber se a IA poderia ser um 
meio de acesso à resolução de conflitos interpartes.

Cappelletti e Garth (1988, p. 12), de modo prático, levantam a questão de 
que os agentes de direito precisam reconhecer que as cortes não devem ser a 
única forma de solução de litígio a ser considerada, já que diferentes técnicas 
processuais podem ser criadas, encorajadas e utilizadas para esse fim.

Assim, dividiram as soluções práticas para os problemas de acesso à justi-
ça em três fluxos diferentes e consecutivos ou “posições básicas”, que “emer-
giram mais ou menos em sequência cronológica” a partir de 1965, pelo me-
nos no ocidente, e que poderiam ser chamadas de ondas (CAPPELLETTI E 
GARTH, 1988, p. 31):

Podemos afirmar que a primeira solução para o acesso – a primeira “onda” 
desse movimento novo – foi a assistência judiciária; a segunda dizia respeito às 
reformas tendentes a proporcionar representação jurídica para os interesses “difusos”, 
especialmente nas áreas da proteção ambiental e do consumidor; e o terceiro – e 
mais recente – é o que nos propomos a chamar simplesmente “enfoque de acesso à 
justiça” porque inclui os posicionamentos anteriores, mas vai muito além deles, 
representando, dessa forma, uma tentativa de atacar as barreiras ao acesso de 
modo mais articulado e compreensivo.

Então, o que os autores chamam de “enfoque de acesso à justiça” refle-
te uma ideia de ir além, de superação de modelos e de alcance mais amplo, 
que possa se valer de diversos mecanismos e procedimentos rumo à solução 
de conflitos e a não judicialização de demandas (CAPPELLETTI E GARTH, 
1988, p. 67-68).

Hüning (2025, p. 1), explica que nesse contexto da terceira onda surge a 
teoria do sistema multiportas, cuja ambição seria a de “demonstrar que exis-
tem diversas possibilidades para a solução de um conflito, e que o Judiciário 
é apenas uma dessas possibilidades, mas não a única e nem mesmo, muitas 
vezes, a melhor”.

Com o advento do Código de Processo Civil, sancionado em 2015, o siste-
ma multiportas, ainda que a passos lentos, começa a ganhar destaque e propor-
ção no Brasil, principalmente por meio do estudo e da aplicação da arbitragem, 
da mediação e da conciliação (HÜNING, 2025, p. 2).

De acordo com Fux (2023, p. 43), o CPC/15 “estatui um autêntico sistema 
multiportas”, pois oferece ferramentas para solução de conflitos que vão além 
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da “jurisdição estatal clássica”, inclusive viabilizando o uso da tecnologia para 
tanto, como no caso das plataformas digitais que, online, reúne as partes e ou 
seus representantes virtualmente e intermedia a propositura de acordos.

Na esteira da utilização da tecnologia aplicada ao Direito, consequente-
mente à resolução de litígios, advém o propósito deste estudo em procurar 
entender se existe a possibilidade de submeter desavenças humanas ao crivo 
da inteligência virtual, isto é, deliberadamente deixar, com ciência e anuência 
das partes, que uma IA intervenha em demandas particulares a fim de produzir 
efeitos análogos aos da arbitragem, mediação ou conciliação.

3 DAS VIAS CONSENSUAIS DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS

O art. 3º do CPC/15, trouxe ao ordenamento jurídico elementos impor-
tantes para auxiliar a apreciação jurisdicional dos conflitos interpessoais ao re-
conhecer, de forma expressa, a legitimidade de outros meios adequados de reso-
lução passíveis de ir além daquela exercida exclusivamente pelo Estado.

Assim, ao dispor que “o Estado promoverá, sempre que possível, a solu-
ção consensual dos conflitos”, o Código permitiu que fossem utilizadas alter-
nativas para que as partes pudessem, com autonomia, participar ativamente na 
solução das próprias controvérsias.

Essa novidade não retirou do Poder Judiciário o monopólio da jurisdição, 
mas ampliou as possibilidades de acesso à justiça, incorporando instrumentos 
paralelos e opcionais que, bem empregados, serviriam para favorecer o con-
senso, a celeridade e a economia processual e, ainda, a depender do contexto, 
contribuir para evitar o ajuizamento de mais ações judiciais.

Dessa forma, com o texto do artigo legal, a mediação, a conciliação e a ar-
bitragem, passaram a compor o arcabouço normativo brasileiro, institucionali-
zando caminhos distintos para a gestão de conflitos interpessoais, consagrando 
o chamado sistema multiportas.

Sobre mediação, Donizetti (2025, p. 99) escreve que se trata de uma técnica 
direcionada ao encorajamento da autocomposição, na qual um terceiro impar-
cial, o mediador, “munido de técnicas adequadas, ouvirá as partes e oferecerá 
diferentes abordagens e enfoques para o problema, aproximando os litigantes 
e facilitando a composição do litígio”, de modo que a decisão nunca seja do 
mediador, mas das partes como resultado do debate.

Na esfera legislativa, mediação foi conceituada como sendo “a atividade 
técnica exercida por terceiro imparcial sem poder decisório, que, escolhido ou 
aceito pelas partes, as auxilia e estimula a identificar ou desenvolver soluções 
consensuais para a controvérsia.

Inclusive, a norma de onde se extrai esse conceito, Lei Federal nº 13.140 
de 2015, dispõe taxativamente sobre a mediação entre particulares como meio 
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de solução de controvérsias e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito 
da administração pública, ou seja, dada a importância do instituto, há regra es-
pecífica no ordenamento jurídico para regulamentá-lo.

Em suma, a mediação se caracteriza pela atuação de um terceiro imparcial, 
denominado mediador, que auxilia as partes na construção de um diálogo pro-
dutivo, reestabelecendo a comunicação entre os envolvidos com a finalidade de 
encontrar uma saída consensual ao litígio.

No que se refere à conciliação, Donizetti (2025, p. 99) suscita que se asse-
melha à mediação porque também visa o apaziguamento. Porém, se diferencia 
no que tange ao desígnio de buscar acima de tudo o acordo entre as partes, en-
quanto a mediação ambiciona o debate do assunto antes de se obter a transação.

Por seu turno, Scavone Junior (2023, p. 278), expõe que “a conciliação im-
plica na atividade do conciliador, que atua na tentativa de obtenção da solução 
dos conflitos sugerindo a solução sem que possa, entretanto, impor sua suges-
tão compulsoriamente, como se permite ao árbitro ou ao juiz togado”.

Para o autor, a pessoa incumbida de conciliar busca persuadir as partes a 
solucionar o conflito, apresentando ponderações e alternativas viáveis para a 
resolução da controvérsia, cujo desfecho, contudo, depende sempre da anuência 
mútua dos envolvidos (SCAVONE JUNIOR, 2023, p. 278).

Então, a conciliação também se insere no campo dos meios transacionais, 
mas se distingue quando admite uma atuação mais interventiva do conciliador, 
que geralmente sugere propostas concretas para resolução da disputa.

Noutro enfoque se encontra a arbitragem, que, consoante Scavone Junior 
(2023, p. 18), pode ser definida como: “o meio privado, jurisdicional e alter-
nativo de solução de conflitos decorrentes de direitos patrimoniais e dispo-
níveis por sentença arbitral, definida como título executivo judicial e prolata-
da pelo árbitro, juiz de fato e de direito, normalmente especialista na matéria 
controvertida”.

Em outras palavras, a arbitragem decorre de um ato de vontade das par-
tes, que, por meio de convenção, escolhem submeter seus litígios à jurisdição 
arbitral, renunciando à via estatal quanto aos direitos de natureza patrimonial e 
disponíveis (SCAVONE JUNIOR, 2023, p. 18).

Acerca da arbitragem, Donizetti (2025, p. 101) explica que consiste no jul-
gamento de um litígio por uma pessoa imparcial, porém, escolhida pelas partes. 
De tal maneira, seria conforme a jurisdição, uma espécie de heterocomposição 
de conflitos, mas que se desenvolve diante de trâmites mais simples e menos 
formais do que o processo judicial convencional.

Em vista disso, a arbitragem, regulada pela Lei Federal nº 9.307/1996, se 
distingue das duas modalidades anteriores (mediação e conciliação) por sua na-
tureza heterocompositiva, em que as partes escolhem um ou mais árbitros para 
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decidir o conflito com base na lei ou em cláusulas contratuais, sendo a decisão 
dotada da mesma eficácia de uma sentença judicial.

Logo, cada uma dessas vias consensuais cumpre seu papel para a pacifica-
ção social, de sorte que, em conjunto, constituem um sistema que fortalece o 
princípio constitucional do acesso à justiça e concretiza a teleologia do art. 3º do 
CPC/15, segundo o qual o Estado deve estimular soluções adequadas, propor-
cionais e eficazes para cada tipo de conflito, sem restringir o acesso à jurisdição.

Diante da perspectiva apresentada das formas consensuais de resolução 
de litígios e do fato de que o legislador, no § 3º, do art. 3º, do CPC/15, tenha 
deixado expresso que outros métodos deveriam ser estimulados, parece ideal 
vislumbrar a hipótese de utilizar a tecnologia nesse cenário. Senão, a própria 
Inteligência Artificial. Notadamente em expansão na atualidade.

Isso porque o rápido desenvolvimento da IA, sua capacidade para pro-
cessar grandes volumes de dados e sua eficiência em elaborar respostas lógi-
cas, talvez possa vir a ser um instrumento relevante de intervenção na resolu-
ção de conflitos.

Vide que não se trata de substituir o elemento humano no processo deci-
sório, todavia complementar o sistema multiportas de forma a absorver casos 
que se adequem ao espectro de atuação da IA, contribuindo para a composição 
de controvérsias e garantindo o devido acesso à justiça em sua dimensão so-
cial e jurídica.

4 DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

Essencial para compreensão do tema exposto, seria a obtenção de alguns 
conceitos e definições do que vem a ser inteligência artificial, sua origem e prin-
cipais expoentes da atualidade.

Segundo Faceli et al. (2025, p. 1), o termo Inteligência Artificial (IA) foi 
cunhado e definido como “a ciência e engenharia de criar máquinas inteligen-
tes” em 1956, em uma espécie de curso promovido por John McCarthy e Mar-
vin Minsky durante as férias regulares do Dartmouth College, em Hanover, 
New Hampshire, nos Estados Unidos.

Nesse evento, reuniram-se alguns dos principais pesquisadores da época 
sobre o assunto, delimitando o início de uma área de estudo que evoluiu de 
maneira considerável (FACELI, 2025, p. 1).

Nos anos 70, “a aplicação da IA em problemas do mundo real” se expan-
diu de modo significativo. Contudo, naquele período, em vista do desenvolvi-
mento de sistemas que apenas “codificavam o conhecimento de especialistas 
em forma de regras lógicas”, muitas limitações ocorreram por causa de fatores 
subjetivos, da dificuldade de extração de informações e até de resistência impos-
ta por parte dos especialistas (FACELI, 2025, p. 1).
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Entretanto, “com a recente proliferação de dispositivos capazes de coletar, 

armazenar e processar grandes volumes de dados”, o cenário se transformou e 
adquiriu o contexto atual em que a máquina consegue aprender e desempenhar 
diversas aplicações complexas, “como visão computacional, processamento de 
linguagem natural e jogos”, graças aos algoritmos responsáveis por treinar as 
Redes Neurais Artificiais (RNAs) (FACELI, 2025, p. 1).

Então, de acordo com os autores (FACELI, 2025, p. 1):

O Aprendizado de Máquina investiga técnicas que permitem a aquisição auto-
mática de conhecimento a partir de dados, possibilitando o suporte à tomada 
de decisão em novos cenários. Modelos de IA, derivados de algoritmos de AM, 
são representações matemáticas capazes de capturar padrões nos dados. Por 
sua vez, sistemas de IA integram esses modelos com outros componentes para 
formar soluções completas.

Ou seja, não seria absurdo dizer que o processo de aprendizado da máqui-
na poderia vir a ser utilizado como fonte para deliberações entre partes, resolu-
ções conflituosas, pareceres jurídicos e até mesmo vereditos judiciais.

4.1 �Da utilização de inteligência artificial como via consensual de 
resolução de conflitos

Na obra Inteligência Artificial e Direito, de Fausto Martin Sanctis (2020), 
o autor aborda a questão da IA aplicada ao sistema de justiça brasileiro como 
forma de beneficiar as práticas jurídicas, mas sem deixar de refletir sobre riscos 
de violação da ética e de utilização de modelos enviesados ou alimentados de 
modo errôneos (p. 14 e 15).

Para o autor, ainda que a IA possa vir a ser utilizada na esfera criminal, 
principalmente em casos semelhantes ou na admissão de recursos, maiores van-
tagens poderiam ser obtidas na esfera cível, sobretudo “diante do elevado nú-
mero de casos que se repetem nas hipóteses em que se está diante de discussões 
meramente econômicas” (p. 18).

A obra discorre sobre os proveitos da IA para a qualidade e eficiência da 
justiça, já que contribui para acelerar a solução de controvérsias, aumentar a 
segurança jurídica e melhorar a previsibilidade das decisões judiciais (p. 23).

Nesse sentido, propõe o presente que, talvez exista a possibilidade de a 
própria IA servir como via consensual de resolução de conflitos, tal qual ocorre 
com os primados da mediação, da conciliação e da arbitragem. Tratar-se-ia, por-
tanto, de uma inovação procedimental que aproveitaria a racionalidade algorít-
mica não apenas para substituir tarefas humanas, mas para aprimorar o diálogo 
entre as partes, reduzir custos e conferir celeridade à administração da justiça.
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Nessa concepção, a hipótese de se utilizar a IA como método de solução 

consensual de conflitos poderia ser compreendida sob a ótica de três aspectos 
ou elementos essenciais: a pacificação social, a garantia de acesso à justiça e a 
contenção de novas ações. O primeiro, relativo à pacificação social, traduz a 
busca por restabelecer a harmonia entre os envolvidos, evitando a perpetuação 
do conflito. O segundo, referente ao acesso à justiça, reforça a possibilidade de 
ampliar o alcance da tutela jurisdicional por meio de mecanismos tecnológicos 
inclusivos. Já o terceiro aspecto, a contenção de novas ações, relaciona-se à 
racionalização do sistema judicial, que se veria aliviado com a diminuição de 
demandas repetitivas ou de menor complexidade.

Dessa forma, nada deveria impedir que a IA fosse empregada no sentido 
de criar um ambiente próspero para a transação, já que as partes obteriam uma 
resposta efetiva e adequada ao conflito, sem precisar ajuizar uma demanda pe-
rante o Poder Judiciário, que, lamentalvelmente, se encontra em crise devido ao 
enorme contingente de ações aguardando julgamento. Além disso, a IA poderia 
oferecer uma plataforma imparcial e segura, dotada de mecanismos de confi-
dencialidade e rastreabilidade, garantindo às partes previsibilidade e confiança 
no processo de negociação.

A IA, nesse cenário, poderia desempenhar função semelhante à do media-
dor ou conciliador digital, de modo a conduzir as partes a um acordo orientado 
por parâmetros normativos e jurisprudenciais previamente estabelecidos. Isto é, 
o algoritmo, alimentado pela lei positivada, por decisões anteriores e por prin-
cípios jurídicos relevantes, decerto seria capaz de sugerir soluções equilibradas, 
cabendo às partes a decisão final de aceitar ou não o acordo proposto. Com isso, 
a tecnologia não substituiria o exercício da vontade humana, mas atuaria como 
instrumento de racionalização e apoio, respeitando a autonomia das partes e os 
limites ético-jurídicos da mediação contemporânea.

Na prática, imagine-se, por exemplo, um conflito de consumo em que o 
comprador alega vício em um produto e o fornecedor sustenta a inexistência do 
defeito. Ambas as partes poderiam acessar uma plataforma de IA governamen-
tal treinada para analisar casos semelhantes, identificar padrões jurisprudenciais 
e sugerir soluções equitativas. O sistema poderia apresentar uma proposta de 
acordo com base em parâmetros objetivos, como o valor médio de indenizações 
em casos análogos, o tempo de uso do bem e a boa-fé das partes, permitindo 
que estas ajustassem livremente os termos antes de formalizar a transação. Tal 
procedimento reduziria custos, evitaria a morosidade processual e preservaria 
o relacionamento entre as partes, demonstrando que a IA pode atuar como 
instrumento de conciliação eficiente, sem afastar o controle humano e jurídi-
co das decisões.

Assim, a inteligência artificial atuaria apenas como interventora da von-
tade das partes, não exerceria função jurisdicional, preservaria o regime con-
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sensual do sistema multiportas e manteria íntegro o princípio constitucional 
do juiz natural.

Certamente todo esse propósito soa impactante agora, pois colide em 
questões éticas, sujeição a padrões preestabelecidos, técnicas equivocadas, má 
alimentação de dados, engessamento da justiça, altercação entre público e pri-
vado, distanciamento do contato humano, dos ritos, das tradições, dentre várias 
outras análises possíveis. Porém, a realidade mostra que em um curto período, a 
IA se desenvolveu para além das expectativas da própria sociedade, o que torna 
este trabalho, pelo menos, passível de reflexão.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O avanço tecnológico não pode ser ignorado. Além disso, sua ascenção 
é certa. Daí considerar que essa característica pode e deve ser utilizada pela 
sociedade na incrementação substancial de acesso à justiça e na obtenção de 
resposta jurisdicional.

Partindo do pressuposto de que o Estado deve, sempre que possível, pro-
mover e estimular a solução consensual de conflitos, talvez esteja na IA a pró-
xima via a ser inserida no sistema multiportas, funcionando como mecanismo 
alternativo de pacificação social.

Assim, na eventualidade de a IA ser utilizada como via consensual de re-
solução de controvérsias, criar-se-ia uma forma dela ser investida no papel de 
mediadora digital, que conduziria as partes, de forma imparcial, à construção de 
acordos equilibrados.

A atuação da IA, então, ocorreria em um ambiente virtual, acessível e 
transparente, que permitisse aos participantes submeter voluntariamente seus 
conflitos, com a maior quantidade de detalhes fáticos e documentos necessários 
para a análise automatizada, com a intenção de obter propostas de acordo ou 
decisões condizentes com as normas positivadas e os precedentes judiciais.

Deste modo, poderia-se pensar na criação de uma plataforma pública de 
resolução consensual de conflitos, integrada ao portal único do Governo Federal 
do Brasil, o gov.br, responsável por centralizar os serviços públicos digitais e fa-
cilitar o acesso dos cidadãos a políticas, informações e sistemas governamentais.

Com isso, a plataforma teria supervisão do Estado, bem como a funciona-
lidade amparada pelos princípios da administração pública, previstos no art. 37, 
caput, da CF/88: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiên-
cia, e operaria de maneira semelhante aos métodos já institucionalizados – me-
diação, conciliação e arbitragem -, garantindo a autonomia das partes na escolha 
do método e na aceitação do resultado.

E em caso de discordância quanto ao resultado apresentado ou diante de 
algum equívoco técnico evidente, algum dispositivo de recurso poderia ser em-
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pregado como artifício para revisar eventuais violações de direitos ou inconsis-
tências algorítmicas.

Não se pode negar que a adoção de um modelo com esse contribuiria para 
o desafogamento do Poder Judiciário, pois permitiria que algumas causas, a de-
pender da natureza e da complexidade, poderiam ser solucionadas por meio de 
uma plataforma digital, com segurança, rapidez e baixo custo.

Portanto, mais do que um avanço tecnológico, a proposta representa um 
salto hermenêutico, na medida em que amplia as alternativas do sistema mul-
tiportas, sem afastar o canal da jurisdição estatal, contudo, consolidando uma 
nova porta de acesso à justiça.
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INTRODUÇÃO

O direito processual, enquanto norma abstrata e reguladora da jurisdição, 
tem por missão estatuir as regras de um procedimento adequado, hígido e justo 
para solução das controvérsias. A anterioridade das normas é o que torna o 
processo confiável, e, em certo ponto previsível, quando da visão de expectativa 
das partes em litígio e da sociedade como um todo.
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Porém, as regras procedimentais que regulam a prestação jurisdicional, tidas 

como rígidas e inalteráveis, assim o são, somente quando as próprias partes “con-
vencionam” tacitamente que assim será, e esta convenção se dá justamente pela 
falta de acordo diverso daquele posto pela norma geral. Ou seja, a ausência de 
regulação diversa, estatuída pelas partes, nos limites que a lei autoriza, é o que tor-
na a anterioridade das normas gerais o norte absoluto na condução do processo.

Contudo, havendo previsão negocial em sentido diverso, desde que per-
mitido pela lei, as normas da prestação jurisdicional poderão ser flexibilizadas, 
alteradas e até suprimidas. Nestes casos estaremos diante das chamadas conven-
ções processuais, ou negócios jurídicos processuais, que partindo da premissa 
de cooperação das partes tem por intuito a obtenção em tempo razoável de 
decisão de mérito justa e efetiva.

A possibilidade de ajustar o procedimento de acordo as necessidades das 
partes e do caso concreto, inicia-se com a cooperação colaborativa das partes, e, 
estende-se para o autorregramento, que nada mais é do que a possibilidade de 
as próprias partes criarem as regras que regerão o procedimento no qual estão 
inseridas, sempre com respeito aos princípios basilares do processo, como con-
traditório, ampla defesa, publicidade dos atos, paridade de armas, etc.

Por vezes, a possibilidade de criar regras procedimentais também avançará 
para a chamada flexibilização do procedimento, que tido como rígido, pode ser 
arrefecido pelas partes em suas imposições. Contudo, cabe destacar que nem 
sempre o autorregramento será no sentido de flexibilizar o procedimento, sen-
do que em alguns casos a regra celebrada entre as partes tornará ainda mais rígi-
do o procedimento, como por exemplo o negócio jurídico pré-processual, que 
estabeleça que na hipótese de ajuizamento de ação para discussão do contrato, 
o prazo para contestação ou embargos para qualquer das partes será contado 
em dias corridos.

Nesta análise das diversas e possíveis avenças processuais entre as partes, 
surge a figura do magistrado ou órgão jurisdicional, que até então, no processo 
civil clássico, integrava a relação processual apenas como observador/julgador, 
mas pela possibilidade das avenças torna-se agora agente participativo, com um 
fim claro e objetivo, resolução do conflito de forma efetiva e justa.

A participação do magistrado nos negócios jurídicos processuais primor-
dialmente se dá no controle da validade e dos demais elementos do negócio, 
a fim de quer não sejam praticados atos nulos, abusivos, injustos ou ilegais. 
Contudo, a análise se consubstancia em participação, quando o próprio negócio 
jurídico processual, vincula também o magistrado, como na hipótese de calen-
dário processual.

Assim, a tradicional equidistância do magistrado, ganha agora nova roupa-
gem, pois ainda que deva permanecer inalterados os princípios de imparcialida-
de e isonomia na análise do caso concreto, a sua aproximação com as partes, e 
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em certa medida participação do negócio jurídico processual, é extremamente 
necessária para resolução efetiva da controvérsia, e é nesse sentido que a pre-
sente pesquisa irá ser realizada.

Inicialmente, o presente artigo irá analisar a participação do Magistrado 
dentro do processo judicial sob o enfoque histórico.

Na sequência, a presente pesquisa será direcionada a fazer uma correção 
entre os negócios jurídicos processuais com os princípios da cooperação, da 
autorregramento e da flexibilização procedimental.

Por fim, com a finalidade de atingir o objetivo da presente pesquisa, 
será tratado o papel contemporâneo do magistrado na dinâmica coopera-
tiva processual.

Para o desenvolvimento do presente artigo, será utilizado o método dedu-
tivo e realizada uma revisão bibliográfica e legislativa.

1 �A CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DA 
FIGURA DO MAGISTRADO

Ao longo da história humana, com a organização jurisdicional de cada 
civilização, fez-se necessário a outorga estatal a um indivíduo ou a um grupo 
de pares, a árdua missão de julgar seus semelhantes. A magistratura enquanto 
atividade jurisdicional sempre esteve rodeada de grande relevância, pois “dizer 
o direito” caberia aqueles que tivessem o conhecimento pleno das normas e de 
sua justa aplicação. 

A figura do magistrado desde a sua mais remota criação, passou por diversas 
alterações e configurações até os registros mais recentes que se tem conhecimento. 
Contudo uma característica sempre permaneceu sobre a aura do magistrado, de 
que a palavra final seria a sua, e que a decisão mais acertada ao caso concreto seria 
aquela por ele proferida. Ou seja, o magistrado era a figura central do processo.

Com a revolução francesa do século XVIII, a separação clara e distinta 
dos poderes, trouxe ao magistrado a prerrogativa de esclarecer e aplicar as nor-
mas, passando a ter uma posição de distanciamento das partes em litígio, com 
a ideia de que sua função tão somente seria a de “boca da lei”. Como explica 
Paulo Issamu Nagao:

Por isso, deve-se ter em mente nos dias atuais que a teoria da separação de pode-
res de outrora foi proposta no período em que vicejavam ideias de contestação 
ao regime de poder então em vigor, em que, ao lado da formulação da doutrina 
que vedasse as jurisdições privilegiadas, havia preocupação política em conter 
eventual despotismo do Poder Judiciário, de modo que se lhe pregava uma atua-
ção de mero aplicador literal da lei, “no qual os juízes não seriam mais que la 
bouche de la loi, manietando por aproximadamente dois séculos a atuação mais 
efetiva da jurisdição” (NAGAO, 2012, p. 28).
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Nesse contexto histórico, o juiz era entendido como autoridade neutra 

e impessoal, cuja legitimidade derivava unicamente da lei e da instituição que 
representava. A sua atividade processual era marcada por formalismos rígidos e 
procedimentos pré-determinados, refletindo a concepção de que a imparcialida-
de consistia em não interferir além do estritamente previsto em norma.

A figura do magistrado, portanto, carregava tanto prestígio social quanto 
restrição funcional, sendo ao mesmo tempo símbolo de justiça e instrumento 
de manutenção da legalidade formal, atuando em um cenário onde o poder de-
cisório estava rigidamente condicionado ao texto legal, sem espaço para atuação 
criativa ou participação mais ativa no processo.

Além disto, a concepção histórica da jurisdição aplicada pelo magistrado, 
sempre teve a ideia de substituição em detrimento do que querem as partes, 
sendo a posição jurisdicional de aplicar simplesmente a norma posta a mais 
acertada diante do conflito, como ensina Pedro Henrique Nogueira:

Deve-se a Chiovenda, a concepção de jurisdição como atividade substitutiva 
do Estado-juiz, revelando a atuação da vontade concreta da lei por meio da 
substituição, pela atividade de órgãos públicos, da atividade de particulares, ou 
de outros órgãos públicos, seja no afirmar a vontade concreta da lei, seja no 
torna-la praticamente efetiva. Nessa perceptiva, a jurisdição seria uma atividade 
de substituição, definitiva, obrigatória, feita de dois modos, conforme se trate de 
processo de cognição ou de execução: a) na cognição, a atividade intelectiva do 
juiz substitui a atividade intelectiva das partes e dos cidadãos no afirmar existen-
te ou inexistente uma vontade concreta da lei concernente às partes; b) na exe-
cução a jurisdição consiste na substituição, pela atividade material dos órgãos do 
Estado, da atividade devida (CHIOVENDA apud NOGUEIRA, 2016, p.186).

No entanto, esta figura distante das partes, e que aparece apenas para pro-
ferir decisões tidas como qualificadas, começa a se alterar, quando as críticas ao 
modelo “boca da lei” começam a surgir na doutrina.

A contestação a esta figura distante no processo, passou a ser necessária pela 
própria experiencia processual da sociedade como um todo. A insatisfação do resul-
tado, com a dita “resposta qualificada” dada à questões mais conhecidas pelas partes 
do que pelo próprio julgador, começa a incomodar os envolvidos no conflito.

Em sua crítica Antônio do Passo Cabral, assevera que o publicismo e hi-
perpublicismo do processo, inflou a figura do magistrado em detrimento das 
partes, que são sufocadas em sua autonomia privada e privadas de contribuírem 
para a solução do conflito.

Nessa toada, o hiperpublicismo, com a inflação dos poderes judiciais, levou a 
uma descompensada distribuição de poderes no processo. O inchaço dos po-
deres do magistrado, nota mais sensível do publicismo exacerbado, sufocou 
as prerrogativas das partes, alimentando a premissa não justificada de que a 
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solução para o conflito judicializado só pode ser tomada pelo Estado-Juiz ao 
aplicada normas legisladas. A função do Magistrado seria uma função de sobe-
rania, de aplicação do direito objeto, que não poderia jamais ser resultado, nem 
mesmo parcial da atuação privada (CABRAL, 2016, p. 135).

E o autor ainda complementa:

O “super-juiz” passou a ser amplamente preponderante entre os sujeitos do pro-
cesso, uma figura que tudo pode não se vincula, ignorando as partes e seus argu-
mentos, conhecendo e decidindo de oficio independentemente de requerimento 
(e mesmo em decisões satisfativas), como se fosse o tutor dos jurisdicionados. 
Afinal, ainda que a iniciativa das partes fosse necessária para deflagrar a jurisdição, 
não se deveria esquecer do princípio do impulso oficial, que conferia ao juiz poder 
de conduzir a marcha procedimental, independentemente da vontade do litigante 
(art. 2° e 262 do CPC de 1973; art. 2° do CPC/2015) (CABRAL, 2016, p.136).

Assim, com as críticas frequentes a este modelo, surge a possibilidade de 
uma participação mais ativa do magistrado no julgamento das demandas, po-
dendo ser mais do que mero observador, mas também participante na cons-
trução da solução e da pacificação social, a qual será melhor abordada em 
capítulo próprio.

2 �OS NEGÓCIOS JURÍDICOS PROCESSUAIS E SEUS 
REFLEXOS NA COOPERAÇÃO, AUTORREGRAMENTO E 
FLEXIBILIZAÇÃO PROCEDIMENTAL

As convenções processuais, assim consideradas, são em suma os negócios 
jurídicos celebrados cujo fundamento é o ajuste prévio de procedimento, ou no 
transcurso do mesmo, conforme se infere da redação da cláusula geral prevista 
no art. 190 do CPC/15.

Segundo Leonardo Carneiro da Cunha, os negócios jurídicos processuais 
representam instrumentos voltados à eficiência e racionalização do processo, 
fortalecendo o devido processo legal ao possibilitarem uma maior adequação 
do procedimento às particularidades do caso concreto (CUNHA, 2014, p. 29).

Para Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery (2015, p. 701), 
os negócios jurídicos processuais têm como finalidade ampliar a participação 
das partes na conformação do procedimento, conferindo-lhe um caráter mais 
democrático e participativo.

Na mesma perspectiva, Luiz Rodrigues Wambier (2015, p. 1) sustenta que 
a previsão relativa à possibilidade de celebração de acordos processuais insere-
-se no contexto do princípio da cooperação (art. 6º do CPC/2015), o qual exige 
o esforço conjunto de todos os sujeitos processuais para que o resultado seja 
efetivo e obtido em tempo razoável.
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De modo convergente, José Roberto dos Santos Bedaque (2006, p. 63) já 

ensinava que o mecanismo da flexibilização procedimental concretiza a noção 
de processo justo, alicerçada na Constituição Federal, desde que sejam respeita-
dos o contraditório e a ausência de prejuízo às partes.

Diferente dos negócios jurídicos tradicionais, os processuais estão vincula-
dos a relação processual existente, ou ainda que futura, tão somente àquela re-
lação processual regulada pelo negócio processual. Entende-se que os negócios 
jurídicos processuais podem refletir para terceiros, como ocorrem nos tradicio-
nais, porém o seu vínculo com o procedimento e com as partes nele envolvidas, 
é muito mais estreito.

Os negócios jurídicos, embora já existentes timidamente desde o perío-
do colonial, e subsequentemente tido aparições nos códigos posteriores, até 
mesmo no antigo Código de Processo Civil de 1973, ganharam maior desta-
que no atual Código de Processo Civil de 2015, especialmente pela previsão 
expressa de sua possibilidade, tanto na modalidade atípica (Art. 190 CPC/15), 
quanto na sua modalidade típica (Art. 191 CPC/15). Conforme leciona Pedro 
Henrique Nogueira:

Os negócios processuais já existiam sob a égide da legislação antecedente, mas 
nunca se teve tamanho espaço de participação dos litigantes no desenrolar da 
atividade jurisdicional, a ponto de possibilitar que as partes construam negocial-
mente, o próprio procedimento. (NOGUEIRA, 2016, p. 225).

A possibilidade de ajuste procedimental é pautada essencialmente pelo 
princípio da “participação colaborativa das partes”, previsto no art. 6º do 
CPC/15, e em consequência pelos princípios de “autorregramento”, e por ve-
zes como já dito, de “flexibilização do procedimento”.

A ideia legislativa em permitir as partes em conflito a possibilidade de mais 
do que se autocomporem quanto ao mérito, mas também sobre as “regras do 
jogo”, trouxe um novo viés de resolução dos conflitos, pois ao permitir uma 
autonomia para além da questão material, propiciou um terreno mais fértil para 
o diálogo e possíveis soluções. 

Essas convenções permitem que o processo se desenvolva de forma mais 
racional, consensual e adequada às circunstâncias do caso concreto, reduzin-
do a litigiosidade e fomentando uma cultura de colaboração entre os sujei-
tos processuais.

No campo doutrinário acerca do exercício da liberdade de pactuar as re-
gras do processo, observa-se que os negócios jurídicos processuais materializam 
o princípio do respeito ao autorregramento da vontade no processo civil, reco-
nhecendo às partes o poder de influenciar a estrutura e o desenvolvimento do 
procedimento, além de incluir o magistrado nesta harmonização de decisões, 
de maneira que “o processo cooperativo nem é processo que ignora a vontade 
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das partes, nem é processo em que o juiz é um mero espectador de pedra.”, 
(DIDIER JR. 2019, p. 166 ).

Já para José Roberto dos Santos Bedaque defende que o instrumento for-
talece a efetividade do processo, pois permite ajustar o procedimento de modo a 
torná-lo mais útil à solução do conflito e menos burocrático (BEDAQUE, 2006).

Do ponto de vista jurisprudencial, o REsp: 1738656 RJ 2017/0264354-
5, Relator.: Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 03/12/2019, 
T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 05/12/2019), o Tribu-
nal afirmou que:

O novo CPC, pois, pretende melhor equilibrar a constante e histórica tensão 
entre os antagônicos fenômenos do contratualismo e do publicismo processual, 
de modo a permitir uma maior participação e contribuição das partes para a ob-
tenção da tutela jurisdicional efetiva, célere e justa, sem despir o juiz, todavia, de 
uma gama suficientemente ampla de poderes essenciais para que se atinja esse 
resultado, o que inclui, evidentemente, a possibilidade do controle de validade 
dos referidos acordos pelo Poder Judiciário, que poderá negar a sua aplicação, 
por exemplo, se houver nulidade. (STJ - REsp: 1738656 RJ 2017/0264354-5, 
Relator.: Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 03/12/2019, T3 
- TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 05/12/2019).

Esse entendimento reforça a ideia de que o juiz atua como fiscal da legiti-
midade e da boa-fé dos ajustes, garantindo equilíbrio e segurança jurídica, mas 
além disso, também como um mediador destas novas possibilidades de contri-
buições para solução efetiva do conflito.

Assim, os negócios jurídicos processuais representam um avanço signi-
ficativo rumo a um processo mais democrático, cooperativo e resolutivo, no 
qual as partes, assistidas pelo magistrado, participam da construção da solução 
processual e material do conflito. Essa cooperação institucionalizada entre juiz 
e partes fortalece não apenas a eficiência do processo, mas também sua função 
pacificadora e legitimadora da justiça.

3 �O PAPEL CONTEMPORÂNEO DO MAGISTRADO NA 
DINÂMICA COOPERATIVA PROCESSUAL

A figura do magistrado passou por profunda transformação ao longo da 
história do Direito Processual. Se no Estado Liberal de Direito prevalecia a 
concepção do “juiz como boca da lei”, mero aplicador da norma legal de forma 
neutra e mecânica, o processo civil contemporâneo exige uma postura diame-
tralmente oposta: o juiz assume papel ativo, cooperativo e garantidor de direi-
tos fundamentais.

Essa mudança decorre da transição do positivismo legalista para o neo-
constitucionalismo, que confere ao juiz não apenas a função de aplicar a lei, 
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mas também de interpretá-la à luz dos valores constitucionais, promovendo a 
efetividade da tutela jurisdicional e a pacificação social.

Atualmente o direito processual cível, diante do aumento das demandas, e 
pela insatisfação do resultado da prestação jurisdicional pelas partes, caminhou 
no sentido de possibilitar as partes envolvidas no conflito de transpassarem 
as normas gerais, e adequarem as regras e expectativa de solução do conflito 
à sua realidade.

Com a evolução do processo civil contemporâneo neste sentido, dando 
maior participação as partes em litígio, fez-se necessário também reformular a 
posição do magistrado na nova sistemática. Para Humberto Theodoro Júnior:

Nessa moderna concepção do processo justo, entram preocupações que não se 
restringem aos aspectos formais ou procedimentais ligados à garantia de con-
traditório e ampla defesa. Integram-na também escopos de ordem substancial, 
quando se exige do juiz que não seja apenas a “boca da lei” a repetir na sentença 
a literalidade dos enunciados das normas ditadas pelo legislador. Na interpreta-
ção e aplicação do direito positivo, ao julgar a causa, cabe-lhe, sem dúvida, uma 
tarefa integrativa, consistente em atualizar e adequar a norma aos fatos e valores 
em jogo no caso concreto. O juiz tem, pois, de complementar a obra do legisla-
dor, servindo-se de critérios éticos e consuetudinários, para que o resultado final 
do processo seja realmente justo, no plano substancial. É assim que o processo 
será, efetivamente, um instrumento de justiça (THEDORO JÚNIOR, 2017, p. 66).

O CPC/2015 consagrou expressamente o princípio da cooperação pro-
cessual, que impõe uma atuação dialógica e transparente do juiz. Deixou-se para 
trás o modelo autoritário e inquisitivo do juiz “gestor do processo” em favor de 
um magistrado que atua em colaboração com as partes para atingir o resultado 
útil do processo.

Dotado desta nova posição na sistemática processual, o magistrado, pas-
sou também a exercer papel de participante no processo, condição que antes 
era destinada apenas às partes em litígio. No processo civil contemporâneo, o 
juiz deixa de ocupar uma posição meramente hierárquica e passa a atuar como 
verdadeiro participante do processo, inserido em uma relação de cooperação 
e corresponsabilidade com as partes. O CPC/2015, ao instituir o princípio da 
cooperação (art. 6º), estabelece que todos os sujeitos processuais devem coope-
rar entre si para a obtenção de uma decisão justa e efetiva.

Nesse contexto, o calendário processual previsto no art. 191 represen-
ta instrumento emblemático dessa nova postura: juiz e partes, em conjunto, 
podem ajustar as datas dos atos processuais, dispensando intimações e asse-
gurando maior previsibilidade e eficiência na marcha procedimental. Assim, o 
magistrado atua não mais como mero condutor unilateral do processo, mas 
como gestor dialógico, que reconhece a autonomia das partes e contribui para 
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a concretização da autotutela negocial dentro do processo, reforçando a dimen-
são participativa e colaborativa da jurisdição moderna.

Por sua vez, os negócios jurídicos processuais, ao permitirem que as partes 
ajustem aspectos procedimentais conforme suas necessidades e peculiaridades 
do caso concreto (art. 190 do CPC/2015), representam um importante avanço 
na concretização do acesso à justiça em sua dimensão substancial. A participa-
ção do juiz nesse contexto é essencial, não apenas como fiscal da legalidade e 
da paridade entre os litigantes, mas também como facilitador da solução con-
sensual do conflito.

Conforme ensina Fredie Didier Jr, o magistrado deve atuar de forma coo-
perativa, pois “com a inclusão do órgão jurisdicional no rol dos sujeitos do 
diálogo processual, e não mais como um mero espectador do duelo das partes”. 
(DIDIER JR. 2016, p. 157).

De modo semelhante, Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz Arenhart e 
Daniel Mitidiero (2017, p. 158) destacam que a liberdade negocial no processo 
“não elimina a função jurisdicional do juiz, mas a transforma em uma atividade 
de gestão e controle da autonomia privada no âmbito processual”. (MARINO-
NI, ARENHART et MITIDIERO 2017, p. 158).

Ainda, conforme salienta João Paulo Bocalon: “O bom resultado da coo-
peração processual depende dos melhore esforços dos sujeitos. Nessa medi-
da, as convenções assumem relevante protagonismo, porquanto detêm aptidão 
técnica para instrumentalizar os respectivos deveres” (BOCALON, João Pau-
lo 2016, p. 76.)

Assim, ao admitir, homologar e, quando necessário, orientar a celebração 
de acordos processuais, o magistrado contribui para a efetividade da tutela ju-
risdicional, garantindo que o procedimento se adeque à realidade das partes e 
promova uma resposta jurisdicional mais célere e adequada.

Dessa forma, a conjugação entre a autonomia negocial das partes e a atua-
ção cooperativa do juiz fortalece o modelo de justiça participativa e dialógica, 
orientada à pacificação social e ao pleno acesso à justiça, em conformidade com 
o art. 6º do CPC/2015.

A cooperação, portanto, não se restringe às partes litigantes, mas envolve o 
juiz como sujeito ativo do processo, comprometido com a construção dialógica 
da solução do litígio. Entretanto, essa nova lógica exige do juiz habilidades que 
vão além do domínio técnico-jurídico. A aceitação e construção dos negócios 
jurídicos processuais concebidos no curso do processo, envolvem escuta ativa, 
empatia, imparcialidade e uma compreensão ampliada do conflito, que muitas 
vezes transcende a dimensão puramente legal.

Apesar da previsão normativa, muitos magistrados ainda enfrentam difi-
culdades para incorporar esse novo papel, seja por uma formação tradicional 
ainda enraizada no modelo adversarial, seja por sobrecarga de trabalho, seja por 
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desconhecimento das técnicas próprias dos métodos de cooperação processual 
e flexibilização procedimental.

De acordo com Fredie Didier Jr., a cooperação processual, seja entre juízes 
e partes, seja entre diferentes órgãos do Judiciário, exige um redimensionamen-
to das funções processuais, com o entendimento de que o diálogo é fomentado 
pelo órgão jurisdicional. O autor sustenta que:

Esse modelo caracteriza-se pelo redimensionamento do princípio do contra-
ditório, com a inclusão do órgão jurisdicional no rol dos sujeitos do diálogo 
processual, e não mais como um mero espectador do duelo das partes. O con-
traditório é valorizado como instrumento indispensável ao aprimoramento da 
decisão judicial, e não apenas como uma regra formal que deve ser observada 
para que a decisão seja válida. Não por acaso, o art. 10 do CPC, já examinado, 
proíbe a decisão surpresa, impondo ao órgão julgador o dever de consulta. (DI-
DIER JR., 2019, p. 157).

Portanto, embora o juiz não seja o único ator na definição das estratégias 
processuais, lhe cabe, na condição de condutor do processo; criar e garantir 
oportunidades reais para a organização conjunta do procedimento e a adoção 
de soluções procedimentais eficientes. É sua função estimular a utilização dos 
negócios jurídicos processuais, quando cabíveis e adequados, valorizar os acor-
dos sobre prazos e atos processuais firmados pelas partes e adotar postura que 
incentive o comportamento cooperativo, conforme as diretrizes dos artigos 190 
a 193 do CPC/2015. Em áreas como o direito de família, o direito do consumi-
dor e as relações de vizinhança, esse papel ganha ainda maior relevância, dado 
o componente relacional e subjetivo que permeia tais litígios.

Por outro lado, cumpre advertir que a atuação judicial voltada à promoção 
da cooperação processual não pode se converter em imposição unilateral. A 
concordância e participação das partes são elementos essenciais aos negócios 
processuais, e qualquer forma de pressão ou condução inadequada pode com-
prometer a validade dos ajustes celebrados. O equilíbrio entre fomentar a coo-
peração e respeitar a autonomia das partes é um desafio constante, que requer 
sensibilidade, capacitação e atenção aos limites éticos da atividade jurisdicional.

Essa lógica dialoga com a visão institucionalista de Mauro Cappelletti, para 
quem o acesso à justiça exige não apenas a disponibilidade formal do Judiciá-
rio, mas a construção de meios efetivos, adequados e acessíveis de solução de 
conflitos. As ondas reformadoras, se voltam, sobretudo, para encontrar solu-
ções alternativas aos procedimentos tradicionais, visando a superação das limi-
tações impostas pela rigidez formal do processo adversarial. (CAPPELLETTI; 
GARTH, 1988, p. 31).

Destaca-se ainda que na própria filosofia do direito, a construção da figura 
do magistrado é tratada como de um facilitador do diálogo entre as partes, “o 
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juiz é parte de um discurso prático-racional que envolve os participantes na 
busca por soluções corretas, e não apenas na aplicação mecânica da norma.” 
(ALEXY, 2001, pag. 273).

Assim, tem-se que o papel atual do magistrado em relação ao processo, 
supera a ideia de mero controlador e aplicador das normas, mas cada vez mais, 
aponta para a construção de uma postura receptiva e encorajadora aos negó-
cios jurídicos processuais apresentados pelas partes, desde que estes contribuam 
para resolução justa e efetiva dos conflitos sub judice.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O papel do magistrado no processo civil contemporâneo transcende a tra-
dicional função de mero aplicador da norma, consolidando-se como agente 
ativo na construção de soluções negociais e cooperativas. Ao longo da análise, 
evidenciou-se que a evolução do direito processual, especialmente com a in-
trodução dos princípios da cooperação, do autorregramento e da flexibilização 
procedimental, transforma a dinâmica jurisdicional, conferindo às partes maior 
protagonismo na conformação do procedimento, sem desconsiderar a supervi-
são do juiz quanto à validade e legalidade dos atos praticados.

Historicamente, a figura do magistrado esteve centrada na aplicação for-
mal da lei, consolidando-se como a “boca da lei”, distante das partes e restrita 
aos limites do texto normativo. Essa concepção, contudo, revelou-se insufi-
ciente frente à complexidade social e à demanda por soluções céleres, eficazes 
e ajustadas à realidade concreta dos litigantes. O modelo adversarial, marcado 
pelo hiperpublicismo e pela concentração de poder decisório no Estado-juiz, 
mostrou limitações, suscitando críticas doutrinárias e impulsionando reformas 
que privilegiam a participação colaborativa das partes e a construção conjunta 
do procedimento.

Os negócios jurídicos processuais emergem como instrumento central 
desta nova lógica, permitindo ajustes procedimentais que respeitam a autono-
mia privada e atendem às peculiaridades do caso concreto. Nesse contexto, o 
magistrado assume uma função dual: fiscaliza a legalidade e a boa-fé dos ajustes 
celebrados, garantindo segurança jurídica, e atua como facilitador do diálogo 
processual, promovendo soluções que harmonizam o interesse das partes e os 
valores constitucionais aplicáveis. Autores como Fredie Didier Jr., Luiz Guilher-
me Marinoni, José Roberto dos Santos Bedaque, entre outros, reforçam que a 
atuação cooperativa do juiz não apenas complementa a autonomia das partes, 
mas também fortalece a efetividade da tutela jurisdicional e a pacificação social.

Além disso, observa-se que a flexibilização procedimental, quando autori-
zada pelas partes, contribui para a racionalização do processo, permitindo que 
o procedimento se adapte às especificidades do litígio e incentive práticas ne-
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gociadas mais céleres e eficientes. O juiz, ao inserir-se de maneira participativa, 
não se afasta da imparcialidade, mas assume uma postura de interlocutor ativo, 
capaz de orientar, homologar e integrar os negócios processuais, promovendo 
equilíbrio entre o poder jurisdicional e a autonomia privada.

Em síntese, a evolução do papel do magistrado aponta para uma jurisdição 
dialógica e participativa, na qual a atuação judicial se consolida não apenas na 
aplicação da lei, mas na promoção de um processo cooperativo, flexível e orien-
tado à resolução efetiva do conflito. Este novo paradigma demanda do magis-
trado competências ampliadas, que incluem escuta ativa, empatia e capacidade 
de gestão de procedimentos consensuais, garantindo que o processo cumpra 
sua função de pacificação social e efetivação do direito, de acordo com os valo-
res constitucionais e os princípios processuais contemporâneos.
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INTRODUÇÃO

Até o fenômeno da primeira fase da revolução industrial, o ser humano 
passou praticamente despercebido no contexto planetário, dado que a explora-
ção pontual e produção manufaturada, somados à diminuta população mundial, 
cujo consumo em geral se limitava à subsistência, não tinham impactos relevan-
tes no sistema ecológico. O século XVIII e XIX foram marcos na história da 
humanidade, ao desenvolver diferentes formas de produção, fontes de energia 
e um novo padrão de consumo, baseado na substituição da energia produzida 
pelo próprio homem ou de geração animal, por energias a vapor, eólica e hi-
dráulica; na implantação da produção industrial maquinária, elevando-se sobre 
a produção manufaturada; com a utilização de carvão como fonte energética. 
Seguida pela segunda fase, com impulso no aperfeiçoamento das tecnologias 
até então acessadas, o período marcou-se a partir da segunda metade do século 
XIX, com a exploração de petróleo como nova e confiável fonte de energia a 
combustão, aumento de produção em massa, avanço da logística para escoa-
mento dos produtos, modificando demasiadamente a densidade territorial, cul-
minando no crescimento das cidades pelo êxodo rural, grandes aglomerações 
e novas facetas de problemas sociais. Após a segunda guerra mundial, celebra 
a humanidade novos avanços tecnológicos, a era da comunicação e dos trans-
portes em massa, enfim, o início da terceira revolução industrial. Ao que tudo 
indica, a humanidade está prestes a inaugurar uma quarta revolução industrial. 
Todo esse significativo avança, modificou profundamente as interrelações hu-
manas, bem como, a relação da humanidade com a natureza. 

Esse curto lapso em comparado à existência da humanidade em grupos 
organizados e culturais, deixou pegadas no meio ambiente natural, pela devas-
tadora exploração com o aumento de demanda, captação de recursos naturais 
desproporcional à capacidade de reposição, expansão territorial urbana e agro-
pecuária, desmatamento entre outros fatores decorrentes do pretenso desen-
volvimento econômico. A medida que o ser humano passou a dominar fatores 
de produção cada vez mais predatórias da natureza, sem a devida preocupação 
na preservação e restauração dos recursos naturais outrora existentes na terra, 
chega-se a mencionar que o período planetário holoceno, aquele entre doze e 
dez mil anos até os séculos mais recentes, que suportaram as alterações naturais 
impostas pela era glacial, ao fim da segunda guerra mundial, inaugurou-se um 
novo período geológico denominado de antropoceno, em que o meio ambiente 
é determinado e sofre alterações planetárias pela atuação direta do ser humano. 

Desde o início do século XX, diversos diplomas legais pelo mundo foram 
elaborados, a fim de se intentar a proteção da natureza contra os largos avanços 
tecnológicos que impunham a degradação do meio ambiente, ainda que timi-
damente, voltados a interesses puramente econômicos e até por fundamentos 
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estéticos do que existenciais propriamente. Mas não faltaram diplomas legais no 
Brasil a respeito da proteção ao meio ambiente, como o extinto Código Flores-
tal (Decreto 23.793/1934), o Código de Águas (Decreto 24634/1934) e Lei de 
Proteção dos Animais (Decreto 24.645/1934), entre outras legislações fragmen-
tárias surgidas a respeito do tema. No período militar, outros textos legislativos 
foram elaborados, que igualmente dispunham regras a respeito da atividade ex-
ploratória em contraste com o meio ambiente, como o Código Florestal (Lei 
4.771/65), Estatuto da Terra (Lei 4.504/64) e Código de Mineração (Decreto-
-Lei 227/67). Entretanto, embora várias legislações foram contextualizando um 
pretenso nascedouro do direito ambiental em sede nacional, foi com a Lei da 
Política Nacional de Meio Ambiente (Lei 6.938/81) que emergiu efetivamente 
uma evolução sistemática com objetivos, princípios e meios instrumentais de 
proteção ao meio ambiente, firmando o sistema ecológico como bem jurídico 
especial de proteção jurídica do Estado e da sociedade, voltada à dignidade e à 
vida humana como objetos dependentes do meio ambiente adequado e desen-
volvimento sustentável. 

Na Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, alçou-se o 
meio ambiente como direito fundamental, com a consagração da proteção ao 
meio ambiente como objetivo e dever fundamental do Estado, do indivíduo e 
da coletividade, em seu artigo 225, firmando-se como direito fundamental de 
terceira geração, difuso por sua indeterminação, em pé de igualdade de impor-
tância aos direitos fundamentais de primeira e segunda geração. Importa desta-
car que no cenário internacional, não foram poucos os protocolos, reuniões e 
tratados firmados nessa extensão. No tema do meio ambiente, inicialmente des-
taca-se a Conferência e Declaração de Estocolmo das Nações Unidas (1972), 
Carta Mundial da Natureza (1982), Conferência e Declaração do Rio de Janeiro 
(1992), Protocolo de Quioto (1997), Acordo de Paris (2015), tendo entre outros 
eventos realizados no âmbito da Organização das Nações Unidas, que agenda 
com metas definidas, como a agenda 21 e agenda 2030 para o desenvolvimento 
sustentável, esta contendo dezessete metas geais, que distribuem metas especí-
ficas para pretenso cumprimento das nações envolvidas. 

Se observa que no seio legislativo, a tutela do meio ambiente, em que pese 
se possa entender não ter conquistado o modelo ideal de sistema normativo 
diante das imensas e crescentes dificuldades de se equilibrar contextos sociais 
econômicos e ambientais, auferir grande avanço no âmbito nacional e interna-
cional, dispondo de regras e princípios próprios do direito ambiental a serem 
observados, em vista do desenvolvimento sustentável. Os maiores desafios es-
tão no plano de tutelas executivas e judiciais, sendo estas instrumentais para a 
efetiva conquista de uma sociedade, de alcance global, goze do desenvolvimen-
to econômico social, em devido equilíbrio ecológico e meio ambiente indene 
dos avanços do progresso econômico. 
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Em destaque, as tutelas judiciais previstas para defesa do meio ambiente, 

ampara-se principalmente no instrumento da ação civil pública (Lei 7.347/85), 
com sustento na responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, fi-
gurando como legitimado o Ministério Público, mas também reconhecendo a 
sociedade civil como protagonista, ao reconhecer sua legitimidade para propo-
situra da ação, quando seu objeto jurídico abranger a temática de proteção ao 
meio ambiente. Extrajudicialmente, igualmente alguns instrumentos, além das 
políticas públicas e fiscalizatórias do próprio Estado sobre as atividades poten-
cialmente degradantes, mostraram-se essenciais para o objetivo proposto, como 
o termo de ajustamento de conduta, previsto na mesma lei de ação civil pública, 
somente a título de exemplo. 

Em que pese, diante das circunstâncias de degradação avançada como uma 
realidade inegável, inserida a natureza, incluídos os animais humanos e não hu-
manos, em condições de precarização de suas existências, se mostra iminente 
que medidas positivas antecedentes de possíveis danos ecológicos, devem ser 
metas a serem atingidas para proteção ao meio ambiente, tornando o principal 
foco de estudo instrumentos eficazes de inibição da degradação, enquanto for-
mas de reparação, como medidas de exceção, diante de consequências de ativi-
dades estranhas, diga-se, ilícitas, a despeito de todo aparato legislativo e instru-
mental para se impedir o avanço insustentável sobre o bem jurídico ecológico. 

Entre essas medidas capazes de antecipar possíveis degradações ecológicas 
não sustentáveis, apresenta-se como modelo eficazmente presente no ambiente 
corporativo, no que se refere ao trato de combate à corrupção, a figura do com-
pliance, instrumento adequado para adoção de bons métodos de postura empre-
sarial que igualmente tem o objetivo de proteção ao meio ambiente, diga-se, não 
somente o natural, como social e artificial, podendo advir de estruturas públicas 
ou privadas, em todas as atividades que dispendam possíveis ingerências ao de-
senvolvimento amplamente sustentável. 

No presente trabalho, pelo método dedutivo e axiológico, empregando 
referenciais histórico construtivos e levantamento bibliográfico, pretende-se 
abordar o compliance, analisando sua aplicabilidade como ferramenta (in)adequa-
da, e sua essencialidade, a integrar o rol de instrumentos de tutela preventiva do 
bem ecológico, seus elementos, conceitos, princípios e objetivos. 

Limita-se o objeto quanto à proteção ecológica, motivo da preferência de 
se intitular o artigo com a denominação de “compliance ecológico”, sem qualquer 
embargo à nomenclatura que tem sido adotada pela doutrina atualmente, em 
que se adjetiva de “socioambiental” ou simplesmente de “ambiental”. Adota-
-se esse critério visando focar na proteção eminentemente dos bens, recursos e 
patrimônios naturais, animais ou não, afastando-se de outras modalidades que o 
termo “meio ambiente” abarca, a saber, o social e o artificial, não por serem de 
somenos importância, mas por limitação objeto examinado. 
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No item 2, procura-se discorrer a respeito da posição constitucional da 

proteção ao meio ambiente natural, estado da arte e meios legais de garantia 
de sua preservação, relacionando alguns instrumentos judiciais e extrajudiciais 
para sua efetividade. Já no item 3, discorrer-se-á a respeito das perspectivas do 
compliance ecológico, importância da função social da empresa, mecanismos de 
implementação e benefícios para a atividade empresarial.

1 �DIREITOS FUNDAMENTAIS DA NATUREZA EM  
PERSPECTIVA

A partir do século XX, principalmente a partir da década de 60, inten-
sificou-se a preocupação com o meio ambiente diante do acelerado desen-
volvimento das atividades econômicas, propulsionadas pelo crescimento de-
mográfico global, atingindo níveis de consumo progressivamente mais altos, 
enquanto os recursos naturais, cada vez mais escassos, não detém o mesmo 
tempo de restauração. 

Estima-se que no século VII a população mundial contava por volta de du-
zentas milhões de pessoas, tendo atingido um bilhão, no final do século XVIII. 
No final do século XIX, a população já se estimava em um bilhão e seiscentas 
milhões, enquanto no final do século XX, seis bilhões. Atualmente conta com 
sete bilhões e novecentas milhões de pessoas.6 Desses dados se pode perceber 
que até o século XIX, o crescimento populacional se restringia às centenas de 
milhões, sendo milhares nas eras mais remotas, enquanto que, a partir do século 
XX, densificou-se em verdadeira explosão de crescimento demográfico, na casa 
de bilhões, intensificando-se, ainda mais, nas duas primeiras décadas já transcor-
ridas do século XXI. Estima-se aproximadamente em dez bilhões e quinhentas 
milhões de pessoas na década de 60 do presente século. 

Evidente a correlação entre o crescimento populacional e o desenvolvi-
mento tecnológico, produção em massa, distribuição efetiva, proporcionando 
acesso da população aos matérias de consumo, desde os mais básicos até os 
supérfluos, correspondendo num progressivo avanço da qualidade de vida. Ob-
viamente não se ignora as mazelas que ainda grande parte da população em 
todo planeta se submete para manter sua sobrevivência, cujas preocupações 
devem ser voltadas para estabelecer mínimos existenciais de dignidade. Mesmo 
porque esse demasiado crescimento, não necessariamente significou propor-
cionalmente em aumento significativo da qualidade de vida para todas as pes-
soas, tendo a distribuição de riqueza amplamente desigual entre países e mesmo 
internamente na economia. Segundo informa o site Howmuch.net, em pesquisa 

6	 Dados obtidos em https://www.worldometers.info/world-population/#pastfuture, acesso 
em 15 Dez/2021.
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publicada em Janeiro de 2020, de toda riqueza estimada em dólares no planeta, 
Estados Unidos da América detém 29,39%, com aproximadamente cento e seis 
trilhões de dólares, enquanto China detém 17,7%, próximo a sessenta e quatro 
trilhões de dólares. O Brasil está bastante abaixo, com menos de quatro trilhões 
de dólares, sendo 0,98%. Denota-se que à exceção do Japão, com 6,93%, todos 
os países mais ricos já se dispõem em faixas menores de 4%, exceptuando-se os 
dois já referidos7. 

Por esses dados já é possível verificar desequilíbrio de distribuição mundial 
entre os países mais ricos e mais pobres. Em 2020, estimava-se que os Esta-
dos Unidos da América tinham população de aproximadamente trezentos e 
quarenta milhões, correspondendo a 4,3% da população mundial. Mesmo con-
centrando a maior parte da riqueza mundial estimada em dólares, não deixa de 
ser uma nação com diferenças abissais de riqueza. Segundo relatório global de 
riqueza publicado anualmente pelo Credit Suisse, apenas 1% da população de-
tém 45,8% total da riqueza mundial, enquanto 55% da população, detém 1,3%. 
Da listagem, Estados Unidos está abaixo da média de distribuição mundial aos 
mais ricos, correspondendo estes em 39% de sua riqueza8. No Brasil, país que 
se assume com maior potencialidade de garantias constitucionais no âmbito dos 
direitos sociais, 1% da população detém a margem de 49% da riqueza nacional 
estimada em dólares. 

Por um lado, essa gigante massa popular, atingindo níveis questionáveis 
de sustentabilidade, alavanca a produção para suprir as necessidades, básicas 
ou de mero consumo arbitrário, se fazendo avançar na exploração dos recursos 
naturais não renováveis, ou de lenta recuperação. Por outro, a restrição econô-
mica da maior parte da população, apresenta problemas sociais correlatos com a 
pobreza endêmica, como a ausência de saneamento básico e distribuição restrita 
de alimentação mínima. A degradação ambiental está relacionada com a elevada 
produção, enquanto esta, diretamente ligada ao consumo, tanto quanto arbi-
trário, que por sua vez, depende necessariamente de riquezas para se sustentar.

Em que pese haver previsões de que o crescimento populacional deve se 
estagnar a partir da década de 70, em 10,5 bilhões de pessoas no mundo, além 
de já se estar atualmente em patamar insustentável a depender das mesmas 
práticas de produção predatória que ainda se implementam, é utópico pensar 
em uma gradação educacional mundial de consumo equilibrado, tal qual, po-
der fazer frente às atividades exploratórias, ensejando no imediato equilíbrio 
entre a sociedade de consumo e a natureza. Assim que apontar a diminuição 
da produção pela retração do consumo, seja pela diminuição populacional ou 

7	 Dados obtidos em https://howmuch.net/articles/top-10-visualizations-of-2020, acesso 
em 15 Dez/2021.

8	 Dados obtidos em https://www.credit-suisse.com/about-us/en/reports-research/global-
-wealth-report.html, acesso em 15 Dez/2021.
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pela melhor distribuição da produção, começando pela distribuição de rique-
za, parece, ao menos como solução imediata, improvável de ser implementada, 
considerando o iminente colapso ecológico.

Ainda assim, o crescimento demográfico não é a única razão para o au-
mento da degradação natural. De acordo com a UNFPA, o crescimento da 
população mundial está na ordem entre 40% e 60% do aumento das emissões 
de gases do efeito estufa, um dos elementos poluentes de maior impacto ecoló-
gico, sendo que os 20% dos países mais ricos, são responsáveis pela maior parte 
dessas emissões, devido aos padrões de produção e consumo não sustentáveis 
adotados por esses (NADAL: 2017; s/p). 

Equilibrar a manutenção da produção necessária para se atender o consu-
mo mundial com base em um desenvolvimento sustentável, fundado na menor 
intervenção possível sobre os recursos naturais, tem sido um dos maiores desa-
fios da humanidade. 

1.1 Do Antropocentrismo ao Ecocentrismo

O ser humano é o único ser do planeta capaz de efetivamente impactar 
o sistema natural ao modificar o meio ambiente para sua própria adaptação de 
acordo com suas necessidades. Sem dúvidas de que por sua capacidade intelec-
tual, desenvolvimento tecnológico, produção em massa e alto consumo, receita 
desastrosa para uma existência equilibrada com a natureza, a intervenção do ser 
humano deixa pegadas que outros seres animais não são capazes de produzir, 
a exemplo dos descontrolados desmatamentos, poluição do ar pela emissão de 
gases tóxicos, poluição dos rios e mares com despejamento de produtos quí-
micos, manuseio nuclear, exploração de recursos naturais, atividades rurais não 
sustentáveis, aglomeração urbana despida de planejamento ambiental. 

A preocupação a nível mundial com o meio ambiente surgiu principal-
mente da década de 70, entre outros documentos transnacionais produzidos, a 
Declaração de Estocolmo sobre o Meio Ambiente Humano em 1972. No docu-
mento, expressamente tem como corolário o ser humano como ponto de parti-
da principal para defesa do meio ambiente, que já insere no item 5 a menção de 
que “de todas as coisas no mundo, os seres humanos são as mais valiosas”. Em 
seu princípio 1, assim dimensiona que “O homem tem o direito fundamental 
à liberdade, à igualdade e ao desfrute de condições de vida adequada em um 
meio ambiente de qualidade tal que lhe permita levar uma vida digna e gozar de 
bem-estar, tendo a solene obrigação de proteger e melhorar o meio ambiente 
para as gerações presentes e futuras” (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNI-
DAS: 1972; p. 1). 

Com fundamento nesse axioma, construiu-se toda a teoria do direito am-
biental sobre o paradigma de que a o ser humano é o objeto central da defesa 
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do meio ambiente, por ser sujeito de dignidade, detentor de direitos à vida sau-
dável e ambiente seguro para o seu desenvolvimento e bem-estar. Configura-se 
aí visão antropocêntrica do direito ambiental, protegendo-se o meio ambiente, 
natural, artificial e social, voltado à satisfação da tutela à vida do ser humano, 
não havendo legitimado para essa proteção a própria natureza. 

Praticamente todos os diplomas legais que tem como objeto a proteção do 
meio ambiente está pautado nessa perspectiva. Essa compreensão tem desper-
tado interesse na academia, a sustentar que haja deveres éticos que não se coa-
dunam com a visão antropocêntrica. Godoy (2017; p. 56) transcreve referência 
de Hugo Nigro Mazzilli que sustenta o ser humano como o único a ter noção 
de valoração ética, motivo qual, tem a obrigação de promover ações em defesa 
do meio ambiente e de todos os seres vivos no planeta, não por estes, excluindo 
o próprio ser humano, terem direitos, mas por serem alijados dessa compreen-
são de valores. Esse posicionamento já corresponde a um distanciamento do 
antropocentrismo, importando ao ser humano o dever moral de proteção ao 
meio ambiente, afastando o fundamento dessa obrigação de razões egoística da 
própria sobrevivência e existência digna do próprio ser. Possível sustentar nesse 
fundamento a consideração da existência digna da própria natureza, dos animais 
não humanos e dos recursos naturais, independentemente de ser titular de direi-
tos. Isso pois, a sustentabilidade por fundamentos morais de normas éticas das 
quais somente o ser humano é dotado, pressupõe uma relação equilibrada entre 
sujeitos que contemplam o direito à dignidade, observam valores, são dotados 
de valores éticos e conceitos morais simétricos, o que torna o ser humano o 
objeto central da proteção do meio ambiente, assim como a própria natureza, 
incluindo os animais não humanos. 

Nesse pensamento, Sarlet e Fensterseifer (2021; p. 39) propõem uma vira-
da ética de paradigma do direito ambiental, denominando de virada ecológica, 
sustentado desde as primeiras preocupações dos Estados com a defesa do meio 
ambiente, focada no antropocentrismo, para um no paradigma ecocêntrica, em 
que a própria natureza, incluídos os animais humanos e não humanos, em sua 
coletividade ou mesmo individualmente, são sujeitos do direito fundamental ao 
meio ambiente equilibrado. Em sua obra, por sinal, menciona em sua segunda 
edição que chegou a especular a possibilidade de se modificar o nome do título 
de “Curso de Direito Ambiental” para “Curso de Direito Ecológico”, decidindo 
a manutenção do mesmo título da primeira edição enquanto essa nova perspec-
tiva ainda estiver em construção de pilares teóricos éticos. Entretanto, é realida-
de expressa em toda a sua obra, seguida por diversas doutrinas, principalmente 
aquelas que discorrem a respeito do direito dos animais.

Em sua dicção, apesar dos diversos documentos internacionais, avanço 
legislativo, empenho dos Estados e educação ambiental, a raiz antropocêntri-
ca não foi capaz de compatibilizar os desafios enfrentados pela humanidade 
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atualmente, diante do declínio sem precedentes da natureza, em razão da ati-
vidade humana sobre o planeta, encontrando-se verdadeiramente ameaçada de 
extinção, determinando-se na necessidade de se estabelecer a proteção à saúde 
integral em três dimensões, humana, animal e ecossistêmica. Isso pois, observa-
-se o princípio da integridade ecológica, cujo conteúdo se destaca pela indisso-
ciabilidade da existência da espécie humana à fragilidade animal e da natureza 
em geral, devendo-se haver compatibilização entre as leis do homem, com as 
leis da natureza (SARLET; e FENSTERSEIFER: 2021; p. 39), sendo inegável a 
legitimação dos sujeitos de direito, animais humanos e não humanos e a própria 
natureza como tal, para sua própria proteção e do meio ambiente.

Embora seja interessante a nominada virada ecológica, pode vir a ser 
apontado dificuldades para essa definição como tal, a toda estrutura do direito 
ambiental, eis que esse ramo de estudo jurídico não compreende, em que pese 
seja o mais relevante, somente os direitos da natureza, ou o direito ecológico. 
Mas também compreende o estudo do meio ambiente artificial, destacadamente 
o meio urbano, integrando-se as manifestações artísticas, estruturas físicas, bens 
dominicais entre outros, assim também, o meio ambiente social, como o meio 
ambiente de trabalho, meio empresarial, ambientes sociais etc. Numa perspec-
tiva tanto quanto limitada, o direito ambiental sob esses enfoques, ainda persis-
tem bases antropocêntricas, já que voltados exclusivamente ao meio ambiente 
dos relacionamentos humanos. 

A despeito de suas bases, uma nova teoria baseada no ecocentrismo, cer-
tamente pode trazer ao direito ambiental características mais vanguardistas de 
proteção. A principal delas, por enquanto observada, é a legitimação processual 
para própria proteção por parte dos animais não humanos e da natureza. Entre-
tanto, muito bem destaca Godoy (2017; p. 57):

Embora divergente a doutrina a respeito dos motivos que revestem a pro-
teção do ambiente, já ao menos convergência no sentido de reconhecer que a 
mantença de todas as formas de vida, e mesmo recursos ambientais inanimados, 
permite abrigar a vida humana em sua concepção e padrões de dignidade e, por 
isso, merece integral proteção

Sem evidenciar efetivamente um posicionamento antropocêntrico, o autor 
traz uma visão elementar a respeito da proteção do meio ambiente: “se os recur-
sos naturais não circundam o homem da mesma forma que os planetas, o Sol; 
ao menos não se pode negar que não teria sentido preservar ao meio ambiente 
senão para o bem da espécie humana” (GODOY: 2017; p. 58). É impossível 
afastar que o ser humano é pilar fundamental da proteção do meio ambiente, 
não somente por ser o único precursor dessa proteção, mas por interesse de 
sua própria existência, e digna. O direito, como entende Jucá (2006; p. 38), é de 
natureza instrumental, porquanto guarda íntima relação com a sociedade que o 
produziu, marcadamente condicionado às suas próprias bases históricas. O di-
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reito é produção humana, aplicada pelo ser humano para o ser humano, seja qual 
for o objeto que está se tutelando, é a sociedade o sujeito mediato de proteção. 

Pode-se destacar que três bases compõe o fundamento central de defesa 
do meio ambiente. Primeiro, que o ser humano é a única espécie capaz, e está 
caminhando para esse fim, de degradar o meio ambiente às consequências mais 
desastrosas, impondo o resultado dessa degradação a todas as espécies e recur-
sos naturais; segundo, que o ser humano está entre as espécies ameaçadas de 
existência como resultado de seu próprio comportamento; terceiro, pois, que o 
ser humano é a única espécie capaz, por ser dotado de valores éticos, de formu-
lar estratégias de conservação e proteção do meio ambiente e de todas as demais 
espécies, além da própria. Essas três implicações, impelem o ser humano a ser 
o protagonista da proteção ecológica, ainda que para garantir a dignidade das 
espécies não humanas e de todos os recursos naturais, sobretudo para manter a 
sua própria dignidade existencial. 

1.2 �Elementos da Proteção do Meio Ambiente na Constituição 
Federal de 1988

O capítulo da Constituição Federal destinado à disciplina do meio ambien-
te é central e determinante do modelo de proteção jurídica no sistema jurídico 
brasileiro, destinando a todos o direito ao meio ambiente equilibrado, como 
pressuposto à vida saudável e firmando o Estado, assim como a própria socie-
dade, como sujeito ativo da proteção do meio ambiente, conforme previsto no 
artigo 225 (BESSA: 2021; p. 58). Pode-se considerar que o dever de valorizar a 
manutenção do meio ambiente, seja natural, artificial ou social, já é contempla-
do desde o artigo 5º, XXIII, vinculando o direito à propriedade ao atendimento 
de sua função social. Nesse conceito, tem-se compreendido que entre as fun-
ções sociais da propriedade, a proteção do meio ambiente, por ser direito volta-
do ao bem estar do ser humano, está integrado entre as obrigações advindas das 
atividades abordadas, ou até mesmo por sua inatividade, afastando-se a hipótese 
de exercício abusivo, não sendo, o direito à propriedade, absoluto. 

Na definição de propriedade, elenca-se igualmente a propriedade dos 
meios de produção. Há muito já se desvinculou a propriedade conceitual so-
bre os elementos de definição como um possuidor de uma coisa material ou 
imaterial, inerte para uso próprio e exploração definida do objeto. Os meios de 
produção, nesses compreendidos o know how da atividade empresarial, a capa-
cidade econômica do empreendimento, a propriedade intelectual e os proces-
sos de produção, também são constitucionalmente implicadas pelas condições 
de sustentabilidade que seus proprietários são submetidos perante a sociedade, 
pautadas pelo princípio de solidariedade e preocupação com o desenvolvimento 
saudável da comunidade que o empreendimento está inserido, a considerar a 
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sua dimensão mercadológica, devendo-se impedir a exploração ao alvedrio do 
seu especulador, de forma mesquinha e predatória (JUCÁ: 2011; p. 32). 

O objeto que diz respeito ao meio ambiente é interdisciplinar, seja entre 
ciências que se imiscuem, no campo da sociologia, direito, história, quanto das 
ciências naturais que estudam, como a geologia, meteorologia, biologia entre 
tantas outras. Mas também tem características de interdisciplinariedade entre os 
ramos do direito que são estudados, de forma que o constituinte foi sensível ao 
disciplinar a matéria. Assim, o artigo 225 disciplina especificamente a respeito 
do meio ambiente, ainda que se caracterize por estar presente em diversos ou-
tros catálogos, como nos capítulos que dizem respeito à saúde, ao meio urbano, 
cultural, política agrícola e fundiária, da proteção indígena, seja ostensivamente 
ou tacitamente. 

Destaca-se que o artigo 225, que trata especificamente da proteção ao meio 
ambiente, está inserido no Título III (Da Ordem Social), em razão de coordena-
ção com capítulo sobre ciência, tecnologia e inovação, garantindo contraste ao 
tema frente aos propulsores do desenvolvimento social. Não surpreende, por-
tanto, sua previsão expressa como princípio da ordem econômica previsto no 
inciso VI do artigo 170, ao lado dos valores do trabalho humano e da livre ini-
ciativa, empregando como corolário do empreendedorismo o dever de observar 
a tutela do meio ambiente entre os deveres primordiais da atividade econômica. 
A Constituição estabelece relação direta entre a atividade econômica sejam os 
fins que almejam, e a preservação do meio ambiente, persistindo no ideal de 
função socioambiental da organização dos meios de produção. 

O direito ao meio ambiente saudável é alçado à denominada terceira gera-
ção – ou dimensão como preferem alguns – que são fundados no princípio de-
corrente da revolução francesa, da fraternidade, ou mais contemporaneamente, 
da solidariedade, “compreendendo direitos que não são fruídos individualmen-
te, mas por toda a sociedade, como a proteção do meio ambiente, o patrimônio 
histórico, o direito à paz” (BARROSO: 2019; p. 500). São chamados direitos 
transindividuais, podendo ser coletivos ou difusos, do qual, persiste como sujei-
tos de direito uma coletividade, que pode ser definida ou indefinida. 

Em que pese gizar que atualmente entende-se que a maioria dos direitos 
humanos fundamentais, inclusive aqueles fundados na máxima de liberdade in-
dividual, não se afastam da atuação do Estado para sua realização, os direitos 
transindividuais são caracterizados pelo dever combinado entre Estado e socie-
dade para sua consecução, primando pela posição ativa desses entes, em todas 
as suas estruturas organizacionais, para satisfação integral do direito (TAVA-
RES: 2019; p. 797). Entrementes, como citado por Godoy (2017; p. 43), Guerra 
Filho (1999; p. 26) traz interessante contribuição, lecionando que os direitos 
fundamentais de terceira dimensão, vem a originar “direitos cujo sujeito não é 
mais o indivíduo nem a coletividade, mas sim o próprio gênero humano, como 
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é o caso do direito à higidez do meio ambiente e do direito dos povos ao desen-
volvimento” (GUERRA FILHO: 1999; p. 26). 

A proteção do meio ambiente é dever do ser humano em todas as esferas 
de suas organizações sociais, públicas ou privadas, sendo sua manutenção hígida 
direito fundamental da própria humanidade – diria o ecocentrista, da própria 
natureza e dos animais não humanos ‑ inalienável e indisponível, embora seu 
contraste com o desenvolvimento deve ser seriamente pensado e repensado 
como valor intrínseco da atividade evolutiva da espécie humana. 

1.3 �Espectro Instrumental da Proteção do Meio Ambiente: 
Medidas Judiciais e Extrajudiciais de Acesso à Justiça 
Ambiental

A proteção constitucional do meio ambiente pressupõe a garantia de aces-
so à justiça, como a todos os direitos fundamentais, que tem como escopo a 
função instrumental de promover o resultado da tutela ao direito fundamental 
pelas modalidades possíveis de assegurar a sua eficácia. A Constituição Federal 
amolda primariamente o direito de acesso à justiça na forma do artigo 5º, in-
ciso XXXV, pelo princípio da proteção judiciária de qualquer lesão ou ameaça 
a direito, definido pela doutrina como a garantia das garantias, essencial para 
a efetivação de todos os direitos fundamentais, sem o qual, restaria em letra 
morta, emplacando a partir dele uma constelação de garantias, como direito de 
ação, independência e imparcialidade do juiz, juiz natural, direito de defesa e 
contraditório e duração razoável do processo (SILVA: 2007; p. 430). 

Importa destaque que modernamente a inafastabilidade do poder judiciá-
rio da possibilidade de perceber as demandas dos jurisdicionados não se limita 
à verificação do mero acesso ao poder estatal, que igualmente impõe ao Esta-
dos medidas positivas para a sua consecução, mas também, na obrigação de 
prestar ao demandante a efetiva tutela do direito violado, sobretudo de forma 
tempestiva, adequada e efetiva (DINAMARCO; BADARÓ; e LOPES: 2020; 
p. 83). Nessa perspectiva, as medidas processuais garantidoras são essenciais 
para uma proteção jurídica efetiva, sendo condicionada ao resultado de que o 
instituto instrumental seja apto a proteger os direitos fundamentais envolvidos 
que, considera-se “tanto um meio de satisfazê-los na maior medida possível 
como uma forma de preencher a margem de discricionariedade por eles deixa-
da” (ALEXY: 2015; p. 488). 

Assim, o acesso à justiça é preocupação antiga na essência da tutela do 
direito, mormente dos direitos fundamentais, constituindo-se no despertar de 
efetivo acesso consubstanciado, segundo Cappelletti e Garth (1988; p. 11-12), 
em três ondas consecutivas, destacando-se a necessidade de superação de óbi-
ces econômicos, promovendo-se a assistência judiciária aos pobres, na primeira 
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onda; a defesa dos direitos metaindividuais, assim denominados pelos autores, 
esses os direitos difusos e coletivos, numa segunda onda; a criação e desenvol-
vimento de técnicas processuais direcionadas à efetivação dos direitos, assim 
também, mecanismos extrajudiciais de resolução de conflitos, educação e outras 
medidas de garantia aos acesso. Sarlet e Fensterseifer (2021; p. 674) apresen-
tam em sua obra um quadro demonstrativo das ondas relacionadas ao relatório 
apresentado na pesquisa de Cappelletti e Garth, com a inclusão de uma quarta 
onda, relacionada com as “técnicas adequadas de representação processual dos 
interesses e direitos dos animais e da natureza”, incluindo aí, o reconhecimento 
da “vulnerabilidade, legitimidade e capacidade de ser parte na relação jurídica 
processual” (SARLET; e FENSTERSEIFER: 2021; p. 674), discorrendo a res-
peito da necessária garantia de proteção da existência digna de sujeitos conside-
rados não humanos. 

Impende destaque que essa garantia de acesso à justiça já não se limita 
nas medidas estatais de controle e monopólio do judiciário para proteção dos 
direitos fundamentais, mormente quando referenciados a direitos transindivi-
duais, comportando, registra-se, recomendável, que persistam formas alheias à 
atuação específica da função jurisdicional para garantia de sua efetividade, como 
bem esclarece Godoy (2017; p. 45) ao afirmar que o acesso à justiça não se limita 
ao Poder Judiciário e as formas de sua atividade jurisdicional, “ [...] mas toda 
e qualquer forma de se garantir direitos sociais permitindo que o homem viva 
integrado em um sistema de direitos que lhe garanta dignidade”. Nessa acertada 
compreensão, a justiça, sob o ponto de correta aplicação do direito que tutela 
as relações e bens jurídicos protegidos, é alcançada preferencialmente por me-
didas extrajudiciais que dão cabo à possibilidade de, ou efetiva lesão de direito, 
afastando-se das truncadas regras processuais do âmbito judicial, empregando 
efetividade da tutela aos direitos transindividuais, seja por meios de resolução 
alternativa de conflitos, quanto por técnicas que impeçam a própria instauração 
da crise comportamental. 

Tais medidas, consideradas aptas para proteção do meio ambiente, tem 
amplo escólio da doutrina e jurisprudência, com especial desenvolvimento das 
técnicas procedimentais adequadas para satisfação dos direitos substanciais de 
dimensão positiva, que serão objeto de breve exposição nos itens a seguir, lon-
ge de intentar exaurir quantitativamente ou qualitativamente os instrumentos e 
suas respectivas soluções.

1.3.1. Instrumentos Judiciais de Proteção ao Meio Ambiente

Em que pese se possa especular que a atuação Estatal brasileira não esteja 
na vanguarda da proteção do meio ambiente, o mesmo não se pode dizer a 
respeito da legislação processual vigente, que atende exemplarmente, de for-
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ma ampla, a garantia de acesso à justiça com caráter democrático-participativo 
da norma constitucional, surfando a segunda onda proposta por Cappelletti e 
Garth. A ampliação dos sujeitos legitimados na atuação da garantia dos direitos 
transindividuais no sistema de justiça, com ampliação das vias de acesso ao judi-
ciário, intensificado pelas garantias de inafastabilidade do controle jurisdicional, 
assistência jurídica integral e gratuita, abre portas para impactar a esfera da tute-
la ecológica, tornando-o aberto ao maior número de atores possível (SARLET; 
e FENSTERSEIFER: 2021; p. 677). 

Em verdade, qualquer relação jurídica processual pode abarcar, direta ou 
indiretamente, a tutela do meio ambiente, mesmo decorrente de relações jurídi-
cas eminentemente privadas. A exemplo, numa ação para exigir o cumprimento 
contratual entre partes, donde a obrigação do devedor seja a reparação de danos 
ambientais ou a adequação de sua atividade econômica às exigências contratuais 
ambientais dispostas nas cláusulas do pacto. Ações decorrentes do direito de 
vizinhança comumente se referem a determinados e pontuais impactos ambien-
tais, não somente ecológicos, mas urbanísticos ou sociais. Enfim, o processo ju-
dicial pode ter, como resultado útil de sua tutela, a proteção do meio ambiente, 
ainda que diretamente ligada a um direito subjetivo privado. 

Todavia, o foco a que se refere o presente trabalho, são medidas direta-
mente correlacionadas com a tutela de direitos transindividuais, especificamen-
te quanto à proteção ecológica. Entrementes, a Lei n. 6.938/1981, que dispõe 
sobre a Política Nacional de Meio Ambiente, por certo foi o grande divisor da 
técnica processual para proteção ambiental, que em seu artigo 14, §1º, inaugu-
rou na legislação pátria a responsabilidade objetiva do agente causador do dano 
ambiental, tendo no mesmo texto, definido o Ministério Público para promover 
as ações por responsabilidade cível e criminal. Por certo que o Ministério Pú-
blico poderia ser considerado como o ator natural legitimado para ser parte nas 
ações coletivas de proteção ao meio ambiente. Todavia, o ordenamento proces-
sual ampliou o espectro de atuação de atores processuais com legitimação para 
essa finalidade. 

Peremptoriamente a ação coletiva que alberga a proteção ambiental é a 
ação civil pública, sendo o Ministério Público legitimado universal para sua pro-
positura, nos termos do artigo 129, inciso II da Constituição Federal e artigo 25, 
inciso IV da Lei 8.625/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público). Atualmente, 
o direito brasileiro se apresenta com cinco modalidades de ações civis púbicas 
típicas, correlacionadas com as Leis 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública); 
7.853/1989 (Integração Social do Deficiente Físico); 7.913/1989 (Responsabi-
lidade por Danos Causados aos Investidores no Mercado de Valores Mobiliá-
rios); 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor); 12.852/2013 (Estatuto da Juventude), e; 13.146/2015 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência).
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Especificamente, a Lei 7.347/1989, que dispõe sobre a ação civil públi-

ca, define vários agentes entre os legitimados para sua propositura (artigo 5º), 
cuja limitação se insere quanto às associações, que devem ser constituídas por 
no mínimo um ano, bem como, devem ter em suas finalidades institucionais 
a proteção aos direitos transindividuais correlatos, perscrutando a pertinência 
temática para sua legitimação (artigo 5º, inciso V, alíneas “a” e “b”). Salienta-se 
que a Defensoria Pública foi incluída no rol de legitimados para o instrumento 
processual com a adição do texto do artigo 5º, pela Lei 11.448/2007. 

Em que pese ter definida a sua função no artigo 134 da Constituição Fede-
ral, como precursora da defesa dos direitos humanos, dos direitos individuais e 
coletivos, complementando-se pela proteção do meio ambiente nos termos do 
artigo 4, inciso XI da Lei Complementar 80/1994, a alteração foi alvo de Ação 
Direta de Inconstitucionalidade n. 3.943 perante o Supremo Tribunal Federal, 
proposta pela Associação Nacional dos Membros do Ministério Pública (CO-
NAMP). O autor da ação arguia persistir vício material de inconstitucionalidade, 
pois a inclusão da Defensoria Pública no rol de legitimados para a propositura 
da ação civil pública, eis que estaria legitimada somente na proteção de direi-
tos dos necessitados que assim o comprovassem individualmente, violando o 
texto constitucional do artigo 134 e artigo 5º, inciso LXXIV. Insta apontar que 
a referia ação direta fora proposta no ano de 2007, portanto antes da Emenda 
Constitucional 80/2014, que modificou sensivelmente a redação do artigo 134, 
incluindo neste expressamente a promoção da defesa dos direitos individuais e 
coletivos, de forma integral e gratuita. 

Em 2015, o Supremo Tribunal Federal enfrentou alegação de prejudicia-
lidade pela modificação do artigo 134 da Constituição Federal, seguindo voto 
da Ministra Relatora Carmem Lúcia, em que a ação deveria ter seu prossegui-
mento pois importaria no delineamento do modelo constitucional de acesso à 
justiça, delimitando-se as atribuições da Defensoria Pública. No mérito, a ação 
foi julgada improcedente, consagrando a legitimação da Defensoria Pública no 
rol de legitimados para propositura da ação civil pública, mantendo incólume o 
amplo acesso à justiça da instituição para defesa, inclusive, dos direitos difusos, 
incluídos aí, a proteção do meio ambiente.

Destaca-se também a possibilidade de ação popular para proteção do meio 
ambiente. A Lei 4.717/1965 disciplina a ação popular, da qual, qualquer cidadão 
está legitimado para perquirir a anulação ou a declaração de nulidade de atos 
lesivos ao patrimônio público, entendidos esses, bens e direitos de valor econô-
micos, artístico, estético, histórico ou turístico. O rol de bens protegidos foi am-
pliado pela Constituição Federal, no artigo 5º, inciso LXXIII, estendendo, além 
do patrimônio cultural, à moralidade administrativa e ao meio ambiente, empre-
gando relevo à máxima participação social na defesa ecológica pela sociedade. 
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Como meios de especial potencial dos instrumentos processuais em prol 

da defesa ambiental, fora crescente a utilização de técnicas que ampliaram a par-
ticipação popular na construção da decisão mais justa no campo judicial, como 
as audiências públicas, das quais o Supremo Tribunal Federal tem sido protago-
nista, bem como, no instituto do amicus curie (artigo 7º, §2º da Lei 9.868/1999 
e artigo 138 do Código de Processo Civil). A prática das audiências públicas 
promovidas pelo Judiciário em primeiro grau de jurisdição não tem sido muito 
reiterada, embora já hajam exemplos, como da Vara Federal Ambiental, Agrária 
e Residual da Circunscrição Judiciária de Florianópolis, em que Juiz Federal 
Zenildo Bodnar determinou a realização da audiência pública em decisão profe-
rida nos autos n. 2004.72.00.013.781-9/SC, convocando a participação popular 
por ser fundamental ao cidadão, eis que este é sujeito ativo e protagonista das 
decisões ambientais, com democratização do acesso e participação da socieda-
de como legitimadora da atuação do Poder Judiciário nas questões ambientais 
(FENSTERSEIFER: 2014; p. 76).

1.3.2 Instrumentos Extrajudiciais de Proteção ao Meio Ambiente

No item anterior decorreu-se brevemente a respeito das modalidades 
instrumentais judiciais de proteção ao meio ambiente, não ignorando que 
a tutela jurisdicional desse direito pode ser preventiva, com obstrução da 
conduta que se apresente como uma ameaça ao direito, assim como, a cessa-
ção da atividade poluidora. Em que pese a necessária atuação do judiciário, 
tem-se buscado modelos alternativos ao judiciário para o acesso à justiça 
e garantia dos direitos fundamentais, sendo estes recomendáveis diante de 
sua legitima satisfação da proteção pretendida, célere e menos custosa a 
qualquer das partes. 

Vários são os instrumentos extrajudiciais de proteção ecológica, discorri-
dos com profundidade por Godoy (2017; p. 77), que relaciona a educação am-
biental; o compromisso de ajustamento de conduta; espécies tributárias extra-
fiscais; avaliação ambiental seguida de licenciamento para instalação e operação 
das atividades e; formas de autocomposição previstos do Código de Processo 
Civil. Destaca-se, entre esses, a educação ambiental e o compromisso de ajus-
tamento de conduta, por se alinharem à finalidade do presente estudo, sem 
desprezar a importância dos demais mecanismos em pé de igualdade. 

O artigo 225 da Constituição Federal, em seu §1º dispõe ser dever do Po-
der Público, para assegurar a efetividade do direito ao meio ambiente ecologi-
camente equilibrado, “a promover a educação ambiental em todos os níveis de 
ensino e a conscientização pública para preservação do meio ambiente” (inciso 
VI). Antes de qualquer outra ação a ser prevista, muitas vezes incapazes de pro-
mover a reparação integral de um dano ambiental, a defesa do meio ambiente 
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equilibrado passa necessariamente pela educação (GODOY: 2017; p. 77), afir-
mando o autor que a “educação ambiental é o caminho que conduz essa nova 
geração a identificar valores importantes para sua própria existência e manten-
ça da vida humana em uma sociedade com consumo praticamente ilimitado” 
(2017; p. 77). 

Sem dúvida, em todos os aspectos do desenvolvimento humano e social, 
deveras a ambiental, a educação é fator elementar de alto impacto sensitivo, 
primordial para estabelecer pilares democráticos de sociabilidade e consciência 
cidadã, em que liberta o indivíduo das amarras da ignorância para um caminho 
de efetiva participação da construção da vida plena, propulsionando a socie-
dade em prosperidade sustentável de sua existência. Em razão dessa previsão 
específica da educação ambiental, a Lei 9.795/1999 dispõe a respeito do tema, 
instituindo a Política Nacional de Educação Ambiental. 

No diploma legal, firma que a educação ambiental é componente essencial 
e permanente da educação nacional, incumbindo não somente o Poder Público, 
mas as instituições educativas, inclusive as privadas, os órgão integrantes do 
sistema nacional de meio ambiente, os meios de comunicação, empresas, enti-
dades de classe, instituições públicas ou privadas e à sociedade como um todo, 
como partes do processo educativo, cada qual de acordo com as pertinências 
de suas atividades locacionais, englobando todos os níveis da educação formal 
e dispondo sobre formas de educação ambiental não formal. 

Noutro norte, modalidade que merece atenção é o compromisso de 
ajustamento de conduta, também denominado de termo de ajustamento de 
conduta, previsto no artigo 5º, §6º da Lei 4.347/85, para adequação de suas 
respectivas condutas às exigências legais, dentre cominações que podem ser 
fixadas pelas partes, inclusive pela cominação obrigações e penalidades pró-
prias que a lei não dispõe. É transação de caráter sui generis que previne ou 
resgata as condições exigidas pela lei no que que diz respeito à conduta do 
sujeito que participa da relação jurídica, gozando de exequibilidade na forma 
disposta no próprio texto do dispositivo, reforçado pelo artigo 784, inciso XII 
do Código de Processo Civil, para exigir o seu cumprimento pela execução 
de quantia certa pela aplicação de sanções por descumprimento ou reparo 
pecuniário material ou moral pela degradação ecológica, assim também, para 
se exigir o cumprimento das obrigações de dar, fazer e não fazer que venham 
a ser estipuladas em seu conteúdo. 

Debate-se a respeito da atribuição entre os legitimados para propositura 
da ação civil pública possam firmar por termo o compromisso de ajustamento 
de conduta na forma do §6º do artigo 5º da Lei 4.347/1985. Isso pois, seu teor 
menciona que “os órgãos públicos legitimados” tem a capacidade de formar o 
respectivo compromisso, maneira qual, entre os legitimados, as autarquias, em-
presas públicas, fundações, sociedades de economia mista e associações não se-
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riam definidos como órgãos públicos, em que pese, excepcionalmente, possam 
as entidades de administração pública indireta, quando não são próprias para 
exploração de atividade econômica em situação análoga ao sistema jurídico das 
empresas privadas, eis que estas, não podem dissociar os interesses primários 
com seus próprios, mesmo como passíveis de propositura da ação civil pública 
(MAZZILLI: 2012; p. 435).

Em perspectiva menos conservadora, há linhas que defendem a atribui-
ção própria dos legitimados para propositura da ação civil pública, com exce-
ção somente das associações, que muito embora legitimados para ação (SAR-
LET; e FENSTERSEIFER: 2021; p. 707). Ao que parece essa compreensão 
estaria fundada na exclusão das associações do espectro que a inteligência da 
norma estatuída emprega à definição de órgãos públicos. Mesmo por essa 
linha de impossibilidade das associações de celebrar o compromisso de ajus-
tamento de conduta, é cediço que qualquer dos legitimados para ação civil 
pública, inclusive as associações, são igualmente legítimas para propositura da 
execução das obrigações assumidas no termo de ajuste, ainda que venha a ser 
celebrado por outro. 

A doutrina não converge a esse respeito, principalmente quando o direito 
difuso envolvido diz respeito ao meio ambiente. Notadamente a Constituição 
Federal em seu artigo 225 intenciona a ampliação formal dos atores atribuídos 
do dever de defender e preservar o meio ambiente ao legitimar o Poder Público 
e a coletividade para tanto. Por isso é perfeitamente razoável compreender que 
a aplicação do §6º do artigo 5º da Lei 7.347/1985 diz respeito a todos os legiti-
mados para propositura da ação civil pública, porquanto a vontade do legislador 
foi justamente ampliar o rol daqueles legitimados para defesa do meio ambiente 
através da ação civil pública (GODOY: 2017; p. 97). Mormente no que concer-
ne à defesa do meio ambiente, o mínimo sustentável, ainda se entenda que de 
forma geral as associações não integrem o rol dos atores atribuídos para cele-
bração do termo de compromisso de ajustamento de conduta, no que concerne 
especificamente à defesa do meio ambiente, por interpretação conforme à or-
dem constitucional, há de se abranger todos os legitimados para essa finalidade, 
em asserção ao acesso à justiça. 

Salienta-se, conforme já dito anteriormente, que muitas características dos 
institutos discorridos acima, a respeito dos instrumentos judiciais e extrajudi-
ciais de defesa do meio ambiente, foram ignoradas propositadamente para em-
pregar o foco necessário sobre os aspectos que são pertinentes para discorrer 
a respeito do compliance ecológico. Portanto, cada qual dos institutos relaciona-
dos e outros tantos mais merecem particular e aprofundado estudo, mas que 
ocasionalmente não foram desenvolvidos em particular por não serem objetos 
específicos para esta pesquisa. 



Processo Civil e Relações Negociais 71
2 �O COMPLIANCE ECOLÓGICO: INSTRUMENTO 

EXTRAJUDICIAL DE PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE

Como já afirmado inicialmente, neste trabalho prefere-se denominar de 
compliance ecológico, a despeito da doutrina tratar amplamente como compliance am-
biental, não por capricho ou intuito de tentar inaugurar uma nova nomenclatura 
para transparecer certo ineditismo, mas simplesmente para empregar foco no 
que diz respeito na proteção do meio ambiente natural, não se aprofundando 
nas formas de meio ambiente artificial e social, que também são preocupações 
pertinentes da área. Em que pese essa escolha, pensa-se que nas devidas propor-
ções e preocupando-se com as especificidades próprias, as bases ora formuladas 
se empregam nessas questões ambientais como tal desenvolvidos. Entretanto, 
ainda assim, prefere-se manter o foco sobre o meio ambiente natural. 

2.1 Breve Digressão Sobre o Instituto

Compliance é palavra da língua inglesa adotada pelo mundo empresarial, 
que deriva do verbo to comply, que significa cumprir, executar. Sua derivação tem 
o significado de seguir determinados padrões em acordo às normas, legais ou 
morais, em qualquer área que atuação da empresa, mormente em cumprimento 
de sua função social, sendo “um novo modelo jurídico à implementação do 
cumprimento das normas atinentes a padrões éticos, preventivos e jurídicos aos 
quais a atividade empresarial ainda não está adaptada” (CARVALHO; e POM-
PEU: 2021; s/p). 

Assim é que “um programa de compliance visa estabelecer mecanismos e 
procedimentos que tornem o cumprimento da legislação parte da cultura cor-
porativa” (CARVALHO; e MENDES: 2017; p. 31). O intuito é que a corpora-
ção tenha um programa bem definido e organizado de prevenção contra even-
tuais ilícitos, principalmente na relação institucional pública, com a criação de 
ferramentas próprias para identificação da qualquer ocorrência e administração 
de crises da forma mais adequada e transparente possível. 

As primeiras raízes da existência de programas de integridade estão na 
Conferência de Haia em 1907, criando a Corte Internacional de Justiça para in-
vestigar conflitos internacionais e a fundação do Bank for Intrnational Settlements, 
para a cooperação recíproca entre os bancos centrais para mais estabilidade e 
transparência financeira. 

Outros valores de integridade foram objeto de desenvolvimento junto à 
Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), inte-
gralizando sistemas de combate à corrupção e reciprocidade de informações an-
titerrorismos. Em 1975 foi criado o Comitê de Supervisão Bancária da Basiléia 
(BCBS), para supervisionar práticas financeiras, uniformizando regras de aplica-
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ção no sistema financeiro e boas práticas de governança nas instituições finan-
ceiras, estabelecendo três pilares, a saber, “capital”, supervisão” e, “transparên-
cia e disciplina do mercado”9 (BANCO CENTRAL DO BRASIL: 2022; s/p).

Corrobora-se que a os primeiros passos para o que viria a se entender 
como compliance sobreveio no sistema financeiro, área econômica altamente re-
gulada, de interesse Estatal para controle econômico, devendo as instituições 
nela compostas se adequarem a várias práticas de integridade que as normas 
internacionais e nacionais impunham sob sua administração. Alargou-se sua 
operatividade para todas as áreas de atividade econômica a partir do surgimen-
to de grandes fraudes corporativas que alastraram prejuízos de grande vulto 
à sociedade, exigindo a fiscalização das práticas empresariais, principalmente 
daquelas de capital aberto, e maior regulação sobre a transparência, governança 
e boas práticas de condutas. 

Os Estados Unidos da América, protagonista do mercado global e maior 
economia mundial, ao menos na época dos anos 70, se viram compelidos a criar 
regulações para garantir a segurança do funcionamento do mercado, estruturar 
regras com punições severas pelo seu descumprimento, que emplacam efeitos 
em vários países, eis que além das grandes empresas norte americanas de capi-
tal aberto, muitas empresas estrangeiras estão listadas no mercado de capitais 
daquele país. Nos anos 70, com a revelação do escândalo de corrupção investi-
gado por U.S. Securities and Exchange Comission, denominada de Watergate, em que 
revelou diversos esquemas envolvendo centenas de companhias americanas que 
haviam promovido pagamentos ilegais para agentes políticos, internos e estran-
geiros, criou-se o Foreign Corrupt Practices Act (FCPA), em 1977, para estabelecer 
regras com intuito de evitar a concorrência desleal, mormente através da cor-
rupção, no mercado interno e internacional, com empresas norte-americanas 
ou estrangeiras que fossem listadas no mercado americano, em preservação do 
mercado (BERTOCCELLI: 2021; p. 54).

Em 2002, decorrente de escândalos por manipulação com falsos dados 
lançados em seus balanços das empresas Enron, Wordcom e Xerox, criou-se 

9	 Destacam-se as recomendações basilares do Comitê de Supervisão Bancária da Basiléia 
em três passos (BANCO CENTRAL DO BRASIL: 2022; s/p): Basileia I: Introdução de 
requerimento mínimo de capital para a cobertura do risco de crédito, o chamado Índice 
de Basilía; Basiléia II: Aprimoramento de Basiléia I e introdução de três pilares: Pilar 1 
consiste nos requerimentos de capital para cobertura dos riscos de crédito, de mercado e 
operacional. Pilar 2 é o processo de avaliação conduzido pelo supervisor de observância 
dos requisitos prudenciais e da adequação de capital. Pilar 3 fomenta a disciplina de mer-
cado por meio da divulgação de informações; Basiléia III: aprimoramento das recomenda-
ções de Basiléia I e II, além de reforço da qualidade e da quantidade de capital com vistas 
a aumentar a capacidade das instituições financeiras para absorver perdas não esperadas. 
Instrudoção de requerimentos de liquidez, alavancagem e adicional de capital (buffers); e 
requerimentos específicos de relevância sistêmica doméstica (D-SIBs) e global (G-SIBs). 
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a Sarbanes-Oxley Act (SOX), que dispõe sobre a obrigatoriedade de auditorias 
internas e auditorias independentes sobre as corporações, para monitorar a go-
vernança para prevenir práticas lesivas, aumentando o controle e transparên-
cia sobre os balanços empresarias, evitando sérios prejuízos aos stakeholders10 
(ALMEIDA: 2021; p. 14), culminando na segunda grande virada regulatória no 
início do século XXI, em vista de diminuir o esvaziamento dos investimentos 
financeiros e fuga dos investidores diante da insegurança sobre a governança 
ótima das empresas (SWISTALSKI; e LOBATO: 2021; p. 737).

Já no Reino Unido, com esforços avançados para o combate à corrupção 
após receber diversas críticas da comunidade internacional, em 2010 criou-se a 
legislação britânica tida como a mais severa do mundo no que se refere às prá-
ticas antiéticas corporativas no mercado financeiro, seja no âmbito privado ou 
nas relações com entidades públicas, denominada de Bribery Act (MENDES; e 
CARVALHO: 2017; p. 14-15). Em função de sua posição político-econômico 
no cenário mundial, o Reino Unido se viu compelido a desenvolver a legislação 
de vanguarda de combate à corrupção, principalmente em torno da interação 
empresarial com os agentes públicos, proporcionando reflexos, não somente 
nas nações que o integram, mas em vários outros países que mantém atividades 
direta ou indiretamente ligadas às ilhas britânicas. Conforme anuncia seu gover-
no, seis princípios resumem seu escopo: i) proporcionalidade dos procedimen-
tos de risco de acordo com a complexidade dos negócios; ii) comprometimento 
concreto da alta administração; iii) avaliação de riscos periódica e documentada; 
iv) procedimentos constantes de due diligence para evitar práticas abusivas e cor-
ruptivas; v) comunicação interna e externa, com treinamento de compliance aos 
colaboradores; vi) monitoramento e revisão periódica do programa de compliance 
(BERTOCCELI: 2021; p. 61).

No Brasil, a regulação, principalmente sobre as instituições financeiras, já 
exigia há muito que as corporações se propusessem a estabelecer firmes progra-
mas de integridade (compliance). Mas foi com a Lei 12.846/2013 (Lei Anticorrup-
ção) que ampliou de vez a figura do programa de integridade, ao tratar sobre a 
responsabilidade objetiva administrativa e civil das pessoas jurídicas por práticas 
prejudiciais à Administração Pública, nacional ou estrangeira, empregando me-
canismos para responsabilização, educação e ressarcimento ao erário público, 
por atos de corrupção e fraudes praticadas pelas empresas ou por seus agen-
tes. As empresas que firmam relações com a Administração Pública se viram 
ainda mais compelidas em criar programas de integridade eficientes em suas 
atividades, eis que a referida lei tem expressa previsão de dosimetria da pena 

10	 Stakeholders é como são denominados todos os envolvidos pela atividade econômica dire-
ta ou indiretamente, como os administradores, conselhos, acionistas, fornecedores, traba-
lhadores e clientes. 
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administrativa e civil aplicadas, quando a corporação demonstrar a existência 
de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo 
à denúncia, com aplicação efetiva de código de ética e de conduta, na forma do 
artigo 7º, inciso VIII, dispositivo profundamente regulamentado pelo Decreto 
8.420/2015, em que detalha requisitos de como deverá ser criado e desenvolvi-
do o programa internamente para que seja considerado para os fins almejados. 

A nova lei de licitações, Lei 14.133/2021, o artigo 25, que elenca elementos 
de necessária previsão no edital do certame, dispõe em seu §4º, que em con-
tratações para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, assim definido 
pelo inciso XXII do artigo 6º, o edital obrigatoriamente terá previsão de obriga-
toriedade de implantação, pela empresa contratada, de programa de integridade, 
em prazo de seis meses da celebração do contrato. 

Enquanto que, para as empresas privadas, a existência de programas de 
integridade é elemento importante para possíveis benefícios quando eventual 
punição por práticas lesivas, para contratação com a administração pública em 
contratos de obras, serviços e fornecimento de grande vulto, ou, para se ade-
quar as normas estrangeiras quando tiver relações comerciais com outros países, 
não estando obrigadas efetivamente a ter o programa de integridade, diferente 
ocorre para empresas públicas e economia mista. A Lei 13.303/2016 é cogente 
quanto à necessária criação por essas empresas por programas de integridade, 
com a elaboração de códigos de conduta em que especifiquem princípios, va-
lores e missão, e orientações para prevenção de conflitos de interesse e veda-
ção de atos de corrupção, canais de denúncia, instâncias de responsabilização, 
mecanismos de proteção treinamento periódico e sanções aplicáveis, adotando 
regras de estruturas e práticas de controle interno, na forma disposta no artigo 
9º. Tem ainda previsão da existência de 25% de seus membros independentes 
no conselho de administração, sem qualquer vínculo com a empresa, conforme 
artigo 22. E ainda, a existência de comitê de auditoria estatutária, na forma dos 
artigos 24 e 25, não subordinada à alta administração ou ao próprio conselho 
de administração. 

Por óbvio que existem vários outros atos normativos, nacionais e interna-
cionais, que regulam as atividades empresariais, exigindo a necessária adequa-
ção às ordens legais por parte das empresas que estão vinculadas às atividades 
reguladas. Vê-se que o histórico do compliance se construiu basicamente pela 
necessidade de combate aos atos de corrupção. Em que pese, impende apon-
tar que o compliance se estende a qualquer área das atividades empresariais, na 
existência atualmente nas corporações de setores de compliance voltados para o 
cumprimento de normas trabalhistas, tributárias, consumeristas, ambiental, em-
pregando amplo espectro para adequação de boa governança e cumprimento da 
função social da empresa junto à comunidade que pertence. 
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2.2 Compliance Ecológico e Função Social da Empresa

Para que a atividade empresarial possa existir, e necessário que se imprima 
ambiente de regime econômico de livre iniciativa, em que garante ao a liberdade 
de concorrência para conquista da clientela consumidora do produto ou servi-
ço, com fim de obtenção de lucro, tendo a Constituição Federal adotado esse 
regime de liberdade econômica, na forma do artigo 170.

Nesse sentido, ainda que se reserve a necessidade da organização das ati-
vidades econômicas tomarem posturas proativas em benefício da coletividade 
que está inserida, cujas atividades refletem na vida dos cidadãos, não passa de 
utopia supor que o fim almejado pelo empresário, investidores e todos os sta-
keholders da sociedade seja efetivamente o retorno econômico financeiro. Nesse 
sentido, leciona Godoy (2017: p. 188):

Se por um lado se defende uma gestão mais social e menos capitalista, por outro 
não se desconhece o fato de que o lucro é o fomento que impulsiona a ativi-
dade empresária e sustentar o contrário seria utopia que nada contribui para a 
sustentabilidade ambiental.

O objetivo de se firmar responsabilidade sociais da empresa perante a so-
ciedade não tem o condão de retirar do agente econômico a capacidade de gerar 
retornos econômicos e extrair de sua atividade o máximo benefício financeiro 
que for possível, traduzido pela sua capacidade de explorar sua área econômica. 
Todavia, confirma-se que a responsabilidade social da atividade econômica está 
atrelada à propriedade dos meios de produção, cuja função social da proprie-
dade se impõe (artigo 5º, inciso XXIII), impondo a sua exploração o respeito 
à finalidade destinada, em benefício próprio, mas também em proveito do bem 
comum e geral da sociedade (JUCÁ: 2006; p. 53). Nesse sentido, observa-se o 
crescimento “concomitantemente ao viés mercantil da empresa, a visão sobre 
o interesse social a que ela está voltada, condicionando uma grande parte do 
exercício da atividade empresarial ao atendimento da função social” (ALMEI-
DA: 2003; p. 148).

Por essa perspectiva, o empresário e sua sociedade, tem o poder-dever de 
desenvolver a sua atividade empresarial, agindo com escopos sociais da coleti-
vidade, exercendo a produção e circulação de bens e serviços com liberdade no 
mercado e equidade concorrencial, sem abuso de posições econômicas, propor-
cionando efetivamente a defesa de interesses gerais do consumidor, trabalhado-
res e da coletividade que a integra (DINIZ: 2018; p. 403). Isso pois, como bem 
descrito, “a atividade empresarial desempenha importante papel social, gera 
empregos, amplia receitas derivadas do Estado com pagamento de tributos, 
fomenta o desenvolvimento econômico local, regional e nacional e, conforme 
o caso, até global” (VIANNA; e MORTATI: 2020; p. 1.253), de forma que a 
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proteção ao meio ambiente, na forma do artigo 170 da Constituição Federal, 
como um dos princípios da ordem econômica adotada pelo sistema consti-
tucional pátrio. 

Assim como as regulamentações diversas das atividades econômicas que 
visam padrões básicos de prevenção à corrupção, é vasta a regulamentação es-
tatal quanto à exploração dos recursos naturais ou mesmo das atividades que 
possam refletir indiretamente sobre espécies ecológicas protegidas. Conforme 
já salientado antes, a responsabilidade empresarial pelo dano ambiental é ob-
jetiva, podendo acarretar em prejuízos que desequilibram a saúde financeira d 
organização social. Somente por esta razão, já se salienta a necessidade da em-
presa estruturar de forma organizada padrões éticos que confrontem condutas 
que estejam em desacordo com o a normativa estatal de segurança ambiental, 
com prevenção e controle de riscos em todas as suas unidades, quando numa 
organização complexa, procedimentos claros de conformidade e auditoria, pre-
ferencialmente independente (SEGAL: 2018; p. 12). 

Por outro aspecto, a própria sociedade tem exigido cada vez mais a ade-
quação das atividades empresariais de prevenção ecológica, sustentando o de-
ver da organização de manter padrões próprios de defesa do meio ambiente, 
que assegurem a exploração sustentável da atividade econômica. Corroboram-
-se que as punições aplicadas pelo Estado decorrente de condutas impróprias 
das empresas, por vezes se mostram prejudiciais em menor proporção quando 
comparadas com os prejuízos que a imagem da organização tem para a socieda-
de, seus fornecedores e consumidores, que exigem do parceiro comercial pos-
tura rígida pautada na ética e preocupação socioambiental, com adoção de boas 
práticas ambientais, eliminação de desperdícios, métodos de exploração limpos 
e reciclagem (CARVALHO; e POMPEU: 2021; p. s/p). 

Por esta onda, é notório que já não basta a empresa, principalmente aquela 
exploradora de recursos naturais, atuar em conformidade às regulações am-
bientais impostas pelo Estado, mas agir significativamente, com diretrizes éti-
cas, políticas econômicas, técnicas e científicas, para empregar uma cultura de 
preservação ambiental efetivas, pois a ineficiência não compromete a atividade 
empresarial somente do ponto de vista jurídico, com aplicação de multas e res-
ponsabilidade de reparação, mas pelos prejuízos financeiros diretamente ligados 
às interações econômico-sociais da organização (OLIVEIRA; COSTA; e SIL-
VA: 2018; p. 59).

2.3. Compliance: Instrumento Extrajudicial de Proteção Ecológica

Como exposto, quando as empresas aderem a programas de compliance, 
inspira confiança e seriedade aos seus destinatários, parceiros e à sociedade em 
geral, o que lhe agrega valores de conduta reta e proba, proporcionando opor-
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tunidades de negócios, ampliação do público alvo consumidor, competitividade 
com posições sólida e de credibilidade, auxiliando na obtenção de linhas de 
crédito e estabilidade financeira (VIANNA; e MORTATI: 2020; p. 1.253). 

Para cumprimento de um adequado programa de integridade ecológica, 
exige-se três níveis de organização que devem ser satisfeitos, sendo: i) a incor-
poração de normas e procedimentos de adequação às condutas éticas e respeito 
às normas jurídicas e técnico-cientificas de sustentabilidade; ii) aplicabilidade 
e execução, denominado de enforcemen, das respectivas normas internalizadas, 
e: iii) adoção de sistemas para solução de conflitos entre as normas que even-
tualmente persistir (OLIVEIRA; COSTA; e SILVA: 2018; p. 59). Ousa-se in-
corporar a necessidade de se implementar uma cultura de preservação, através 
de treinamentos e programas de conscientização dos colaboradores e terceiros, 
exigindo-se a mesma postura crítica nas atividades dos parceiros comerciais. 

Atualmente é consideravelmente comum que organizações empresariais, 
para firmar negociações com seus parceiros comerciais, fornecedores e consu-
midores de seus produtos e serviços, exijam a certificações de qualidade am-
biental, conhecidos como ‘rotulagens ambientais”, ou “selos verdes”. No Brasil, 
a exemplo, existe o Selo Qualidade Ambiental da Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas (ABNT), que representa a Organization for International Standarliza-
tion (ISO). O próprio Ibovespa, bolsa de valores brasileira, confere o Índice de 
Sustentabilidade Empresarial do Bovespa11, que serve como análise corporativa 
de sustentabilidade, com vase na eficiência, equilíbrio ambiental, justiça social e 
governança corporativa, das empresas listadas na BM&FBOVESPA (CARVA-
LHO; e POMPEU: 2021; s/p). 

Esses são mecanismos que exigem da corporação postura de cumprimen-
to integral da legislação ambiental, mas indo além, na postura efetivamente 
substancial na proteção do meio ambiente. Ainda se cogita que não somente 
pela existência do compliance voltado ao combate à corrupção seja atributo de 
benefícios que as empresas possam auferir, principalmente na relação com a 
Administração Pública. Em trâmite perante a Câmara dos Deputados, o Projeto 
de Lei 5.442/2019, proposto conjuntamente pelos então deputados Rodrigo 
Agostinho e Luiz Flávio Gomes, intenta a criação da figura do programa de 
integridade ambiental, que seria obrigatória para as empresas públicas e, embora 
facultativa para as organizações eminentemente privadas, firmam consequên-
cias às omissões de sua instalação. 

11	 O ISE (índice de Sustentabilidade Empresarial) foi criado pela Bovespa (B3) como indica-
dor de desempenho de uma carteira teórica do médio das cotações das ações de empresas 
selecionados por critérios estabelecidos no Manual de Definições e Procedimentos dos 
Índices da B3, por reconhecimento ao comprometimento dessas empresas com a susten-
tabilidade empresarial, boas práticas de governança corporativa, social e ambiental, que 
contribuem com a perenidade dos negócios. 
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O disposto no artigo 4º do referido projeto, veda o fomento estatal à 

qualquer pessoa jurídica que não tenha organizado o programa de conformida-
de ambiental, sejam esses, subvenções econômicas, financiamentos recebidos 
de estabelecimentos oficiais públicos de crédito, incentivos fiscais e doações. 
Como incentivo positivo para a criação do programa no âmbito empresarial, o 
mesmo projeto prevê a inserção do inciso V, do artigo 14 da Lei 9.605/1998, 
que dispõe sobre as circunstâncias atenuantes da pena administrativa aplicada, 
considerando também a existência do compliance ambiental. 

Crê-se, todavia, que normas com incentivos positivos poderiam repercutir 
mais efetivamente em conscientizar a sociedade empresarial de estruturar um 
programa adequado de integridade ecológica. Poderia ser realizado através de 
benefícios fiscais, preferências de contratação com a Administração Pública, 
ranqueamento de grau de sustentabilidade e, até mesmo, na relativização da 
teoria do risco da atividade econômica, com o afastamento da responsabilidade 
objetiva por dano ambiental, quando a empresa estiver em conformidade com 
as expectativas legais, sociais e técnico-científicas de preservação ambiental. 

Essa perspectiva demonstra que o compliance ecológica é mais um instru-
mento extrajudicial, talvez o mais hábil e efetivo, de proteção ao meio ambiente, 
caracterizando-se notoriamente entre as ferramentas que devem ser estimuladas 
para o desenvolvimento econômico sustentável das atividades exploratórios, di-
minuindo severamente as pegadas do ser humano sobre a terra.

CONCLUSÃO

A sociedade empresária, detentora da propriedade dos meios de produção, 
embora tenha fim almejado na obtenção de resultados econômicos positivos, 
é sujeito de obrigações perante a coletividade, de preservação de seus direi-
tos, dignidade das pessoas, desenvolvimento social, havendo com princípio da 
ordem econômica a proteção ao meio ambiente adequado para gerações pre-
sentes e futuras. 

Sob esse aspecto, o compliance ecológico, ladeado de outros instrumentos 
de proteção da natureza contra abusos das atividades exploratórias, ampara-se 
como eficaz mecanismo da defesa do meio ambiente, coadunado com a boa 
imagem empresarial que se recorre para a perpetuação da organização lucrativa. 

Adstrito à realidade de devastação ambiental, todas as modalidades efi-
cazes de proteção ambiental devem ser incentivadas, correntemente quando 
garantem a preservação que inibe o dano ambiental, através de estruturas admi-
nistrativas de controle preventivos em conformidade com a sustentabilidade da 
atividade empresarial. 

Medidas como o programa de integração comprometido com a adequação 
ética e legal dos órgãos públicos, empresas públicas e privadas, que implementa 
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efetivamente condutas de boa governança ambiental, conscientização e medi-
das de preservação, é eficaz para defesa e proteção do meio ambiente, que uma 
vez escalonado através da exigência entre partes para celebração de parcerias 
múltiplas, proporciona à sociedade o meio ambiente adequado, garantindo às 
presentes e futuras gerações a existência digna e saudável, convergindo para 
possibilidade do desenvolvimento sócio-econômico sustentável. 

Na forma como o programa de integridade tem específica legislação como 
tomada de políticas públicas de combate à corrupção, igualmente, a implemen-
tação legislativa sobre aspectos inerentes do compliance a evidenciar um modelo 
de boa governança, principalmente através de políticas de benefícios aos seus 
aderentes, seja pela facilitação de acesso ao crédito, modelos fiscais amigáveis, 
ou outras formas de sistemas de premiação, poderia vir a incentivar cada vez 
mais a prática de sua contemplação. Por outro lado, pesar punições por viola-
ções à legislação pertinentes aos atores do processo econômico que deixarem de 
implantar o compliance ecológico, a despeito de entender ser medida de exceção.
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[ CAPÍTULO VI ]
ASSINATURAS ELETRÔNICAS E A PROVA 

PERICIAL EM CONTRATOS DIGITAIS

Natália Souza Machado Vicente
Mestranda em Direito Processual Civil e Cidadania pela Universidade Paranaense

Vitor Henrique Braz da Silva
Mestrando em Direito Processual Civil e Cidadania pela Universidade Paranaense.

INTRODUÇÃO

Em tempos de crescente digitalização das relações jurídicas e comerciais, as 
assinaturas eletrônicas assumem papel de extrema relevância como instrumento 
de validação de vontades e reconhecimento de responsabilidade entre as partes 
contratantes. A assinatura, originalmente concebida em sua forma manuscrita, é 
um elemento tradicional de formalização de acordos; contudo, na era digital, ela 
encontra novos formatos adaptados às inovações tecnológicas. Especialmen-
te no âmbito dos contratos digitais, as assinaturas eletrônicas oferecem maior 
agilidade, eficácia e segurança para formalização de transações no meio virtual. 
No entanto, sua validação jurídica e utilização como meio de prova em litígios 
representam desafios que exigem atenção aprofundada no campo do Direito.

Por envolver tecnologias complexas como criptografia e certificação di-
gital, a assinatura eletrônica não possui apenas uma função documental, mas 
também assume o papel de assegurar a autenticidade, integridade e validade dos 
documentos nos quais está inserida. Apesar disso, o reconhecimento legal das 
assinaturas eletrônicas ainda não é pacífico em diversos ordenamentos jurídicos, 
incluindo o brasileiro. Questões como a legalidade, a vinculatividade dos signa-
tários e a admissão dessas assinaturas como prova em disputas judiciais geram 
debates entre operadores do Direito, profissionais da tecnologia da informação 
e especialistas em perícia digital. Sob essa perspectiva, emerge a necessidade de 
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regulamentação e aprimoramento técnico-jurídico para garantir maior seguran-
ça jurídica nas transações realizadas digitalmente.

Nesse contexto, o presente trabalho busca abordar as principais nuances 
jurídicas que envolvem o uso das assinaturas eletrônicas no mundo contempo-
râneo, com foco específico no ordenamento jurídico brasileiro. Os problemas 
que envolvem o reconhecimento legal das assinaturas e os desafios práticos 
decorrentes de sua utilização — em especial no que diz respeito à cadeia de cus-
tódia de contratos digitais e à perícia técnica aplicada em caso de controvérsia 
— serão tratados sob o viés de uma análise completa e fundamentada. O recor-
te aqui proposto inclui: (i) o estudo da regulamentação jurídica nacional sobre 
as assinaturas eletrônicas e sua comparação com normativas internacionais rele-
vantes; e (ii) a investigação da admissibilidade processual da prova pericial para 
autenticar contratos eletrônicos em disputas judiciais.

Para alcançar os objetivos estabelecidos, serão empregados métodos de 
abordagem dogmático, comparativo e analítico. O método dogmático permitirá 
estudar a legislação brasileira e suas nuances relativas ao tema, em especial a 
Lei nº 14.063/2020, que disciplina o uso de assinaturas eletrônicas no país, o 
Código de Processo Civil e as diretrizes trazidas pela Infraestrutura Brasileira 
de Chaves Públicas (ICP-Brasil). O método comparativo servirá para confron-
tar o panorama nacional com legislações internacionais, como o regulamento 
eIDAS (Regulamento Europeu de Identificação e Autenticação Eletrônica) e o 
ESIGN Act, em vigor nos Estados Unidos. Por fim, o método analítico será 
necessário para explorar criticamente desafios técnicos e jurídicos vivenciados 
por peritos e operadores do Direito no contexto de contratos digitais e assina-
turas eletrônicas.

A estrutura do artigo foi delineada para abordar o tema com clareza e pro-
fundidade. Inicialmente, serão apresentados os conceitos fundamentais sobre 
assinaturas eletrônicas, esclarecendo sua definição, categorias e a regulamenta-
ção no Brasil e em outros ordenamentos. Em seguida, será tratado o tema dos 
contratos digitais e os desafios relacionados à autenticidade e validade probató-
ria no âmbito dos litígios judiciais. O trabalho segue com uma análise específica 
da importância da prova pericial para verificar a integridade, autoria e confiabi-
lidade de assinaturas eletrônicas, abordando ainda os aspectos técnicos dessas 
perícias. Por fim, serão apresentadas considerações jurisprudenciais relevantes 
e apontamentos sobre os desafios futuros e rumos possíveis para consolidação 
do tema no Direito brasileiro.

Assim, o presente estudo visa contribuir para o aprofundamento da dis-
cussão jurídica sobre as assinaturas eletrônicas no Brasil e a relevância da perícia 
técnica como ferramenta indispensável para assegurar a legitimidade e integri-
dade de contratos no âmbito digital. É vital que o ordenamento jurídico bra-
sileiro acompanhe o ritmo do avanço tecnológico, assegurando uma regulação 
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clara que atenda tanto as particularidades das inovações quanto a necessidade 
de segurança jurídica nas relações digitais. Por conseguinte, é essencial refletir 
não apenas sobre as normas em vigor, mas também sobre as lacunas e pos-
sibilidades de aprimoramento institucional nesse cenário que se transforma 
constantemente.

1 �AS ASSINATURAS ELETRÔNICAS NO ORDENAMENTO  
JURÍDICO

1.1 Definição e conceitos relevantes

As assinaturas eletrônicas são instrumentos fundamentais no cenário jurí-
dico e tecnológico contemporâneo, especialmente diante da crescente digitaliza-
ção das relações contratuais e da necessidade de validação de atos jurídicos no 
meio eletrônico. Em termos simples, a assinatura eletrônica pode ser definida 
como um dado eletrônico anexado ou logicamente associado a um documento 
digital com o objetivo de identificar o signatário e assegurar sua vontade de 
vincular-se ao conteúdo do instrumento. No contexto do ordenamento jurídi-
co brasileiro, a Lei nº 14.063/2020 apresenta uma classificação que distingue 
as assinaturas eletrônicas em três categorias principais: simples, avançadas e 
qualificadas, cada uma com níveis variados de segurança e exigências normati-
vas (Santos, 2025)

A assinatura eletrônica simples é a modalidade mais acessível e descompli-
cada de assinatura eletrônica. Ela se baseia em tecnologias básicas que permitem 
identificar o signatário e vincular a assinatura ao documento, mas não conta, ne-
cessariamente, com mecanismos robustos de segurança que impeçam alterações 
ou falsificações. Práticas comuns de assinatura simples incluem a marcação de 
uma checkbox em formulários digitais, o envio de um e-mail de confirmação 
ou até mesmo a inclusão manual de uma imagem digitalizada de uma assinatura 
manuscrita em documentos eletrônicos. Embora seja útil para transações coti-
dianas e documentos de menor formalidade ou risco, essa modalidade é vulne-
rável a questionamentos em disputas judiciais, especialmente quanto à compro-
vação de autenticidade (Barreto, 2025) 

Por sua vez, a assinatura eletrônica avançada apresenta maior nível de sofis-
ticação tecnológica e segurança jurídica. De acordo com a Lei nº 14.063/2020, 
essa modalidade exige que a assinatura seja criada de tal forma que esteja vin-
culada de maneira inequívoca ao signatário, sendo possível verificar alterações 
feitas no documento após a assinatura. Isso ocorre porque ela utiliza métodos 
de autenticação do usuário, como senhas de uso único (OTP), biometria (im-
pressão digital ou reconhecimento facial) ou, ainda, tokens criptográficos. Des-
sa forma, a assinatura avançada permite demonstrar não apenas a autoria, mas 
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também a integridade do documento. É amplamente empregada em contratos 
eletrônicos de médio risco e em situações que demandam um grau moderado 
de proteção contra fraudes (Fonseca, 2025)

Já a assinatura eletrônica qualificada é destacada na legislação pela alta 
segurança e confiabilidade que oferece. Ela utiliza a Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (ICP-Brasil) para garantir que o documento seja autenticado 
por uma Autoridade Certificadora, que atua como entidade confiável e reconhe-
cida publicamente. A assinatura qualificada exige o uso de certificados digitais 
e dispositivos criptográficos, como os tokens USB (dispositivos portáteis) ou 
smart cards, o que dificulta adulterações ou fraudes. Esse tipo de assinatura tem 
a mesma validade jurídica de uma assinatura manuscrita, conforme previsto no 
art. 4º da Lei nº 14.063/2020, sendo especialmente indicada para contratos de 
alto valor, atos societários, escrituras públicas e outros documentos de relevân-
cia jurídica elevada. (Frangiotti; Lopes, 2025)

O funcionamento técnico dessas assinaturas se dá mediante tecnologias 
como criptografia e hash. A criptografia assegura que os dados transmitidos ou 
armazenados sejam lidos apenas pelos destinatários autorizados, sendo a cripto-
grafia de chave pública o método mais usado. Nesse modelo, um par de chaves 
(privada e pública) é criado: a chave privada é usada para assinar o documento, 
enquanto a chave pública permite verificar a assinatura. O hash, por sua vez, 
é utilizado para garantir a integridade do documento, gerando uma impressão 
digital única do conteúdo. Qualquer alteração no arquivo resultará em um hash 
diferente, alertando sobre possíveis adulterações. A junção dessas tecnologias 
torna as assinaturas eletrônicas confiáveis e de grande utilidade no cenário jurí-
dico atual. (Xavier; Mendes; Monteiro, 2023)

1.2 Marco regulatório no Brasil

No Brasil, a legislação sobre o uso de assinaturas eletrônicas avançou sig-
nificativamente com a sanção da Lei nº 14.063/2020, que disciplinou de forma 
mais abrangente sua utilização, especialmente em interações entre particulares e 
na administração pública. Essa norma estabelece critérios claros para a validade 
de assinaturas eletrônicas, diferenciando-as da assinatura digital e criando para-
digmas seguros para a formalização de negócios jurídicos e contratos no meio 
eletrônico (Higídio, 2025).

Uma das principais distinções feitas pela Lei nº 14.063/2020 é a diferença 
entre assinatura eletrônica e assinatura digital. Enquanto o termo “assinatura 
eletrônica” abrange qualquer método que manifeste o consentimento das partes 
no ambiente digital, a assinatura digital é uma de suas formas específicas, carac-
terizada pelo uso de certificação validada por infraestrutura oficial, neste caso, 
a ICP-Brasil. Essa diferenciação é essencial, pois apenas as assinaturas digitais 
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e qualificadas, regulamentadas pelo ICP-Brasil, possuem presunção legal de in-
tegridade e autoria, conforme disposto na referida lei (Oliveira; Benício, 2020).

Quanto aos requisitos para validade jurídica, esses variam conforme o tipo 
de assinatura utilizada. A assinatura eletrônica qualificada, por exemplo, tem 
plena equivalência jurídica à assinatura tradicional manuscrita, não necessitando 
de prova adicional de validade. Já as assinaturas eletrônicas simples e avançadas 
precisam garantir que haja uma relação clara entre o signatário e o ato praticado, 
mas podem exigir maior análise em disputas judiciais, principalmente quanto à 
autoria (Coelho, 2024).

A Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) desempenha 
um papel central nesse contexto. Trata-se de um sistema hierárquico que reúne 
as autoridades certificadoras (ACs), responsáveis pela emissão de certificados 
digitais. Esses certificados são documentos eletrônicos que associam a iden-
tidade de uma pessoa física ou jurídica a chaves criptográficas, viabilizando a 
validação de assinaturas digitais. O ICP-Brasil garante que as assinaturas qualifi-
cadas sigam padrões técnicos elevados, aumentando a segurança das transações 
realizadas no país (Durazzo; Sottano, 2020).

No âmbito do Código Civil Brasileiro, as assinaturas eletrônicas consolidam-
-se como meio de manifestação da vontade, previsto no art. 104, que regula os re-
quisitos de validade dos negócios jurídicos. Pelo princípio da liberdade contratual, 
amplamente aplicado, as partes podem celebrar negócios por meios eletrônicos 
desde que preservados os elementos mínimos de validade. Já o Código de Pro-
cesso Civil (CPC), em seus arts. 439 e 440, admite documentos eletrônicos como 
prova em processos judiciais, reforçando a legitimidade das assinaturas eletrônicas 
quando o documento é íntegro e autêntico. Cada vez mais, o judiciário tem am-
pliado sua compreensão e aceitação desses mecanismos (Vigna, 2023).

Assim, o marco regulatório no Brasil apresenta um avanço significativo, 
mas ainda enfrenta desafios, como a necessidade de maior entendimento téc-
nico por juízes e advogados sobre os fundamentos das assinaturas eletrônicas, 
garantindo sua efetiva aplicação no sistema de justiça.

1.3 Perspectiva comparada

O tema das assinaturas eletrônicas não é exclusivo do Brasil e possui ampla 
regulamentação em diversas jurisdições ao redor do mundo, com legislações 
que servem como referência tanto pela complexidade quanto pela inovação. 
Dois exemplos marcantes de regulação internacional nesse campo são o Regula-
mento eIDAS (Electronic Identification, Authentication and Trust Services) da 
União Europeia e o ESIGN Act (Electronic Signatures in Global and National 
Commerce Act) dos Estados Unidos, que trouxeram diretrizes sólidas para o 
uso de assinaturas eletrônicas nesses blocos econômicos (Galvão, 2019).
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O regulamento eIDAS, adotado pela União Europeia em 2014, está en-

tre as normativas mais completas sobre o tema. O eIDAS estabelece padrões 
para identificação eletrônica e serviços de autenticação, trazendo três requisitos 
centrais para assinaturas eletrônicas, similares ao modelo brasileiro: assinatura 
eletrônica simples, utilizada para transações de baixo risco; assinatura eletrônica 
avançada, com características técnicas mais seguras; e a assinatura eletrônica qua-
lificada, que exige o uso de certificados digitais emitidos por autoridades certifi-
cadoras reconhecidas pelos Estados-Membros. Esse regulamento tem o objetivo 
de harmonizar o uso desses instrumentos entre os países da União Europeia e 
garantir a equivalência jurídica das assinaturas digitais entre os partícipes. 

Nos Estados Unidos, o ESIGN Act (2000) também representa uma peça 
fundamental para o desenvolvimento do comércio e das relações jurídicas ele-
trônicas. Essa legislação reconhece a validade jurídica das assinaturas eletrônicas 
em contratos e documentos comerciais, desde que os usuários estejam cientes 
de sua utilização e os sistemas utilizados garantam autenticidade e integridade. 
Ao contrário do regulamento europeu ou da Lei nº 14.063/2020 no Brasil, o 
modelo norte-americano é mais flexível, não exigindo a obrigatoriedade de uma 
infraestrutura oficial de certificação, mas confiando no uso de tecnologias ade-
quadas para manter a segurança (Almeida; Ribeiro, 2020).

Esses dois regimes exemplificam abordagens distintas ao tema das assina-
turas eletrônicas. Enquanto o modelo europeu tende a ser mais rigoroso devido 
à exigência de autoridades certificadoras qualificadas, o norte-americano é mais 
pragmático e voltado à livre iniciativa. No Brasil, o contexto reflete uma mescla 
dessas abordagens, combinando elementos de rigor técnico, como a ICP-Brasil, 
com princípios de liberdade contratual e flexibilidade tecnológica (Alves, 2024).

No entanto, um ponto em comum entre os sistemas internacionais e o 
brasileiro é a crescente importância da capacitação técnica das partes envolvi-
das, incluindo peritos, advogados e juízes, para garantir respaldo e efetividade às 
assinaturas eletrônicas em qualquer jurisdição. Assim, embora os marcos regu-
latórios busquem harmonizar a utilização desses instrumentos, é fundamental 
que as incertezas interpretativas e os desafios tecnológicos sejam enfrentados 
em todos os contextos jurídicos, promovendo maior segurança jurídica nas re-
lações digitais globalizadas.

2 CONTRATOS DIGITAIS E DESAFIOS DE PROVA

2.1 Natureza jurídica dos contratos digitais

Os contratos digitais representam uma evolução natural das relações jurí-
dicas contratadas no ambiente tradicional para o meio eletrônico. Em sua es-
sência, um contrato digital é uma manifestação de vontades formalizada por 
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meio de ferramentas eletrônicas, em ambientes virtuais, com o objetivo de criar, 
modificar ou extinguir obrigações entre as partes. Juridicamente, eles possuem 
a mesma natureza dos contratos tradicionais, uma vez que ambos se fundamen-
tam nos princípios basilares do Direito Contratual, como a autonomia da von-
tade, a liberdade de contratar, a boa-fé e a função social do contrato, previstos 
no Código Civil Brasileiro. No entanto, os contratos digitais, por ocorrerem em 
ambientes virtuais, reúnem peculiaridades técnicas que atraem debates específi-
cos, sobretudo quanto aos aspectos de autenticidade, integridade e autoria. 

A equiparação jurídica entre contratos digitais e tradicionais está previs-
ta desde o Decreto nº 2.200/2001, que reconhece os documentos eletrônicos 
como equivalentes aos documentos físicos. Essa equiparação foi fortalecida 
pela Lei nº 14.063/2020, que regulamenta de forma mais específica o uso de as-
sinaturas eletrônicas e garante validade jurídica a documentos assinados digital-
mente. Entretanto, a falta de tangibilidade e de caracterização física do contrato 
digital traz questões que desafiam tanto juízes quanto advogados na interpreta-
ção e aplicação das normas existentes (Damin, 2023).

Uma das principais dificuldades enfrentadas nos contratos digitais reside 
na demonstração de autenticidade. Como o meio eletrônico permite acesso re-
moto e, em alguns casos, impessoal, é essencial comprovar de forma clara que 
as partes que celebraram o contrato são, de fato, quem dizem ser. Isso se torna 
especialmente importante em litígios, já que a ausência de provas robustas pode 
levar a alegações de falsificação ou fraude. A utilização de tecnologias como cer-
tificados digitais vinculados à ICP-Brasil ou métodos de autenticação biométri-
ca tem sido instrumental para mitigar esse problema e garantir que o signatário 
esteja devidamente identificado no ambiente eletrônico (Hasse, 2025).

Outro aspecto crítico está relacionado à integridade do contrato digital, 
isto é, assegurar que o conteúdo pactuado entre as partes não sofreu alterações 
após a assinatura. Em contratos tradicionais, a integridade é presumida pela 
materialidade do documento em papel, enquanto no meio digital, a ausência 
de um mecanismo técnico adequado que impossibilite alterações no conteúdo 
após sua formalização (por exemplo, o uso de criptografia ou carimbos de data 
e hora) pode gerar controvérsias judiciais. Assim, a proteção da integridade do 
documento eletrônico é vital para sua aceitação como prova e para dar seguran-
ça às partes envolvidas (Maciel, 2024).

Por fim, a autoria no meio digital é outro desafio relevante nos contratos 
digitais. Identificar claramente quem assinou ou se comprometeu com deter-
minada obrigação requer tecnologias específicas que vinculem o signatário ao 
ato jurídico. Nesse contexto, a assinatura eletrônica qualificada e o uso de ferra-
mentas como logs e evidências digitais são aliados importantes para comprovar 
a vinculação do contrato à pessoa que o celebrou. Contudo, em muitos casos, 
a ausência de familiaridade com essas ferramentas por parte de operadores do 
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Direito dificulta a aceitação de contratos digitais como juridicamente perfeitos 
(Gomes, Grings, 2025).

Assim, embora já exista um amparo jurídico sólido para os contratos digi-
tais, eles ainda enfrentam desafios práticos quanto à autenticidade, integridade e 
autoria, especialmente em litígios, exigindo maior capacitação técnica e jurídica 
por parte dos envolvidos no sistema de Justiça.

2.2 Teoria da Prova e os meios disponíveis

A teoria da prova desempenha um papel central no Direito, sendo o ins-
trumento que permite ao magistrado formar sua convicção sobre a verdade dos 
fatos alegados pelas partes. No contexto dos contratos digitais, a prova adquire 
contornos específicos, uma vez que a validação e legalidade desses instrumentos 
dependem de requisitos que garantam a autenticidade, a integridade e a autoria, 
conferindo-lhes força probatória em litígios judiciais. A aceitação de documen-
tos eletrônicos como prova nos tribunais requer a análise criteriosa desses ele-
mentos, especialmente diante da intangibilidade e da fluidez que caracterizam os 
meios digitais (Amendôla, 2023).

O requisito da autenticidade é fundamental para a aceitação jurídica de 
um contrato digital. Ele se refere à capacidade de identificar a autoria do docu-
mento de maneira inequívoca, vinculando o signatário ao ato jurídico. A prova 
da autenticidade pode ser feita por diferentes meios, sendo os mais robustos 
aqueles baseados em tecnologias avançadas, como certificados digitais da ICP-
-Brasil, que criam uma assinatura eletrônica qualificada e garantem presunção 
de validade jurídica. Outros instrumentos, como autenticação biométrica ou 
verificação por tokens de acesso, também podem agregar confiança, desde que 
devidamente regulamentados (Coelho, 2023).

Já o requisito da integridade diz respeito à prova de que o documento não 
sofreu alterações em seu conteúdo após a assinatura eletrônica. Tecnologias 
como o hash criptográfico desempenham um papel crucial nesse campo, ge-
rando códigos únicos que identificam o estado original do documento no mo-
mento da assinatura. A utilização de ferramentas como carimbos de data e hora 
(timestamp) também permite comprovar o momento exato em que o contrato foi 
celebrado e assegurar que o documento permaneceu inalterado após esse marco. 

Entre os principais meios de prova disponíveis no campo digital, desta-
cam-se: 

1.	 Certificados digitais (ICP-Brasil): Garantem maior segurança ao 
processo de autenticação, vinculando o signatário à sua identidade di-
gital e possibilitando a produção de assinaturas eletrônicas qualifica-
das, que possuem presunção legal de validade. 
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2.	 Carimbos de data/hora (timestamp): São mecanismos tecnológi-

cos utilizados para identificar o momento exato em que um documen-
to eletrônico foi assinado ou arquivado, assegurando sua integridade. 
Esses carimbos são particularmente úteis em disputas que envolvem 
alterações posteriores ao contrato. 

3.	 Logs e arquivos eletrônicos: Registros digitais gerados por sistemas 
de gestão ou plataformas digitais podem fornecer uma trilha confiável 
das interações realizadas pelas partes, como o momento do aceite, o uso 
de credenciais ou mesmo o IP do dispositivo utilizado na assinatura.

A adoção desses meios de prova pelos tribunais brasileiros, embora em 
crescimento, ainda encontra resistência em casos de maior complexidade téc-
nica, no que diz respeito à correta interpretação das evidências digitais. Isso re-
força a importância de uma abordagem capacitada para a análise dos contratos 
digitais, complementada por perícia técnica quando necessário.

2.3 Admissibilidade da prova eletrônica no Brasil

No Brasil, a admissibilidade da prova eletrônica como instrumento para 
demonstrar a validade e a formação de contratos digitais tem sido direcionada 
principalmente pelo Código de Processo Civil (CPC) e pela legislação específica 
que rege as relações digitais, como a Lei nº 14.063/2020. Embora o ordena-
mento jurídico reconheça amplamente a relevância dos meios eletrônicos em 
litígios, a análise dessas provas ainda enfrenta desafios na prática, exigindo, mui-
tas vezes, complementação por meio de perícia técnica. 

O artigo 439 do CPC estabelece que os documentos eletrônicos podem 
ser apresentados em juízo, independentemente de sua origem, desde que aten-
dam ao princípio da autenticidade. A autenticidade, nesse caso, é presumida 
para documentos assinados com certificado digital vinculado à ICP-Brasil, ga-
rantindo maior segurança jurídica em disputas. Contudo, contratos celebrados 
com assinaturas eletrônicas simples ou avançadas dependem da demonstração 
de mecanismos adicionais para sua validação, como registros de logs, autentica-
ção por e-mail ou entrega de documentos complementares. 

No que diz respeito à integridade do contrato digital como prova, o CPC 
prevê, no artigo 440, que, em caso de impugnação pelas partes ou por dúvida 
do magistrado, é possível a realização de perícias técnicas para verificar sua 
validade. O objetivo da perícia seria analisar elementos como metadados do 
documento, timeframes de acesso e eventuais alterações, buscando garantir que 
o conteúdo foi mantido inalterado desde a celebração do ato contratual. Nesse 
aspecto, o uso de carimbos de data e hora, acoplados à assinatura digital, tam-
bém se mostra fundamental. 
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Outro ponto relevante sobre a admissibilidade da prova eletrônica é a preo-

cupação com a manutenção da cadeia de custódia do documento. Ela se refere à 
preservação de registros eletrônicos de forma íntegra, desde o momento de sua 
criação até sua apresentação judicial. A ausência de mecanismos que garantam 
essa cadeia pode levar o juiz a desconsiderar a prova ou a exigir a realização de 
uma perícia para sanar dúvidas quanto à autenticidade do arquivo. 

Com o uso cada vez maior de contratos digitais, o Poder Judiciário brasilei-
ro tem adaptado sua atuação às novas demandas tecnológicas. A jurisprudência 
aponta um caminho progressivo no reconhecimento das assinaturas eletrônicas, 
sobretudo as qualificadas, como prova robusta em litígios. Além disso, casos en-
volvendo disputas sobre autenticidade geralmente têm sido resolvidos por meio 
da análise técnica pericial, consolidando a prova eletrônica como um elemento 
chave para a resolução de controvérsias no meio digital. 

Assim, embora amparadas pelo CPC e por legislações específicas, as pro-
vas eletrônicas ainda requerem maior compreensão técnica e jurídica por parte 
de advogados, magistrados e peritos. O constante aprimoramento dos meca-
nismos tecnológicos e sua integração ao sistema processual são essenciais para 
fortalecer a segurança jurídica nas relações contratuais digitais no Brasil.

3 A PROVA PERICIAL EM ASSINATURAS ELETRÔNICAS

3.1 Relevância da perícia técnica na esfera digital

A análise da prova pericial em assinaturas eletrônicas demonstra que os 
desafios jurídicos do ambiente digital não podem ser solucionados apenas com 
base em dogmática tradicional. É necessário reconhecer que a linguagem da tec-
nologia se converte em linguagem jurídica no processo, exigindo do intérprete 
uma postura aberta às inovações. Como já salientado:

Embora possa parecer à primeira vista que o Direito e a tecnologia perten-
cem a campos distintos do conhecimento, sem relação próxima, eles sempre 
estiveram entrelaçados: duas áreas do saber que se conectam intimamente para 
que legisladores e intérpretes do Direito possam enfrentar e solucionar proble-
mas decorrentes das inovações surgidas nos mais diversos âmbitos das ciências 
(Marques, 2023, p. 19).

Esse entendimento reforça a imprescindibilidade de uma atuação pericial 
qualificada, capaz de traduzir os elementos técnicos da assinatura digital em da-
dos probatórios confiáveis, promovendo a harmonia entre inovação tecnológica 
e garantias processuais.

A utilização de assinaturas eletrônicas em contratos digitais exige a atuação 
da perícia técnica sempre que houver questionamento sobre sua validade. Ao 
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contrário do que ocorre com os documentos físicos, em que a grafotecnia pode 
analisar traços manuscritos, no ambiente digital a verificação depende de co-
nhecimentos de ciência da computação, segurança da informação e criptografia. 

A perícia atua como elo de tradução entre a linguagem técnica e a realidade 
jurídica, permitindo ao magistrado compreender os elementos que asseguram 
autoria e integridade do documento eletrônico.

Nesse sentido, Marcacini (2011) ressalta que a força probatória do docu-
mento eletrônico repousa essencialmente sobre a autenticidade e a integridade, 
como condições indispensáveis ao seu reconhecimento em juízo. 

A exigência de um documento eletrônico com força probatória em juízo passa, 
necessariamente, pela aferição de dois requisitos: a autenticidade, que vincula o 
signatário ao documento, e a integridade, que garante a inalterabilidade lógica 
do conteúdo (Marcacini, 2011, p. 45).

Assim, a relevância da perícia digital reside em verificar se o contrato ele-
trônico observado mantém esses dois atributos, servindo como prova idônea 
no processo civil.

3.2 Aspectos técnicos da análise pericial

Esses elementos podem ser aferidos a partir da análise de certificados di-
gitais, logs de acesso, utilização de fatores biométricos e mecanismos de auten-
ticação multifator.

Para além da autoria, é indispensável a verificação da integridade, usual-
mente assegurada pelo uso de algoritmos hash, que funcionam como impressões 
digitais do documento. Como observa Marcacini (2011, p. 52), “a utilização de 
criptografia assimétrica e funções hash permite detectar qualquer adulteração 
posterior, pois a mínima modificação no arquivo gera resultado completamente 
diverso, revelando a quebra de integridade”.

Essa lógica foi reforçada por Panichi (2003. p. 67), ao ressaltar que a au-
sência de mecanismos criptográficos compromete a força probatória do do-
cumento eletrônico. Segundo o autor: “Sem a utilização da assinatura digital 
baseada em criptografia, não se obtém documento eletrônico com força de 
prova em juízo”. Dessa forma, cabe ao perito verificar a validade do certificado 
digital, a regularidade da cadeia de confiança entre a Autoridade Certificadora 
(AC) e a Autoridade de Registro (AR), além de inspecionar eventuais regis-
tros de revogação. 

A análise deve ainda considerar logs e metadados que comprovem a vincu-
lação entre o signatário e o ato contratual, inclusive por meio de elementos de 
biometria facial ou impressões digitais, quando disponíveis.
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Um ponto relevante é a distinção entre segurança tecnológica e segurança 

jurídica. A primeira decorre dos recursos criptográficos e sistemas de autentica-
ção que tornam difícil a adulteração de um contrato eletrônico. 

Desse modo, a força probatória da assinatura digital só se consolida quan-
do os elementos técnicos de validação são devidamente incorporados e contex-
tualizados no âmbito processual.

3.3 Garantia da cadeia de custódia

A cadeia de custódia, conceito originalmente extraído do processo penal, 
vem sendo cada vez mais aplicada à prova digital no processo civil. Trata-se da 
garantia de rastreabilidade e preservação do documento desde sua criação até 
sua juntada aos autos, assegurando que ele seja o mesmo que foi originalmente 
produzido pelas partes.

Nesse sentido, Marcacini (2011, p. 59) alerta que a apresentação apenas de 
cópias impressas de documentos eletrônicos pode ser insuficiente, pois a aferi-
ção de autenticidade e integridade exige o exame do arquivo nativo.

“A cópia impressa de um documento eletrônico pode instruir o processo, 
mas havendo divergência, será necessário o confronto com o original eletrôni-
co, sob pena de se perder a garantia de integridade e autenticidade do arquivo” 
(Marcacini, 2011, p. 59).

A perícia, portanto, deve assegurar a preservação do arquivo eletrônico 
em sua forma original, com a verificação desde o momento da coleta até a 
análise judicial. Logs de acesso e relatórios de sistemas de assinatura devem ser 
preservados de modo íntegro, permitindo auditoria independente. Essa prática 
evita a chamada “contaminação da prova digital” e confere legitimidade ao re-
sultado pericial.

Mais do que isso, a noção de cadeia de custódia reforça o papel da perícia 
como guardiã da confiabilidade da prova digital. Ao garantir que o documento 
eletrônico analisado em juízo corresponde ao mesmo que foi celebrado entre 
as partes, o perito dá concretude ao princípio do devido processo legal no am-
biente virtual. Essa tradução da linguagem tecnológica para o campo jurídico 
assegura que as partes possam litigar em igualdade de condições, evitando que o 
avanço tecnológico se converta em fator de opacidade ou insegurança.

4 �JURISPRUDÊNCIA SOBRE ASSINATURAS ELETRÔNICAS 
E PERÍCIA EM CONTRATOS DIGITAIS

A consolidação do entendimento jurisprudencial desempenha papel fun-
damental para conferir estabilidade e previsibilidade à utilização das assinaturas 
eletrônicas no Brasil. 
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A interpretação dos tribunais tem buscado equilibrar a segurança jurídica 

das relações contratuais com a realidade tecnológica dos meios digitais, reco-
nhecendo a validade das assinaturas eletrônicas e delimitando o papel da perícia 
técnica na aferição de sua autenticidade e integridade.

Nesse contexto, destacam-se precedentes paradigmáticos do Superior 
Tribunal de Justiça e de tribunais estaduais que consolidam diretrizes relevan-
tes sobre o tema.

Ação de busca e apreensão. Assinatura eletrônica e endosso em cédula de crédito 
bancário. Validade jurídica de assinatura avançada emitida por entidade não cre-
denciada na ICP-Brasil, desde que presentes elementos técnicos idôneos de au-
toria (métodos de autenticação, inclusive multifator) e integridade (hash/“efeito 
avalanche”, timestamp e logs). Reconhecimento legislativo de modalidades com 
força probatória escalonada (simples, avançada, qualificada), preservando auto-
nomia privada e liberdade das formas. Impugnação de ofício pelo juiz: inadmis-
sível; ônus da impugnação é da parte a quem o documento é oposto (art. 10, §2º, 
MP 2.200-2/2001; art. 411, I, CPC). Recurso especial provido.
STJ, 3ª Turma, REsp 2.159.442/PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 24 set. 2024, 
DJe 27 set. 2024.

A decisão do Superior Tribunal de Justiça firmou importante diretriz no 
campo das assinaturas eletrônicas, ao reconhecer a validade das modalidades 
simples, avançada e qualificada, atribuindo-lhes força probatória distinta sem, 
contudo, excluir a eficácia daquelas que não utilizam a ICP-Brasil. 

O julgado reforça que a autonomia privada e a liberdade de formas são 
princípios norteadores na utilização de assinaturas digitais, sendo legítima a ado-
ção de sistemas privados de autenticação, desde que estes permitam a verifica-
ção confiável de autoria e integridade. 

O Tribunal também enfatizou a distribuição adequada do ônus processual, 
ao vedar a impugnação de ofício pelo magistrado, reservando às partes a res-
ponsabilidade de contestar a veracidade do documento. 

Do ponto de vista técnico, a decisão valorizou elementos de autenticação, 
elevando o papel da perícia digital e da correta preservação da cadeia de cus-
tódia como instrumentos centrais na aferição da regularidade contratual. Em 
outro caso semelhante, o Tribunal de Justiça de São Paulo decidiu no mesmo 
sentido veja-se:

Ação declaratória de inexistência de negócio jurídico c/c repetição de indébito 
e danos morais. Empréstimo consignado firmado eletronicamente. Validade do 
contrato e da assinatura digital. Presunção de regularidade não afastada. Ausência 
de indícios de fraude. Desnecessidade de perícia técnica. Apelação desprovida.
TJ-SP, Apelação Cível 1000143-50.2024.8.26.0189, Fernandópolis, Rel. Des. 
Domingos de Siqueira Frascino, j. 26 out. 2024, publ. 26 out. 2024.
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Nesse caso o Tribunal também enfatizou a distribuição adequada do ônus 

processual, ao vedar a impugnação de ofício pelo magistrado, reservando às 
partes a responsabilidade de contestar a veracidade do documento. 

Em outro caso o Tribunal de Justiça do Paraná consolidou entendimento 
segundo o qual os contratos celebrados por meio de assinaturas digitais acom-
panhadas de reconhecimento biométrico facial possuem eficácia probatória su-
ficiente para dispensar a realização de perícia grafotécnica. 

A decisão demonstra o deslocamento metodológico da prova, explica-se 
em lugar da análise caligráfica, típica do documento físico, passa-se a valorizar 
os rastros digitais, como dados biométricos e validações criptográficas. 

O acórdão também reforça a equivalência funcional entre documentos 
digitais e físicos, reconhecendo a aptidão dos primeiros para produzir efeitos 
jurídicos plenos, desde que a trilha técnica apresentada seja consistente e audi-
tável. Assim, a jurisprudência estadual se alinha ao posicionamento do STJ, re-
conhecendo a centralidade da prova pericial digital na solução de controvérsias 
envolvendo contratos eletrônicos.

Contrato de financiamento eletrônico com assinatura digital e biometria facial. 
Perícia grafotécnica desnecessária. Validade jurídica das assinaturas eletrônicas 
certificadas e do reconhecimento biométrico como meios idôneos de autoria e 
integridade (MP 2.200-2/2001, art. 10, §2º). Comprovados fluxo de contrata-
ção, compatibilidade documental e transferência do valor financiado, dispensa-
-se a grafoscopia, bastando provas tecnológicas adequadas. Agravo provido, 
com confirmação da liminar.
TJ-PR, 5ª Câmara Cível, Agravo de Instrumento 0132027-86.2024.8.16.0000, 
Sarandi, Rel. Des. Rogério Etzel, j. 07 jul. 2025, publ. 11 jul. 2025.

Em síntese, os precedentes destacados STJ, TJ-SP e TJ-PR demonstram 
uma tendência uniforme de reconhecimento da validade das assinaturas eletrô-
nicas e da suficiência de mecanismos tecnológicos de autenticação e integridade 
como prova judicial.

Embora haja distinção de cargas probatórias entre as modalidades de as-
sinatura, a jurisprudência aponta que a contestação deve ser concreta e tecni-
camente fundamentada, cabendo à perícia digital papel crucial na elucidação 
de controvérsias. Esse movimento reforça a consolidação da assinatura eletrô-
nica como instrumento legítimo e seguro para a celebração de contratos di-
gitais no Brasil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa demonstrou que as assinaturas eletrônicas constituem um 
instrumento essencial para a formalização de contratos no ambiente digital, 
sendo sua validade jurídica resultado da convergência entre requisitos tecno-
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lógicos e processuais. O ordenamento brasileiro, especialmente por meio da 
Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e da Lei nº 14.063/2020, consagrou um 
modelo escalonado de assinaturas que podem ser simples, avançadas ou qua-
lificadas, conferindo a todas eficácia jurídica, ainda que com níveis distintos 
de força probatória.

Nesse contexto, a perícia digital exerce papel fundamental ao traduzir os 
elementos técnicos de autenticação e integridade em linguagem compreensível 
ao processo judicial. Cabe ao perito examinar a autenticidade e a integridade do 
documento eletrônico, analisando certificados digitais, registros de log, autenti-
cação multifator, biometria, funções hash e carimbos de tempo, além de garantir 
a preservação da cadeia de custódia. A atuação técnica do perito não se limita 
à verificação de funcionamento de sistemas, mas envolve a demonstração, com 
metodologia auditável, de que o documento eletrônico é genuíno e imutável 
desde sua criação até sua apresentação em juízo.

A jurisprudência brasileira tem consolidado essa compreensão. O Su-
perior Tribunal de Justiça, no REsp 2.159.442/PR, reconheceu a validade 
das assinaturas eletrônicas avançadas mesmo sem o credenciamento na ICP-
-Brasil, desde que acompanhadas de trilha técnica auditável e de elementos 
de autenticação confiáveis. Da mesma forma, o Tribunal de Justiça de São 
Paulo e o Tribunal de Justiça do Paraná reforçaram a suficiência dos meca-
nismos tecnológicos de verificação e a desnecessidade de perícia grafotécnica 
em contratos criados originalmente em meio digital, valorizando o conteúdo 
técnico sobre a forma.

Do ponto de vista prático, emergem três diretrizes principais. A primeira 
consiste na adoção de uma governança probatória desde a formação do con-
trato, com a conservação do arquivo original, a verificação e guarda do hash, 
o registro e o armazenamento dos logs e a documentação do fluxo de autenti-
cação e de eventuais fatores biométricos. A segunda refere-se à necessidade de 
uma cadeia de custódia clara e contínua, que evite contaminações e assegure a 
rastreabilidade entre a celebração e a juntada do documento aos autos. Por fim, 
a terceira diretriz diz respeito à capacitação de magistrados, advogados e peritos 
para a leitura crítica de artefatos digitais e para a escolha proporcional dos meios 
de prova, dispensando a perícia grafotécnica em contratos eletrônicos quando a 
trilha técnica se mostrar suficiente.

Conclui-se, portanto, que a segurança jurídica no ambiente digital não de-
pende apenas do avanço tecnológico, mas da capacidade do Direito de incor-
porá-lo de maneira coerente às garantias processuais. Quando a técnica e o pro-
cesso atuam de forma integrada, a assinatura eletrônica consolida-se como um 
instrumento de eficiência, confiabilidade e estabilidade nas relações contratuais, 
assegurando a efetividade do devido processo legal na era digital.
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INTRODUÇÃO

A responsabilidade civil do advogado é tema atual e de relevância perma-
nente no âmbito jurídico, pois envolve diretamente a proteção da confiança do 
cliente e a credibilidade do sistema de justiça na entrega da tutela jurisdicional.

Tradicionalmente, sua análise regula-se pelas disposições do Código Civil, 
no Código de Defesa do Consumidor e no Estatuto da Ordem dos Advogados 
do Brasil, na qual estabelecem obrigações e deveres de diligência, lealdade e 
competência técnica como instrumentos fundamentais na atuação profissional.

No entanto, com o avanço tecnológico da transformação digital e incor-
poração na prática jurídica de ferramentas de inteligência artificial proporciona 
a ampliação de possibilidades e, ao mesmo tempo, os riscos relacionados ao 
próprio exercício da advocacia.

Os sistemas de IA, capazes de redigir peças jurídicas administrativas e 
processuais, pesquisar e analisar jurisprudência, doutrina e artigos científicos 
em larga escala, em razão do próprio avanço tecnológico e, da era digital que 
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proporciona a possibilidade de pesquisa desse vasto conteúdo na internet, ofe-
recem ganhos de eficiência e celeridade.

Todavia, para além das vantagens, suscitam-se preocupações quanto a er-
ros técnicos, informações inexistentes, vieses algorítmicos e eventuais violações 
éticas, contribuindo para a existência de novos desafios à delimitação da respon-
sabilidade civil do advogado.

Nesse contexto, o problema da pesquisa que orienta esse trabalho pode 
ser formulado nos seguintes termos: quais os limites da responsabilidade civil 
do advogado diante do uso da inteligência artificial e como conciliar a inovação 
transformadora da tecnológica com a ética profissional?

O objetivo geral da pesquisa consiste em analisar a responsabilidade do 
advogado frente aos impactos culminados pelo avanço da IA, examinando as 
implicações jurídicas e éticas do seu uso inadequado. Como objetivos especí-
ficos, pretende-se: (I) revisitar os fundamentos clássicos da responsabilidade 
civil do advogado; (II) identificar as principais potencialidades e riscos da IA 
aplicada à advocacia; e (III) discutir os reflexos éticos jurídicos e regulatórios no 
exercício profissional.

A metodologia da pesquisa é qualitativa, de natureza exploratória e descri-
tiva, baseada na revisão bibliográfica, bem como análise de casos concretos e 
comprovem os desafios da incorporação da tecnologia na atividade profissio-
nal dos advogados.

1 �A RESPONSABILIDADE CIVIL DO ADVOGADO NA 
TRADIÇÃO JURÍDICA

1.1 Conceito e natureza da responsabilidade civil

Tradicionalmente a responsabilidade civil pode ser definida como um de-
ver jurídico de reparar um dano injusto, oriundo da violação de um dever jurí-
dico originário. A responsabilidade civil tem sua previsão legal no Código Civil, 
conforme artigo 927, com a seguinte redação:

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou impru-
dência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, 
comete ato ilícito.
(...)
Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica 
obrigado a repará-lo.
Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de 
culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente 
desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os 
direitos de outrem.
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Assim, compreende-se que havendo algum descumprimento entre partes 

legal, a responsabilidade civil serve como garantia para a devida reparação, asse-
gurando o restabelecimento daquilo que foi pactuado.

Caio Mário da Silva Pereira (1993, p. 11), ensina em sua obra que a respon-
sabilidade civil consiste no seguinte:

A responsabilidade civil consiste na efetivação da reparabilidade abstrata do 
dano em relação a um sujeito passivo de relação jurídica que se forma. Repara-
ção e sujeito passivo compõem o binômio da responsabilidade civil, que então 
se enuncia como o princípio que subordina a reparação a sua incidência na 
pessoa do causador de dano.

Já para Sérgio Cavalieri Filho (2014, p. 14) pode ser definida como:

Em seu sentido etimológico, responsabilidade exprime a ideia de obrigação, en-
cargo, contraprestação. Em sentido jurídico, o vocábulo não foge dessa ideia. A 
essência da responsabilidade está ligada à noção de desvio de conduta, ou seja, 
foi ela engendrada para alcançar as condutas praticadas de forma contrária ao 
direito e danosas a outrem. Designa o dever que alguém tem de reparar o pre-
juízo decorrente da violação de um outro dever jurídico. Em apertada síntese, 
responsabilidade civil é um dever jurídico sucessivo que surge para recompor o 
dano decorrente da violação de um dever jurídico originário. 

Outras palavras, somente quando ocorre uma violação de um dever jurí-
dico e a consequência na produção de um dano, configura a responsabilidade 
civil. Em termos práticos, cabe àquele que descumpre uma obrigação a repa-
rar o prejuízo causado ao terceiro, pois a responsabilidade surge justamente da 
inobservância de um dever preexistente (Cavalieri Filho, 2014, p. 14).

Do ponto histórico, prevalece um entendimento pela responsabilida-
de civil do advogado é subjetiva, portanto, para sua incidência, deve haver a 
comprovação de dolo ou culpa em sua modalidade de negligência, imprudên-
cia ou imperícia.

Depreende-se assim, que a responsabilidade civil do advogado, segundo 
a tradição jurídica brasileira, possui natureza subjetiva, exigindo a comprova-
ção de culpa do profissional para que haja responsabilização. Nesse sentido, 
não se aplica, em regra, qualquer cláusula geral de responsabilidade objetiva ao 
exercício da advocacia. A doutrina esclarece que basta à vítima demonstrar que 
o advogado agiu com imperícia ou negligência, sendo suficiente até mesmo a 
culpa leve para que surja o dever de reparar o dano (Farias; Braga Netto; Ro-
senvald, 2014, p. 938).

Os autores Cristiano Chaves de Farias, Felipe Peixoto Braga Netto e Nel-
son Rosenvald ressaltam ainda, expressamente que (2014, p. 932):
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O advogado – assim como o médico, por exemplo – pode responder por ações 
ou omissões. O advogado que deixa de propor ação ou interpor recurso, que 
deixa de aconselhar o cliente quando o conselho se fazia absolutamente neces-
sário, poderá incidir em hipótese de dano indenizável. Usamos o verbo condi-
cional porque os dilemas que envolvem a responsabilidade civil não aceitam 
solução em abstrato. Só os casos concretos darão a chave hermenêutica ade-
quada, e isso nem sempre é simples. Ademais, não basta que o advogado tenha 
agido mal: é preciso que a essa ação (ou omissão) desastrada se junte um dano 
indenizável. E mais: que o nexo causal cimente o dano à conduta.

Assim, por óbvio o advogado como todos os profissionais liberais, são 
passíveis de serem responsabilizados civilmente pelos danos causados no exer-
cício da profissão aos seus clientes, seja por meio de indenização por dano 
moral ou material. Essa interpretação é decorrente da própria natureza da obri-
gação assumida pelo advogado, consistente na obrigação de meio e não de fim, 
ou seja, não é de resultado.

Assim, quando um advogado é contratado para atuar no processo, não se 
exige dele o êxito na ação, mas o emprego ético e diligente de sua atuação e da 
prática dos atos processuais na representação do contratante, em conformidade 
com a envergadura da profissão.

Ou seja, não pode ocorrer a banalização da profissão do advogado, sob 
pena comprometer técnica e a independência do profissional liberal pelo insu-
cesso processual, este

fato que por si só, não pode ser considerado fato gerador de qualquer dano 
moral ou material, sem a devida comprovação de uma conduta não profissional.

1.2 Fundamentos no Código Civil, no CDC e no Estatuto da OAB

A responsabilidade civil do advogado pode ser encontrada em diferentes 
diplomas normativos. O Código Civil, em seus artigos 186 e 927, conforme 
acima mencionado. No Código de Defesa do Consumidor, introduzido pela 
Lei nº 8.078/1990.

A Existência da culpa do advogado, que gera a sua responsabilidade civil 
pode encontrar existência na própria legislação consumeira pela interpretação 
do artigo 14, que prescreve:

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência 
de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos 
relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou 
inadequadas sobre sua fruição e riscos.

Por essa interpretação, havendo uma conduta desvirtuada dos preceitos 
éticos e jurídicos, imbuído da imprudência, negligência, ou imperícia, podemos 



Processo Civil e Relações Negociais 103
compreender, que deverá ser analisada a possibilidade da avaliação da sua con-
duta comissiva ou omissiva.

Embora o dispositivo traga a responsabilidade objetiva, o advogado, por 
sua natureza de prestador de serviços em favor de seus clientes, submete-se 
ao CDC. Todavia, a correta interpretação do dispositivo legal acima transcrito, 
deve ser em conjunto com o §4º, do artigo 14, que traz a expressão a expressão 
“independentemente de culpa” pela fórmula “mediante verificação de culpa”, 
na qual pressupõe, a culpa, o que atrai a responsabilidade subjetiva.

Assim, os profissionais liberais, embora prestadores de serviços, não 
estão excluídos da aplicação do Código de Defesa do Consumidor, sendo a 
única exceção a responsabilidade objetiva. Tal ressalva, contudo, não os exime 
da observância dos demais princípios consumeristas, como os da informação, 
transparência, boa-fé e a possibilidade de inversão do ônus da prova (Cavalieri 
Filho, 2007, p. 479).

Dessa forma, a responsabilidade do advogado decorre da comprovação 
da culpa, abrangendo os danos na falha da prestação do serviço, por falta de 
atuação com uma conduta adequada, como a ausência de informação suficiente 
para compreensão dos riscos do processo.

Já no Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil, positivado pela Lei nº 
8.906/94, estabelece uma legislação específica para atuação do advogado. Em 
seu art. 32 prevê que o advogado é responsável por seu atos praticados, nos 
exercício da profissão, quando houver praticado com dolo ou culpa. 

Art. 32. O advogado é responsável pelos atos que, no exercício profissional, 
praticar com dolo ou culpa.

Extrai-se pela leitura do Estatuto da OAB, que a responsabilidade do ad-
vogado é vinculada à violação dos deveres éticos-profissionais, na qual podem, 
além de ensejar a responsabilidade civil também a disciplinar, ou seja, O advo-
gado, por sua vez, somente poderá ser responsabilizado se restar demonstrada 
sua participação consciente na prática ilícita (Dinamarco, 2001, p. 66-67)

Portanto, a responsabilidade civil do advogado, embora prevista no Códi-
go Civil, Código de Defesa do Consumidor e Estatuto da OAB, apresente-se de 
forma convergente no sentido de se exigir a demonstração de culpa como fato 
gerador da responsabilidade, seja pela leitura do artigo 14 do CDC, em seu §4º, 
ou pela disposição expressa no artigo 32 do Estatuto da OAB, evidenciando que 
a responsabilização será na forma subjetiva.

1.3 Limites da profissional e deveres inerentes à advocacia

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 133, atribui a advocacia 
o status de função essencial à justiça, sendo indispensável a administração da 
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justiça. Tal comando reforça a ideia de seu caráter institucional e relevância no 
ordenamento jurídico, e na efetividade do acesso à justiça, este como um dos 
pilares do estado democrático, em razão do seu caráter de direito fundamental, 
como reconhecido pelo poder constituinte originário.

Em razão disso, os advogados, não são apenas um dos pilares de acesso à 
justiça, ou a administração da justiça, mas também como garantidores dos direi-
tos inerentes às partes que são representadas por eles em juízo, seja em matérias 
de cunho constitucional ou processual.

Embora, reconhecidamente a importância do advogado, também deve-
mos reconhecer seus deveres e limites da atuação profissional, ressaltando nesse 
caso, as obrigações inerentes ao exercício profissional.

Por sua vez, a lei nº 8.906/94, dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e 
a Ordem dos Advogados do Brasil (EAOAB), comprovando o status consti-
tucional dos advogados essenciais à justiça. Dentre os deveres, o artigo 33 do 
EAOAB estabelece os deveres do advogado:

Art. 33. O advogado obriga-se a cumprir rigorosamente os deveres consignados 
no Código de Ética e Disciplina.
Parágrafo único. O Código de Ética e Disciplina regula os deveres do advogado 
para com a comunidade, o cliente, o outro profissional e, ainda, a publicidade, a 
recusa do patrocínio, o dever de assistência jurídica, o dever geral de urbanidade 
e os respectivos procedimentos disciplinares.

O Código de Ética e Disciplina introduzido pela resolução n. 02/2015, 
reforça a ideia de que o advogado é indispensável à administração da justi-
ça, além de elencar alguns dos deveres fundamentais do advogado, destacan-
do-se o preâmbulo:

(...) os de lutar sem receio pelo primado da Justiça; pugnar pelo cumprimento da 
Constituição e pelo respeito à Lei; ser fiel à verdade para poder servir à Justiça 
como um de seus elementos essenciais; proceder com lealdade e boa-fé em suas 
relações profissionais e em todos os atos de seu ofício (...)

Entre os deveres fundamentais do advogado, destacam-se: o dever de dili-
gência, consistente no acompanhamento atento do processo, no cumprimento 
de prazos e no manejo adequado dos instrumentos jurídicos; o dever de leal-
dade e probidade, que veda a prática de atos fraudulentos ou de má-fé; o dever 
de sigilo profissional, cuja violação pode gerar não apenas sanções éticas, mas 
também indenização por danos materiais e morais; e o dever de atualização 
técnica, que obriga o profissional a manter-se em constante aprimoramento 
diante da evolução legislativa, jurisprudencial e tecnológica (art. 33 da EAOAB 
e art. 2 da CED OAB).
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A análise da jurisprudência demonstra que os deveres do advogado não se 

esgotam em cláusulas programáticas do Código de Ética ou do Estatuto da Ad-
vocacia. Ao contrário, eles são operacionalizados pelo Judiciário como critérios 
de aferição da responsabilidade civil.

O Superior Tribunal de Justiça no julgamento REsp 1.877.375/DF, ao 
aplicar a teoria da perda de uma chance diante da inércia processual, reforça 
que o advogado não é responsabilizado pelo insucesso da demanda, mas sim 
pela violação objetiva de deveres elementares como a diligência e a lealdade para 
com o cliente. Trata-se de um marco relevante, pois evidencia que a falta de 
atuação configura um ilícito próprio, distinto da simples derrota judicial.

De igual modo, a jurisprudência recente afastou a possibilidade de o ad-
vogado escudar-se em prerrogativas constitucionais para justificar excessos ver-
bais ou condutas incompatíveis com a ética profissional.

No julgamento em que se discutiu a extensão da imunidade profissional, 
a Terceira Turma do STJ (STJ, 3ª Turma, 2022) deixou claro que a inviolabili-
dade da atuação advocatícia não se confunde com licença para o abuso. Esse 
equilíbrio, ao mesmo tempo protetor e restritivo, mostra que a responsabilidade 
do advogado se estrutura em torno de um duplo eixo: de um lado, a tutela da 
independência e da autonomia técnica; de outro, a exigência de probidade, dili-
gência e respeito, que são condições de legitimidade para o exercício da função 
essencial à justiça.

Contudo, é necessário destacar que a responsabilidade ao advogado é confia-
do o patrocínio de uma causa, na qual ele oferece sua atuação profissional, conhe-
cimento e talento, mas não pode assegurar a vitória, já que o resultado depende de 
fatores que fogem ao seu controle. Dessa forma, mesmo diante do insucesso da 
demanda, os honorários advocatícios são devidos, pois correspondem à remune-
ração pelo serviço prestado, e não ao êxito obtido. (Diniz, 2008, p. 194).

2 �A ERA DIGITAL E A INSERÇÃO DA INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL NA ADVOCACIA: RESPONSABILIDADE CIVIL

2.1 Transformações tecnológicas e o novo paradigma da advocacia

Na atual conjuntura da sociedade contemporânea é possível observar o 
processo de digitalização e inclusão digital, haja vista a expansão dos meios 
tecnológicos da informação em rede e pela integração entre a tecnologia e o 
conhecimento jurídico.

O impacto dessa transformação tecnológica é visível no cotidiano dos 
operadores do direito, que historicamente ajuizaram suas ações dos seus repre-
sentados e praticavam os atos em processos físicos, ou seja, em processos de 
papel e com vários volumes a depender do tipo de ação.
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A informatização dos tribunais ganhou força com a Lei nº 11.419/2006, 

que trouxe o avanço tecnológico das plataformas digitais de peticionamen-
to e consulta processual, o que na época se convencionou na denominação 
justiça digital.

Nesse contexto o advogado não só exerce a função de basilar de aplicador 
do direito, mas também passa a desempenhar o papel de ser o primeiro a filtrar 
as informações jurídicas, selecionando textos, artigos jurídicos, jurisprudências, 
interpretando todas as informações disponíveis na internet, para assegurar o 
direito do seu representado.

Diante desse ambiente digital, impõe-se uma atualização da identidade 
profissional do advogado, pois além do conhecimento jurídico, também deve 
dominar as tecnologias digitais, como a gestão de processos, prazos processuais, 
publicações, intimações, audiência virtuais, sistemas de peticionamento e con-
sulta de processos diferentes em diversos tribunais, tornando-se esse domínio 
essencial para a competência jurídica contemporânea.

Assim, a advocacia moderna, demanda um advogado que possa transi-
tar entre o jurídico e tecnológico, além disso, preservando os preceitos éti-
cos da advocacia.

2.2 A incorporação da Inteligência Artificial

É notório que a aplicação das ferramentas de inteligência artificial (IA) na 
advocacia ultrapassou o campo experimental e já se consolidou como ferramen-
ta cotidiana em escritórios e departamentos jurídicos.

A preocupação da advocacia do futuro é se os advogados serão substituí-
dos pelos tecnologia, mas essa afirmação não é correta, pois ao que se percebe, 
apenas aqueles que não souberem utilizam a IA é que ficaram para trás, e talvez 
sim substituídos.

Acontece que o papel do advogado também mudou com esse avanço tec-
nológico, já que uma ferramenta de IA pode realizar a produção de um texto 
jurídico para uma peça processual, passando então a ter que fazer um rigoroso 
controle dos resultados produzidos pelos sistemas de IA.

Aqui está a principal preocupação atual, o crescente uso das ferramentas 
de IA e o limite e responsabilidade pelo seu uso. A IA não veio para substituir 
o papel humano ético e prudencial, mas como um instrumento auxiliar, pois o 
advogado como operador e intérprete do direito e da ética, deve sempre está no 
centro da análise jurídica e decisória do seu representado, avaliando qual o me-
lhor cenário jurídico e textual, para que não ocorra a produção de documentos 
com informações inexistentes, como tem sido noticiado no caso das pesquisas 
de e entrega de jurisprudência inexistentes pelo ChatGTP.
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2.3 Ética profissional e riscos da inteligência artificial

A análise desenvolvida ao longo deste estudo permitiu compreender que 
a responsabilidade civil do advogado na era digital assume contornos cada vez 
mais complexos, exigindo a releitura dos fundamentos tradicionais à luz das 
inovações tecnológicas e dos novos desafios éticos que emergem da prática 
profissional contemporânea.

Verificou-se que a advocacia, embora amparada por preceitos históricos 
que consagram a responsabilidade subjetiva e a obrigação de meio, é diretamen-
te impactada pelo avanço da inteligência artificial, sobretudo diante da automa-
tização de tarefas, da expansão das ferramentas de pesquisa jurídica e da criação 
de modelos preditivos aplicados ao campo forense. Essa nova realidade tecno-
lógica, ainda que promova inegáveis ganhos de eficiência, celeridade e acessibili-
dade, impõe ao profissional do direito o dever de redobrar sua diligência e senso 
crítico, pois o uso acrítico de sistemas automatizados pode resultar em danos 
concretos ao cliente e comprometer a credibilidade da justiça.

A partir da revisão bibliográfica e da análise jurisprudencial, constatou-se 
que a responsabilidade civil do advogado permanece pautada na verificação da 
culpa, conforme os arts. 186 e 927 do Código Civil, o art. 14, §4º, do Código de 
Defesa do Consumidor e o art. 32 do Estatuto da OAB. No entanto, o elemento 
da culpa ganha nova dimensão quando o erro decorre do uso inadequado de 
tecnologias de inteligência artificial, especialmente em situações em que o advo-
gado se omite quanto à conferência das informações ou à validação das decisões 
sugeridas por sistemas algorítmicos. Nesses casos, a responsabilidade decorre 
da culpa in vigilando ou in eligendo, reafirmando que a tecnologia não substitui 
o julgamento prudencial e a atuação humana responsável.

Assim, o uso de inteligência artificial sem a necessária supervisão humana 
configura violação ética e pode ensejar responsabilização civil e disciplinar, con-
forme já reconhecido por tribunais estaduais, como o TJPR, ao condenar o uso 
de jurisprudência inexistente gerada por IA em petições processuais.

Dessa forma, o estudo evidenciou que a integração entre tecnologia e ad-
vocacia deve ocorrer sob o paradigma da ética e da responsabilidade. A inte-
ligência artificial pode e deve ser aliada na busca pela eficiência e democrati-
zação do acesso à justiça, mas o seu emprego impõe a reafirmação de valores 
fundamentais como a diligência, a boa-fé, o zelo e o compromisso com a ver-
dade processual.

A ética profissional, consolidada pelo Código de Ética e Disciplina da 
OAB, não se enfraquece diante da inovação tecnológica; ao contrário, torna-se 
ainda mais necessária para orientar a conduta do advogado num cenário em que 
a linha entre o humano e o automatizado se torna cada vez mais tênue.
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Conclui-se, portanto, que a advocacia na era digital deve ser compreendi-

da como uma profissão em permanente adaptação, cujo exercício responsável 
requer o domínio técnico das ferramentas digitais aliado à prudência e à inte-
gridade ética. A responsabilidade civil do advogado, longe de ser mitigada pela 
presença da inteligência artificial, é reforçada por ela, pois a tecnologia amplia 
o alcance de seus atos e, consequentemente, a dimensão dos possíveis danos 
decorrentes de sua negligência.

Por fim, destaca-se a necessidade de um marco regulatório que discipline o 
uso ético e seguro da inteligência artificial no âmbito jurídico, garantindo trans-
parência, explicabilidade e controle humano efetivo sobre as decisões automa-
tizadas. O equilíbrio entre inovação e segurança jurídica dependerá, em última 
instância, da capacidade do advogado de se manter como curador crítico da 
tecnologia, alguém que, sem renunciar à eficiência oferecida pela IA, preserve a 
essência humanista, ética e constitucional que dá legitimidade à advocacia como 
função essencial à justiça.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A reflexão desenvolvida ao longo deste estudo revelou que o fenôme-
no obrigacional não pode ser reduzido a um mero mecanismo de transmissão 
patrimonial, mas deve ser compreendido como um processo de realização de 
valores humanos e jurídicos. A obrigação de fazer infungível, evidencia de ma-
neira paradigmática essa dimensão existencial do vínculo obrigacional: nela, o 
direito encontra-se diretamente imbricado à pessoa, à sua liberdade e à sua ca-
pacidade criadora.

A análise do sistema processual contemporâneo demonstrou que a efe-
tividade da tutela jurisdicional não se mede apenas pela força da coerção, mas 
pela capacidade do processo de concretizar o direito sem desfigurar a dignidade 
daquele que é chamado a cumpri-lo. O Código de Processo Civil de 2015, ao 
consagrar a primazia da tutela específica e admitir a conversão em perdas e da-
nos apenas em caráter residual, representa o amadurecimento de uma cultura 
jurídica que valoriza o adimplemento integral e a boa-fé, sem, contudo, suprimir 
os limites éticos e subjetivos que o exercício do poder coercitivo encontra diante 
da pessoa humana.

Nas obrigações de fazer personalíssimas – especialmente as de natureza 
artística ou intelectual –, o cumprimento não se confunde com a simples exe-
cução técnica de um ato, mas com a exteriorização de um conteúdo espiritual. 
Por essa razão, o processo não pode pretender subjugar a liberdade interior do 
criador por meio de medidas coercitivas cegas à sua natureza. O reconhecimen-
to da impossibilidade subjetiva como hipótese legítima de justa causa para o 
inadimplemento não representa enfraquecimento da tutela jurisdicional, mas, 
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ao contrário, a sua humanização: é a afirmação de que o Direito não se realiza 
contra a pessoa, mas por meio dela.

Nessa perspectiva, a ausência de animus artístico, quando comprovada-
mente decorrente de fatores íntimos, psicológicos ou existenciais, alheios à 
vontade do devedor, impõe uma releitura das respostas jurídicas tradicionais. 
Nessas situações, não se trata de inadimplemento culposo, mas de uma im-
possibilidade subjetiva que desafia a rigidez do esquema binário entre cum-
primento e inadimplemento. Assim, o sistema deve admitir duas vias igual-
mente legítimas: a resolução do vínculo obrigacional, quando se verificar a 
persistência ou a irreversibilidade da incapacidade criativa, sem imputação de 
perdas e danos; ou, de modo mais condizente com a dinamicidade da criação 
artística, a suspensão temporária da exigibilidade da obrigação, subordinando 
a entrega da obra a evento futuro e incerto: o restabelecimento do estado 
anímico criativo.

Essa segunda via, fundada na lógica da condição suspensiva, permite pre-
servar o contrato sem violar a liberdade do criador, mantendo em equilíbrio 
a boa-fé objetiva e a função social do negócio jurídico. Durante o período de 
suspensão, a reciprocidade contratual exige que também o pagamento ou con-
traprestação econômica permaneçam em latência, resguardando o equilíbrio e 
a equivalência das obrigações. Tal solução realiza, simultaneamente, a justiça 
comutativa e a justiça humanizadora, reconhecendo que o tempo da criação não 
coincide com o tempo do direito.

Dessa forma, o percurso hermenêutico percorrido permitiu afirmar que 
a execução específica das obrigações de fazer infungíveis encontra seu ponto 
de equilíbrio entre dois polos igualmente fundamentais: de um lado, a busca 
pela efetividade do direito reconhecido; de outro, a preservação da liberdade 
criativa e da integridade psicológica do devedor. A justa causa, tal como deli-
neada no art. 537, § 1º, do CPC, não se apresenta apenas como uma válvula 
de exceção, mas como a manifestação concreta de um processo civil orien-
tado por valores constitucionais e pela compreensão de que a justiça não se 
alcança na rigidez das fórmulas, mas na sensibilidade com que se aplica a 
norma ao humano.

Em última análise, a investigação conduzida demonstra que, nas fron-
teiras entre o Direito das Obrigações e o Processo Civil, emerge uma ética 
da execução: um modelo que não dissocia a técnica da humanidade, nem o 
cumprimento da compreensão. Assim, mais do que compelir o artista a criar, 
o processo deve garantir-lhe o espaço e o tempo necessários para que a cria-
ção possa, verdadeiramente, existir – pois o Direito, quando se volta à arte, 
deve saber que há limites que nem mesmo a justiça pode forçar sem perder 
a sua essência.
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INTRODUÇÃO

Não é novidade que, ao longo das últimas décadas, o sistema de justiça 
brasileiro tem sido desafiado a repensar o modelo tradicional de resolução de 
conflitos, marcado tradicionalmente pela hegemonia da jurisdição estatal e pela 
cultura da sentença. 

A morosidade e a sobrecarga do Poder Judiciário, bem como a inadequa-
ção da tutela jurisdicional prestada para determinados tipos de conflitos, indi-
cam que o paradigma da jurisdição estatal, centrado na imposição da solução 
de conflitos por um terceiro imparcial, dentro de uma lógica “ganha-perde”, 
nem sempre dá conta de garantir a prestação de uma tutela jurisdicional justa, 
adequada e efetiva. 
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Nesse contexto, a hegemonia da cultura da sentença tem sido paulatina-

mente questionada, a partir da proposição da cultura do consenso. Ademais, é 
crescente o reconhecimento da importância da participação das partes na reso-
lução de seus conflitos, a fim de garantir soluções que contemplem os interesses 
e as necessidades das partes, a partir de uma lógica “ganha-ganha”.

Para além disso, a constitucionalização do direito processual civil ampliou 
os conceitos de direito de ação e de acesso à justiça, que não mais são reduzidos 
ao direito de demandar ou de obter uma sentença, mas sim fazem referência ao 
direito dos jurisdicionados de obter uma tutela jurisdicional adequada, efetiva 
e tempestiva. Nesse cenário, tornou-se evidente que a jurisdição estatal não é a 
única via legítima de pacificação social. 

A valorização de métodos consensuais, como a mediação, a conciliação 
e a negociação, bem como a estruturação do sistema de justiça multiportas — 
especialmente após o Código de Processo Civil de 2015 — traduzem esse mo-
vimento de transformação, no qual diferentes portas de solução do conflito 
coexistem e se complementam, a depender da natureza do conflito e das neces-
sidades das partes.

Paralelamente a isso, tem-se que o novo modelo cooperativo de processo, 
consolidado pelo Código de Processo Civil de 2015, promoveu a valorização 
da autonomia privada das partes no âmbito processual, permitindo-lhes que 
integrem o processo como protagonistas da gestão de seus próprios conflitos, 
inclusive a partir da celebração de negócios jurídicos processuais. 

Diante disso o presente trabalho tem por objetivo analisar de que modo 
os negócios jurídicos processuais contribuem para a consolidação da justiça 
multiportas e para o fortalecimento dos meios consensuais de resolução de 
conflitos, consolidando a lógica de um processo dialógico, cooperativo e plural, 
capaz de assegurar verdadeiro acesso à justiça e promover a prestação da tute-
la jurisdicional de forma compatível com a complexidade das relações sociais 
contemporâneas.

A pesquisa terá natureza teórica e será desenvolvida a partir do método de-
dutivo, mediante a revisão bibliográfica de doutrinadores que estudam os temas 
ora discutidos, a exemplo de Kazuo Watanabe, Mauro Cappelletti, Fernanda 
Tartuce, Leonardo Carneiro da Cunha, Luiz Guilherme Marinoni; Sérgio Cruz 
Arenhart e Daniel Mitidiero.

1 �A CULTURA DO CONSENSO E SEU PAPEL NA 
PROMOÇÃO DO ACESSO À JUSTIÇA

Antes de adentrar propriamente no estudo do sistema de justiça mul-
tiportas, será analisada a paulatina transição de uma cultura da sentença, 
pautada essencialmente na adjudicação dos litígios pelo Estado, com a re-
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solução do conflito mediante a sentença, para uma cultura do consenso, 
em que as partes ganham protagonismo na resolução das controvérsias e 
podem solucioná-las de modo consensual, de forma a suprir as suas neces-
sidades e interesses. 

Pretende-se, assim, em um primeiro momento, compreender de que ma-
neira a resolução consensual dos conflitos desponta como ferramenta apta a 
assegurar aos jurisdicionados acesso à justiça, aqui compreendido não somente 
como o direito de acessar ao Poder Judiciário e obter uma sentença mas, es-
pecialmente, como o direito de ver assegurada uma tutela jurisdicional tem-
pestiva e eficaz.

1.1 Da cultura da sentença à cultura do consenso

O ordenamento jurídico brasileiro, tradicionalmente, foi erigido a partir 
da cultura da sentença – ou cultura do litígio - pela qual a solução de determi-
nado conflito é dada pelo juiz, por meio de uma sentença, sendo essa solução 
considerada, por muito tempo, como a “mais sublime e correta forma de se 
fazer justiça”, não só pelos operadores do direito, como também pelos próprios 
jurisdicionados (WATANABE, 2012). 

Essa cultura decorre do modelo tradicional de jurisdição estatal, pau-
tado na adjudicação, na qual existe uma oposição entre os indivíduos e cabe 
ao juiz, enquanto terceiro imparcial, definir uma solução de caráter impo-
sitivo. Trata-se, portanto, de um sistema de “ganha-perde”, no qual a res-
posta final será adjudicada a uma das partes por um terceiro estranho à re-
lação jurídica, a partir de uma análise focada nos fatos conflitivos passados 
(TARTUCE, 2018). 

Entre os fatores que justificam a prevalência da cultura da sentença, cabe 
destacar a formação do operador do direito, pautada na linhagem romanística, 
que compreende o magistrado, dotado da função jurisdicional, como a única 
autoridade capaz de solucionar os conflitos. A formação acadêmica em direito, 
portanto, tradicionalmente promoveu a consolidação do modelo adjudicatório, 
sem oportunizar o estudo aprofundado acerca dos demais meios de composi-
ção dos conflitos (TARTUCE, 2018). 

Além disso, a tradição pautada no modelo adjudicatório impôs certa re-
sistência por parte dos operadores do direito em relação à resolução consen-
sual de conflitos, seja por considerá-la uma certa ameaça ao poder jurisdicional 
estatal ou ainda pela noção de que a resolução do conflito por meios conci-
liatórios seria menos nobre do que aquela que se dá por meio da adjudicação 
(TARTUCE, 2018). 

O que se verifica, contudo, é que apesar da confiança na sentença e no 
método adjudicatório que tradicionalmente organizou o sistema de justiça bra-



Diego Bianchi | Jussara Borges | Kelly Cardoso | Luiz F, Bellinetti | Luiz A. Pereira (Organizadores)114
sileiro, tem-se também que à adoção quase exclusiva do método adjudicatório 
pode ser atribuída boa parte da morosidade, inefetividade e inadequação das 
soluções entregues pelo Poder Judiciário (WATANABE, 2012).

Para além disso, Fernanda Tartuce (2018) suscita que a intervenção do 
Estado-juiz muitas vezes contribui para acirrar os ânimos das partes em confli-
to e, em alguns casos, por criar as condições para novas lides, propiciando um 
verdadeiro círculo vicioso: 

Isso porque hoje se questiona a vera capacidade do processo de estrutura adver-
sarial, tendente a uma sentença de mérito, para resolver eficazmente os confli-
tos, na medida em que o objeto litigioso não sói abranger a inteira controvérsia, 
e a intervenção do Estado-juiz acirra os ânimos dos contraditores, convertendo-
-os a final em vencedor e vencido. Esse ambiente contencioso tende a deixar 
resíduos, conflitos periféricos que, num ponto futuro, tenderão a formar novas 
lides, num perverso círculo vicioso.

Alguns conflitos de interesse, pela sua natureza e particularidades das 
pessoas envolvidas, frequentemente exigem soluções diferenciadas que 
vão além da aplicação rígida da norma jurídica com base em critérios de 
“certo ou errado”. 

Como exemplo, cita-se os conflitos entre partes em contato permanente, 
como vizinhos, sócios e cônjuges, conflitos esses que idealmente são resolvidos 
de forma a preservar a continuidade das relações. Nesses casos, a mediação e a 
conciliação são mais adequadas que o meio adjudicatório, a partir de uma sen-
tença, pois buscam a participação direta das partes, que conhecem melhor suas 
necessidades e possibilidades (WATANABE, 2012). 

Em contraposição à exclusividade do modelo adjudicatório, portanto, des-
ponta a cultura do consenso - ou cultura da pacificação – pela instituição de um 
modelo que se alinha à noção de justiça consensual ou conciliatória.

O conceito de justiça consensual trata-se de uma contribuição de Mauro 
Cappelletti, pelo qual a justiça deve ter por objetivo curar, e não exasperar a 
tensão. A partir da adoção de uma lógica consensual, as partes envolvidas se 
dispõem a dialogar sobre a controvérsia, com a relativização da dicotomia de 
“certo ou errado”, e com foco no futuro da relação, prevalecendo a autonomia 
dos envolvidos e a intervenção do terceiro como facilitador da comunicação, e 
não como responsável por decidir o mérito (TARTUCE, 2018). 

A valorização da justiça consensual, a partir de meios de resolução de con-
flitos como a conciliação e a mediação, alinha-se à instauração da cultura do 
consenso, em contraposição à tradicional cultura da sentença, e permite uma 
solução do conflito que contemple os interesses e as necessidades das partes, 
para além do modelo de “certo ou errado”, propiciando a continuidade da rela-
ção jurídica, sendo o caso, e afastando as chances de litígio em juízo.
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1.2 �Os meios consensuais de resolução dos conflitos e o acesso à 

justiça 

Como bem destacam Cappelletti e Garth (1988), o acesso à justiça não 
se resume à necessidade de intervenção do Estado para superar a barreira da 
pobreza no acesso ao Poder Judiciário, ou ainda à dificuldade de organização e 
garantia dos interesses difusos. Na terceira onda do acesso à justiça, a preocupa-
ção repousa na necessidade de construção de um sistema jurídico mais humano 
e marcado pela simplificação e desburocratização dos procedimentos. 

No contexto da constitucionalização do direito processual civil, inclusive, 
o próprio direito de ação deixou de ser pensado apenas em uma perspectiva 
conceitual, passando a ser compreendido também em uma perspectiva funcio-
nal, isto é: o direito de ação não deve ser reduzido ao direito de demandar ou de 
obter uma sentença, mas deve ser compreendido como o direito à tutela juris-
dicional adequada, efetiva e tempestiva, mediante processo justo (MARINONI; 
ARENHART; MITIDIERO, 2017). 

Tem-se, portanto, que a análise do princípio do acesso à justiça em sua 
perspectiva contemporânea escancara a inadequação da exclusividade da ado-
ção do modelo adjudicatório para a resolução de conflitos, como é típico da 
cultura da sentença.

Sendo assim, diante do cenário de burocracia e morosidade que tradicio-
nalmente marcam o Poder Judiciário, especialmente pela ampliação de suas atri-
buições nas últimas décadas, o remédio não é a denegação da justiça, e sim a 
transformação da justiça, a partir da valorização das formas “quase judiciárias” 
ou “não judiciárias” de resolução de conflitos (MARINONI; ARENHART; 
MITIDIERO, 2017). 

A inclusão de meios consensuais como a mediação e a conciliação, por-
tanto, não representam uma negação do acesso à justiça, mas sim um acesso 
à justiça amplo e substancial, com critérios mais apropriados para certas con-
trovérsias, uma vez que a adequação da solução à peculiaridade do conflito e 
às condições específicas das partes é fundamental para se alcançar uma justiça 
com maior equanimidade e aderência ao caso concreto (MARINONI; ARE-
NHART; MITIDIERO, 2017).

Neste panorama, os meios consensuais de resolução de conflitos não pre-
tendem a superação da jurisdição estatal, mas sim figuram como um conjunto 
de instrumentos complementares e essenciais para a concretização do acesso 
à justiça a partir do aspecto substancial. Diante disso, mesmo no cenário de 
processo jurisdicional, deve ser garantido às partes o melhor caminho para a 
resolução de seus conflitos, inclusive a partir dos meios consensuais, ideia essa 
que se coaduna com o conceito de justiça multiportas.
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2 �O SISTEMA DE JUSTIÇA MULTIPORTAS E O CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015

O idealizador do conceito de “tribunal multiportas” foi o professor Frank 
Sander, emérito da Faculdade de Direito de Harvard, que dedicou-se profun-
damente ao estudo dos métodos alternativos de resolução de conflitos no final 
da década de 1970. A concepção do tribunal multiportas ocorreu durante um 
período sabático de Frank Sander na Suécia, em 1975, quando ele observou a 
insatisfação dos jurisdicionados com a atuação dos tribunais na resolução de 
conflitos familiares, em contraste com os resultados da arbitragem para a reso-
lução de conflitos trabalhistas (CRESPO, 2012). 

Muito embora Sander originalmente tenha nomeado sua proposta como 
“centro abrangente de justiça”, o termo “tribunal multiportas” foi o que se po-
pularizou, especialmente após uma revista da American Bar Association (ABA) 
ter publicado um artigo sobre suas ideias, com uma capa ilustrada por diversas 
portas, representando a ideia de um tribunal de muitas portas (CRESPO, 2012). 

O conceito de tribunal multiportas propõe que os tribunais funcionem 
como um saguão de triagem, onde um funcionário direcionaria os litigantes 
para a porta mais adequada para a solução do conflito. Essa triagem considera 
critérios como a natureza da controvérsia, a relação entre as partes, a dimensão 
econômica e os custos e o tempo exigidos para a solução. Os métodos de solu-
ção de conflitos incluem a mediação, a conciliação, a negociação, a arbitragem e 
outros mecanismos, além do próprio processo judicial tradicional (DIDIER JR; 
FERNANDEZ, 2023). 

O tribunal multiportas, portanto, propõe o exame das diferentes formas de 
resolução de conflitos, com o direcionamento de cada conflito para o método 
de resolução mais apropriado, partindo-se, para tanto, do pressuposto de que 
o processo jurisdicional nem sempre é a melhor solução para todos os casos 
(CRESPO, 2012).

Nesse contexto, tanto os métodos autocompositivos e, portanto, consen-
suais, quanto os métodos heterocompositivos ou adjudicatórios são bem-vin-
dos para a promoção da tutela dos direitos, e a escolha deve ser feita a partir do 
que for mais adequado para cada conflito em específico.

Os métodos heterocompositivos são aqueles nos quais um terceiro impar-
cial impõe a resolução do conflito às partes, e se divide entre jurisdição estatal, 
na qual a controvérsia é decidida por uma autoridade estatal investida de poder 
coercitivo, e a arbitragem, na qual a controvérsia é decidida por um terceiro à 
escolha das partes. Já a autocomposição ocorre quando a composição do con-
flito depende da vontade de uma ou de ambas as partes, sem a participação de 
um terceiro com poder decisório para definir o impasse (TARTUCE, 2017). 



Processo Civil e Relações Negociais 117
A autocomposição pode ser unilateral ou bilateral. Ela será unilateral quan-

do depender do ato de apenas uma das partes, em sua seara de disponibilida-
de. Aqui se inclui a prática da renúncia a um direito material, a desistência do 
processo ou recurso, ou ainda o reconhecimento jurídico do pedido pelo réu 
(TARTUCE, 2017). 

Já a autocomposição bilateral conta com a participação de todos os envol-
vidos na situação controvertida. Aqui se inclui a negociação, quando os sujeitos 
alcançam uma solução para o conflito sem a participação de terceiros, bem 
como a conciliação e mediação, que são formas facilitadas por terceiros estra-
nhos à relação jurídica (TARTUCE, 2017). 

A diferença entre a conciliação e a mediação pode ser extraída do próprio 
Código de Processo Civil de 2015, no art. 165, § 2º e § 3º. A partir da leitura 
desses artigos, conclui-se que a medição deve ser aplicada preferencialmente 
aos casos com existência de vínculo anterior, quando o papel do terceiro é o 
restabelecimento da comunicação, a fim de que as partes por si só identifiquem 
possibilidades de solução do conflito. Já a conciliação se aplica preferencial-
mente para os casos sem vínculo anterior, e o conciliador pode sugerir soluções 
para o litígio. 

Fredie Didier Jr. e Leandro Fernandez (2023), ao tratarem do tema, utili-
zam a terminologia “Sistema Brasileiro de Justiça Multiportas”, e não apenas 
“tribunal multiportas”, uma vez que se trata de um sistema auto-organizado, 
com construção paulatina, progressiva, e sem planejamento, e não limitado a 
um único órgão ou tribunal.

Uma outra característica importante do sistema brasileiro de justiça mul-
tiportas é a integração entre suas portas, isto é - as diferentes portas de acesso 
à justiça não são isoladas, e sim interagem entre si - haja vista a possibilidade 
de fracionamento da solução dos problemas jurídicos por mais de um meio de 
resolução de conflitos, que não necessariamente se limita à jurisdição (DIDIER 
JR; FERNANDEZ, 2023). 

Muito embora a gênese do sistema de justiça multiportas no Brasil seja 
remota, a partir das legislações esparsas, esse sistema foi definitivamente orga-
nizado no direito positivo brasileiro com a promulgação do Código de Processo 
Civil de 2015 e a Lei de Mediação. O Código de Processo Civil de 2015, inclusi-
ve, funciona hoje como norma central de organização desse sistema, cujo bloco 
normativo não é restrito ao processo civil (DIDIER JR; FERNANDEZ, 2023). 

Durante o trâmite do projeto do Código de Processo Civil de 2015, in-
clusive, foram amplos os debates acerca da valorização da cultura da paz e 
da necessidade de redimensionamento do Poder Judiciário a um modelo de 
prestação jurisdicional que incluísse a valorização do consenso e do diálogo 
(TARTUCE, 2017). 



Diego Bianchi | Jussara Borges | Kelly Cardoso | Luiz F, Bellinetti | Luiz A. Pereira (Organizadores)118
É também por essa razão que o artigo 3º, § 2º do CPC/2015 inclui entre 

as normas fundamentais do processo civil, ao tratar especificamente da garantia 
de acesso à justiça, que “o Estado promoverá, sempre que possível, a solução 
consensual dos conflitos.” 

O § 4º do mesmo dispositivo legal, por sua vez, determina que todos os 
agentes do processo devem prestar atenção aos métodos de solução consensual 
de conflitos, ao estabelecer que “a conciliação, a mediação e outros métodos de 
solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, 
defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do 
processo judicial.”

Esses dispositivos possuem estreita relação com o sistema de justiça mul-
tiportas verificado hoje no ordenamento jurídico brasileiro, como bem destaca 
Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio Cruz Arenhart e Daniel Mitidiero (2012):

Na verdade, o conflito deve ser tratado com a técnica processual mais apro-
priada às suas peculiaridades – que inclusive podem determinar o recurso à 
jurisdição como ultima ratio. Não é por outra razão que o novo Código expli-
citamente coloca a jurisdição como uma das possíveis formas de resolução de 
litígios e de forma expressa incentiva os meios alternativos de resolução de 
controvérsias (art. 3º do CPC). Ao fazê-lo, nosso Código concebe a Justiça 
Civil dispondo não apenas de um único meio para resolução do conflito – uma 
única “porta” que deve necessariamente ser aberta pela parte interessada. Pelo 
contrário, nosso Código adota um sistema de “Justiça Multiportas” que viabiliza 
diferentes técnicas para solução de conflitos – com especial ênfase na concilia-
ção e na mediação.

Um dos exemplos emblemáticos acerca da valorização do consenso pelo 
Código de Processo Civil de 2015 é que, como regra, a citação do demandado 
no procedimento comum é para o comparecimento em audiência de mediação 
ou conciliação (Art. 334), e não mais para defesa em juízo, regra essa destinada 
a desestimular a formalização do litígio no início do processo (MARINONI; 
ARENHART; MITIDIERO , 2012). 

Mesmo na audiência de instrução e julgamento, prevê o art. 359 do Código 
que “o juiz tentará conciliar as partes, sem prejuízo de encaminhamento para 
outras formas adequadas de solução de conflitos, como a mediação, a arbitra-
gem e a avaliação imparcial por terceiro.”

Ainda, o artigo 139, V, lista como um dos deveres do juiz o de “promover, 
a qualquer tempo, a autocomposição, preferencialmente com auxílio de con-
ciliadores e mediadores judiciais”, o que aponta que a autocomposição deve 
ser buscada pelo magistrado em qualquer fase processual, reforçando a lógica 
conciliatória inerente ao diploma processual. 

Para além disso, o artigo 165 do Código de Processo Civil de 2015 exige 
que os Tribunais criem os chamados Centros Judiciários de Solução Consensual 
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de Conflitos (CEJUSCs), os quais são “responsáveis pela realização de sessões 
e audiências de conciliação e mediação e pelo desenvolvimento de programas 
destinados a auxiliar, orientar e estimular a autocomposição.”

Ainda, considerando o artigo 149, bem como os artigos 165 a 175, tem-
-se que o Código de Processo Civil de 2015 estabeleceu que os conciliadores e 
mediadores são auxiliares da justiça, dedicando-lhes uma seção específica para 
descrever suas funções e atribuições.

Conforme se vê, o Código de Processo Civil de 2015 não poupou esfor-
ços em valorizar os meios consensuais de resolução de conflitos, estabelecendo 
diversas ferramentas destinadas a assegurar um ambiente de valorização do diá-
logo e do consenso, bem como de acesso às múltiplas portas de resolução dos 
conflitos, resolução essa que não mais se resume limita à via jurisdicional, por 
meio do poder coercitivo do Estado. 

3 �O NEGÓCIO JURÍDICO PROCESSUAL FRENTE AO 
SISTEMA DE JUSTIÇA MULTIPORTAS

Para além da valorização dos meios consensuais de resolução de conflitos, 
conforme abordado no tópico acima, o Código de Processo Civil de 2015 tam-
bém estimulou o exercício da autonomia privada das partes no âmbito do pro-
cesso judicial, como forma de fomentar um modelo cooperativo de processo, no 
qual as partes assumem papel de protagonismo frente à resolução de conflitos. 

Percebe-se, portanto, que tanto a valorização dos meios consensuais de re-
solução de conflitos quanto o modelo cooperativo de processo, expressamente 
encorajados pelo código processual vigente, apresentam-se como ferramentas 
capazes de aprimorar a prestação da tutela jurisdicional pelo Estado, a fim de 
que esta atenda aos comandos de celeridade e efetividade, assegurando acesso à 
justiça sob uma perspectiva substancial.

Por essa razão, importa analisar de que maneira o exercício da autonomia 
privada das partes, por meio da celebração de negócios jurídicos processuais, 
contribui para a consolidação do sistema de justiça multiportas, considerando 
não apenas a valorização dos mecanismos consensuais, mas, especialmente, o 
estímulo à escolha da porta – ou, por que não, das portas – que ofereça a for-
ma mais adequada de solução ao litígio, tendo como foco as necessidades e os 
interesses das partes.

3.1 O negócio jurídico processual no Código de Processo Civil de 2015

O Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015) representou um im-
portante marco na evolução do direito processual brasileiro e, especialmente, 
consolidou uma transição paradigmática de um modelo predominantemente 
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publicista para um modelo cooperativo de processo, no qual – partes, juiz e 
todos os atores do processo – devem trabalhar cooperativamente a fim de que 
se obtenha, em tempo razoável, uma decisão de mérito justa e efetiva, conforme 
expressamente disposto no artigo 3º. 

Conforme esclarece Leonardo Carneiro da Cunha (2015), o modelo coo-
perativo se distancia da ideia liberal do processo como uma guerra entre as 
partes, ancorando os alicerces para que o Estado propicie as condições de de-
senvolvimento de uma sociedade livre, justa e solidária, em atendimento à dig-
nidade da pessoa humana. 

Para além disso, como já abordado no capítulo anterior, o Código de 
Processo Civil de 2015 traz como premissa a solução do conflito pela via 
que parecer mais adequada a cada caso, buscando superar a tradição de que a 
jurisdição formal, a partir da adjudicação, é o melhor e mais adequado meio 
para resolução de conflitos, com a valorização do consenso e do diálogo 
entre as partes. 

Nesse novo cenário, a autonomia privada das partes ganha relevância, 
permitindo-lhes que integrem o processo como protagonistas da gestão de 
seus próprios conflitos, isso a partir da celebração de negócios jurídicos pro-
cessuais destinados à promover alterações no procedimento de qualquer das 
portas da justiça. 

Há que se salientar, contudo, que apesar dos esforços do Código Proces-
sual Civil de 2015, a referida mudança paradigmática pode encontrar resistência 
por parte de alguns doutrinadores, haja vista a tradição processual brasileira, de 
ordem publicista, que historicamente compreendeu que a norma processual de-
riva exclusivamente de lei, sendo cogente e inderrogável pela vontade das partes 
(TAVARES, 2016). 

Contudo, apesar de eventuais divergências, não há dúvidas acerca da ampla 
valorização da autonomia privada das partes no âmbito processual no cenário 
contemporâneo. Quanto à transição para o Código de Processo Civil de 2015, 
cita-se o entendimento de Leonardo Carneiro da Cunha (2015):

O prestígio da autonomia da vontade, no novo CPC brasileiro, tem a confirmálo 
a previsão contida no seu art. 18, segundo o qual “Ninguém poderá pleitear 
direito alheio em nome próprio, salvo quando autorizado pelo ordenamento 
jurídico”. O dispositivo equivale ao disposto no art. 6º do CPC de 1973, que 
assim dispõe: “Ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo 
quando autorizado por lei”. É bem de ver que o termo “lei” foi substituído 
por “ordenamento jurídico”. Tal alteração, aliada à valorização da autonomia 
da vontade, permite concluir que é possível haver legitimação extraordinária 
negociada, ou seja, por um negócio jurídico,que constitui fonte integrante do 
ordenamento jurídico (...).
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Nessa toada, merece destaque o estabelecido pelo artigo 190 do Código 

de Processo Civil de 2015, que incluiu uma cláusula geral de negociação sobre 
o processo, ao dispor: 

Art. 190. Versando o processo sobre direitos que admitam autocomposição, é 
lícito às partes plenamente capazes estipular mudanças no procedimento para 
ajustá-lo às especificidades da causa e convencionar sobre os seus ônus, pode-
res, faculdades e deveres processuais, antes ou durante o processo.

A referida cláusula geral representou grande inovação ao admitir a nego-
ciação sobre o processo para além da forma típica, já admitida pelo Código de 
Processo Civil de 1973. Isso porque, a partir desse dispositivo, restou consolida-
da a possibilidade de celebração de negócios jurídicos processuais atípicos, isto 
é, para além daqueles expressamente previstos pela norma processual, o que 
ampliou sobremaneira as possibilidades de celebração de negócio jurídico no 
âmbito do processo civil (TAVARES, 2016). 

Antes de conceituar propriamente o negócio jurídico processual, impor-
tante estabelecer uma breve distinção entre fato jurídico processual em sentido 
estrito, ato-fato jurídico processual, ato jurídico processual em sentido estrito e 
negócio jurídico processual, diferença essa pautada essencialmente na relevân-
cia e no grau de escolha da vontade humana na produção de efeitos jurídicos. 

O fato jurídico processual em sentido estrito é um acontecimento natural, 
sem a existência de um ato humano e, portanto, sem a manifestação de vontade, 
que produz efeitos dentro do processo judicial (NOGUEIRA, 2011). Como 
exemplos, tem-se uma inundação que implica na suspensão de um prazo pro-
cessual ou a morte da parte e de seu procurador (CUNHA, 2015).

O ato-fato jurídico processual, por sua vez, decorre de uma conduta hu-
mana, porém a vontade de praticá-lo é abstraída e irrelevante para a norma ju-
rídica, podendo ser citados como exemplos a revelia, a ausência de interposição 
de recurso e a ausência de preparo (NOGUEIRA, 2011). 

O ato jurídico processual em sentido amplo, por sua vez, necessariamente 
contempla a vontade humana como um de seus componentes, e pode ser dividi-
do entre ato jurídico processual em sentido estrito e negócio jurídico processual. 

O ato jurídico em sentido estrito depende da manifestação de vontade hu-
mana, porém a parte não tem margem de escolha acerca da produção de efeitos 
da respectiva situação jurídica. Aqui estão incluídos os atos de conhecimento 
e comunicação, tais como a citação, a intimação, a penhora, a confissão, entre 
outros (CUNHA, 2015).

O negócio jurídico processual, por sua vez, além de ter a manifestação 
da vontade como elemento central, difere-se do ato jurídico em sentido estrito 
pois o agente detém o poder não apenas de prática do ato, como de manifestar 
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a sua vontade em relação à produção dos efeitos jurídicos e o resultado prático 
pretendido no âmbito processual (NOGUEIRA, 2011). 

Como principais exemplos de negócios jurídicos processuais, cabe citar 
a eleição de foro, a convenção sobre o ônus da prova, o calendário processual 
(TAVARES, 2016), muito embora hoje as possibilidades sejam bastante amplas, 
especialmente diante da cláusula geral do Art. 190 e da ampliação para as possi-
bilidades de jurídicos atípicos.

Além disso, o negócio jurídico processual pode ser celebrado antes do iní-
cio do processo, por meio de contrato, com a pactuação de convenções a serem 
aplicadas no curso de eventual demanda judicial futura, como também no curso 
do processo judicial, em qualquer uma de suas etapas, produzindo como regra 
efeitos imediatos, com exceção para as hipóteses em que a lei expressamente 
exigir a homologação judicial (CUNHA, 2015).

Contudo, a amplitude da cláusula geral do art. 190 do Código de Processo 
Civil de 2015 não é irrestrita, já que o próprio parágrafo único do referido artigo 
dispõe que cabe ao juiz controlar a validade dos negócios jurídicos processuais, 
recusando-lhes aplicação nos casos de nulidade, inserção abusiva em cláusula de 
adesão ou ainda quando alguma das partes se encontrar em manifesta situação 
de vulnerabilidade.

Para além disso, é praticamente uníssono entre a doutrina que não são ad-
missíveis negócios jurídicos que impliquem no afastamento de normas proces-
suais de natureza cogente e que contemplem direitos de natureza indisponíveis 
no âmbito processual.

Isso porque, no Estado Democrático Contemporâneo, a tutela jurisdicio-
nal efetiva é um direito fundamental, amparada na observância da dignidade da 
pessoa humana. Logo, o exercício da jurisdição deve ser pautado em absoluto 
respeito à dignidade das partes, com a adoção de normas que assegurem a am-
pla e equilibrada participação dos jurisdicionados, em observância às garantias 
fundamentais do processo (GRECO, 2002). 

Diante disso, tem-se evidente que o negócio jurídico processual não pode 
suprimir garantias fundamentais do devido processo legal, as quais não estão no 
campo de disponibilidade das partes. Cabe citar como exemplos a impossibili-
dade de modificação da competência absoluta ou ainda a supressão da 1ª ins-
tância (CUNHA, 2015), isso em atenção às garantias fundamentais do processo 
relacionadas ao juiz natural e ao duplo grau de jurisdição.

Sendo assim, apesar da inegável valorização da autonomia privada das par-
tes no âmbito processual civil desde o Código de Processo Civil de 2015, os 
negócios jurídicos processuais devem ocupar-se daquelas matérias em relação 
às quais a legislação manteve-se silente ou possibilitou a celebração de negócio 
jurídico processual, não podendo regular situações alcançadas por normas co-
gentes (CUNHA, 2015).
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3.2 �O negócio jurídico processual como instrumento de fomento 

do sistema de justiça multiportas

A possibilidade de celebração de negócios jurídicos para disciplinar as al-
terações no procedimento em qualquer das portas disponíveis no sistema de 
justiça multiportas, a partir do exercício da autonomia privada das partes, pode 
ser extraída do artigo 190 do Código de Processo Civil de 2015, que, enquanto 
cláusula geral, permite que, sobre os direitos que admitam composição, as partes 
estipulem mudanças no procedimento, ajustando-o às especificidades da causa.

Além disso, o artigo 3º, §§ 2º e 3º do Código de Processo Civil de 2015, ao 
tangenciar o acesso à justiça, no capítulo destinado às normas fundamentais do 
processo civil, estabelece a importância da valorização dos métodos de resolu-
ção consensual de conflitos, que deve ser promovida pelo Estado e estimulado 
por todos os atores do processo, inclusive no curso do processo judicial. 

Às partes, portanto, é outorgada ampla liberdade de exercício da autono-
mia privada no que diz respeito ao modo de resolução de conflitos, o que cola-
bora com a expansão da justiça multiportas no ordenamento jurídico brasileiro 
(DIDIER JR.; FERNANDEZ, 2023), bem como se coaduna com o modelo de 
processo cooperativo incentivado pelo diploma processual vigente. 

É por essa razão, inclusive, que Fredie Didier Jr. e Leandro Fernandez 
(2023) sugerem o estudo de uma categoria de negócio jurídico ainda mais ampla 
que o negócio jurídico processual, que é o negócio jurídico sobre o modo de 
solução de um problema jurídico, que não se resume ao processo jurisdicional, 
mas pode versar sobre todos os demais meios de resolução de conflitos. 

Para além disso, surge a possibilidade de celebração do negócio jurídico 
processual multiportas, que pode estabelecer condicionantes de acesso à deter-
minada porta, determinar o acesso escalonado às multiportas ou, ainda, esta-
belecer hipóteses de trânsito entre elas (DIDIER JR.; FERNANDEZ, 2023), 
permitindo o aproveitamento dos aspectos positivos de cada uma delas e a 
racionalização da resolução do conflito a partir de suas peculiaridades. 

O negócio jurídico processual, nesse caso, funcionaria como verdadeiro 
corredor entre as diversas portas que se encontram à disposição do jurisdicio-
nado DIDIER JR.; FERNANDEZ, 2023).

Em relação ao estabelecimento de condicionantes, destaca-se a possibi-
lidade de exigência da produção antecipada de prova como etapa prévia à ne-
gociação, mediação, arbitragem ou processo judicial (DIDIER JR.; FERNAN-
DEZ, 2023). Nesse caso, as partes podem pactuar, mediante negócio jurídico 
processual, que, havendo conflito, antes mesmo de buscarem a sua resolução, 
seja por um meio consensual, seja por um meio adjudicatório, irão produzir as 
provas importantes para que a controvérsia seja adequadamente solucionada.
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Assim, antes mesmo da instauração de um processo judicial, que, por si 

só, muitas vezes acaba por exasperar a relação entre as partes, haja vista a lógica 
“ganha-perde” inerente ao conflito judicial, as partes podem optar pela produ-
ção antecipada da prova. 

Essa medida pode colaborar de forma notória para a resolução consensual 
do conflito, afastando a necessidade de recorrer à via judicial, visto que a com-
provação dos fatos relevantes ao conflito e, sendo o caso, da extensão e respon-
sabilidade de cada uma das partes, fornece elementos valiosos para a celebração 
de uma negociação, mediação ou conciliação que solucione a controvérsia de 
forma a verdadeiramente atender às necessidades das partes envolvidas.

Além disso, a partir de um negócio jurídico processual, as partes podem 
conjugar as portas disponíveis, estabelecendo previamente a ordem de acesso 
entre elas, mediante o acesso escalonado (DIDIER JR.; FERNANDEZ, 2023). 

Um exemplo do acesso escalonado às portas do sistema de justiça multi-
portas é a possibilidade de estabelecer, mediante negócio jurídico processual, 
a necessidade de tentativa direta de autocomposição antes de eventual ajui-
zamento de ação.

Nesse sentido, o próprio art. 23 da Lei n. 13.140/2015 dispõe que, se as 
partes se comprometerem a não iniciar o processo judicial até o implemento 
de determinada condição, condição essa que pode se referir à tentativa de auto-
composição do conflito, caberá ao juiz suspender a ação pelo prazo previamen-
te acordado ou até o implemento dessa condição.

Cumpre ainda destacar que a adoção de uma porta, a princípio, não impede 
que as partes recorram a outras portas posteriormente, especialmente a partir 
da celebração de um negócio jurídico processual que inclua essa possibilidade.

A existência de processo judicial em curso, por exemplo, por si só não 
obsta a possibilidade de resolução de conflitos de forma consensual fora do 
processo judicial. É por essa razão que o artigo 16 da Lei n. 13.140/2015 prevê 
a possibilidade de suspensão do processo judicial para realização da mediação. 

Além disso, o próprio Código de Processo Civil de 2015, no artigo 313, 
II dispõe expressamente acerca da possibilidade de suspensão do processo por 
convenção das partes, sendo uma opção das partes, na hipótese em que verifica-
-se a possibilidade de resolução consensual da controvérsia por meio extrapro-
cessual, celebrar negócio jurídico processual destinado a assegurar a suspensão 
do processo judicial enquanto buscam solucionar a lide por meio de negociação, 
conciliação ou mediação. 

Por fim, as partes podem estabelecer, mediante o exercício de sua auto-
nomia privada, mecanismos de resolução de conflitos que sequer incluem a 
jurisdição estatal, a exemplo das cláusulas de med-arb ou arb-med. (DIDIER 
JR.; FERNANDEZ, 2023). 
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Tratam-se de mecanismos mistos, que contêm tanto elementos de ordem 

consensual quanto contenciosa. No med-arb, o tratamento do conflito se inicia 
com a mediação e, caso não haja acordo, parte-se para a arbitragem. Já no arb-
-med, a sequência se inverte. (TARTUCE, 2017).

Em ambos os casos, a partir de um negócio jurídico, as partes podem 
decidir pela ordem do procedimento e a utilização sucessiva de mais de um 
meio de resolução de conflitos, conduzidos por terceiros neutros, cada um no 
exercício de sua função, de acordo com a fase em que a resolução da controvér-
sia se encontrar. 

Nota-se, portanto, que os negócios jurídicos processuais permitem a con-
jugação das estruturas e procedimentos já existentes no sistema de justiça mul-
tiportas, propiciando a adaptação do procedimento às circunstâncias específicas 
do caso, bem como a resolução do conflito da forma que melhor atenda aos 
interesses das partes, que não necessariamente será pela via da jurisdição estatal.

Para além disso, considerando a cláusula geral referente à celebração de 
negócios jurídicos processuais, estabelecida pelo artigo 190 do Código de Pro-
cesso Civil de 2015, verifica-se que, diante da ampla liberdade de exercício de 
autonomia privada conferida às partes, permite-se inclusive a criação de novas 
portas ou combinações procedimentais distintas das típicas, já previstas pela 
legislação vigente, ampliando sobremaneira a possibilidade de impacto desses 
negócios jurídicos sobre a consolidação do sistema de justiça multiportas. 

Pensando especialmente no processo judicial, tem-se que a celebração de 
negócios jurídicos referentes à justiça multiportas, visando a resolução consen-
sual dos conflitos, atende aos princípios fundamentais do Código de Processo 
Civil de 2015, vez que, a partir do prestígio da autonomia privada das partes, 
permite o fomento de um processo pautado na cooperação, bem como no pres-
tígio à resolução consensual dos conflitos.

Assim, tem-se que a integração entre o exercício da autonomia privada das 
partes – por meio dos negócios jurídicos processuais – e a atuação do Estado-
-juiz na consolidação de um processo judicial cooperativo e que privilegie a 
resolução consensual de conflitos, pode contribuir de forma significativa para 
a garantia do acesso à justiça em sua dimensão substancial, com a prestação de 
uma tutela jurisdicional que, sobretudo, contribua para a pacificação social, con-
siderando os interesses e as necessidades das partes envolvidas na controvérsia.

CONCLUSÃO

O presente artigo lançou luz sobre a profunda transformação paradigmá-
tica verificada no modo como o ordenamento jurídico brasileiro compreen-
de a resolução de conflitos e a efetivação do acesso à justiça ao longo das 
últimas décadas.
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O paulatino questionamento da cultura da sentença, centrada na adjudi-

cação estatal e na lógica do “ganha-perde”, bem como a valorização da cul-
tura do consenso, representam não apenas uma mudança procedimental, mas 
especialmente axiológica, pois coloca em evidência a necessidade de soluções 
mais dialógicas, participativas e adequadas à complexidade das relações sociais 
contemporâneas.

Nesse cenário técnicas como a mediação, a conciliação e a negociação des-
pontam como meios de resolução de conflitos aptos a promover uma justiça 
mais célere e efetiva, capaz de atender às particularidades de cada conflito e de 
contribuir para a pacificação social. 

Ainda, a constitucionalização do direito processual civil e a evolução do 
princípio do acesso à justiça – compreendido agora em sua dimensão substan-
cial – exigem que a tutela jurisdicional seja não apenas formalmente prestada, 
mas que esta tutela seja adequada, tempestiva e eficaz.

O sistema de justiça multiportas, estruturado normativamente pelo Códi-
go de Processo Civil de 2015, apresenta-se como expressão concreta dessa nova 
racionalidade. Ao reconhecer que a jurisdição estatal não é a única via legítima 
para solucionar conflitos, o modelo multiportas legitima a coexistência e inte-
gração de diversos métodos de resolução de conflitos, permitindo o direciona-
mento do conflito para a porta mais apropriada, a depender de sua natureza e 
dos interesses em disputa.

Sendo assim, os negócios jurídicos processuais despontam como instru-
mentos propulsores do sistema de justiça multiportas, visto que, a partir do exer-
cício da autonomia privada, as partes podem alterar os procedimentos das mais 
diversas portas, bem como pactuar sobre o acesso escalonado ou o trânsito en-
tre elas, aproveitando o melhor de cada uma delas e adaptando o procedimento 
às peculiaridades do caso concreto, de modo a reforçar a lógica cooperativa do 
processo e também o processo dialógico estimulado pela cultura do consenso. 

Muito embora tanto o sistema de justiça multiportas quanto os negócios 
jurídicos processuais estejam em processo de consolidação no ordenamento ju-
rídico brasileiro, exigindo a mudança de mentalidade por parte dos operadores 
do direito e dos jurisdicionados, é inegável que a conjugação dessas estruturas 
pode promover a resolução de conflitos de modo dialógico, colaborativo e pau-
tado nas necessidades das partes, em atenção aos paradigmas que orientam o 
processo civil contemporâneo.
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INTRODUÇÃO

A transformação digital tem redefinido profundamente as relações jurí-
dicas, especialmente no campo contratual. O surgimento dos contratos inteli-
gentes (smart contracts) representa uma das manifestações mais relevantes dessa 
revolução tecnológica, introduzindo um modelo de contratação baseado em 
códigos computacionais autoexecutáveis, sustentados pela tecnologia blockchain. 
Essa inovação desloca parte da execução das obrigações do campo jurídico 
para o campo técnico, ao mesmo tempo em que suscita novos questionamentos 
sobre a validade, eficácia e controle dessas relações.



Diego Bianchi | Jussara Borges | Kelly Cardoso | Luiz F, Bellinetti | Luiz A. Pereira (Organizadores)130
O presente trabalho tem por objetivo analisar os reflexos dos contratos 

inteligentes na execução civil, abordando seus desafios, perspectivas e limites 
jurídicos à luz do ordenamento brasileiro. Parte-se da compreensão de que, em-
bora tais contratos tragam eficiência, celeridade e segurança às transações, sua 
aplicação ainda enfrenta entraves práticos e teóricos, especialmente no que tan-
ge à preservação das garantias processuais, à competência do Poder Judiciário e 
à compatibilidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).

Busca-se, portanto, compreender de que forma os contratos inteligentes 
podem contribuir para a efetividade da execução civil sem comprometer prin-
cípios fundamentais como o contraditório, a ampla defesa e o devido processo 
legal. A análise parte da comparação entre a execução tradicional e a lógica au-
toexecutável dos contratos inteligentes, propondo uma reflexão sobre o equilí-
brio necessário entre inovação tecnológica e tutela jurisdicional, no contexto de 
um sistema jurídico em constante adaptação às novas realidades digitais.

1 �OS CONTRATOS CONSCIENTES: SEMELHANÇAS E 
DIFERENÇAS DO CONTRATO TRADICIONAL

A sociedade contemporânea é marcada pela crescente digitalização das 
relações econômicas e sociais, exigindo do Direito uma adaptação aos novos 
instrumentos contratuais que transcendem a forma tradicional de execução e 
fiscalização. Em razão da evolução tecnológica mundial, o Direito, assim como 
as outras ciências sofreram mudanças drásticas, sendo que uma delas ocorreu 
no âmbito contratual, com o surgimento dos chamados contratos inteligentes 
(smart contracts). 

1.1 O QUE SÃO OS SMART CONTRACTS?

Os smart contracts – ou contratos inteligentes – despontam como instru-
mentos jurídicos inovadores, que incorporam regras contratuais em um proto-
colo informático capaz de executar de forma automática as obrigações por ele 
estabelecidas, dispensando parcial ou integralmente, a intervenção humana na 
concretização das obrigações pactuadas (Rey, 2019).

Com isso, o contrato inteligente não se limita a uma mera expressão digital 
de um contrato tradicional, mas se configura como um mecanismo que associa 
lógica programável às normas jurídicas, garantindo que determinados efeitos 
contratuais sejam realizados automaticamente ao cumprimento de condições 
predeterminadas (Dysktra; Moraes; Moraes 2023). 

É preciso ressaltar que essa automatização não elimina o vínculo ju-
rídico subjacente de todo e qualquer contrato, apenas complementa os efei-
tos do contrato tradicional com mecanismos tecnológicos que aumentam a 



Processo Civil e Relações Negociais 131
eficiência, previsibilidade e segurança das relações contratuais (Dysktra; Mo-
raes; Moraes, 2023).

A natureza jurídica dos contratos inteligentes ainda é objeto de debate 
doutrinário. Isso pois, parte da doutrina brasileira defende que se trata de uma 
forma sui generis de contrato, enquanto outra corrente entende que deve ser 
enquadrado na teoria geral dos contratos, sendo regulado pelos mesmos prin-
cípios e dispositivos legais que orientam os contratos tradicionais, sobretudo 
aqueles previstos no Código Civil (Correa, 2019).

Independentemente da classificação adotada, é consenso que contratos in-
teligentes devem atender aos requisitos de validade dos contratos estabelecidos 
no artigo 104 do Código Civil (Brasil, 2022), qual seja, a capacidade das partes, 
o objeto lícito, possível e determinado, e a forma prescrita ou não proibida pela 
lei. Ademais, devem respeitar princípios fundamentais como a autonomia da 
vontade, boa-fé objetiva e a função social do contrato, de modo a preservar a 
observância das normas de ordem pública (Merighi, 2023).

Uma das principais distinções entre contratos tradicionais e inteligentes 
reside na forma de execução. Enquanto nos contratos convencionais a con-
cretização das obrigações depende, em grande medida, de atuação humana ou 
de mecanismos jurisdicionais para seu cumprimento, os contratos inteligentes 
realizam automaticamente os efeitos pactuados, desde que atendidas as condi-
ções codificadas (Sigrist; Saavedra, 2022). Tal característica implica a redução de 
intermediários, humanos para execução do contrato, conferindo assim maior 
celeridade e segurança ao cumprimento das cláusulas. No entanto, essa auto-
mação não exime os contratos inteligentes da aplicação de normas imperativas, 
tais como aquelas relacionadas à proteção do consumidor, proteção de dados e 
outras leis de ordem pública (Martins, Júnior, 2023).

No que concerne às semelhanças normativas, os contratos inteligentes de-
vem observar integralmente os princípios que regem os contratos tradicionais. 
A autonomia da vontade, a função social e a boa-fé objetiva continuam a orien-
tar a interpretação e aplicação de suas cláusulas, mesmo que a execução se dê 
de maneira automatizada (Rey, 2019). Assim, apesar de inovarem na forma e na 
execução, os contratos inteligentes não estão dissociados do ordenamento jurí-
dico, sendo uma extensão tecnológica da disciplina contratual existente.

1.2 O que é a Blockchain?

A compreensão do funcionamento dos contratos inteligentes está intrin-
secamente ligada à tecnologia blockchain, pois é justamente esta quem possibilita 
a execução automática e segura dos contatos inteligentes adicionadas na rede. 
De forma resumida e didática, a blockchain pode ser entendida como um registro 
distribuído (ledger) no qual todas as transações são agrupadas em blocos, conec-
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tados uns aos outros por identificadores criptográficos (hashes), formando uma 
cadeia imutável. Cada participante da rede (nós) mantém uma cópia integral da 
cadeia, o que garante descentralização, transparência e resistência a alterações 
maliciosas (Kuntz, 2025). 

A ausência de um ponto central é a grande vantagem da blockchain, já que 
isso impede que qualquer agente individual manipule ou altere registros de for-
ma unilateral, conferindo segurança e confiabilidade ao sistema. 

A adição de novos blocos a blockchain, ocorre por meio de algoritmos de 
consenso, nos quais os participantes da rede, conhecidos como mineradores 
resolvem desafios criptográficos complexos, sendo que o primeiro a descobrir 
o resultado da operação recebe uma recompensa, que lhe é encaminhada após 
ser confirmada pelos outros mineradores, garantindo que apenas informações 
legítimas sejam incorporadas à cadeia (Kuntz, 2025).

A blockchain permite, portanto, que ativos digitais tangíveis, como imóveis 
e veículos, ou intangíveis, como direitos autorais, patentes e marcas, sejam tran-
sacionados de forma rastreável, segura e eficiente (Nascimento, et. al, 2021). 
Essa funcionalidade sustenta o funcionamento dos contratos inteligentes, pois 
fornece o ambiente necessário para a execução automática de cláusulas e garan-
te integridade, auditabilidade e rastreabilidade de todas as operações realizadas.

Em síntese, os contratos inteligentes representam uma evolução tecnológi-
ca no campo do Direito Contratual, incorporando automação e segurança pro-
porcionadas pela blockchain, ao mesmo tempo em que se submetem às normas 
e princípios do ordenamento jurídico brasileiro. Ainda que desafiem conceitos 
tradicionais, não se distanciam das exigências legais e de proteção das partes, 
configurando-se como uma ferramenta inovadora para a prática contratual con-
temporânea. Esta compreensão do funcionamento e limites dos contratos in-
teligentes é essencial para a análise de seus reflexos na execução civil, tema que 
será aprofundado no capítulo seguinte.

2 OS CONTRATOS INTELIGENTES NA EXECUÇÃO

2.1 Execução Civil Tradicional

No processo civil brasileiro, a execução constitui a fase voltada à satisfa-
ção do direito reconhecido no título executivo extrajudicial. Tradicionalmente, 
o procedimento da execução pressupõe a existência de um título extrajudicial, 
que pode objeto do pedido de execução que represente a obrigação certa, lí-
quida e exigível, na forma do artigo 783, do CPC, cabendo à Jurisdição Estatal 
instrumentalizar meios coercitivos para constranger o devedor ao adimplemen-
to da obrigação.
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Assim a tutela jurisdicional executiva não se restringe à reparação de di-

reitos já lesados, mas também pode ser utilizada de forma preventiva, com o 
objetivo de evitar a violação futura de um direito (Medina, 2025, p. 677). Esse 
tipo de tutela compreende não apenas o resultado da execução forçada, que 
corresponde à efetivação do direito do demandante, mas também os meios 
necessários para alcançar tal resultado (Medina, 2025, p. 677).

No modelo clássico, é evidente as dificuldades encontradas na execução 
dos contratos, podendo se destacar a morosidade do trâmite processual, fruto 
do abarrotamento e sobrecarga de processos nos tribunais, além da multiplici-
dade de incidentes suscitados pelas partes no decorrer da ação.

Tal modelo, enfrenta, ainda, notoriamente, a resistência do devedor, que 
se utiliza de expedientes protelatórios, como impugnações infundadas, inter-
posição de recursos meramente dilatórios e ocultação patrimonial. Assim, o 
processo executivo clássico, muitas vezes configura-se como um terreno fértil 
para condutas desleais, abusivas ou fraudulentas, em evidente ausência de boa-
-fé processual (Didier Jr., 2017, p. 68).

É clarividente o paradoxo quando tratamos do processo de execução tra-
dicional, pois embora a Constituição Federal de 1988 tenha fortalecido o direito 
fundamental de acesso à justiça em seu artigo 5º, XXXV, o processo executivo 
frequentemente deixa de cumprir sua função precípua de garantir a satisfação 
do crédito em prazo razoável. 

A lentidão processual não é apenas uma percepção dos operadores do 
direito, mas um dado empírico confirmado pelas estatísticas oficiais. Segundo 
o Relatório Justiça em Números 2024, elaborado pelo Conselho Nacional de 
Justiça, o tempo médio de tramitação dos processos no Brasil ainda se mostra 
elevado em praticamente todos os segmentos da Justiça. 

Nos Tribunais Superiores, por exemplo, a média de duração até a baixa 
processual varia de menos de dois anos, como ocorre no Superior Tribunal de 
Justiça e na Justiça Militar, a quase três anos, como na Justiça Eleitoral. No se-
gundo grau, a Justiça Estadual alcança uma média de 2 anos e 2 meses, enquanto 
a Justiça do Trabalho e a Justiça Federal registram 1 ano e 1 ano e 11 meses, res-
pectivamente. O quadro se agrava na primeira instância, em especial nas Varas 
Estaduais, cujo tempo médio de tramitação chega a 5 anos e 6 meses, seguidas 
das Varas Federais, com 7 anos e 7 meses, e das Varas do Trabalho, com 2 anos 
e 7 meses. Até mesmo nos Juizados Especiais, concebidos para conferir maior 
celeridade, o tempo médio de tramitação permanece significativo: 1 anos e 9 
meses na esfera estadual e 1 ano (CNJ, 2024, p. 277-278).

Esse panorama evidencia que a morosidade afeta de maneira contundente 
também o processo executivo, tanto judicial quanto extrajudicial. Nas execu-
ções extrajudiciais, embora o legislador tenha buscado conferir maior agilidade 
ao procedimento, a prática revela entraves similares, uma vez que o devedor 
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resiste ao adimplemento, obrigando o credor a recorrer ao Judiciário para a 
efetivação do título, transformando o que deveria ser um mecanismo célere em 
um processo igualmente demorado e custoso.

O Superior Tribunal de Justiça, em diversos julgados, tem reconhecido 
a necessidade de aperfeiçoar os meios executivos diante da inefetividade das 
execuções. Mais recentemente, a discussão sobre as medidas executivas atípicas, 
previstas no artigo 139, IV, do CPC/2015, foi objeto de afetação no Tema 1.137 
do STJ, que examina a possibilidade de adoção de medidas não expressamente 
previstas em lei para compelir o devedor ao cumprimento da obrigação, desde 
que observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade (Brasil, 
STJ, 2022). Essas decisões revelam a tensão entre dois polos: de um lado, a pro-
teção do devedor contra eventuais excessos; de outro, a necessidade de assegu-
rar a satisfação do crédito e evitar a frustração sistemática do direito do credor.

Diante desse cenário, é inegável que a execução civil brasileira enfrenta um 
dilema estrutural: de um lado, a sobrecarga do Poder Judiciário e a consequente 
morosidade estatisticamente comprovada; de outro, a insuficiência dos meca-
nismos tradicionais para assegurar a satisfação efetiva do crédito. A admissão, 
pelo STJ, de medidas executivas atípicas evidencia a busca por maior efetividade, 
mas tais avanços ainda são insuficientes diante da gravidade do problema. Nesse 
contexto, os contratos inteligentes surgem como alternativa inovadora, capaz de 
oferecer maior celeridade, automação e segurança na satisfação das obrigações.

2.2 Como funciona a execução dos contratos inteligentes

Com o advento da tecnologia blockchain e, especialmente com relação aos 
contratos inteligentes (smart contracts), representam uma evolução disruptiva em 
relação ao modelo tradicional de execução civil.

Os contratos inteligentes podem ser entendidos como acordos automáti-
cos e autoexecutáveis, usualmente implementados em plataformas de blockchain, 
tecnologia que teve sua primeira aplicação voltada às transações com Bitcoin e 
que, posteriormente, foi aperfeiçoada pela rede Ethereum, desenvolvida com 
esse objetivo específico (Najjarian e Mamed, 2020, p. 4).

Diferentemente da execução judicial, os contratos inteligentes incorporam, 
em seus códigos computadorizados, cláusulas autoexecutáveis que se realizam 
automaticamente quando verificadas as condições previamente programadas 
pelas partes (Szabo, 1997, p. 1, tradução livre). 

Assim, os contratos inteligentes podem ser compreendidos como proto-
colos de transação computadorizados que buscam executar automaticamente 
os termos contratuais. Seu desenho visa atender às condições mais recorrentes 
em contratos, tais como pagamento, garantias e confidencialidade, ao mesmo 
tempo em que procura reduzir a ocorrência de exceções indesejadas e a depen-
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dência de intermediários. Do ponto de vista econômico, essa tecnologia tam-
bém busca diminuir perdas por fraude, custos de arbitragem, execução e outras 
despesas relacionadas às transações (Szabo, 1994. p. 1, tradução livre). 

Além disso, os contratos inteligentes, aliados à tecnologia blockchain, já vêm 
sendo aplicados no Brasil como instrumentos voltados não apenas à celeridade 
e segurança contratual, mas também à inclusão financeira, especialmente no âm-
bito das finanças descentralizadas (DeFi) (Bortolotto e Marques, 2024, p. 1-2). 

Embora, embora essa ideia seja contratual e econômica, a lógica de auto 
execução nele descrita reforça nossa análise no campo processual, na medida 
em que evidencia a potencialidade de tais instrumentos para mitigar a depen-
dência do aparato estatal na fase executiva e reduzir a resistência do devedor, 
problema recorrente no processo civil tradicional. 

Em termos técnicos, os contratos inteligentes funcionam por meio de 
scripts que operam em uma rede distribuída, imutável e auditável, eliminando a 
necessidade de um terceiro para verificar ou impor a execução

Nesse sentido, Werbach e Cornell (2017, p. 19-20), ilustram o funciona-
mento prático dos contratos inteligentes ao descreverem um contrato de seguro 
em que, uma vez configurada a condição objetiva (temperatura acima de 100ºF 
por seis dias consecutivos), o pagamento é automaticamente transferido para o 
segurado, extinguindo-se o contrato sem qualquer intervenção externa:

Se a temperatura ultrapassasse 100 graus por seis dias, o pagamento em parcela 
única seria transferido da conta de Abby para a de Bob, e o contrato inteligen-
te seria encerrado. [...] A distinção crítica entre contratos inteligentes e outras 
formas de acordos eletrônicos é a execução. Uma vez que os computadores 
determinam que o estado requerido foi alcançado, eles automaticamente execu-
tam contratos orientados a dados ou computáveis.” (Werbach; Cornell, 2017, p. 
19-20, tradução livre).

Em operações como a compra e venda de imóvel, a lógica seria semelhan-
te: o contrato em papel seria substituído por código digital, configurando um 
programa autoexecutável e imutável. Após o consenso entre as partes, o registro 
ocorreria na blockchain, permitindo a execução automática do acordo sem a ne-
cessidade de intervenção estatal (Bortolotto; Marques, 2024, p. 3).

Nesse contexto, o Poder Judiciário, que tradicionalmente exerce o papel de 
intermediador da tutela específica (CPC, artigo 497) ou da execução de obriga-
ção de fazer/não fazer (CPC, artigo 536 e 735), teria sua atuação deslocada para 
um plano de controle e correção de eventuais abusos ou falhas, em vez de atuar 
como executor direto.

Esse desenho tecnológico desloca o eixo da execução do campo jurídico-
-processual para o campo técnico-programático. É justamente nesse ponto que 
surgem críticas relevantes: se, por um lado, a auto execução garante celerida-
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de e eficiência, por outro, pode reduzir a margem de interpretação e ponde-
ração judicial. 

Todavia, situações envolvendo caso fortuito, força maior ou cláusulas abu-
sivas, por óbvio, não podem ser solucionadas exclusivamente por códigos ou 
scripts, exigindo revisão humana e a intervenção jurisdicional estatal.

Portanto, a promessa de imutabilidade e auto execução dos contratos inteli-
gentes deve ser ponderada com flexibilidade, a fim de evitar que o rigor tecnoló-
gico se converta em rigidez incompatível com os princípios constitucionais do de-
vido processo legal e da ampla defesa (CF/88, artigo 5º, LIV e LV). A tecnologia, 
nesse sentido, pode ser vista como aliada à efetividade do processo civil, mas ja-
mais como substituta da função garantidora desempenhada pelo Poder Judiciário.

2.3 �Como contratos inteligentes podem contribuir para o Poder 
Judiciário

Os contratos inteligentes inauguram a possibilidade de que obrigações con-
tratuais sejam cumpridas sem a necessidade de intervenção judicial, dispensan-
do inclusive o conhecimento prévio da identidade da outra parte, já que a pró-
pria tecnologia assegura a execução do acordo (Bortolotto; Marques, 2024, p. 1).

A potencialidade dos contratos inteligentes no campo executivo reside, 
sobretudo, na redução dos conflitos decorrentes da resistência do devedor. No 
processo civil tradicional, não raras vezes o devedor se vale de expedientes pro-
telatórios, interposição de recursos sem fundamento ou ocultação patrimonial, 
convertendo a execução em um espaço de resistência estratégica. 

Nesse cenário, os contratos inteligentes oferecem um ganho estrutural: ao 
deslocar a fase executiva para o plano tecnológico, eliminam-se as oportunida-
des de inadimplemento voluntário ou de manipulação temporal do processo.

Sob a ótica do Poder Judiciário, a contribuição pode ser analisada em duas 
dimensões: quantitativa e qualitativa. No plano quantitativo, a redução de execu-
ções ajuizadas decorre do fato de que grande parte dos contratos autoexecutá-
veis se cumpre no âmbito privado, sem necessidade de intervenção jurisdicional.

Além disso, não se pode ignorar que o Judiciário brasileiro vive sob a pres-
são de metas quantitativas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça, em 
uma lógica de produtividade que muitas vezes privilegia números em detrimen-
to da efetiva tutela jurisdicional. Como bem alerta a doutrina contemporânea, 
essa dinâmica resulta em decisões “bumerangue” ou em verdadeiro “gaslighting 
jurídico”, em que o processo se resolve estatisticamente, mas não na perspectiva 
do cidadão que busca justiça (Vedana, 2025, p. 1-2) 

No plano qualitativo, os litígios que eventualmente chegam ao Judiciário 
concentram-se em discussões de validade, defeitos de programação ou alega-
ções de abusividade, e não mais em controvérsias sobre cumprimento. Esse 
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deslocamento permitiria aos magistrados atuar em casos mais complexos, reser-
vando ao sistema tecnológico a resolução de obrigações ordinárias.

Nesse sentido, Nick Szabo, ao analisar a tecnologia dos contratos inteligen-
tes (smart contracts), destaca que tais instrumentos representam uma evolução sig-
nificativa em relação aos mecanismos contratuais tradicionais, uma vez que pro-
porcionam maior eficiência e redução de custos nas relações jurídicas digitais:

Os contratos inteligentes reduzem os custos de transações mentais e compu-
tacionais impostos por diretores, terceiros ou suas ferramentas. As fases con-
tratuais de pesquisa, negociação, compromisso, desempenho e adjudicação 
constituem o domínio dos contratos inteligentes. [...] Os contratos inteligentes 
utilizam protocolos e interfaces de usuário para facilitar todas as etapas do pro-
cesso de contratação. Isso nos dá novas maneiras de formalizar e proteger as 
relações digitais que são muito mais funcionais do que os ancestrais inanimados 
baseados em papel. (Szabo, 1997, p. 02, tradução nossa).

Contudo, é necessário afastar a visão tecnológica acrítica. Os contratos inte-
ligentes não eliminam a função jurisdicional, mas a transformam. Ao magistrado 
caberá a função de instância de controle, exercendo o papel de garantidor dos 
direitos fundamentais. Questões complexas, tais como a interpretação de cláusu-
las abusivas, a alegação de caso fortuito ou força maior e a revisão contratual por 
onerosidade excessiva, que jamais poderão ser resolvidas por código ou scripts. 

Assim, o Judiciário assume função mais próxima ao juízo de validade e con-
formidade constitucional do que à execução coercitiva tradicional, que muitas em 
razão da demora da na prestação jurisdicional, seja pela sobrecarga de processos, 
ou pela falta de corpo técnico, acaba sendo um validador da inadimplência. 

Desse modo, a contribuição dos contratos inteligentes ao Poder Judiciário 
não é apenas de ordem prática, mas também teórica e institucional. Eles pos-
sibilitam reduzir a morosidade e mitigar a resistência do devedor, mas impõem 
ao Judiciário um novo desafio: reconfigurar sua atuação para preservar a justiça 
material no ambiente digital, que já está sendo feito pelo Justiça 4.0, Cartórios 
Digitais e Tokenização Imobiliária. 

Nesse sentido, a convivência híbrida entre mecanismos autoexecutáveis e 
a jurisdição estatal parece ser o caminho mais adequado, assegurando eficiência 
sem sacrificar a função garantidora do processo civil do Judiciário.

3 �PROBLEMAS DA APLICAÇÃO DOS CONTRATOS 
INTELIGENTES NO ORDENAMENTO JURÍDICO ATUAL

Os contratos inteligentes, embora promissores, enfrentam uma série de 
desafios para sua plena aplicabilidade no sistema jurídico atual. A natureza au-
toexecutável e descentralizada desses contratos colide com princípios e institu-
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tos fundamentais do Direito Processual Civil, levantando questões sobre sua 
compatibilidade e eficácia.

Conforme define Rey (2019)

Os smart contracts são, em termos bastante gerais, protocolos informáticos que 
permitem que um dispositivo execute as prestações de um contrato de forma 
autônoma, logo, sem a necessidade de intervenção humana. A substituição da 
ação humana por um processo – conjunto de protocolos – que viabiliza (a) 
automação de operações, (b) materialização automática das prestações nas tran-
sações e (c) utilização de outras tecnologias, as quais permitem a verificação 
do clausulado e da identidade dos sujeitos vinculados à transação resulta em 
elevada economia de custos.

Dessa forma, compreende-se que uma das principais características dos 
contratos inteligentes é sua capacidade de auto execução, o que significa que, ao 
cumprir as condições programadas, a transação é realizada sem a necessidade 
de intervenção externa. Essa automação, no entanto, colide diretamente com o 
poder de execução do juiz, um dos pilares da jurisdição (Rey, 2019).

No modelo processual tradicional, o Poder Judiciário é o único com a 
prerrogativa de garantir o cumprimento forçado de uma obrigação, caso a parte 
inadimplente não o faça voluntariamente. Esse poder se manifesta através de 
medidas como penhora de bens, bloqueio de contas e outras ordens judiciais. 
Com a execução automática do contrato inteligente, a figura do juiz, enquanto 
garantidor da coercibilidade, é contornada. Em vez de ser a instância final para 
o cumprimento da obrigação, a tecnologia assume esse papel, o que pode gerar 
insegurança jurídica e dificultar a reparação de eventuais erros ou injustiças (Ta-
lamini, Guskow, 2023).

Além da questão relacionada ao poder de execução judicial, a utilização 
de contratos inteligentes também suscita preocupações quanto à observância 
do princípio do contraditório, previsto no artigo 5º, inciso LV, da Constituição 
Federal (Brasil, 1988).

Sabe-se que o devido processo legal é um princípio constitucional que as-
segura a todos o direito a um processo justo e equitativo. Ele engloba o direito 
ao contraditório e à ampla defesa, garantindo que as partes envolvidas tenham a 
oportunidade de se manifestar, apresentar provas e refutar as alegações da parte 
contrária antes que uma decisão seja tomada.

Nos contratos inteligentes, a ausência de um mecanismo de contraditório 
é um problema central. Uma vez que as condições são acionadas, a execução 
ocorre instantaneamente, não havendo espaço para que uma das partes conteste 
a validade da condição ou alegue um caso de força maior, por exemplo. Isso im-
pede a discussão de mérito e a apresentação de justificativas, minando a essência 
do devido processo legal e deixando o devedor sem a possibilidade de defesa.



Processo Civil e Relações Negociais 139
No processo civil tradicional, o contraditório assegura às partes o direito 

de participar ativamente do desenvolvimento do processo, apresentando defesa, 
provas e manifestações antes de qualquer decisão que possa afetar seus direitos. 
No entanto, a natureza automática e imutável dos contratos inteligentes tende a 
suprimir essa garantia, uma vez que a execução das obrigações ocorre de forma 
imediata, sem que haja espaço para contestação ou revisão judicial prévia (Dyks-
tra, Moraes, Moraes, 2023).

Dessa forma, a auto execução programada pode inviabilizar o exercício 
do contraditório e da ampla defesa, deslocando a solução de conflitos para um 
plano meramente técnico, em detrimento da análise jurídica e principiológica 
que norteia o devido processo legal. 

Assim, ainda que a tecnologia ofereça eficiência e celeridade, sua aplicação 
deve ser cuidadosamente regulada, a fim de preservar os direitos fundamentais 
das partes e evitar que a automação substitua indevidamente o controle jurisdi-
cional e o debate contraditório, essenciais à justiça e à legitimidade das decisões 
(Dykstra; Moraes; Moraes, 2023).

Em suma, mesmo os contratos inteligentes oferecendo eficiência e auto-
mação, sua execução imediata pode comprometer o princípio do contraditó-
rio, restringindo o direito das partes de participar ativamente da resolução de 
conflitos e de contestar decisões antes de serem executadas. Portanto, torna-se 
essencial que a aplicação dessa tecnologia seja acompanhada de mecanismos 
legais que preservem o devido processo legal, garantindo que a inovação não 
sobreponha direitos fundamentais e a legitimidade do controle jurisdicional.

3.1 �A Aplicação dos contratos inteligentes frente à proteção de 
dados pessoais 

Com o surgimento dos contratos inteligentes, frente a sua natureza autoe-
xecutável e descentralizada, é necessário se preocupar com sua aplicação frente 
à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Já que sua natureza imutável e des-
centralizada da blockchain – que armazena os contratos – dificulta o exercício de 
direitos fundamentais do titular de dados, como o direito ao esquecimento e o 
direito de exclusão.

O termo “blockchain” como um sistema público, descentralizado, operando 
transações, surgiu com o whitepaper de Satoshi Nakamoto, intitulado “Bitcoin: 
A Peer-to-Peer Electronic Cash System”, publicado em outubro de 2008. Esse docu-
mento sistematizou ideias para permitir transações eletrônicas ponto-a-ponto 
(peer-to-peer) sem necessitar de autoridade central, resolvendo, entre outros, o 
problema do gasto-duplo (double spending) (Silva; Marques, 2021).

Nesse sentido, se dados pessoais forem inseridos em um contrato inteli-
gente e registrados na blockchain, sua exclusão ou retificação se torna praticamen-
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te impossível, já que a estrutura da tecnologia impede a alteração de registros. 
Isso cria um conflito direto com os artigos da LGPD que garantem ao titular o 
controle sobre suas informações pessoais, comprometendo a capacidade de o 
indivíduo ter seus dados removidos ou corrigidos, caso seja necessário.

Portanto, a integração de contratos inteligentes e da tecnologia blockchain le-
vanta sérias preocupações quanto à proteção e ao tratamento de dados pessoais, 
devido à natureza intrínseca dessas tecnologias criar um choque direto com os 
princípios fundamentais da privacidade e do controle sobre as informações.

A LGPD estabelece que o tratamento de dados pessoais deve ter uma 
finalidade específica e informada ao titular (artigo 6º, I). No contexto dos con-
tratos inteligentes, a transparência e a finalidade do tratamento podem se tornar 
ambíguas. Embora a programação do contrato defina as ações a serem tomadas, 
o fluxo e o uso dos dados pessoais podem não ser totalmente claros para o 
titular, especialmente se a lógica do contrato for complexa ou pouco intuitiva. 
(Brasil, 2018).

Além disso, a responsabilidade pelo tratamento de dados (artigo 42) pode 
se diluir em um ambiente descentralizado. A LGPD define que o controlador 
e o operador são responsáveis por danos causados pelo tratamento de dados. 
No entanto, em um contrato inteligente que roda em uma rede pública e des-
centralizada, a identificação desses agentes responsáveis pode ser um desafio, 
dificultando a responsabilização em caso de vazamento, uso indevido ou outro 
incidente de segurança (Brasil, 2018).

Em suma, a aplicação dos contratos inteligentes no ordenamento jurídico 
brasileiro enfrenta um obstáculo significativo no que diz respeito à proteção 
de dados. A imutabilidade da blockchain, que é uma de suas maiores virtudes, 
torna-se um dos seus maiores problemas ao entrar em conflito direto com os 
direitos fundamentais garantidos pela LGPD, como o direito à exclusão e à 
retificação de dados.

Diante do exposto, verifica-se que a integração de contratos inteligentes 
com a tecnologia blockchain apresenta um desafio significativo à proteção de 
dados pessoais no contexto brasileiro. A imutabilidade e a descentralização, ca-
racterísticas essenciais da blockchain, entram em conflito com direitos garantidos 
pela LGPD, como o direito de exclusão, retificação e controle sobre informa-
ções pessoais. Além disso, a identificação de responsáveis pelo tratamento de 
dados torna-se complexa, dificultando a responsabilização em casos de inciden-
tes ou uso indevido. 

Dessa forma, embora os contratos inteligentes ofereçam eficiência, au-
tomação e segurança tecnológica, sua adoção deve ser acompanhada de meca-
nismos jurídicos e técnicos que conciliem inovação com a proteção de dados, 
garantindo que os princípios de privacidade, transparência e responsabilidade 
previstos na LGPD não sejam comprometidos.
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CONCLUSÃO

A análise desenvolvida demonstra que os contratos inteligentes se apresen-
tam como uma inovação promissora para o Direito contemporâneo, sobretudo 
por oferecerem soluções mais rápidas, seguras e eficientes em comparação aos 
contratos tradicionais. Sua natureza autoexecutável e descentralizada reduz a 
necessidade de intermediários, podendo mitigar a morosidade e a resistência do 
devedor, problemas crônicos do processo de execução civil brasileiro.

Todavia, essa mesma característica tecnológica impõe desafios significati-
vos ao ordenamento jurídico. A auto execução, embora eficiente, tende a colidir 
com princípios constitucionais como o contraditório e o devido processo legal, 
além de suscitar dúvidas sobre a preservação do poder jurisdicional do Estado. 
Soma-se a isso o conflito entre a imutabilidade da blockchain e os direitos previs-
tos na LGPD, como o direito à exclusão e à retificação de dados pessoais, o que 
evidencia a necessidade de regulação específica e de mecanismos de compatibi-
lização entre tecnologia e proteção de direitos fundamentais.

Portanto, conclui-se que os contratos inteligentes não devem ser vistos 
como substitutos do sistema jurisdicional, mas como instrumentos comple-
mentares que podem fortalecer a efetividade da justiça, desde que observadas as 
balizas legais e constitucionais. O desafio do Direito contemporâneo é, assim, 
integrar a inovação tecnológica ao sistema normativo, garantindo que o avanço 
digital ocorra em harmonia com os valores da segurança jurídica, da boa-fé e da 
dignidade da pessoa humana.
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INTRODUÇÃO

O processo civil contemporâneo vive um momento de redefinição con-
ceitual. Durante décadas, o processo foi compreendido apenas como um ins-
trumento técnico de resolução de litígios, limitado a conduzir o conflito até a 
sentença. Hoje, contudo, torna-se evidente que ele deve funcionar como um 
verdadeiro espaço de diálogo e de construção racional da decisão. Essa mu-
dança de perspectiva não é apenas teórica, mas uma exigência prática de ética, 
transparência e responsabilidade institucional.

Nesse cenário, o presente estudo tem como foco a reconstrução do pro-
cesso civil brasileiro sob a ótica da boa-fé e da cooperação, compreendidas 
como fundamentos de uma hermenêutica dialógica. O problema examinado 
é saber em que condições boa-fé e cooperação deixam de ser fórmulas abstra-
tas e passam a operar como critérios verificáveis de legitimidade decisória no 
CPC/2015. Parte-se da hipótese de que essa transição depende do contraditório 
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substancial, da vedação à decisão surpresa e de uma matriz operacional que tor-
ne auditável o percurso argumentativo do caso.

O percurso metodológico adotado combina o método dedutivo, o proce-
dimento monográfico e a pesquisa bibliográfica e documental indireta. O es-
tudo estabelece diálogo com autores representativos de diferentes vertentes da 
dogmática processual contemporânea, que oferecem sustentação teórica consis-
tente para repensar a legitimidade da decisão judicial a partir da boa-fé objetiva, 
da cooperação e do contraditório substancial.

A estrutura do artigo acompanha a lógica do problema de pesquisa. Em 
um primeiro momento, são analisados os fundamentos éticos e dogmáticos da 
boa-fé e da cooperação, observando-se sua interdependência funcional e au-
tonomia no contexto do processo cooperativo. Em seguida, o texto aborda a 
atuação dos sujeitos processuais no ciclo comunicativo, considerando o juiz 
como condutor do diálogo e as partes como corresponsáveis pela qualidade 
argumentativa do debate, em conformidade com os artigos 10 e 489 do Código 
de Processo Civil. Por fim, apresenta-se uma matriz operacional destinada a 
verificar se o diálogo processual ocorreu de forma efetiva e se a decisão reflete 
a participação substancial das partes.

O estudo busca contribuir para o amadurecimento da teoria processual 
brasileira ao demonstrar que a boa-fé e a cooperação, quando interpretadas 
sob uma perspectiva hermenêutica dialógica, transformam o processo em um 
espaço de legitimidade, e não apenas de autoridade. A decisão justa nasce do 
percurso transparente e racional que a antecede. A ética, a técnica e a comunica-
ção passam, assim, a integrar o mesmo núcleo que sustenta a justiça construída 
de forma compartilhada.

1 �BOA-FÉ E COOPERAÇÃO COMO BASES DO 
PROCESSO DIALÓGICO

A promulgação do Código de Processo Civil de 2015 (Lei n.º 13.105/2015) 
marcou uma mudança decisiva no direito processual brasileiro. O novo diploma 
rompeu com a leitura estritamente técnica e formalista e inaugurou um modelo 
orientado por valores éticos e dialógicos. O processo deixa de ser arena de an-
tagonismos e passa a configurar uma comunidade de trabalho12, composta por juiz, 
advogados, partes e auxiliares da justiça. Nessa moldura, a boa-fé processual, 

12	 Mitidiero explica que a “comunidade de trabalho” (Arbeitsgemeinschaft) é a base estrutu-
ral do modelo cooperativo de processo. Juiz, partes e advogados não atuam em posições 
isoladas, mas integram uma rede de colaboração orientada por deveres recíprocos de con-
sulta, esclarecimento e lealdade. O processo deixa de ser uma disputa formal e passa a 
configurar um espaço de construção compartilhada da decisão, em que a boa-fé objetiva e 
a cooperação funcionam como critérios de racionalidade e legitimidade (Mitidiero, 2023).
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consagrada no art. 5º, e o princípio da cooperação, previsto no art. 6º, formam 
o alicerce normativo e ético dessa nova racionalidade.

Como observa Medina (2024), o processo contemporâneo ultrapassa a 
função instrumental de resolver litígios e se afirma como espaço de experiência 
democrática, em que todos os sujeitos participam ativamente da construção da 
decisão. A legitimidade jurisdicional, por conseguinte, decorre do diálogo estru-
turado e não da autoridade vertical.

Ao substituir o controle formal pela corresponsabilidade substancial, o 
legislador reposicionou o papel dos sujeitos processuais. Boa-fé e cooperação 
passam a operar como normas estruturantes voltadas à produção de decisões le-
gítimas e justificadas. Nesse sentido, Fábio Caldas de Araújo (2016, p. 177) mos-
tra que a cooperação reconduz o processo a uma lógica integrada, superando a 
antiga fragmentação dos atos. Esse movimento aproxima o modelo brasileiro 
da experiência alemã do Dialogverfahren, em que o resultado depende da intera-
ção contínua e racional entre os participantes e não da atuação isolada do juiz.

De outro modo, Araújo (2016, p. 187) identifica na boa-fé o elemento que 
confere densidade ética à cooperação, vinculando todos os sujeitos a um padrão 
de lealdade e transparência. Nesta tessitura a boa-fé, portanto, não é simples 
ideal moral, mas verdadeira norma jurídica com funções interpretativa, integra-
tiva e corretiva. Mostra-se como parâmetro de leitura e de conduta, assegurando 
previsibilidade e confiança recíproca e evitando que o processo se converta em 
campo de oportunismos.

Em perspectiva histórica, a boa-fé processual dialoga com valores que an-
tecedem o litígio. Sua origem material está no ponto de ruptura da confiança, 
e o processo funciona como espaço de reconstrução desse vínculo. Por isso, a 
boa-fé cumpre função restauradora, inspirando condutas equilibradas, honestas 
e transparentes por todos os sujeitos processuais. Essa compreensão se afina à 
leitura clássica de Friedrich Lent (1954, p. 154), para quem a boa-fé

oriunda das relações obrigacionais não se extingue com o início do proces-
so; ao contrário, se reforça com a intervenção do Estado-juiz, convertendo-se 
em exigência de correção e lealdade na condução do procedimento.

João Otávio Terceiro Neto (2025) aprofunda essa compreensão ao susten-
tar que a boa- fé objetiva possui dupla natureza, sendo ao mesmo tempo cláu-
sula geral e princípio jurídico. A cláusula representa o texto normativo aberto, 
enquanto o princípio expressa a norma que se extrai por meio da interpretação. 
Essa distinção, que reflete a relação entre texto e sentido, exige do intérprete 
uma postura ativa e responsável, pois aplicar a boa-fé implica concretizar valo-
res e não apenas subsumir fatos a regras.

No mesmo sentido Martins-Costa (1999, p. 303) reforça essa leitura ao ex-
plicar que a cláusula geral é intencionalmente aberta, dotada de linguagem fluida 
e destinada a conferir ao juiz competência para criar e complementar normas 
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a partir do caso concreto. Os elementos que fundamentam a decisão podem, 
inicialmente, situar-se fora do sistema jurídico, mas, ao serem reiterados, passam 
a integrar o próprio ordenamento. Essa compreensão evidencia que o julgador 
exerce papel criativo e racional, concretizando valores jurídicos e conferindo 
densidade ética ao processo interpretativo.

Essa perspectiva confirma que a boa-fé, além de norma de conduta, cons-
titui também um método hermenêutico que vincula o julgador a critérios de 
coerência e responsabilidade interpretativa. A decisão, assim, nasce do diálogo 
entre texto e realidade, fortalecendo a confiança institucional e a legitimida-
de da jurisdição.

À vista disso, boa-fé e cooperação operam como dimensões complemen-
tares de uma mesma estrutura dialógica. A boa-fé oferece o eixo ético e her-
menêutico; a cooperação fornece instrumento comunicativo e operacional. Em 
conjunto, traduzem a mudança cultural proposta pelo CPC/2015, ou seja, o 
processo deixa de ser ritual de poder e se torna espaço de confiança, reciproci-
dade e deliberação argumentativa. A boa-fé orienta o comportamento dos su-
jeitos; a cooperação concretiza essa orientação na prática do diálogo processual. 
Com isso, como sustenta Medina (2024), o processo civil se redefine pela par-
ticipação e não pela imposição, pela razão compartilhada e não pela hierarquia.

Dessa forma, a boa-fé e a cooperação constituem os fundamentos nor-
mativos de uma nova racionalidade processual, em que o diálogo substitui a 
imposição e a legitimidade nasce da conduta ética e colaborativa dos sujeitos.

2 �A BOA-FÉ COMO CRITÉRIO ÉTICO E INTERPRETATIVO 
DO PROCESSO CIVIL

A boa-fé, no processo civil contemporâneo, não é uma simples cláusula 
moral de comportamento, mas um eixo de interpretação e controle ético da 
jurisdição. Falar em boa-fé é falar de confiança e previsibilidade, elementos que 
sustentam a legitimidade da decisão judicial. Quando o legislador de 2015 a 
insere no art. 5º do Código de Processo Civil, não apenas disciplina condutas, 
mas redesenha a própria racionalidade do processo, deslocando-o do campo 
da disputa estratégica para o da colaboração responsável. Esse deslocamen-
to, contudo, não se realiza automaticamente. Requer maturidade institucional 
e um compromisso hermenêutico do julgador com a coerência e a integrida-
de das decisões.

Como observa Didier Jr. (2016, p. 179-180), o seu conteúdo é verificável na 
forma como as partes e o juiz se comportam durante o processo. Ou seja, a boa-
-fé processual é objetiva e se traduz em um dever de conduta, não de intenção. 
Não basta agir com honestidade subjetiva, é preciso atuar de modo previsível e 
leal, respeitando a confiança que a contraparte deposita no diálogo processual. 
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Essa objetividade desloca o foco do foro íntimo para o comportamento concre-
to, o que é essencial em um sistema de comunicação racional, onde o discurso 
jurídico deve ser controlável por razões públicas e não por convicções pessoais.

Uzeda (2024) ressalta que a boa-fé objetiva se manifesta na conduta exter-
na e nas expectativas legítimas que ela desperta, funcionando como parâmetro 
de confiança e previsibilidade entre os sujeitos processuais. Já Medina (2024) 
interpreta essa dimensão como um desdobramento ético da relação processual, 
em que a honestidade deixa de ser uma disposição interna e passa a ser verifica-
da no comportamento público das partes. A distinção entre boa-fé subjetiva e 
objetiva, portanto, revela que a ética do processo não é um valor introspectivo, 
mas uma construção relacional. A confiança surge não da intenção isolada, mas 
do agir coerente e transparente que se confirma no diálogo processual.

Nessa linha, Martins-Costa (1999, p. 335) elucida que o princípio tem vo-
cação normativa e não apenas axiológica, funcionando como freio às condutas 
contraditórias e como fator de coerência do procedimento. Essa leitura permite 
compreender que a boa-fé é mais do que um ideal de civilidade jurídica; ela es-
trutura a ordem argumentativa do processo, servindo de parâmetro para que o 
juiz fundamente com racionalidade e lealdade.

Contudo, é preciso reconhecer que a abertura semântica da boa-fé car-
rega o risco da abstração e quanto mais ampla, maior a responsabilidade do 
intérprete. O uso da boa-fé exige vigilância teórica, Streck (2015) alerta para 
o risco do “pamprincipiologismo”, em que a multiplicação indiscriminada de 
princípios transforma o discurso jurídico em retórica vazia. O perigo reside em 
utilizar a boa-fé como justificativa genérica, sem compromisso com a densidade 
argumentativa. O juiz que decide com base em princípios precisa demonstrar o 
nexo entre a norma invocada e o resultado alcançado, sob pena de transformar 
a hermenêutica em mero instrumento de conveniência. A boa-fé, aplicada sem 
método, deixa de ser um freio moral para se tornar um salvo-conduto retórico.

Martins-Costa (1999, p. 374) adverte que, por ser uma norma fluida, ela 
delega ao juiz um papel criador que exige prudência e autocontenção. O magis-
trado é chamado a concretizar valores, mas sem cair no decisionismo volunta-
rista que esvazia o sentido democrático da jurisdição. É justamente nessa tensão, 
entre liberdade interpretativa e necessidade de controle, que se revela o verda-
deiro alcance hermenêutico da boa-fé. A prudência judicial é, aqui, o ponto de 
equilíbrio entre ética e segurança jurídica.

Essa exigência de equilíbrio deflui da natureza híbrida da boa-fé, que é ao 
mesmo tempo cláusula geral e princípio jurídico. A cláusula oferece o texto nor-
mativo aberto; o princípio, a direção ética de sua aplicação. Essa dualidade, se 
bem conduzida, amplia a capacidade adaptativa do direito sem romper com sua 
estabilidade. O risco, porém, é quando a abertura se converte em arbitrariedade 
(Terceiro Neto, 2025). A boa-fé, portanto, não autoriza a criação livre do direito, 



Diego Bianchi | Jussara Borges | Kelly Cardoso | Luiz F, Bellinetti | Luiz A. Pereira (Organizadores)148
mas impõe ao julgador um dever de fundamentar com rigor e transparência, 
garantindo que os valores invocados encontrem respaldo no sistema.

Na dimensão funcional, Uzeda (2024) aponta que a boa-fé desempenha 
funções interpretativa, integrativa e corretiva. Ela orienta a leitura dos atos pro-
cessuais, supre lacunas e corrige desvios que desvirtuam o contraditório, trans-
parência e lealdade processual. Essa tripla função revela que o princípio não é 
estático, mas dinâmico e operativo, convertendo-se em critério de controle da 
conduta e da decisão. A partir dessa perspectiva, pode-se dizer que a boa- fé é 
a gramática ética do processo civil: define o vocabulário da confiança, organiza 
o diálogo e assegura que o poder de julgar permaneça dentro dos limites da 
racionalidade comunicativa.

A hermenêutica cooperativa, nesse contexto, aparece como o desdobra-
mento natural da boa-fé. Interpretar cooperativamente é reconhecer que o sen-
tido da norma se constrói no diálogo e não no individualismo interpretativo. O 
juiz, ao fundamentar, deve demonstrar que ouviu, considerou e respondeu às 
razões das partes. A fundamentação, nesse caso, não é o fim do processo, mas a 
prova de que o diálogo existiu. A decisão justa não nasce da cognição solitária, 
mas da escuta que a antecede e da coerência que a sustenta. Assim, a boa-fé 
deixa de ser um preceito abstrato e se transforma em método de legitimação 
democrática da jurisdição.

Em síntese, a boa-fé processual estrutura a relação entre ética e técnica no 
processo civil. Ela confere estabilidade, impõe responsabilidade interpretativa e 
orienta a decisão para além da legalidade formal. O juiz que atua sob sua égide 
não apenas aplica o direito, mas o realiza de modo racional e verificável. A deci-
são, então, deixa de ser ato de poder e se converte em resposta ética à confiança 
depositada na jurisdição.

3 �A COOPERAÇÃO COMO DIMENSÃO FUNCIONAL E 
OPERACIONAL DO PROCESSO CIVIL

Na tradição processual anterior ao Código de 2015, o juiz era visto quase 
como um espectador da disputa. Limitava-se a assistir o embate entre as partes 
e a julgar com base no que elas conseguiam produzir em juízo. Se uma delas não 
cumprisse adequadamente o ônus da prova ou cometesse falhas formais, o pro-
cesso simplesmente seguia seu curso, ainda que o mérito ficasse comprometido. 
A inércia judicial era regra, e a sorte do processo dependia, em grande medida, 
da habilidade técnica do advogado. Assim, a justiça do resultado era muitas ve-
zes sacrificada pela deficiência da atuação processual.

O modelo cooperativo rompe com essa dinâmica. Mitidiero (2023) explica 
que a cooperação constitui um modelo de processo em que juiz, advogados e 
partes compartilham a tarefa de construir a decisão de modo racional e equi-
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librado. Essa concepção rompe com a lógica adversarial herdada da tradição 
liberal, aproximando o processo de uma verdadeira comunidade de trabalho. 
A colaboração, nesse contexto, é marcada pela atividade processual plurilateral 
(Araújo, 2016, p.178), e sinaliza o dever jurídico de participação ativa no diálogo 
processual. O trabalho processual se torna, assim, conjunto, e o juiz assume o 
papel de coordenador do debate, do qual todos os participantes são responsá-
veis pelo seu resultado.

A cooperação, tal como delineada no art. 6º do Código de Processo Civil 
de 2015, concretiza no plano operacional aquilo que a boa-fé estabelece como 
fundamento ético. Se a boa-fé define o padrão de comportamento leal e trans-
parente, a cooperação organiza esse padrão em prática procedimental. O pro-
cesso passa a ser visto como uma estrutura de comunicação em que todos têm 
voz, mas também deveres correlatos. O magistrado deve esclarecer, prevenir e 
consultar (Mitidiero, 2023); as partes e advogados devem agir com completude, 
lealdade e previsibilidade. Essa interação ordenada entre escuta e resposta trans-
forma o procedimento em um circuito racional de deliberação. Como observa 
Araújo (2016, p. 187), o equilíbrio entre os papéis do juiz e das partes é condi-
ção para que o processo realize sua função democrática e não se converta em 
instrumento de poder unilateral.

Nery e Nery (2024) observam que o legislador, ao incluir no art. 6º a ex-
pressão “entre si”, estendeu o dever de cooperar a todos os sujeitos do pro-
cesso. Essa escolha semântica tem profunda carga simbólica, pois aponta que 
o dever de cooperação é recíproco e horizontal, vinculando o magistrado à 
mesma ética que se exige das partes. A redistribuição de funções não diminui a 
autoridade judicial, mas redefine sua legitimidade.

A direção processual passa a envolver deveres positivos de consulta, pre-
venção e esclarecimento, de modo a evitar decisões surpresa e permitir a corre-
ção de rumos antes do julgamento. O juiz atua paritariamente no diálogo e as-
simetricamente na decisão, combinação que preserva a autoridade jurisdicional 
sem reduzir a participação efetiva das partes na formação do convencimento 
(Mitidiero, 2023).

Esse redesenho dialoga com a concepção substancial do contraditório. 
Não basta assegurar o direito de falar; é necessário garantir que a fala tenha 
efeito. O contraditório substancial exige que o juiz enfrente os argumentos 
apresentados e fundamente as razões de acolhimento ou rejeição. Surge, assim, 
um dever de escuta qualificada e de fundamentação ampliada, em que a respos-
ta judicial passa a ser a prova da efetividade do diálogo (Diddier Jr., 2018, p. 
191; Medina, 2024).

A fundamentação da decisão judicial passa a constituir instrumento de 
legitimação do poder de julgar. A hermenêutica dialógica exige que a motivação 
seja estruturada com base nos argumentos apresentados ao longo do processo, 
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e respeitosa ao iter procedimental e às contribuições das partes. Didier Jr. (2023, 
p. 192) destaca que a decisão deve demonstrar por que adotou um determinado 
sentido normativo e por que rejeitou os demais, oferecendo assim uma resposta 
institucional responsável.

Nesse sentido, a hermenêutica dialógica na cooperação se aproxima do 
que Dworkin (2005) chama de integridade interpretativa ou o dever de decidir 
com base na melhor leitura possível do direito, à luz da coerência com o siste-
ma e com os princípios constitucionais. Embora não se trate de uma recepção 
literal do pensamento anglo-saxão, essa aproximação é útil para ilustrar como a 
coerência argumentativa opera como freio à arbitrariedade judicial.

Decisões que ignoram argumentos fundamentais, que ocultam a constru-
ção do raciocínio, ou que frustram expectativas legítimas das partes violam não 
apenas o contraditório, mas a própria essência do processo civil democrático. 
Como reforça Rennan Thamay (2025), a hermenêutica dialógica transforma a 
fundamentação em espaço de justiça relacional, em que o juiz justifica, respon-
de, corrige e dialoga com os jurisdicionados.

O art. 489 do CPC concretiza essa virada ao vincular a fundamentação à 
boa-fé e à cooperação. Cabe ao juiz demonstrar que o diálogo processual ocor-
reu, foi leal e produziu efeitos concretos. A autoridade da sentença, portanto, 
deriva menos da posição institucional e mais da qualidade argumentativa do per-
curso que a antecede perfazendo um caminho de escuta, debate e deliberação 
racional (Medina, 2024; Araújo, 2016, p. 191-195).

A cooperação também impõe deveres concretos às partes e aos advoga-
dos. O contraditório substancial, como lembra Alvim (2015), exige que todos 
apresentem suas razões com clareza e enfrentem os argumentos relevantes, 
sob pena de esvaziar o conteúdo ético do processo. Essa exigência substitui o 
formalismo defensivo pelo instituto da corresponsabilidade. Litigar de forma 
cooperativa é participar com honestidade, evitando condutas que retardem o 
processo ou distorçam a boa-fé. A lealdade comunicativa, portanto, é expressão 
prática da confiança que sustenta a legitimidade processual.

Esse dever se projeta na mitigação de danos processuais e na eliminação de 
surpresas inúteis. Litigar de forma cooperativa implica evitar condutas que pro-
longuem o processo ou elevem custos desnecessariamente. A cooperação atua 
como limite à estratégia desleal; a boa- fé fornece o critério ético de avaliação da 
conduta externa, deslocando o foco da intenção subjetiva para os efeitos con-
cretos que ela produz no procedimento (Diddier Jr., 2023, p. 185; Uzeda, 2024).

Contudo, esse ideal cooperativo exige método e limites. Como alerta 
Streck (2015), a multiplicação indiscriminada de princípios, sem densidade her-
menêutica, transforma o discurso jurídico em retórica de ocasião. O processo 
dialógico não pode se tornar refém da informalidade ou da boa vontade dos 
sujeitos. Ele requer técnica, controle e coerência argumentativa, sob pena de 
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que a cooperação e a boa-fé, mal compreendidas, se convertam em instrumen-
tos de voluntarismo judicial. A legitimidade do diálogo depende, portanto, da 
ancoragem institucional do contraditório substancial e da fundamentação veri-
ficável das decisões.

O ciclo dialógico, assim, não é mero ideal de civilidade processual, mas um 
mecanismo ético e racional de controle do poder de decidir. A comunicação 
entre os sujeitos transforma-se em elemento constitutivo da própria legitimi-
dade jurisdicional. Em última análise, o processo cooperativo é um processo 
de responsabilidade onde falar é participar; decidir é dialogar; e fundamentar é 
provar que se ouviu.

É a partir dessa base que se desenvolve o próximo tópico, dedicado a 
examinar como boa-fé e cooperação, em sua dimensão conjunta, constituem os 
fundamentos da hermenêutica dialógica e da legitimidade da decisão judicial no 
processo civil contemporâneo.

4 �BOA-FÉ E COOPERAÇÃO NO PROCESSO CIVIL COMO 
FUNDAMENTOS DA HERMENÊUTICA DIALÓGICA E DA 
LEGITIMIDADE DECISÓRIA

A legitimidade da decisão judicial no processo civil atual depende menos 
da autoridade do julgador e mais da forma como o raciocínio é construído ao 
longo do processo. O Código de Processo Civil de 2015, em seus artigos 5º e 
6º, fixa as bases dessa racionalidade ao exigir que todos ajam com boa-fé e coo-
perem para alcançar, em tempo adequado, uma decisão justa e efetiva (Brasil, 
2015). Esses preceitos não expressam apenas valores éticos, mas configuram 
regras estruturais que orientam a conduta das partes e a comunicação que sus-
tenta o diálogo processual.

A hermenêutica dialógica traduz essa transformação em que o processo 
se converte em uma esfera de deliberação racional, em que o poder de julgar 
se legitima pelo percurso argumentativo. Perelman (2019, p. 83) explica que o 
discurso jurídico apenas alcança legitimidade quando consegue articular valores 
concretos, como confiança e boa-fé, com valores abstratos, como racionalidade 
e técnica. Essa combinação confere densidade ética e racional à decisão judicial 
e impede que ela se reduza a mero exercício de autoridade.

O contraditório substancial é o eixo de controle dessa estrutura. O 
CPC/2015 reforça, nos artigos 7º, 9º e 10, a exigência de diálogo contínuo entre 
os sujeitos processuais, vedando decisões-surpresa e impondo ao juiz o dever 
de assegurar que todas as partes sejam previamente ouvidas (Brasil, 2015). O 
artigo 489, § 1º, complementa esse sistema ao exigir fundamentação analítica, 
que enfrente de forma efetiva os argumentos relevantes trazidos aos autos. Te-
resa Arruda Alvim (2016) observa que a motivação é a prova concreta de que o 
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contraditório ocorreu de modo efetivo, enquanto Medina (2024) ressalta que a 
fundamentação representa a face visível da boa-fé e da cooperação, pois trans-
forma a escuta em razão decisória.

Para Araújo (2018, p. 2), previsibilidade e confiança são os efeitos práticos 
dessa relação, convertendo ética em estabilidade procedimental e fortalecendo 
a confiança institucional no processo. Essa racionalidade dialógica aproxima-se 
do modelo defendido por Cláudia Lima Marques (2004, p. 36), que, ao tratar 
do diálogo de fontes, defende que o direito deve buscar a convivência útil entre 
sistemas normativos, e não o conflito que leva à exclusão de um deles. Essa 
concepção ilumina a relação entre boa-fé e cooperação já ambos os princípios 
coexistem de forma complementar, sem hierarquia ou sobreposição, preservan-
do a coerência do sistema processual.

A articulação entre boa-fé e cooperação revela o ponto de virada do pro-
cesso civil contemporâneo. Não há hierarquia entre elas, mas interdependência 
funcional e autonomia dogmática. Cada princípio projeta um campo de incidên-
cia distinto e ambos se limitam e se reforçam mutuamente. A boa-fé estabiliza 
expectativas e impede o uso oportunista da dinâmica cooperativa; a cooperação, 
por sua vez, evita que a boa-fé se converta em abstração moral, traduzindo-a em 
prática comunicativa e em mecanismo de controle procedimental do poder de-
cisório. Essa simetria dinâmica preserva a identidade dogmática da cooperação 
no sistema processual brasileiro (Terceiro Neto, 2025).

O ciclo dialógico que sustenta essa interação revela-se em etapas suces-
sivas e verificáveis. O juiz inaugura e conduz o debate processual observando 
deveres positivos de consulta, esclarecimento e prevenção, assegurando que as 
partes tenham oportunidade efetiva de influenciar a formação da decisão. As 
partes e seus patronos, por sua vez, devem responder com completude, clare-
za e lealdade, evitando condutas contraditórias e surpresas táticas que possam 
comprometer a integridade do diálogo. Esse movimento conjunto, quando ade-
quadamente observado, transforma o processo em um espaço de deliberação 
racional e compartilhada, em que a decisão resulta da escuta qualificada e da 
construção argumentativa coletiva.

Teresa Arruda Alvim (2015) sustenta que o contraditório substancial exige 
do julgador um compromisso de escuta e resposta efetiva, sob pena de esvaziar 
o conteúdo ético do processo. Já Uzeda (2024) reforça que a boa-fé, ao integrar 
e corrigir as condutas processuais, atua como critério de coerência entre o com-
portamento dos sujeitos e o resultado da decisão, garantindo previsibilidade e 
confiança recíproca.

Assim, quando o ciclo dialógico é efetivamente cumprido, a decisão judi-
cial adquire legitimidade que deriva do próprio percurso argumentativo e não 
apenas da autoridade institucional de quem julga. O processo, nessa perspectiva, 
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concretiza sua vocação democrática sem sacrificar a efetividade, convertendo o 
diálogo em método e a ética em condição de validade.

Essa estrutura demanda uma atuação consciente de todos os sujeitos pro-
cessuais. Mitidiero (2023) descreve que esta reciprocidade concretiza a isonomia 
e converte o processo em um espaço de deliberação compartilhada.

A visão de Mitidiero encontra ressonância na fala de Fábio Caldas de 
Araújo (2016, p. 191-195), que identifica na cooperação uma estrutura de par-
ticipação racional voltada à formação conjunta da decisão. O processo, nesse 
sentido, é empreendimento coletivo. O juiz atua como moderador do discurso 
jurídico, estimula o debate e garante o direito de influência das partes sobre o 
resultado. Essa estrutura, consulta, resposta, esclarecimento e decisão define o 
ritmo do processo dialógico e funciona como instrumento de controle demo-
crático da jurisdição.

Ambos os autores convergem ao afirmar que o ciclo dialógico, portanto, 
opera simultaneamente como método e valor, unindo ética e técnica para que a 
sentença se configure como resultado de deliberação racional, e não de impo-
sição unilateral.

A dimensão hermenêutica dessa estrutura é particularmente relevante. 
Medina (2024) interpreta o dever de fundamentação do art. 489 do CPC como 
expressão direta da boa-fé e da cooperação, pois exige que o juiz enfrente todos 
os argumentos relevantes, demonstrando que a decisão decorre de um diálogo 
efetivo. A motivação, assim, torna-se o espelho da comunicação processual, re-
velando que o resultado foi construído de forma compartilhada e coerente com 
o percurso argumentativo desenvolvido ao longo do processo.

Esse entendimento se articula com o de Uzeda (2024), que concebe a 
boa-fé como norma de estrutura capaz de integrar e corrigir condutas, asse-
gurando previsibilidade e transparência. Enquanto Medina focaliza a funda-
mentação como o produto do diálogo, Uzeda acentua o comportamento ético 
que o viabiliza. A conjunção dessas leituras evidencia que o processo dialógico 
não é uma sucessão mecânica de atos, mas um sistema normativo de interação, 
no qual a boa-fé regula a qualidade das condutas e a cooperação lhes dá for-
ma institucional.

Dessa interação decorre um padrão verificável de legitimidade, que pode 
ser identificado em três movimentos essenciais: a) a qualificação da função exer-
cida pelos princípios de boa-fé e cooperação no caso concreto, se hermenêutica, 
integrativa ou corretiva; b) a demonstração do percurso dialógico mediante o 
cumprimento dos deveres de consulta, esclarecimento e prevenção (art. 10 do 
CPC/2015); e c) o enfrentamento dos argumentos essenciais com fundamen-
tação analítica (art. 489, §1º). O cumprimento cumulativo desses parâmetros 
transforma a boa-fé e a cooperação em critérios objetivos de controle e legiti-
mação da decisão judicial.
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A hermenêutica dialógica, nessa perspectiva, surge como o elo entre éti-

ca e técnica. Interpretar cooperativamente é agir de boa-fé e decidir dialogica-
mente é exercer o poder de julgar sob controle argumentativo. É nesse ponto 
que a advertência de Streck (2015) mantém sua atualidade quando alerta que 
princípios esvaziados de densidade metodológica convertem- se em retórica. O 
CPC oferece o antídoto ao estabelecer freios institucionais claros, contraditório 
substancial, vedação à decisão-surpresa e fundamentação analítica, que trans-
formam boa-fé e cooperação em ferramentas concretas de racionalização do 
poder decisório.

Em outras palavras, trata-se de uma forma de alicerce à jurisdição a partir 
de pressupostos lógicos, jurídicos, sociais e éticos que orientam a prática do 
direito em direção à realização da dignidade humana. O processo cooperativo 
é expressão de um Estado que serve ao indivíduo, e não o contrário. Essa con-
cepção parte do reconhecimento de que o direito existe para tutelar pessoas 
reais, garantindo-lhes a possibilidade de desenvolver sua personalidade, buscar 
sua própria felicidade e exercer seus direitos de modo efetivo (Mitidiero, 2023).

Nesse horizonte, o Estado não se coloca como inimigo ou árbitro distante, 
mas como instrumento de proteção do indivíduo, comprometido com a presta-
ção jurisdicional justa e fundamentada. O objetivo não é apenas pacificar con-
flitos, mas assegurar a tutela efetiva dos direitos e a previsibilidade das decisões, 
como exigem os artigos 6º e 926 do Código de Processo Civil (Brasil, 2015). 
Os tribunais, ao uniformizarem sua jurisprudência e assegurarem coerência in-
terpretativa, tornam possível que as pessoas planejem suas vidas com base em 
expectativas legítimas de estabilidade e confiança no sistema jurídico.

Toda interpretação é um ato de mediação entre texto e realidade, entre 
norma e diálogo. Esse reconhecimento é essencial para compreender que o 
processo cooperativo é também um processo interpretativo, em que a boa-fé e 
a cooperação se unem para garantir que a decisão judicial não apenas declare o 
direito, mas o produza de forma legítima e compartilhada.

A decisão justa não resulta de autoridade isolada, mas do percurso dialo-
gado e verificável que a antecede. Assim, o processo civil brasileiro se consolida 
como sistema comunicativo de razão prática, em que a legitimidade da jurisdi-
ção é medida pela qualidade do diálogo que sustenta o ato de julgar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo retomou o problema proposto e demonstrou que a le-
gitimidade da decisão judicial no processo civil contemporâneo decorre menos 
da autoridade institucional e mais do percurso dialógico que a sustenta. Veri-
ficou-se que a boa-fé e a cooperação, ao atuarem de forma interdependente e 
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autônoma, compõem o núcleo ético e metodológico de um modelo processual 
fundado na comunicação racional, na transparência e na confiança recíproca.

Constatou-se que a hermenêutica dialógica, incorporada pelo Código de 
Processo Civil de 2015, reforça o controle público da decisão ao transformar 
o contraditório substancial e a motivação analítica em garantias efetivas de le-
gitimidade. O estudo evidenciou, ainda, que a aplicação prática desses princí-
pios exige um padrão verificável de atuação, uma matriz operacional capaz de 
traduzir ética e técnica em comportamento processual mensurável, conferindo 
densidade normativa à cooperação e à boa-fé.

Observou-se também que o processo civil brasileiro vem se afastando gra-
dualmente de um modelo de autoridade vertical para consolidar-se como siste-
ma de deliberação compartilhada. A decisão justa, nesse contexto, não resulta 
de convicção isolada, mas de uma construção coletiva, em que juiz, partes e 
advogados assumem corresponsabilidade pelo resultado.

À vista disso, reafirmou-se que a hermenêutica dialógica constitui ins-
trumento de integração entre boa-fé, cooperação e contraditório substancial, 
formando um método verificável de controle do exercício jurisdicional. O 
processo civil passa, assim, a ser compreendido como espaço de racionalidade 
comunicativa, em que a legitimidade é construída pela escuta, pela resposta e 
pela justificativa.

Por fim, recomenda-se o aprofundamento de estudos empíricos sobre a 
fundamentação judicial cooperativa e sobre a efetividade prática do contraditó-
rio substancial nos tribunais brasileiros, de modo a identificar em que medida 
os valores aqui analisados têm se convertido, de fato, em critérios orientadores 
da decisão judicial.
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INTRODUÇÃO

O Código de Processo Civil de 2015, em seu art. 190, positivou a possibili-
dade de celebração de negócios jurídicos processuais atípicos de maneira ampla, 
para casos de direitos que admitam autocomposição e que não incorram em nu-
lidade, além de prever requisitos de controle pelo juiz, por exemplo, situações de 
vulnerabilidade, inserção abusiva em contrato de adesão e a própria existência 
de nulidade do negócio celebrado.
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Dentre os requisitos passíveis de controle judicial, a nulidade é um dos 

temas controversos, de forma que, diante da amplitude do objeto de negociação 
processual, a doutrina debate sobre quais seriam os critérios de limitação e (in) 
validade dos negócios jurídicos processuais, especialmente quanto à possibilida-
de de negociação acerca de normas de ordem pública.

A problemática central a ser abordada neste artigo é demonstrar que a nor-
ma de ordem pública não pode, por si só, afastar a possibilidade de celebração 
de negócios jurídicos processuais. E, nesse contexto, se seria possível a celebra-
ção de negócios processuais que envolvam a coisa julgada, sem que isso signifi-
que infringir a própria garantia processual constitucional da coisa julgada. Para 
tanto, o estudo objetiva analisar as opiniões divergentes e convergentes sobre o 
tema, para, ao final, demonstrar que há possibilidade de negociação processual 
sobre a normas de ordem pública (e a coisa julgada) sem que isso infrinja à lei.

A fundamentação teórica está abarcada na positivação dos negócios jurídi-
cos processuais pelo art. 190 do Código de Processo Civil de 2015, na relevância 
do autorregramento da vontade em detrimento ao dogma da irrelevância da 
vontade das partes do Código de Processo Civil de 1973, e, ao final, da disponi-
bilidade (ou não) de normas de ordem pública, especialmente da coisa julgada, 
para possibilitar a celebração de negócios jurídicos processuais de forma váli-
da sobre o tema. 

Nesse contexto, o presente artigo abordará, de início, noções sobre os 
negócios jurídicos processuais, bem como o autorregramento da vontade e os 
limites da negociação processual.

Posteriormente, o presente artigo irá discorrer sobre a coisa julgada e, 
principalmente, os limites objetivos da coisa julgada e já relacionando com o 
autorregramento da vontade.

Por fim, com o objetivo de responder a problemática apresentada, o pre-
sente artigo discorrerá sobre a possibilidade ou não da norma de ordem pública 
estabelecer o limite do objeto dos negócios jurídicos processuais. 

Para o desenvolvimento da presente pesquisa, foi utilizado o método de-
dutivo, através de revisão bibliográfica e da legislação sobre o tema.

1 �NEGÓCIOS JURÍDICOS PROCESSUAIS, 
AUTORREGRAMENTO DA VONTADE  
E LIMITES DA NEGOCIAÇÃO PROCESSUAL

A nomenclatura dos negócios jurídicos processuais se origina da termi-
nologia dos negócios jurídicos do direito privado. Diante do termo negócios 
jurídicos processuais fazer referência direta à ideia de negócio jurídico do direito 
privado, há autores que entendem que a utilização da nomenclatura acordos ou 
convenções processuais seria mais adequada (ALVIM, 2024, p. 557). 
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Os negócios jurídicos de direito privado (como nos contratos) geralmente 

se referem a interesses contrapostos, gerando interesses antagônicos (crédito-
-débito), enquanto nos negócios jurídicos processuais, os interesses são con-
vergentes, levando à criação de disciplinas processuais comuns aos litigantes 
(ALVIM, 2024, p. 557). 

O professor José Rogério Cruz e Tucci (2017, p. 26) define que o negócio 
jurídico processual é gênero, cujas espécies seriam o negócio jurídico processual 
stricto sensu e a convenção processual. A diferença estaria em que, enquanto no 
negócio jurídico processual o objeto seria o direito substancial, na convenção 
processual o objeto seria estritamente a matéria processual:

Deve ter-se presente, nesse particular, que as convenções sobre os atos pro-
cedimentais têm natureza estritamente processual, não ne confundindo com 
os negócios propriamente ditos, que ocorrem incidentalmente no âmbito do 
processo e que têm por objeto o próprio direito litigioso.
Diante de tais premissas, sob o aspecto dogmático, o gênero negócio jurídico 
processual pode ser classificado nas seguintes espécies: a) negócio jurídico 
processual (stricto sensu), aquele que tem por objeto o direito substancial; e 
b) convenção processual, que concerne a acordos entre as partes sobre matéria 
estritamente processual. 
As convenções almejam, pois, alterar a sequência programada dos atos processuais 
prevista pela lei, mas desde que não interfiram em seus efeitos. Enquanto há 
disponibilidade no modo de aperfeiçoamento dos atos do procedimento, a sua eficácia 
descortina-se indisponível, ainda que o objeto litigioso admita autocomposição.

A professora Trícia Navarro Xavier Cabral (2017, p. 347 e 348) adota o 
termo convenção processual, pois, primeiramente, trata-se do termo utilizado 
pelo Código de Processo Civil, bem como para, em certa medida, diferenciar do 
instituto dos negócios jurídicos privados:

Quanto à terminologia, mostra-se maios adequado o uso do termo “conven-
ção”, embora não seja o adequado o acompanhamento do adjetivo “processual” 
para designar uma avença que tem o conteúdo relacionado a processo, mas cuja 
natureza jurídica é de direito material. 
Primeiro porque “convenções” é a terminologia utilizada pelo Código de 
Processo Civil atual e também pelo projetado. Segundo para diferenciar o 
instituto dos “negócios jurídicos” do Código Civil, já que este também usa a 
expressão quando há uma só manifestação de vontade. Terceiro porque o termo 
“contrato” traduz apenas de forma materialização do ajuste, sendo que eventual 
divergência sobre a sua extensão conceitual poderia comprometer o sentido 
aqui empregado. E quarto porque o “acordo” nem sempre indica somente 
o objeto ou o conteúdo das convenções, podendo ainda se referir a um fim 
específico de fazer cessar uma pendência ou demanda, o que não corresponde 
exatamente ao que se pretende aduzir. Desse modo, prefere-se falar neste estudo 
em “convenções em matéria processual”. 
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Para os fins deste artigo, empregar-se-á a nomenclatura negócios jurídi-

cos processuais como sinônimo das demais nomenclaturas apresentadas, assim 
como faz o professor Bruno Garcia Redondo (2025, p. 106 a 109), definindo os 
negócios jurídicos processuais a partir dos elementos estruturais extraídos do 
conceito de negócio jurídico em geral (direito privado):

[...] negócio jurídico processual é o fato jurídico processual cujo elemento nu-
clear do suporte fáctico consiste em manifestação ou declaração unilateral ou 
plurilateral de vontade em relação à qual o sistema jurídico permite o autorre-
gramento, isto e, que ela se direcione tanto à pratica do ato, quanto ao seu resul-
tado (consequências e efeitos voluntariamente regulados, observados os limites 
do ordenamento), e que tenha por objeto a criação, a modificação, a conserva-
ção ou a extinção e instituto de natureza processual, de situação jurídica pro-
cessual, de relação jurídica processual’ ou de algum aspecto do procedimento.
O conceito acima proposto tem a preocupação de apresentar as principais 
características da categoria jurídica do “negócio jurídico processual”:
(i) negócio jurídico processual é espécie de fato jurídico (processual);
(ii) o núcleo de seu suporte fáctico é uma manifestação ou declaração de 
vontade humana;
(iii) essa vontade é socialmente relevante, isto é, trata-se de uma vontade que o 
Direito leva em consideração e permite o autorregramento;
(iv) o autorregramento consiste no poder de escolha do resultado (as 
consequências e os efeitos são voluntariamente regulados);
(v) a liberdade da vontade não é absoluta nem plena, encontrando limites 
no ordenamento;
(vi) seu objeto é processual (instituto, situação jurídica ou relação jurídica 
processual, ou o procedimento).

O professor Fredie Didier Júnior (2017, p. 105) define o negócio jurídico 
processual como:

[...] o fato jurídico voluntário, em cujo suporte fático se confere ao sujeito o 
poder de regular, dentro dos limites fixados no próprio ordenamento jurídico, 
certas situações jurídicas processuais ou alterar o procedimento.
Sob esse ponto de vista, o negócio jurídico é fonte de norma jurídica processual 
e, assim, vincula o órgão julgador, que, em um Estado de Direito, deve observar 
e fazer cumprir as normas jurídicas válidas, inclusive as convencionais. O 
estudo das fontes da norma jurídica processual não será completo, caso ignore 
o negócio jurídico processual.

Em sentido semelhante, o professor Pedro Henrique Nogueira (2017, p. 
96) define o negócio jurídico processual como:

[...] o fato jurídico voluntário em cujo suporte fático esteja conferido ao respec-
tivo sujeito o poder de escolher a categoria jurídica ou estabelecer, dentre dos 
limites fixados no próprio ordenamento jurídico, certas situações jurídicas pro-
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cessuais. No negócio jurídico, há escolha da categoria jurídica, do regramento 
jurídico para uma determinada situação.

Sob à égide do Código de Processo Civil de 1973, predominava o dogma 
da irrelevância da vontade no processo civil, sendo que poucos eram os auto-
res a defender pela existência dos negócios jurídicos processuais, muito pela 
influência do modelo inquisitivo e publicista/hiperpublicista, cujos limites do 
autorregramento eram restritos (REDONDO, 2025, 110 e 111).

No entanto, com o art. 190, o Código de Processo Civil de 2015 prevê ex-
pressamente a cláusula geral de negociação, do qual se extrai o subprincípio da 
atipicidade da negociação processual, servindo de importante pilar de concreti-
zação do princípio do autorregramento da vontade no processo civil brasileiro 
(DIDIER, 2017, p. 37).

Segundo o professor Fredie Didier Júnior (2017, p. 32):

O autorregramento da vontade se define como um complexo de poderes que 
podem ser exercidos pelos sujeitos de direito, em níveis de amplitude variada, de 
acordo com ordenamento jurídico. Do exercício desse poder, concretizado nos 
atos negociais, resultam, após a incidência da norma jurídica, situações jurídicas 
(gênero do qual as relações jurídicas são espécie).
Pode-se localizar o poder de autorregramento da vontade em quatro zonas 
de liberdade: a) liberdade de negociação (zona das negociações preliminares, 
antes da consumação do negócio); b) liberdade de criação (possibilidade de 
criar novos modelos negociais atípicos que mais bem sirvam aos interesses dos 
indivíduos); c) liberdade de estipulação (faculdade de estabelecer o conteúdo do 
negócio); d) liberdade de vinculação (faculdade de celebrar ou não o negócio)

Defender o autorregramento da vontade não significa defender um mode-
lo adversarial, mas sim a articulação dos papéis das partes e do juiz, com propó-
sito de harmonizar a tensão entre a liberdade individual e o exercício do poder 
pelo Estado no processo, que é exatamente o que aduz o modelo cooperativo 
de processo, cujo papel desse modelo processual não é nem ignorar a vontade 
das partes e nem tratar o papel do juiz no processo como um mero espectador 
de pedra (DIDIER, 2017, p. 34).

O professor Fredie Didier Júnior (2017, p. 105 e 106) classifica os negó-
cios jurídicos processuais quanto à previsão em lei a) típicos (quando previs-
tos em lei) e b) atípicos (quando não previsto em lei – art. 190 do Código de 
Processo Civil). 

Quanto à manifestação de vontade, podem ser a) unilaterais, quando ne-
cessário apenas a vontade de um agente (por exemplo, a renuncia do direito de 
recorrer), b) bilaterais, quando necessário a manifestação de duas vontades (por 
exemplo, a eleição negocial do foro e a suspensão convencional do andamento 
do processo), e c) plurilaterais, quando necessário a manifestação de mais de 
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dois sujeitos (por exemplo, o calendário processual – art. 191 do Código de 
Processo Civil – e o saneamento cooperativo – art. 357, § 3º, do Código de 
Processo Civil) (DIDIER, 2017, p. 106 e 107).

Quanto à forma, em regra, é livre, podendo ocorrer de forma a) verbal 
ou b) escrita, salvo em situações previstas em lei (como a eleição de foro), bem 
como em c) expressos, quando há necessidade de manifestação expressa, e d) 
tácita, quando o comportamento comissivo (por exemplo, prática de ato in-
compatível com a vontade de recorrer) ou omissivo for suficiente à prática do 
ato (por exemplo, não alegação de convenção de arbitragem) (DIDIER, 2017, 
p. 106, 107 e 119).

Salvo previsão em lei, os negócios jurídicos processuais típicos e atípicos 
produzem efeitos imediatamente (art. 200 do Código de Processo Civil) e in-
dependem de homologação judicial. Submetem-se, ainda, aos regimes de inva-
lidade e nulidade, caso infrinjam os requisitos de validade do negócio jurídico 
processual (DIDIER, 2017, p. 120).

O professor Bruno Garcia Redondo ainda classifica os negócios jurídicos 
processuais em: a) gratuitos ou b) onerosos, c) comutativos ou d) aleatórios, e) 
antecedentes ou f) incidentais, g) endoprocessuais ou h) extraprocessuais e i) 
dispositivos ou j) obrigacionais.

A gratuidade e onerosidade dizem respeito ao atingimento da esfera jurídi-
ca dos sujeitos processuais, sendo que o gratuito gera efeitos apenas para uma 
das partes, incrementando ou reduzindo a esfera jurídica de apenas uma parte 
(por exemplo, negócio jurídico processual para aumentar o número de máximo 
de testemunhas de apenas o autor), enquanto o oneroso incrementos ou redu-
ções das esferas jurídicas para ambas as partes, mas não necessariamente em 
igualdade de proporções (por exemplo, negócio jurídico processual para côm-
puto em dobro dos prazos para manifestação para autor e réu) (REDONDO, 
2025, p. 168). 

Comutativos e aleatórios quanto à equivalência das prestações, no qual, 
quando comutativo, há equivalência e reciprocidade das prestações (por exem-
plo, escolha consensual do perito), enquanto no aleatório, não há a equivalência 
ou equilíbrio das prestações que possam incidir advindas da celebração de ne-
gócios jurídicos processuais. Essa incerteza pode ser referente à realização do 
fato ou do momento em que ela ocorrerá (por exemplo, constituição de renda, 
art. 533 do Código de Processo Civil e arts. 803 a 813 do Código Civil) (RE-
DONDO, 2025, p. 169).

Antecedentes ou incidentes dizem respeito ao momento de instauração 
da relação jurídico processual, onde o antecedente se refere ao negócio jurídico 
processual celebrado antes da existência do processo (por exemplo, convenção 
de arbitragem) e o incidente se refere à celebração durante a existência do pro-
cesso (renúncia de prazo recursal), podendo, nesse caso, ser extraprocessual, 
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quando celebrado fora dos autos judiciais (por exemplo, escolha consensual 
de perito instrumento extrajudicial após a propositura do processo judicial) e 
endoprocessual, quando ocorre intraprocessual (por exemplo, suspensão con-
vencionada nos autos do processo) (REDONDO, 2025, p. 169 e 170).

Finalmente, quanto a dispositivo ou obrigacionais, o dispositivo se refere 
ao negócio jurídico processual que trate da configuração do procedimento (rito, 
sequência de atos), enquanto os obrigacionais são àquelas que tratam sobre às 
prerrogativas processuais dos litigantes (REDONDO, p. 170 e 171). 

Os requisitos de existência e validade do negócio jurídico processual são: 
a) agente capaz, b) objeto lícito, c) forma prescrita em lei, (DIDIER, 2017, p. 
113); d) que não tenha sido inserido abusivamente, seja mediante vulnerabilida-
de de uma das partes ou da inserção em contrato de adesão, e e) que, em regra, 
seja passível de autocomposição (ATAIDE JÚNIOR, 2017, p. 305 e 306).

Quanto ao negócio jurídico processual atípico (art. 190 do Código de 
Processo Civil), a doutrina costuma ressaltar 03 (três) pontos de tensão à sua 
celebração: a) a capacidade negocial, b) o objeto (se somente quando há auto-
composição) e c) quais os limites do objeto dos negócios jurídicos processuais. 

A capacidade negocial, segundo o professor Fredie Didier Júnior (2017, p. 
114 a 116), está ligada a existência de vulnerabilidade, e não necessariamente à 
capacidade civil. Logo, a existência de vulnerabilidade como condição de vali-
dade do negócio jurídico processual tem que ser aferida no caso concreto, não 
impedindo, portanto, que a celebração de negócios jurídicos processuais ocorra, 
por exemplo, na seara trabalhista e consumerista.	

O objeto é o ponto mais sensível e indefinido dos negócios jurídicos pro-
cessuais atípicos, cujos padrões dogmáticos para o exame de sua licitude são 
sugeridos pelo professor Fredie Didier Júnior (2017, p. 116 a 119), de forma 
não exauriente, onde, em i) primeiro lugar, deve prevalecer o in dubio pro libertate, 
ou seja, ressalvada alguma regra que imponha alguma interpretação restritiva, 
na dúvida, deve se admitir o negócio processual. O negócio processual atípico 
deve ocorrer em ii) causas que admitam autocomposição. Embora a negociação 
ocorra sobre as regras do procedimento, em alguns casos, a negociação pode 
dificultar a resolução do objeto litigioso. As causas de iii) licitude do negócio 
jurídico de direito privado se aplicam ao negócio jurídico processual. Sempre 
que a iv) lei regular expressamente o negócio jurídico processual, a lei delimitará 
o seu objeto. Tratando-se de v) matéria de reserva legal, a negociação processual 
sobre o tema é ilícito, a exemplo da ilicitude de criação de novos recursos cujo 
rol é taxativo. Não se pode celebrar negócios jurídicos processuais negócios 
processuais para vi) afastar direito indisponível. Desde que vii) não seja abusivo 
(nulidade), podem os negócios jurídicos processuais estarem previstos em con-
tratos de adesão. E, ao final, os viii) negócios jurídicos processuais podem prever 
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outros deveres e formas de sanção, distintos do rol legal de deveres e sanções 
processuais, para o caso de descumprimento do negócio processual celebrado.

Expostos os principais aspectos dos negócios jurídicos processuais, pas-
sar-se-á a analisar a coisa julgada para, ao final, tratar de sua disponibilidade (ou 
não) de ser objeto de celebração de negócios jurídicos processuais.

2 �BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE A COISA JULGADA NO 
PROCESSO CIVIL BRASILEIRO

A coisa julgada no processo civil brasileiro passou por 03 (três) impor-
tantes momentos, quais sejam, as correntes de: a) Enrico Tullio Liebman, cuja 
coisa julgada se estenderia ao conteúdo e aos efeitos da sentença, b) José Carlos 
Barbosa Moreira, cuja coisa julgada seria a situação jurídica estabilizante do con-
teúdo decisório, e b) Ovídio Araujo Baptista da Silva, cuja coisa julgada incidiria 
sob o efeito declaratório da sentença (TOSCAN, 2024, p. 1, 2 e 22). 

Em primeiro momento, a teoria de Liebman sugeriu a absoluta distinção 
da coisa julgada e da sentença, passando a tratar a coisa julgada como autori-
dade, como um elemento novo, uma qualidade externa à sentença que a agre-
garia e a tornaria imutável. Trata-se da autoridade consiste na imutabilidade do 
comando emergente da sentença transitada em julgado, inconfundível com a 
eficácia natural, que diz respeito a sua aptidão em produzir efeitos materiais do 
conteúdo da sentença e de seus efeitos (TOSCAN, 2024, p. 13 a 16).

O professor Barbosa Moreira (1984, p. 7), de outra forma, entende que 
a autoridade da coisa julgada atinge somente o conteúdo (e não os efeitos), 
tratando-a como uma situação jurídica que a converte de instável para estável: 

Não se expressa de modo feliz a natureza da coisa julgada, ao nosso ver, afir-
mando que ela é um efeito da sentença, ou um efeito da declaração nesta con-
tida. Mas tampouco se amolda bem à realidade, tal como a enxergamos, a con-
cepção da coisa julgada como uma qualidade dos efeitos sentenciais, ou mesmo 
da própria sentença. Mais exato parece dizer que a coisa julgada é uma situação 
jurídica: precisamente a situação que se forma no momento em que sentença 
se converte de instável em estável. É a essa estabilidade, característica da nova 
situação jurídica, que a linguagem jurídica se refere, segundo pensamos, quando 
fala da “autoridade da coisa julgada”.

O professor Ovídio Araujo Baptista da Silva (1985, p. 5) em contraponto 
ao professor Barbosa Moreira, defendeu a coisa julgada como algo externo à 
sentença. A coisa julgada aderiria apenas a eficácia declaratória da sentença, 
tornando-a imutável. 

A crítica do professor Ovídio Araujo Baptista da Silva (1985, p. 5 e 6) a tese 
de Barbosa Moreira consistiria em que apenas o efeito declaratório formaria a 
coisa julgada, e não as eficácias constitutivas e os efeitos constitutivos. 
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Segundo entendemos, o chamado efeito declaratório da sentença, ou sua eficá-
cia declaratória, corresponde ao juízo de subsunção praticado pelo julgador, ao 
considerar incidente no caso concreto a regra normativa constante da lei. De-
clarar, em sentença judicial, outra coisa não é senão afirmar que a espécie sub-
metida à decisão, está sujeita a determinada disciplina legal. Quando o juiz, na 
sentença condenatória, declara procedente a ação e o demandado responsável 
pela prestação exigida (efeito declaratório da sentença condenatória), em verda-
de, outra coisa não faz senão declarar que determinado preceito de lei incidiu e 
é aplicável à espécie litigiosa. Em razão disso, se a demanda é condenatória, o 
juiz há de condenar o demandado ao pagamento, ou seja, ao cumprimento da 
prestação declarada existente e exigível.

No entanto, a teoria do professor Ovídio Baptista da Silva foi encampada 
pelos Códigos de Processo Civil de 1973 e de 2015 (TOSCAN, 2024, p. 28).

Afirma-se isso, pois, a eficácia da sentença como “mera virtualidade”, sem 
existência concreta, não poderia se tornar imutável, ao contrário dos efeitos, 
que, operando num mundo concreto, tornar-se-iam imutáveis. No entanto, nem 
todos os efeitos estariam ali incluídos, especialmente aqueles que dependessem 
de agentes externos à sentença, os quais poderiam operar ou não efetivamente, 
como nos casos das eficácias executiva e mandamental. Assim, conclui-se que 
somente o efeito declaratório é que poderia se tornar imutável e ter a incidência 
da coisa julgada, mas não apenas na sentença declaratória, mas reconhecendo 
o efeito declaratório às demais sentenças (constitutiva, condenatória, executivas 
e mandamentais), nas quais incidiram a imutabilidade e a coisa julgada (TOS-
CAN, 2024, p. 28 e 29).

A coisa julgada ainda se distingue entre a coisa julgada material e a coisa 
julgada formal. Barbosa Moreira (1984, p. 2 e 3) ensina que, enquanto a coisa 
julgada formal produziria uma espécie de preclusão no interior do processo 
vinculando apenas as partes, a coisa julgada material faria uma preclusão “ad 
extra”, num efeito denominado pan-processual. E mais, da coisa julgada ma-
terial, ainda haveria um efeito preclusivo, que consistiria na impossibilidade de 
rediscussão após o surgimento do trânsito em julgado do provimento abrangido 
pela coisa julgada, mesmo que esses fundamentos não tenham sido examinados 
e levados em consideração pelo juízo quando da decisão judicial.

Em sentido similar, Nelson Nery Júnior (2017, p. 68), define a coisa julga-
da material como uma qualidade que torna imutável e indiscutível o conteúdo 
da sentença, tornando-se não mais sujeita à rediscussão. A coisa julgada ma-
terial nasceria quando a decisão discutida fosse revestida pela preclusão, ser-
vindo a coisa julgada formal de pressuposto da coisa julgada material. (NERY 
JR., 2017, p. 68).

Além disso, o autor defende que a imutabilidade e a indiscutibilidade trazi-
dos pela coisa julgada material perfazem um direito constitucional fundamental, 
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e que, além de trazer segurança jurídica, seria a própria manifestação do Estado 
Democrático de Direito (NERY JR., 2017, p. 68 e 69).

Especialmente após a Constituição de 1988, a coisa julgada tem ampla liga-
ção com a segurança jurídica, e é tratada como garantia fundamental no art. 5º, 
XXXVI, da Constituição Federal, tratando-se de direito fundamental processual 
de eficácia plena e aplicação imediata (THAMAY, 2023, p. 341 a 349).

Assim, além de instituto processual, a coisa julgada também é vista como 
garantia processual-constitucional que concretiza ao conteúdo decisório a qua-
lidade de imutável e indiscutível, gerando, através disso, a segurança e a esta-
bilidade jurídica esperadas pela sociedade e necessárias ao Estado (THAMAY, 
2023, p. 341 a 349). 

A coisa julgada é matéria de ordem pública, e, pela sua natureza cogente, é 
tratada como limitadora do autorregramento da vontade das partes, e, portanto, 
dos negócios jurídicos processuais (ATAÍDE JR., 2017, p. 308 e 309). 

O instituto é também visto como uma garantia processual fundamental re-
levante à ordem pública processual prevista ao jurisdicionado, cujo desrespeito 
seria passível de controle judicial (CABRAL, 2021, p. 16).

E, mesmo aqueles que defendem a liberdade das partes de, por meio do 
autorregramento da vontade, celebrarem negócios jurídicos processuais sobre 
a incidência da coisa julgada, entendem que o instituto tem natureza de or-
dem pública, bem como de uma garantia fundamental processual (LUCCA, 
2020, p. 44 a 46). 

Em breve síntese sobre a coisa julgada material no processo civil brasilei-
ro, nota-se a importância do instituto à segurança jurídica seja como instituto 
processual, seja como direito ou garantia fundamental. Assim, nesse contex-
to, será analisada a (in) validade dos negócios jurídicos processuais que tratem 
sobre a coisa julgada material, entendendo, até que ponto, a possibilidade (ou 
não) de celebração de negócios jurídicos processuais sobre o instituto traz se-
gurança jurídica aos jurisdicionados, ou limita o direito à liberdade (autorregra-
mento da vontade).

3 �A (IM) POSSIBILIDADE DA NORMA DE ORDEM 
PÚBLICA COMO LIMITE DO OBJETO DOS NEGÓCIOS 
JURÍDICOS PROCESSUAIS

O Código de Processo Civil, no caput do art. 190, permite a celebração 
de negócios jurídicos processuais sobre direitos que admitam autocomposição. 

Entretanto, no parágrafo único do art. 190, o diploma processual também 
estabelece o dever do controle da validade em casos de nulidade do negócio 
jurídico processual celebrado.
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Art. 190. Versando o processo sobre direitos que admitam autocomposição, é 
lícito às partes plenamente capazes estipular mudanças no procedimento para 
ajustá-lo às especificidades da causa e convencionar sobre os seus ônus, pode-
res, faculdades e deveres processuais, antes ou durante o processo.
Parágrafo único. De ofício ou a requerimento, o juiz controlará a validade das 
convenções previstas neste artigo, recusando-lhes aplicação somente nos casos 
de nulidade ou de inserção abusiva em contrato de adesão ou em que alguma 
parte se encontre em manifesta situação de vulnerabilidade. 

Quanto à autocomposição, o professor Bruno Garcia Redondo (2025, p. 
205 e 206) faz uma ressalva, pois, em seu entendimento, a autocomposição é 
preferível, no entanto, não torna ilícito o negócio jurídico processual, caso o 
objeto não admita a autocomposição.

Portanto, mesmo que o direito seja indisponível ou não admita autocom-
posição, desde que não sejam desfavoráveis ao titular do direito indisponível, o 
negócio jurídico processual seria válido. (REDONDO, 2025, p. 221)

A autocomposição não deve ser vista como sinônimo de disponibilidade 
do direito, na medida em que mesmo alguns direitos indisponíveis podem ser 
objeto de negociação, assim como é o caso do modo de cumprimento em casos 
de alimentos, bem como nos compromissos de ajustamento de conduta (COS-
TA; BELLINETI, 2025, p. 77) 

A indisponibilidade do direito pode ser sobre o direito material ou proces-
sual, e, o que levaria a limitação do objeto, seria a de natureza processual. Não 
há consenso doutrinário e jurisprudencial sobre esses conceitos, utilizando-se 
desde critérios como renunciabilidade, interesse público, alienabilidade, exclusi-
vidade da disposição pelo seu titular, e, até mesmo, impossibilidade de limitação 
ou restrição (CABRAL, 2025, p. 369 e 370).

Há possibilidade de vincular a disponibilidade a duas ideias: a) material, 
referindo-se ao bem jurídico tutelado; e b) normativa, referindo-se à aplicação 
das normas jurídicas cogentes ou dispositiva (CABRAL, 2025, p. 370 e 371). 

A indisponibilidade do direito material também não leva necessariamente à 
indisponibilidade do direito do processo. O interesse material pode ser indispo-
nível, entretanto, não gera necessária indisponibilidade sobre o processo, visto 
que é permitida a negociação de aspectos processuais como a eleição de foro, 
dilação de prazos, formalidades dos atos do processo, entre outros. Nesse sen-
tido, aprovou-se o enunciado n. 13513 do Fórum Permanente de Processualistas 
Civis (CABRAL, 2025, p. 373 a 375).

Não obstante a falta de uniformidade conceitual, à luz do art. 190 do Có-
digo de Processo Civil, não se faz necessário perquirir o significado da (in) 

13	 Enunciado n. 135 do Fórum Permanente de Processualistas Civis: “A indisponibilidade do 
direito material não impede, por si só, a celebração de negócio jurídico processual”.
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disponibilidade material para o objeto dos negócios jurídicos processuais, 
haja vista a opção intencional do legislador de permití-lo de forma genérica e 
abrangente, ao utilizar a nomenclatura direitos que permitam autocomposição (CA-
BRAL, 2025, p. 372).

A doutrina costuma como se dividir se a norma de ordem pública/cogente 
serve de limite para a celebração de negócios jurídicos processuais, tratando-se 
de assunto controverso, especialmente no âmbito da coisa julgada.

A conceituação da norma de ordem pública sofre críticas por parte da dou-
trina quanto a sua imprecisão a respeito do seu conceito ou conteúdo, porém, 
costuma ser vinculada a uma ideia de interesse público (ou estatal), baseando-se 
no princípio da legalidade, âmbito no qual a vontade dos sujeitos seria impene-
trável frente as normas impostas pelo Estado. Nesse viés, a norma de ordem 
pública seria um dever de respeito à lei, e representaria uma impossibilidade do 
interesse privado de afastar o seu regramento, inclusive no processo, impedindo 
as partes de estabelecerem regramentos específicos por meio de negócios jurí-
dicos processuais (CABRAL, 2025, p. 386).

A norma de ordem pública pode ser ligada à qualificação da norma em 
análise (se imperativa ou supletiva). Portanto, tratando-se de norma imperati-
va, não haveria possibilidade de flexibilização da regra por meio de negócios 
jurídicos processuais, enquanto as regras supletivas, estas abririam espaço para 
a celebração dos negócios jurídicos processuais, visto que a haveria permissão 
legal para a sua celebração (CABRAL, 2025, p. 386).

A ordem pública ainda pode significar, ainda que com alto grau de impre-
cisão, a preservação das garantias fundamentais do processo, relacionando-a 
com algum princípio processual, ou se relacionando com cláusulas gerais como 
o processo justo ou devido processo legal (CABRAL, 2025, p. 387).

Assim, aqueles que impõe a ordem pública, nos aspectos acima conceitua-
dos, como limite à celebração de negócios jurídicos processuais, entendem que 
o autorregramento da vontade estaria limitado às normas de ordem pública, sob 
pena infringir valores considerados essenciais aos jurisdicionados.

De outro giro, aqueles que defendem que a norma de ordem pública, por 
si só, não limita a possibilidade de celebração negócios jurídicos processuais, 
justificam a segurança jurídica na análise individual de cada negócio jurídico 
processual celebrado.

Um dos motivos normalmente utilizados para a não utilização da norma 
de ordem pública irrestritamente é o próprio exercício do direito fundamental 
à liberdade, e, por também se tratar de um direito fundamental a ser protegido, 
deve se encontrar um equilíbrio entre o privatismo e o publicismo processual, 
para não limitar irrestritamente à liberdade das partes no processo (CABRAL, 
2025, p. 414 a 416). 
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Nesse sentido, Antonio do Passo Cabral reconhece limites internos e ex-

ternos ao autorregramento da vontade, estabelecendo 03 (três) etapas para a 
solução de conflitos de direitos fundamentos em negócios jurídicos processuais 
(CABRAL, 2025, p. 414 a 420). 

O limite interno do autorregramento da vontade decorre do próprio exer-
cício da liberdade, no sentido de que nenhum direito é ilimitado em si mesmo, 
ou seja, os direitos não podem ser exercidos de forma abusiva. O limite externo 
seria entre o autorregramento da vontade e outros direitos fundamentais, que 
podem entrar em colisão com a liberdade dos convenentes, e, portanto, existir 
restrições (CABRAL, 2025, p. 414 a 416). 

A primeira etapa para a solução da colisão de direitos fundamentais seria a 
identificação das garantias processuais afetadas pelo negócio jurídico processual. 
A segunda etapa é identificar se existe um negócio jurídico processual típico se-
melhante para se possa extrair controles de parâmetro de controle ao negócio 
jurídico processual atípico celebrado. A terceira etapa ocorre ao final, após a 
identificação dos direitos fundamentais em colisão e os parâmetros de controle, 
para que se chegue à conclusão se houve (ou não) o desrespeito ao núcleo es-
sencial do direito fundamental objeto de colisão (CABRAL, 2025, p. 416 a 427).

Bruno Garcia Redondo conclui que ignorar a redação dos art. 190 e 200 do 
Código de Processo Civil, de forma a inviabilizar ou restringir indevidamente a 
autonomia privada seria, além de ilegal e inconstitucional, uma afronta ao pró-
prio Estado Democrático de Direito. (REDONDO, 2017, p. 398 e 399).

Para o autor (2025, p. 205), os contornos da licitude do objeto da negocia-
ção processual seriam:

Para uma melhor compreensão sobre a licitude do objeto do negócio proces-
sual, é preciso desdobrá-la em inúmeros aspectos: (i) causa sobre direito que, 
preferencialmente, admita autocomposição (preferencial “disponibilidade” da 
res in indicium deducta); (ii) proporcionalidade ou razoabilidade; (iii) preferencial 
preservação do núcleo estritamente essencial de garantia fundamental proces-
sual; (iv) preferencial observância de atos ultrapassados e situações processuais 
consolidadas ou adquiridas (prospectividade); e (v) igual ou maior efetividade 
(da tutela jurisdicional ou de garantia constitucional) ou eficiência (da prestação 
jurisdicional). 

Mesmo que controverso, dentre as hipóteses delimitadas pelo autor (2025, 
p. 247 e 252), faz-se necessário destacar 02 (duas) hipóteses essenciais de lici-
tude dos negócios jurídicos processuais: a) a possibilidade do objeto se tratar 
de garantias fundamentais processuais e b) existir a excepcional validade de 
negócios processuais cujo objeto seja a autorrestrição/limitação das garantias 
fundamentais, mediante uma espécie de autorresponsabilidade.
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Quanto à primeira hipótese, o autor (2025, p. 247) estabelece 03 (três) 

observações essenciais:

Sobre esse requisito, 03 (três) observações são essenciais. A uma, a parte pode 
dispor apenas de garantia fundamental processual da qual seja destinatária ime-
diata e principal, e não de garantia dirigida primordialmente também a terceiro, 
de cuja convenção não faça parte. A duas, o que deve ser (preferencialmente) 
preservado de garantia fundamental processual é apenas, o seu núcleo estrita-
mente essencial. A três, essa observância (do núcleo essencial) é preferencial, 
mas não obrigatória. [...]

E complementa Redondo (2025, p. 247 a 252):

[...] Para guardar coerência com o conceito de negócio jurídico processual 
defendido neste ensaio, reconhecemos o status de garantia processual a to-
das as garantias fundamentais que, de forma direta ou indireta, imediata ou 
mediata, possam se referir a um instituto de natureza processual, a uma situa-
ção jurídica processual, a uma relação jurídica processual ou a algum aspecto 
do procedimento.
Algumas das garantias fundamentais processuais tem como destinatárias 
principais as próprias partes, por acrescentar algo às suas esferas jurídicas, por 
ampliar suas situações jurídicas processuais, tais como contraditório, ampla 
defesa, efetividade da tutela jurisdicional, proporcionalidade ou razoabilidade, 
dignidade da pessoa humana, liberdade e intimidade.

[...] Para fins da licitude do objeto do negócio processual, é essencial, primei-
ramente, que a garantia processual que eventualmente seja atingida pelo pacto, 
tenha, como destinatárias imediatas e principais, as partes celebrantes, e não ter-
ceiros. Essa imposição decorre, como já explicado, da exigência de legitimidade 
ad actum, isto é, dos limites subjetivos dos negócios processuais (relatividade 
das convenções).
Em segundo lugar, podem os negócios processuais restringir e limitar, parcial e 
pontualmente, garantias processuais, desde que preservem seu núcleo essencial.

[...] São lícitos, portanto, os negócios processuais que, apesar de limitarem ga-
rantias, os fazem parcialmente, sem fulminar seus núcleos estritamente essen-
ciais, tais como as desistências da ação, de um recurso ou de algum ato execu-
tivo; as renúncias a um recurso, a um prazo ou à produção de uma prova em 
espécie; a estipulação da impenhorabilidade de um bem, etc.
Em terceiro lugar, essa observância do núcleo estritamente essencial de garantia 
fundamental processual é meramente preferência, mas não obrigatória.

[...] O direito fundamental de liberdade (preâmbulo, art. 3°, I, e art. 5, caput, 
CRFB) permite que titulares de direitos (mesmo fundamentais) tenham, con-
forme a sua vontade, as opções de exercê-los, de exercê-los em parte, de inter-
romper seu exercício, de restringi-los ou de renunciá-los (abdicá-los).
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O direito fundamental de liberdade desdobra-se, obrigatoriamente, no sistema 
de disponibilidade processual consagrado no CPC de 2015 qual decorrem o 
princípio do respeito ao autorregramento da vontade das partes no processo 
e o subprincípio da atipicidade de negociação processual (assim como 
outros princípios, tais como o da liberdade processual, o dispositivo, o da 
consensualidade, o da cooperação e o da adequação processual).
Desse sistema de disponibilidade processual (autorregramento da vontade 
e atipicidade de negociação), fundado no direito fundamental de liberdade, 
decorre a inerente possibilidade de autorrestrição (de direito).
Como as garantias processuais não devem ser consideradas como de maior valor, 
importância ou relevo do que as de outras espécies, não há como considerar 
aquelas (as processuais) como as únicas garantias irrenunciáveis, enquanto as de 
outras espécies podem ser objeto de disposição (ainda que em diferentes graus). 
E possível, a priori, a autorrestrição de garantia processual fundamental.

Bruno Garcia Redondo (2025, p. 252 e 253) defende ainda a possibilidade 
de licitude de negócios jurídicos processuais que limitem ou restrinjam total ou 
parcialmente garantias processuais da própria parte, desde que ocorra de forma 
a) concreta e pontual, e estejam b) presentes todos os demais pressupostos de 
existência e validade da negociação processual, assim como b.1) previsibilidade 
do objeto e de seus efeitos, a b.2) plenitude da liberdade da vontade autorregra-
da, que b.3) não haja vulnerabilidade, bem como que b.4) inexista efeitos sobre 
a esfera jurídica de terceiros.

Portanto, o que tornaria o negócio jurídico processual inválido seria a dis-
posição da garantia processual de forma genérica, in abstrato e de forma erga 
omnes (REDONDO, 2025, p. 253).

Ou seja, maus negócios processuais podem ser válidos e o mero resultado 
ruim da negociação processual não é somente, por si só, motivo para invalidar o 
negócio jurídico processual celebrado (REDONDO, 2025, p. 254 e 255).

O autor parte de uma ideia de possibilidade de autorresponsabilidade, no 
sentido de ter a compreensão de que tudo o que ocorre conosco é responsa-
bilidade de escolha da parte. Esse conceito estaria dentro do próprio direito 
fundamental à liberdade, de onde se interpreta a possibilidade de autorrestrição 
de direitos, e, portanto, de autoprejuízo (REDONDO, 2025, p. 255 a 259).

Sobre a interpretação e controle da validade dos negócios processuais so-
bre direitos ou garantias fundamentais processuais: 

No momento da interpretação e do controle de negócios processuais que afas-
tem (excluam) direitos ou garantias fundamentais processuais, devem ser le-
vados em conta fatores como: identificação das garantias processuais afetadas 
pelo pacto; identificação do núcleo mínimo essencial do direito ou garantia fun-
damental; parâmetros dos negócios processuais típicos, grau de liberdade da 
vontade; clareza e precisão de previsibilidade dos efeitos; influência (relevância) 
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da exclusão do direito ou garantia fundamental processual na celebração do 
negócio de direito substancial etc (REDONDO, 2025, p. 260).

Portanto, segundo o autor, desde que respeitados os parâmetros de esta-
belecidos para a livre manifestação da vontade, a norma de ordem pública não 
poderia servir de óbice, de forma irrestrita, à celebração de negócios jurídicos 
processuais (REDOND, 2025, p. 259 e 260). 

Assim, entendidos os critérios utilizados para possibilitar a celebração de 
negócios jurídicos processuais, é necessário compreender se a coisa julgada 
pode ser objeto de celebração de negócios jurídicos processuais, visto que é 
considerada norma de ordem pública/cogente e direito/garantia fundamen-
tal no processo.

Ou seja, o objetivo é entender se, em casos cujas partes desejem a redis-
cussão da decisão que se tornou imutável e indiscutível, a coisa julgada pode ser 
afastada, ocasionando um novo julgamento, privilegiando, assim, o autorregra-
mento da vontade (e o direito fundamental à liberdade) ou se a coisa julgada, 
entendida como norma de ordem pública e direito/garantia fundamental, não 
poderia ser afastada, mesmo que interessem às partes. 

Autores que admitem, mesmo que restritivamente, sobre a possibilidade 
de negociação de matéria de ordem pública, desde que isso não signifique na 
violação do núcleo essencial de direitos e garantias fundamentais, tendem a 
aceitar a negociação processual acerca da coisa julgada, como Rodrigo Ramina 
de Lucca, Fredie Didier Júnior, Anissara Toscan, entre outros. 

De outro giro, parte da doutrina entende pela impossibilidade de celebrar 
negócios jurídicos processuais sobre matéria de ordem pública, e, por conse-
quência, da celebração de negócios jurídicos processuais sobre coisa julgada, 
como Trícia Navarro Xavier Cabral, José Miguel Garcia Medina, Flávio Luiz 
Yarshell, entre outros.

Trícia Navarro Xavier Cabral (2021, p. 16) entende que os direitos e garan-
tias fundamentais, por se tratar de interesse público, não poderiam ser objeto de 
celebração de negócios jurídicos processuais. Nesse sentido, na visão da autora, 
a coisa julgada seria uma garantia processual, e, por esse motivo, não poderia ser 
objeto negociação processual, sendo passível de controle judicial.

Flávio Luiz Yarshell (2017, p. 83 e 84) entende pela impossibilidade de 
celebração de negócios jurídicos processuais sobre normas de ordem pública e 
de ordem cogente. No entanto, em determinadas situações, como a celebração 
de negócios jurídicos processuais sobre regras que assegurem a regularidade do 
processo, poderia excepcionalmente serem celebrados, diante do caráter ins-
trumental do processo que visa atender aos escopos da jurisdição, mesmo que 
para isso o juiz tenha que recorrer às técnicas de ponderação para verificar a 
necessidade, proporcionalidade e adequação da intervenção do ente estatal na 
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autonomia da vontade das partes. No entanto, na visão do autor, a coisa julgada 
não estaria disponível às partes, bem como qualquer outra medida que vise des-
constituir a coisa julgada, mesmo que por ação rescisória.

José Miguel Garcia Medina (2020, p. 344) defende que há impossibilida-
de de negociação processual caso o sistema jurídico traga restrições, expres-
samente ou implicitamente. Portanto, não podem as partes dispor a respeito 
de requisitos processuais indispensáveis, como seria o caso da coisa julgada, a 
fim de que seja proposto novo julgamento sobre a causa, especialmente por, 
na visão do autor, a coisa julgada não ser um interesse apenas das partes, mas 
também da jurisdição.

Jadelmiro Rodrigues de Ataíde Júnior defende que a norma de ordem pú-
blica serviria como um dos parâmetros do autorregramento da vontade, e, por-
tanto, de ilicitude do objeto dos negócios jurídicos processuais, citando a coisa 
julgada, como uma das causas para a sua invalidade (2017, p. 307 a 309).

Nelson Nery Júnior entende pela impossibilidade de celebração de negó-
cios jurídicos processuais sobre matéria de ordem pública (2025, p. RL-.40), 
citando como exemplos de negócios inválidos a possibilidade de interposição 
de recursos per saltum, suprimir o primeiro grau de jurisdição, e, por mais que o 
autor não mencione expressamente, a tendência é de que ele entenda pela inva-
lidade do negócio jurídico processual que afaste a coisa julgada.

Portanto, para a doutrina que entende a norma de ordem pública como 
limite para a celebração dos negócios jurídicos processuais, há uma tendência de 
limitar a celebração de negócios processuais que visem o afastamento da coisa 
julgada, fazendo prevalecer a “imperatividade” da norma pública ou o interesse 
público, frente ao autorregramento da vontade (liberdade) das partes.

De outro giro, sobre a possibilidade de celebração de negócios jurídicos 
processuais sobre normas de ordem pública, Bruno Garcia Redondo (2017, p. 
397 a 399) esclarece que, para essa compreensão, é necessário o rompimento 
com o sistema do Código de Processo Civil de 1973, e, portanto, à luz do autor-
regramento da vontade e da identificação dos titulares de cada situação jurídica 
processual possível, seria necessário a interpretação minuciosa para cada caso 
de validade dos negócios jurídicos processuais, como é o caso da coisa julgada.

O autor não faz menção direta quanto à possibilidade da celebração de 
negócios jurídicos processuais sobre a coisa julgada, no entanto, ele admite ne-
gociação processual sobre garantias processuais fundamentais, desde que res-
peitado o núcleo mínimo da garantia em discussão (2025, p. 205).

Rodrigo Ramina de Lucca (2019, p. 358 e 359) entende ser possível a ce-
lebração de negócios jurídicos processuais sobre coisa julgada. Por mais que o 
autor reconheça a natureza de ordem pública da coisa julgada e de sua proteção 
constitucional, ele defende que a possibilidade de celebração de negócios jurí-
dicos processuais advém da concepção da coisa julgada ser um instrumento de 
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defesa contra a parte vencida, bem como o referido instituto não ser uma impo-
sição, mas sim uma garantia de que o processo não voltará a ser rediscutido pela 
parte perdedora da ação judicial.

Também pelos motivos acima, ressalta que (DE LUCCA 2019, 358 e 359) 
a possibilidade de as partes renunciarem expressamente a coisa julgada que não 
as tenha agradado, possibilitando a rediscussão em outro processo judicial, res-
saltando, ao final, a irrelevância do interesse do Estado em não desejar rejulgar 
o que já foi julgado.

No mesmo sentido, Anissara Toscan (2022, p. 465 a 467) afirma que a coi-
sa julgada possui um formato garantístico cujo objetivo é a tutela da confiança 
legítima dos jurisdicionados quanto à sentença, mas que não podendo ser vista 
como uma prerrogativa do Estado em não decidir uma segunda vez o litígio.

Assim, a autora (2022, p. 468 e 369) posiciona no sentido de que a interpre-
tação da coisa julgada à luz da tutela da confiança reforçaria a segurança jurídica 
(e não o desrespeitaria), não podendo se falar, nesse caso, de renúncia à garantia 
processual ou desrespeito ao núcleo essencial da coisa segurança jurídica. 

Portanto, Anissara Toscan (2022, p. 469), assim como Rodrigo Ramino de 
Lucca, reconhecem que a coisa julgada não é uma imposição do ordenamento 
jurídico, mas sim uma garantia do jurisdicionado, e, portanto, podem as partes 
abrir mão, sem que isso signifique a invalidade do negócio jurídico processual.

Fredie Didier Júnior (2021, p. 654 e 655), por sua vez, afirma que a ce-
lebração de negócios jurídicos processuais é permitida, desde que celebrados 
expressamente e quando o direito discutido permitir a autocomposição.

No entanto destaca que, por mais que o poder para controlar ex officio a 
existência da coisa julgada seja do juiz, ele o faz para um problema concreto que 
lhe é submetido, e não em causa própria, ou seja, não há interesse do juiz a ser 
tutelado (DIDIER JR., 2021, p. 654 e 655).

Portanto, caso as partes decidam recolocar a questão novamente para o de-
bate judicial, não haveria uma razão jurídica que impossibilitasse a rediscussão, 
sendo que a negativa poderia ser vista, inclusive, como recusa de prestação juris-
dicional. Frisa o autor que as partes, até mesmo, poderiam levar à discussão da 
questão ao juízo arbitral, não havendo, assim, motivo para a recusa da jurisdição 
estatal reanalisar a questão judicial já debatida (DIDIER JR., 2021, p. 654 e 655). 

Nesse contexto, Fredie Didier Júnior (2021, p. 653 e 654) cita, ainda, 05 
(cinco) exemplos de negócios jurídicos processuais sobre coisa julgada:

a) negócio jurídico para rever, rescindir ou invalidar a decisão transitada em julgado: esse 
negócio não é permitido, pois as partes não podem desfazer, negocialmente, 
um ato estatal; não podem desfazer consensualmente uma declaração judicial.
b) negócio jurídico sobre os efeitos da decisão: trata-se de negócio permitido; é possível 
renúncia ao crédito reconhecido judicialmente, as partes podem transigir a 
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respeito desse mesmo direito; nada impede que pessoas divorciadas voltem a 
casar-se entre si etc.
c) negócio jurídico sobre exceptio rei iudicatae: trata-se de pacto para que a parte não 
alegue a objeção de coisa julgada. A parte renuncia ao direito de opor a coisa 
julgada, em eventual demanda que lhe seja dirigida.
d) negócio sobre o direito à rescisão: as partes renunciam ao direito à rescisão da 
decisão, à semelhança do que podem fazer com o direito ao recurso. Trata-se 
de negócio lícito, sendo o direito disponível. Rigorosamente, esse negócio não 
é processual: abre-se mão do direito potestativo material à rescisão da decisão. 
Trata-se de negócio permitido. 
e) negócio jurídico para afastar a coisa julgada. É possível, com base no art. 190, 
que as partes afastem a coisa julgada. As partes resolvem que determinada 
questão pode ser novamente decidida, ignorando a coisa julgada anterior. Nesse 
acordo, o acordo impede que o juiz conheça de ofício a existência da coisa 
julgada anterior.

Portanto, é possível constatar que, para parte da doutrina, que defende a 
possibilidade de celebração de negócios jurídicos processuais que visem afastar 
a coisa julgada, a norma de ordem pública e/ou direitos/garantias fundamentais 
processuais, como é o caso do dogma da coisa julgada, não limita, por si só, a 
celebração de negócios processuais, sob a justificativa de que o autorregramen-
to da vontade é também um direito fundamental a ser levado em consideração. 
Ou seja, se respeitados o direito fundamental objeto de colisão no negócio pro-
cessual e/ou o núcleo mínimo essencial do direito fundamental, seria possível a 
celebração de negócios processuais que envolvam a coisa julgada.

Assim, nota-se que ainda há controvérsia quanto aos limites dos negócios 
jurídicos processuais quando se trata de matéria de ordem pública. Há relevante 
doutrina que rechace a possibilidade de negociação sobre matéria de ordem pú-
bica, inclusive sobre a coisa julgada. No entanto, aos poucos, a discussão sobre a 
sua possibilidade vem ganhando espaço, e, conforme analisado, à luz do Código 
de Processo Civil de 2015 e da visão da coisa julgada como uma garantia (e não 
uma imposição), haveria plena possibilidade de negociação processual sobre 
o tema, sem que isso signifique infração à segurança jurídica e ao seu núcleo 
essencial mínimo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo do estudo foi demonstrar a possibilidade de celebração de ne-
gócios jurídicos processuais sobre normas de ordem pública, inclusive a coisa 
julgada, de forma válida, sem que isso importe na infração à lei.

Por mais que o art. 190 do Código de Processo Civil de 2015 seja um 
avanço na temática da relevância da vontade em detrimento ao dogma da irrele-
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vância da vontade do Código de Processo Civil de 1973, o objeto ainda é tema 
controverso na doutrina quando se trata de normas de ordem pública. 

Por mais que se defenda a máxima in dubio pro libertate, a doutrina costuma 
entender que a norma de ordem pública é um limite ao objeto dos negócios 
jurídicos processuais. 

No entanto, parte minoritária da doutrina, como exemplo os Professores 
Antonio do Passo Cabral e Bruno Garcia Redondo, começam a tratar da pos-
sibilidade de negociação sobre normas de ordem pública, respeitados alguns 
critérios que visem garantir o respeito (e não a infração) dos direitos fundamen-
tais em colisão, bem como se respeitando um núcleo mínimo fundamental do 
direito discutido.

Num Estado Democrático de Direito, faz-se importante levar em conside-
ração o direito fundamental à liberdade, que consubstancia o autorregramento 
da vontade, para que a liberdade das partes no processo também seja respeitada, 
e, a sua limitação, ocorra de forma fundamentada, e não como uma mera e in-
fundada “impossibilidade”.

Nesse contexto, que, dentre as normas de ordem pública passíveis de ne-
gociação processual, conclui-se que a coisa julgada, que ainda é considerada 
uma garantia fundamental processual, pode ser objeto de celebração de negó-
cios jurídicos processuais, e até mesmo afastada, desde que, no caso concreto, 
isso não importe em abusividade ou que tenha por fim a infração de direitos, 
mas sim uma livre manifestação das partes sobre o objeto negociado. 

Portanto, a norma de ordem pública (e a coisa julgada), por si só, não re-
presenta limite ao negócio jurídico processual, podendo ser objeto de negocia-
ção processual, desde que ponderados os direitos fundamentais em colisão ou 
o núcleo mínimo fundamental, isso não tenha por intenção exclusiva a infração 
ao direito de uma das partes.
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INTRODUÇÃO

Nas cidades brasileiras, o direito à propriedade, ainda que consagrado 
constitucionalmente como um dos pilares da dignidade humana e da ordem 
econômica, permanece um ideal distante para uma parcela expressiva da popu-
lação. Milhares de famílias vivem em imóveis sem registro formal, edificados 
em áreas irregulares ou adquiridos por meio de contratos informais que não 
conferem a segurança jurídica necessária. O que deveria ser o ponto de partida 
para a efetivação da cidadania – o acesso à propriedade – converte-se, parado-
xalmente, em um dos maiores símbolos da desigualdade social. A dificuldade de 
regularização das pequenas propriedades urbanas, portanto, não é apenas um 
problema técnico, mas uma questão que reflete a tensão histórica entre o direito 
formal e a realidade material brasileira.
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Esse contexto suscita uma indagação central: por que o direito fundamental 

à propriedade, amplamente reconhecido pelo ordenamento jurídico brasileiro, 
ainda não se efetiva de modo acessível às pessoas hipossuficientes, especialmen-
te no que concerne à regularização das pequenas propriedades urbanas? A partir 
dessa problemática, o estudo busca compreender de que forma o arcabouço 
jurídico e registral, embora concebido para assegurar a segurança das relações 
imobiliárias, acaba por criar barreiras econômicas e burocráticas que impedem 
a concretização do direito de propriedade como instrumento de justiça social.

O objetivo deste artigo é analisar a dificuldade de regularização das peque-
nas propriedades urbanas no Brasil e demonstrar como o formalismo registral e 
o alto custo dos procedimentos notariais comprometem a efetividade do direito 
fundamental à propriedade, especialmente para as pessoas em situação de vul-
nerabilidade econômica. Busca-se, com isso, evidenciar a necessidade de repen-
sar o modelo jurídico de aquisição e regularização imobiliária, à luz da função 
social da propriedade e da garantia constitucional do patrimônio mínimo.

A metodologia empregada é dedutiva, partindo de princípios gerais do 
direito constitucional e civil, como a dignidade da pessoa humana, a função 
social da propriedade e o direito à moradia, para analisar seus reflexos práticos 
na realidade das pequenas propriedades urbanas. A abordagem combina pesqui-
sa bibliográfica e documental, com base em doutrina especializada, legislações 
pertinentes, dados estatísticos e documentos normativos, a fim de identificar os 
obstáculos jurídicos, econômicos e institucionais que comprometem a regulari-
zação desses imóveis.

O artigo está estruturado em três seções principais. A primeira examina 
o conceito e a evolução histórica da propriedade e da pequena propriedade 
urbana, demonstrando como o instituto se transformou ao longo do tempo e 
adquiriu relevância constitucional. A segunda seção analisa as dificuldades con-
cretas de regularização das pequenas propriedades urbanas no Brasil, abordan-
do a informalidade imobiliária, o excesso de burocracia e o impacto dos custos 
cartorários. Por fim, a terceira seção discute a garantia do direito à propriedade 
às pessoas hipossuficientes e o papel do patrimônio mínimo, propondo a am-
pliação do acesso à justiça extrajudicial e a revisão das barreiras formais que 
perpetuam a desigualdade no exercício desse direito.

1 �DA PROPRIEDADE CLÁSSICA À URBANA: 
FUNDAMENTOS E TRANSFORMAÇÕES CONCEITUAIS

Após o ser humano encerrar suas atividades como nômade, a Revolução 
Agrícola deu origem a um sentimento de pertencimento ao espaço, represen-
tado pela ideia de “minha casa”, um local fixo de moradia que proporcionava 
segurança e conforto (Harari, 2015, p. 113). Esse sentimento de vínculo e esta-
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bilidade fez surgir a necessidade de proteção jurídica sobre o espaço ocupado, 
levando o Estado, mais tarde, a regular sua aquisição, inviolabilidade e uso, não 
apenas das pequenas propriedades, mas da propriedade como um todo. Antes 
de compreender como se deu essa regulação estatal, é essencial definir o con-
ceito de propriedade, de pequena propriedade e situar seu surgimento dentro de 
um contexto histórico e social.

Historicamente, conforme bem explicam Cristiano Chaves de Farias e 
Nelson Rosenvald (2017, p. 264), a propriedade é fruto da cultura e acompanha 
as transformações sociais, pois “o significado da propriedade muda de acordo 
com a mudança que se verifica nos propósitos que a sociedade (ou suas classes 
dominantes) tenha perante a instituição”. Assim, cada época histórica constrói 
uma ideia própria de propriedade, determinada pelos aspectos econômicos e 
sociais do período (Carvalho; Siqueira, 2019, p. 38). Na Antiguidade, destaca-se 
a relação entre propriedade e a organização da sociedade romana. Fábio Konder 
Comparato (1998, p. 74) ressalta que, no Império Romano, a propriedade tinha 
caráter sagrado, fortemente influenciado pela religião: a figura do Deus-Lar, 
protetor do solo familiar, transformou a terra em elemento essencial da consti-
tuição social, ao lado da família e da fé. A propriedade era, portanto, inviolável, 
inalienável e intocável, situando-se na esfera mais íntima da vida romana.

Com a expansão do Império e o domínio sobre vastos territórios, essa 
relação sagrada entre família e terra foi se enfraquecendo, o que resultou na 
possibilidade de alienação e realização de negócios jurídicos envolvendo a pro-
priedade (Deboni, 2010, p. 4). Posteriormente, a Lei das Doze Tábuas, embora 
não definisse precisamente o conceito de propriedade, foi pioneira ao estabele-
cer suas funções e os mecanismos de aquisição e transmissão de bens (Farias; 
Rosenvald, 2017, p. 261). Com a queda do Império Romano e o início da Idade 
Média, marcada pelas invasões bárbaras, a noção de propriedade sofreu trans-
formações profundas, perdendo seu caráter individual e dando lugar ao sistema 
feudal, no qual predominava uma concepção mais coletiva do domínio (Debo-
ni, 2010, p. 4).

Durante o feudalismo, a estrutura social e política se sustentava nas re-
lações de vassalagem: o senhor feudal, proprietário do feudo, cedia parte de 
suas terras a um homem livre, o vassalo, para cultivo, em troca de serviços, 
rendas e fidelidade. Gilissen (1995, p. 642) observa que as prestações variavam 
conforme as necessidades do feudo, podendo envolver apoio militar ou obriga-
ções econômicas. Essa cessão gerou a divisão da propriedade medieval, na qual 
várias pessoas detinham direitos reais sobre uma mesma terra, ainda que tais 
direitos não se equiparassem à propriedade romana. Surgiu, assim, a bifurcação 
do domínio: o domínio direto ou eminente permanecia com o senhor feudal, 
enquanto o domínio útil cabia ao vassalo, que exercia a posse e o usufruto da 
terra (Deboni, 2010, p. 7).
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O sistema feudal entrou em crise a partir do século XIV, abrindo caminho 

para a Revolução Burguesa, cujo marco histórico foi a Revolução Francesa de 
1789. A queda do feudalismo libertou a terra dos encargos feudais e restaurou 
a noção de propriedade individual e livre, sem interferência estatal, retomando 
princípios do Direito Romano (Gilissen, 1995, p. 645). Inspirada pelos ideais de 
liberdade e igualdade, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 
1789 consagrou a propriedade como direito natural, imprescritível e inviolável, 
conforme seus artigos 2º e 17º (UFSM, 2018):

Artigo 2º – O fim de toda a associação política é a conservação dos direitos na-
turais e imprescritíveis do homem. Esses direitos são a liberdade, a propriedade, 
a segurança e a resistência à opressão.
Artigo 17º – Como a propriedade é um direito inviolável e sagrado, ninguém 
dela pode ser privado, a não ser quando a necessidade pública legalmente 
comprovada o exigir evidentemente e sob condição de justa e prévia indenização.

Esse pensamento liberal foi consolidado com o Código Civil Napoleônico 
de 1804, que institucionalizou a propriedade como eixo central do ordenamento 
jurídico francês. Dos 2.281 artigos do Código, 1.776 tratavam de bens e formas 
de transferência (Deboni, 2010, p. 11-12). No entanto, a ascensão da Revolução 
Industrial no século XVIII trouxe consigo as desigualdades sociais e as péssi-
mas condições de trabalho, gerando pressões para uma atuação mais positiva do 
Estado. A propriedade deixou de ser apenas expressão da liberdade individual 
e passou a ser condicionada ao bem coletivo, inaugurando um novo paradigma 
jurídico. As Constituições Mexicana de 1917 e de Weimar de 1919 elevaram a 
função social da propriedade ao nível constitucional (Machado, 2014, p. 17).

Difundido especialmente pela Constituição Alemã, o instituto da função 
social da propriedade impôs que o uso do bem não servisse apenas ao interesse 
particular, mas também ao bem comum. Essa concepção influenciou diversas 
constituições, como a espanhola de 1931, a chilena de 1925 e a venezuelana de 
1925 (Deboni, 2010, p. 14). A partir desse momento, consolidou-se a ideia de 
que o exercício da propriedade deve atender também às necessidades coletivas, 
caracterizando o surgimento da segunda geração de direitos fundamentais (De-
boni, 2010, p. 13). No Brasil, essa concepção foi incorporada pela Constituição 
de 1934 e consagrada definitivamente pela Constituição Federal de 1988, que 
incluiu o direito de propriedade e sua função social no rol de direitos fundamen-
tais (art. 5º, XXII e XXIII) (Cardoso, 2008, p. 101).

Diante dessa evolução histórica, pode-se afirmar que a propriedade sofreu 
transformações significativas, assumindo uma natureza jurídica de instituição 
social. Como observam Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald (2017, 
p. 263), ela é simultaneamente produto do direito positivo e fundamento de 
novas normas, configurando-se como fato social, função ou relação jurídica que 
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impõe ônus e deveres. Compreendido o surgimento histórico da propriedade, 
é oportuno delimitar seu conceito e o da pequena propriedade urbana, que são 
centrais nesta análise.

O Código Civil Brasileiro, em seu art. 1.228, dispõe que “o proprietário 
tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder 
de quem quer que injustamente a possua ou detenha”. A norma não traz uma 
definição conceitual de propriedade, mas descreve suas faculdades. Luiz Roldão 
de Freitas Gomes (2004, p. 7) destaca que a lei se orientou por um critério des-
critivo, e não científico. Diego Bianchi de Oliveira (2025, p. 88) acrescenta que a 
propriedade é o mais completo dos direitos reais, instrumentalizado pelo domí-
nio, o que confere ao titular o poder de usar, gozar, dispor e reivindicar a coisa.

Neste estudo, o foco recai sobre a propriedade imobiliária, em especial a 
pequena propriedade urbana. Embora a legislação brasileira não traga conceito 
específico para esta, a Lei nº 8.629/1993 define, em seu art. 4º, II, a pequena 
propriedade rural como aquela com até quatro módulos fiscais. Por analogia, 
entende-se que o legislador busca delimitar a extensão do imóvel que pode 
ser beneficiada por institutos jurídicos especiais. Nesse sentido, o art. 1.240 do 
Código Civil estabelece que a usucapião especial urbana abrange imóveis de até 
250 m², utilizados como moradia pelo possuidor e sua família por cinco anos 
ininterruptos, desde que este não possua outro imóvel urbano ou rural. Assim, 
a pequena propriedade urbana, para fins deste trabalho, é aquela cuja área não 
ultrapassa 250 m².

Ao se analisar a propriedade urbana sob a perspectiva constitucional, ob-
serva-se que a Carta Magna de 1988, fortemente influenciada pelo Estado de 
Bem-Estar Social, elevou o direito de propriedade à condição de direito funda-
mental (art. 5º, XXII). Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald (2017, 
p. 282) ressaltam que, ao lado da vida, liberdade e segurança, a propriedade 
integra o núcleo essencial da dignidade humana. Teixeira de Freitas, citado pelos 
mesmos autores, via a propriedade como elemento que confere personalidade 
ao indivíduo, pois “para ser, é preciso ter”. Entretanto, Fabio Konder Com-
parato (1998, p. 81) adverte que os direitos fundamentais se contrapõem ao 
poder, devendo a propriedade servir à liberdade e não à dominação. Por isso, 
a Constituição impõe limites à propriedade, vinculando-a ao cumprimento de 
sua função social (art. 5º, XXIII). Comparato (1998, p. 82) recorda o art. 14 da 
Lei Fundamental de Bonn: “A propriedade implica obrigações. O seu uso deve 
servir também ao bem comum”.

Essa orientação é reforçada no art. 170, III, da Constituição, que insere 
a função social da propriedade como princípio da ordem econômica. Desse 
modo, o exercício do domínio deve respeitar a destinação econômica e social 
do bem, evitando desperdício de recursos e assegurando seu aproveitamento 
racional (Deboni, 2010, p. 16). Em âmbito urbano, o art. 182 determina que a 
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propriedade só cumpre sua função social quando atende às diretrizes do plano 
diretor, permitindo ao poder público exigir o aproveitamento adequado do solo 
(Bissani, 2024, p. 239). Já o art. 183 introduz a usucapião especial urbana, volta-
da justamente à regularização de pequenas propriedades.

O Código Civil de 2002, ao tratar da propriedade em seu art. 1.228, descre-
ve suas faculdades – usar, gozar, dispor e reaver – sem conceituá-la, reforçando 
a ideia de domínio e não de relação jurídica (Farias; Rosenvald, 2017, p. 291). 
Fernando Lousada Cardoso (2008, p. 109) observa que, à luz da função social, 
o legislador buscou compatibilizar o uso da propriedade com os interesses co-
letivos, o que se reflete nos parágrafos do mesmo artigo, que condicionam o 
exercício do direito à preservação ambiental, ao patrimônio histórico e ao inte-
resse social. O código ainda relativiza a plenitude e exclusividade da propriedade 
(arts. 1.231 e 1.232), bem como sua perpetuidade, mitigada pelas previsões de 
parcelamento e edificação compulsórios.

Essa mitigação também se expressa em outros diplomas legais. O Estatuto 
da Cidade (Lei nº 10.257/2001) foi criado justamente para garantir a função 
social da propriedade urbana, regulando seu uso em prol do bem comum, da 
segurança e do equilíbrio ambiental. Seu principal instrumento é o plano dire-
tor, que define critérios para o desenvolvimento urbano, mecanismos de regu-
larização fundiária e diretrizes para a gestão do solo (Farias; Rosenvald, 2017, p. 
322). Entre seus objetivos, destacam-se a reurbanização, o incentivo à moradia 
popular e o ordenamento do espaço urbano (Machado, 2014, p. 98). Assim, a 
efetividade da função social depende de políticas urbanas que combatam as de-
sigualdades e promovam a dignidade humana, impondo ao proprietário o dever 
de não transformar a propriedade em obstáculo ao desenvolvimento coletivo 
(Oliveira; Benedito, 2015, p. 177).

A trajetória do instituto no ordenamento brasileiro revela, portanto, a 
transição de um direito absoluto e individualista para uma categoria jurídica 
condicionada ao bem-estar social, ao desenvolvimento urbano e à preservação 
ambiental. Esse processo reflete a evolução da própria concepção de direitos 
fundamentais, do individualismo liberal à solidariedade social.

Quanto às formas de aquisição da propriedade imobiliária, o Código Civil 
prevê o registro, a usucapião, a acessão e a sucessão. O registro, forma típica 
de aquisição derivada, permite a circulação segura de bens no tráfico jurídico e 
confere publicidade e segurança às relações patrimoniais. O art. 1.245 do Có-
digo estabelece que a transferência da propriedade somente se aperfeiçoa com 
o registro do título aquisitivo no cartório competente. Assim, o registro tem 
natureza constitutiva, pois transforma em direito real o que antes existia apenas 
na esfera obrigacional (Farias; Rosenvald, 2017, p. 359 e 363). Daí a expressão 
popular consagrada: “quem não registra, não é dono”.
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A usucapião, por sua vez, representa forma originária de aquisição, pre-

vista nos arts. 1.238 a 1.244, e expressa de maneira exemplar a função social 
da propriedade. Combina posse e tempo como instrumentos de conversão da 
realidade fática em jurídica, premiando o possuidor que confere ao bem função 
social e sancionando a inércia do proprietário (Farias; Rosenvald, 2017, p. 394). 
O Código prevê modalidades como a usucapião extraordinária (15 anos, ou 10 
com moradia e benfeitorias), a ordinária (10 anos com justo título e boa-fé) e a 
especial urbana (5 anos para imóveis de até 250 m² destinados à moradia). Há 
ainda a usucapião coletiva, regulada pelo art. 10 do Estatuto da Cidade, e a usu-
capião familiar, prevista no art. 1.240-A, aplicável em caso de abandono do lar.

Outra forma de aquisição é a acessão, disciplinada nos arts. 1.248 a 1.259 
do Código Civil, caracterizada pela incorporação definitiva de uma coisa a ou-
tra, podendo ocorrer naturalmente (por aluvião, avulsão, formação de ilhas ou 
álveo abandonado) ou artificialmente, por construções e plantações. Nesses ca-
sos, o proprietário do bem acedido torna-se proprietário da coisa incorporada 
(Farias; Rosenvald, 2017, p. 478). Por fim, há a sucessão causa mortis, disciplina-
da a partir do art. 1.784, que transfere o patrimônio do falecido a seus herdeiros, 
judicial ou extrajudicialmente.

Portanto, apesar da variedade de formas de aquisição da propriedade, 
observa-se que pessoas em situação de vulnerabilidade social ainda enfrentam 
dificuldades notórias para efetivar a regularização imobiliária. Esse contraste 
entre o amplo aparato jurídico e a realidade social demonstra que o direito 
fundamental à propriedade, embora garantido constitucionalmente, ainda en-
contra obstáculos concretos para sua plena realização no âmbito das pequenas 
propriedades urbanas.

2 �OS DESAFIOS DA REGULARIZAÇÃO DAS PEQUENAS 
PROPRIEDADES URBANAS NO BRASIL

Embora o declínio das atividades industriais tradicionais tenha modificado 
o cenário econômico global, o processo de urbanização continua sendo um dos 
fenômenos mais marcantes do século XX. À medida que as cidades se tornaram 
polos de desenvolvimento e oportunidades, as taxas de crescimento urbano 
se ampliaram exponencialmente. No Brasil, esse movimento ganhou força a 
partir da década de 1960, provocando transformações significativas de ordem 
territorial, socioeconômica, cultural e ambiental. Em 1960, 44,7% da população 
brasileira vivia em áreas urbanas, enquanto 55,3% residia em zonas rurais; já nos 
anos 2000, o quadro se inverteu, com 81,2% dos brasileiros habitando cidades e 
apenas 18,8% permanecendo no campo (Fernandes, 2006, p. 4).

O crescimento acelerado, entretanto, ocorreu de forma desordenada, es-
pecialmente nos grandes centros, e resultou em sérios desafios à ocupação ra-
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cional do espaço urbano. Eduardo Vieira e Marlene Kempfer (2021, p. 147) 
destacam que, segundo a Pesquisa de Informações Básicas Municipais (MU-
NIC/IBGE, 2017), de um total de 5.570 municípios brasileiros, 3.374 (60,6%) 
registraram loteamentos irregulares ou clandestinos; 952 (17,2%) apresentavam 
favelas, mocambos ou palafitas; 724 (13,0%) possuíam ocupações de terrenos 
ou prédios por movimentos de moradia; e 684 (12,3%) contabilizavam cortiços 
e casas de cômodos.

Esses dados revelam que a ocupação desordenada gerou dois grandes dile-
mas que alimentam a informalidade e a irregularidade fundiária no país: de um 
lado, o surgimento de assentamentos informais nas periferias urbanas, reflexo 
da segregação socioespacial; de outro, a persistência de práticas de negociação 
imobiliária informal, baseadas em contratos de gaveta ou simples acordos ver-
bais, sem registro em cartório. A ausência de formalização transforma muitos 
desses imóveis em “capital morto” – bens que, embora existam fisicamente, não 
possuem existência jurídica plena. Como destacam Eduardo Vieira e Marlene 
Kempfer (2021, p. 147), imóveis irregulares enfrentam severas restrições: não 
podem ser usados como garantia real, sofrem limitações para obtenção de licen-
ças públicas e só podem ser alienados informalmente.

Apesar dos avanços legislativos obtidos com o Estatuto da Cidade (Lei nº 
10.257/2001) e com a Lei da Regularização Fundiária Urbana – Reurb (Lei nº 
13.465/2017), a complexidade dos procedimentos ainda perpetua a insegurança 
jurídica dos possuidores. Rafael Soares Gonçalves (2009, p. 240) observa que, 
embora a legislação tenha evoluído, os trâmites de legalização do solo conti-
nuam excessivamente formais, criados com a intenção de evitar fraudes, mas 
que, em muitos casos, se tornam obstáculos à concretização de uma leitura 
social do direito de propriedade.

Os assentamentos informais, formados por famílias de baixa renda que 
ocupam e subdividem terrenos nas periferias sem registro imobiliário, ilustram 
bem essa realidade. As construções frequentemente desrespeitam normas téc-
nicas ou diretrizes do plano diretor municipal (Vieira; Kempfer, 2021, p. 153). 
Por serem ocupações coletivas, a regularização de um único imóvel isoladamen-
te seria inviável; daí a necessidade de instrumentos jurídicos coletivos, como a 
usucapião especial coletiva prevista no Estatuto da Cidade e as modalidades de 
regularização introduzidas pela Lei da Reurb. Ainda assim, o foco deste estudo 
recai sobre outro grupo de situações: os pequenos imóveis urbanos irregulares 
localizados dentro dos centros urbanos, cuja irregularidade decorre de transa-
ções privadas sem registro formal, geralmente realizadas por meio de contratos 
de gaveta ou acordos verbais.

De acordo com o Colégio Notarial do Brasil (2023), essa informalidade se 
explica, sobretudo, por dois fatores principais. O primeiro é a falta de recursos 
financeiros dos possuidores, que os impede de arcar com os custos de regu-
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larização — emolumentos cartorários, impostos de transmissão e honorários 
profissionais. Em muitos casos, a hipossuficiência econômica também os leva a 
adquirir imóveis já irregulares, justamente por apresentarem valores de mercado 
mais baixos. O segundo fator é a burocracia excessiva que permeia o sistema 
registral, aliada ao baixo nível de instrução dos possuidores, o que dificulta o 
acesso a procedimentos legais como a usucapião extrajudicial, que exige a re-
presentação por advogado.

A irregularidade desses imóveis, como afirmam Eduardo Vieira e Marlene 
Kempfer (2021, p. 153), representa grave problema econômico e social, com 
impactos diretos no desenvolvimento urbano. Um imóvel regularizado contri-
bui para o crescimento do município, pois gera arrecadação de tributos como 
IPTU, ITBI e Imposto de Renda, além de valorizar o patrimônio do proprietá-
rio e garantir segurança jurídica à posse. A regularização fundiária, portanto, não 
é apenas questão de ordem individual, mas componente essencial do desenvol-
vimento urbano sustentável e da justiça social.

O problema, contudo, não se limita à informalidade das posses. Ele está 
intimamente ligado à estrutura burocrática e onerosa do sistema registral brasi-
leiro. Como se trata de um direito real (art. 1.225, I, do Código Civil), a proprie-
dade só se transfere com o registro público no Cartório de Registro de Imóveis, 
nos termos do art. 1.227. Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald (2017, 
p. 358) explicam que o registro é o mecanismo de tutela da circulação de bens 
na sociedade, servindo não apenas à pacificação de conflitos entre adquirentes 
e transmitentes, mas também à publicidade e à proteção de terceiros. Trata-se, 
segundo os autores, de uma forma sui generis de transmissão, que abrange tanto 
modos de aquisição originária quanto derivada.

Antes, porém, da efetivação do registro, é necessário cumprir a solenidade 
prevista no art. 108 do Código Civil: a lavratura de escritura pública para a va-
lidade de negócios que envolvam imóveis de valor superior a trinta salários-mí-
nimos. O descumprimento dessa exigência, segundo Alberto Gentil, Ana Paula 
Almada e Andrea Gigliotti et al. (2023, p. 502), acarreta nulidade do negócio 
jurídico, com efeitos retroativos, embora existam exceções legais que permitam 
a aquisição extrajudicial da propriedade. Soma-se a isso a obrigação tributária 
decorrente do ato: o recolhimento do ITCD em caso de sucessão e do ITBI nas 
transmissões inter vivos (art. 155, I, e art. 156, I, da Constituição Federal).

No caso da usucapião extrajudicial, o art. 216-A da Lei de Registros Pú-
blicos exige representação por advogado; o mesmo ocorre no inventário extra-
judicial, nos termos do art. 610, §§1º e 2º do Código de Processo Civil. Esse 
conjunto de formalidades revela o excesso de burocracia do sistema jurídico 
brasileiro, que impõe obstáculos desproporcionais ao acesso à propriedade for-
mal, sobretudo por parte da população mais vulnerável. Tal rigidez contraria o 
princípio da exigibilidade ou da necessidade (Erforderlichkeit), segundo José Joa-
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quim Gomes Canotilho (1991, p. 383), que determina que, para a realização de 
determinado ato, deve-se escolher sempre o meio menos oneroso ao cidadão, 
garantindo-lhe “a menor desvantagem possível”.

Nessa linha, Alexandre Barbosa da Silva (2014, p. 128) sustenta que a du-
plicidade de atos – lavratura da escritura pública e posterior registro – inviabiliza 
o pleno exercício do direito fundamental à propriedade, configurando-se como 
medida inadequada. Para ele, a burocracia existente demonstra que os meios 
legais não estão equilibrados com o objetivo de assegurar o acesso efetivo à 
propriedade. Carlos Eduardo Pianovski Ruzyk e Felipe Frank (2011, p. 151) 
ilustram essa limitação com o exemplo dos “contratos de gaveta” em financia-
mentos habitacionais, nos quais o comprador original transfere informalmente 
o bem a um terceiro responsável pelos pagamentos, burlando a formalidade 
exigida pelo ordenamento.

Mesmo as exceções previstas na legislação — como as das Leis nº 
9.785/1999 (Parcelamento do Solo) e nº 9.514/1997 (Sistema Financeiro Imo-
biliário) — não são suficientes para abranger a complexa realidade imobiliária 
brasileira (Gentil; Almada; Gigliotti; et al., 2023, p. 510). Diante disso, Alexan-
dre Barbosa da Silva (2014, p. 129) sugere a unificação dos serviços de notas e 
registro em um sistema único, no qual a escritura pública seria automaticamente 
integrada a um cadastro imobiliário centralizado, com publicidade em tempo 
real e acessível a todos. Tal proposta evidencia a urgência de se repensar o 
modelo vigente, desatrelando-se do formalismo exacerbado e aproximando o 
direito de propriedade de sua função social.

Além da burocracia, o alto custo dos emolumentos cartorários constitui 
outro obstáculo relevante à regularização das pequenas propriedades urbanas. 
Os valores variam conforme o Estado e a complexidade do ato, sendo fixados 
pelos Tribunais de Justiça locais (Cardozo, 2024, p. 134). Na usucapião extra-
judicial, por exemplo, a Lei de Registros Públicos exige a representação por 
advogado, a lavratura de ata notarial, a planta e o memorial descritivo do imóvel 
assinados por profissional habilitado. Embora o procedimento seja mais célere 
que a via judicial, os custos cumulativos tornam-no inacessível para a população 
hipossuficiente.

A tabela de honorários da OAB-MS para 2025 estabelece que a represen-
tação em usucapião custa R$ 7.608,99 ou entre 10% e 30% do valor do imóvel. 
A lavratura da ata notarial de um bem avaliado em R$ 100.000,00 custa R$ 
3.508,91; o protocolo no registro de imóveis, R$ 961,49; e o registro final, R$ 
1.922,99 (Provimento 327/2024 da CGJ/MS). Somando-se os valores, o proce-
dimento pode ultrapassar 10% do valor do bem, inviabilizando a regularização 
para famílias de baixa renda.

Situação semelhante ocorre no inventário extrajudicial: a OAB-MS fixa 
honorários de R$ 7.663,34 ou 6% do valor do monte-mor, e o Provimento 
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327/2024 prevê R$ 3.508,91 pela escritura e R$ 1.346,09 pelo registro, além do 
recolhimento do ITCD (Lei Estadual nº 1.810/1997). A Resolução nº 35/2007 
do CNJ, contudo, permite a isenção de custas para pessoas hipossuficientes, 
possibilitando o auxílio da Defensoria Pública.

No caso de aquisição por compra e venda, a lavratura da escritura públi-
ca de um imóvel de R$ 100.000,00 em Mato Grosso do Sul também custa R$ 
3.508,91, somando-se o ITBI (2% sobre o valor ou 0,5% sobre o montante 
financiado, conforme Lei Complementar Municipal nº 12/1998) e o registro de 
R$ 1.922,99, totalizando quase 10% do valor do bem. Já a averbação de aces-
são, forma menos onerosa de aquisição, custa cerca de R$ 263,65 (Provimento 
327/2024), desconsideradas as taxas municipais e os honorários técnicos.

Como observa Giuliana Vieira de Sá Cardozo (2024, p. 147-148), o custo 
elevado da cadeia registral — tanto para formalizar negócios quanto para reco-
nhecer a usucapião — desestimula a regularização. Mesmo imóveis que se tor-
nam regulares podem retornar à informalidade quando revendidos, caso o novo 
adquirente não possa arcar com as despesas. Essa reincidência gera insegurança 
jurídica, reduz a arrecadação de impostos (ITBI, ITCD) e fomenta novas de-
mandas de usucapião no Judiciário.

Em suma, a irregularidade imobiliária, alimentada por um sistema cartorial 
caro e burocrático, prejudica tanto os possuidores hipossuficientes quanto o 
próprio Estado, que perde arrecadação e vê multiplicar-se o número de confli-
tos fundiários. O desafio brasileiro, portanto, é conciliar a necessária segurança 
jurídica com a efetividade do direito fundamental à propriedade, transformando 
o acesso à titularidade formal em realidade acessível a todos.

3 �A EFETIVAÇÃO DO DIREITO À PROPRIEDADE E O 
PATRIMÔNIO MÍNIMO DAS PESSOAS HIPOSSUFICIENTES

Fábio Konder Comparato (1998, p. 84) destaca que a Constituição Fe-
deral elegeu como objetivos fundamentais do Estado brasileiro, de um lado, a 
erradicação da pobreza e da marginalização, com a redução das desigualdades, 
e, de outro, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, evidenciando 
a necessidade de o poder público formular políticas equitativas de garantia da 
propriedade. A Carta Magna confere ao direito de propriedade o estatuto de 
direito fundamental ao descrevê-lo em seu art. 5º, inciso XXII, e, simultanea-
mente, impõe o cumprimento de sua função social no inciso XXIII do mesmo 
dispositivo. Além disso, o art. 170 eleva a propriedade a princípio da ordem 
econômica, o que reforça sua dimensão institucional e a orienta a um papel de 
desenvolvimento e inclusão. 

Nesse contexto, como ensina Alexandre Barbosa da Silva (2014, p. 138), 
embora a previsão constitucional tenha alcance geral, ela não representa um 
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“cheque em branco” ao intérprete nem ao Poder Público para manipular tais 
preceitos conforme conveniências. Ao contrário, impõe uma obrigação positiva 
ao Estado: garantir, dentro dos limites e finalidades da própria Constituição, 
mecanismos efetivos de promoção da dignidade humana e de satisfação de ne-
cessidades básicas.

Essa leitura vincula-se ao processo de constitucionalização do direito civil, 
pelo qual a propriedade deixa de ser orientada exclusivamente por interesses 
privados e passa a ser compreendida segundo uma ótica que prestigia a justiça 
social, a igualdade substancial e a dignidade da pessoa humana (Oliveira, 2025, 
p. 94). Nessa direção, Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald (2017, p. 
288) sublinham que a dignidade humana assume papel central na garantia do di-
reito de propriedade em dois planos complementares: ao tutelar as situações ju-
rídicas da personalidade, preservando bens intrínsecos e essenciais, e ao situar a 
missão do patrimônio justamente na preservação das condições materiais míni-
mas de humanidade — o chamado patrimônio mínimo. Os autores, dialogando 
com Luiz Edson Fachin, frisam que a dignidade humana é promovida quando 
se assegura um patrimônio mínimo, recolocando a pessoa no primeiro plano, 
acima de interesses meramente econômicos (Farias; Rosenvald, 2017, p. 290). 

Para Luiz Edson Fachin, à luz das disposições constitucionais, o Direito 
Civil somente se legitima se observar o valor existencial e patrimonial da pessoa 
humana, deslocando o polo nuclear do ordenamento da propriedade para a 
pessoa em seu sentido ontológico. Desse modo, a tutela de um patrimônio mí-
nimo, nucleado na dignidade da pessoa humana, representa o novo sentido do 
patrimônio na perspectiva de um direito civil repersonalizado, que só se legitima 
quando respeita os valores existenciais e patrimoniais da pessoa inscritos em 
sede constitucional (Fachin, apud Silva, 2014, p. 249).

Seguindo essa trilha, e em sintonia com os apontamentos de Roberta Mau-
ro, a partir da dignidade da pessoa humana e da noção de patrimônio mínimo, 
não se trata apenas de proteger o “direito de propriedade”, mas de concretizar 
o “direito à propriedade”. Em outras palavras, a garantia do mínimo existen-
cial exige retirar as travas que impedem que cidadãos mais pobres tenham suas 
titularidades reconhecidas juridicamente, não bastando, para esse fim, o mero 
reconhecimento da posse (Farias; Rosenvald, 2017, p. 290). Um exemplo dessa 
proteção constitucional do mínimo existencial é a impenhorabilidade do bem 
de família: mesmo sendo a propriedade um ativo patrimonial sujeito às obri-
gações do titular, a Lei 8.009/90 assegura que o imóvel destinado à moradia 
familiar não seja objeto de penhora, efetivando, assim, o direito fundamental 
ao patrimônio mínimo (Oliveira, 2025, p. 91). Entretanto, a concretização dessa 
garantia encontra entraves no legalismo exacerbado do sistema registral bra-
sileiro, que, ao impor exigências burocráticas excessivas e a cobrança de taxas 
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expressivas, dificulta que indivíduos em vulnerabilidade tenham seu direito à 
propriedade formalmente reconhecido.

Alexandre Barbosa da Silva (2014, p. 143) sustenta que o constituinte re-
conhece a complexidade da sociedade contemporânea, algo que o positivismo 
formalista não alcança satisfatoriamente, motivo pelo qual o “legalismo é um 
dogma a ser superado”. Para que o Direito recupere em sua essência postulados 
como justiça e eticidade, é imprescindível a superação do paradigma estritamen-
te formal. A aplicação direta dos preceitos constitucionais materializa um dos 
objetivos fundamentais da República – a construção de uma sociedade livre, 
justa e fraterna (art. 3º, CF) – e exige que as práticas infraconstitucionais se har-
monizem com a finalidade de inclusão material. As barreiras criadas pelo legis-
lador infraconstitucional, ao restringirem o acesso de pessoas hipossuficientes 
ao título de propriedade e, consequentemente, ao seu patrimônio mínimo, não 
encontram respaldo nos anseios da Constituição-cidadã, que pretende projetar 
na realidade a proteção da dignidade humana (Fachin, apud Silva, 2014, p. 179). 

Além disso, essa limitação ao acesso ao patrimônio viola a igualdade mate-
rial que a própria garantia constitucional da propriedade supõe: o direito à pro-
priedade deve ser compreendido pela ótica do “vir a ter”, de forma a promover 
a inclusão de quem historicamente foi marginalizado. A propriedade não é um 
fim em si mesma; ela é instrumento de concretização da justiça social e de re-
dução das desigualdades (Oliveira, 2025, p. 91). Por isso mesmo, em um Estado 
Democrático de Direito, a Constituição não apenas protege a propriedade exis-
tente, mas também assegura a possibilidade de que os indivíduos a alcancem, o 
que evidencia a dissonância entre a realidade fática do sistema imobiliário brasi-
leiro e os preceitos constitucionais (Farias; Rosenvald, 2017, p. 292).

É nesse ponto que se torna importante discutir a justiça gratuita no âm-
bito dos atos extrajudiciais de regularização ou transferência de imóveis, pois o 
modo de financiamento do acesso aos serviços notariais e registrais tem impac-
to direto na concretização do patrimônio mínimo. O Código de Processo Civil 
de 2015, em seu art. 98, inciso IX, prevê a isenção de emolumentos cartorários 
para a prática de qualquer ato necessário à efetivação de decisão judicial, ou à 
continuidade do processo, quando deferida a gratuidade de justiça. Em termos 
práticos, se a aquisição da propriedade ocorrer pela via judicial e o beneficiá-
rio for agraciado com a justiça gratuita, não haverá cobrança de emolumentos 
para o registro da decisão e atos correlatos. Ademais, como já exposto, no caso 
de aquisição causa mortis, a Resolução nº 35/2007 do Conselho Nacional de 
Justiça admite a isenção de custas cartorárias para pessoas hipossuficientes na 
lavratura da escritura de inventário e partilha. Todavia, apesar do movimento de 
desjudicialização motivado pela morosidade do Judiciário, pelo novo enfoque 
de acesso à justiça e pela demanda social por celeridade e desburocratização, a 
regra de isenção ainda não se estende às demais formas extrajudiciais de aquisi-
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ção – usucapião, registro de compra e venda e acessão – por ausência de previ-
são legal específica (Minelli; Cachapuz, 2018, p. 6).

Essa lacuna normativa impede que a população hipossuficiente utilize me-
canismos extrajudiciais mais céleres e eficientes, ao mesmo tempo em que so-
brecarrega o Poder Judiciário com demandas que poderiam ser resolvidas por 
vias menos custosas para o Estado. Como visto, Giuliana Vieira de Sá Cardozo 
(2024, p. 147-148) demonstra que a necessidade de judicialização desestimula a 
regularização: mesmo imóveis previamente regularizados tendem a retornar à 
informalidade quando revendidos, diante da inexistência de instrumentos que 
garantam a gratuidade em processos extrajudiciais de transferência para quem 
não pode arcar com os custos. A restrição, portanto, configura violação do prin-
cípio do acesso à justiça. A mesma autora (2024, p. 96) observa que, diante da 
expansão das atribuições das serventias extrajudiciais e de sua contribuição à 
celeridade, não é razoável que apenas quem dispõe de recursos tenha acesso 
aos seus serviços; é imprescindível ampliar a justiça gratuita também para o 
âmbito extrajudicial. Em suas palavras: “o acesso à justiça por meio das serven-
tias extrajudiciais deve ser uma porta acessível a todo e qualquer cidadão, e a 
gratuidade deveria ser concedida em qualquer ato notarial ou registral quando 
fosse atestada a insuficiência de recursos para o pagamento dos emolumentos. 
O sistema de justiça multiportas oferta diversas vias de solução de controvérsias 
e deve permitir a gratuidade a todos os que não tiverem recursos financeiros e 
optem pela via extrajudicial” (Cardozo, 2024, p. 96).

Há, ainda, um argumento de racionalidade econômica em favor da amplia-
ção dessa gratuidade. Segundo levantamento conduzido pela Oficial de Regis-
tro de Imóveis da Comarca de Conde–BA, propor uma ação de usucapião no 
Tribunal de Justiça da Bahia custa, em média, 65% a mais do que a usucapião 
extrajudicial (Cardozo, 2024, p. 141). 

Corrobora essa perspectiva o relatório Justiça em Números do CNJ, segun-
do o qual, em 2023, o Poder Judiciário custou quase o dobro do que arrecadou, 
muito em razão de metade dos processos tramitarem sob o pálio da gratuidade. 
Assim, enquanto o Estado assume o ônus da gratuidade na via judicial – mais 
cara e mais lenta –, na via extrajudicial persistem barreiras à gratuidade de emo-
lumentos, mesmo sendo comprovadamente uma alternativa menos onerosa e 
mais eficiente (Cardozo, 2024, p. 144). 

Daí se conclui que a medida mais adequada para promover o acesso à 
justiça e garantir o patrimônio mínimo das pessoas economicamente vulne-
ráveis consiste em criar mecanismos normativos de isenção de emolumentos 
cartorários na via extrajudicial, independentemente da forma de aquisição da 
propriedade. Além de favorecer a valorização dos imóveis e a segurança jurídi-
ca, tal medida tende a gerar efeitos fiscais positivos (aumento de arrecadação 
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de tributos como ITBI e ITCD) e externalidades econômicas virtuosas para o 
Estado e para os municípios (Vieira; Kempfer, 2021, p. 153).

Em síntese, a garantia do direito à propriedade para pessoas hipossufi-
cientes, estruturada no conceito de patrimônio mínimo, demanda uma recon-
figuração do arranjo normativo e institucional que regula o acesso aos serviços 
registrais e notariais. Superar o formalismo excessivo, ampliar a gratuidade na 
via extrajudicial e alinhar os mecanismos de titulação à finalidade constitucional 
de inclusão não são concessões eventuais, mas exigências impostas pela própria 
Constituição. Somente assim o direito de propriedade cumprirá seu papel de 
instrumento de justiça social, realização da dignidade humana e redução efetiva 
das desigualdades.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise desenvolvida ao longo deste trabalho permite constatar que o 
direito à propriedade, embora consolidado como direito fundamental e prin-
cípio estruturante da ordem econômica, ainda não se realiza plenamente no 
contexto das pequenas propriedades urbanas brasileiras. O percurso histórico 
demonstrou que a propriedade, antes concebida como direito absoluto e indi-
vidual, foi progressivamente ressignificada, incorporando a função social como 
elemento essencial à sua legitimidade. A Constituição de 1988 consagrou essa 
nova concepção, vinculando o domínio privado ao bem comum, à justiça social 
e à dignidade da pessoa humana.

Contudo, ao examinar a realidade das pequenas propriedades urbanas, a 
pesquisa evidenciou a distância entre o ideal normativo e a efetividade social 
desse direito. O processo acelerado e desordenado de urbanização, somado ao 
alto custo e à complexidade dos procedimentos registrais, gerou uma expressiva 
massa de imóveis irregulares – bens existentes de fato, mas invisíveis ao ordena-
mento jurídico. Essa informalidade, ao mesmo tempo em que limita o acesso à 
moradia regularizada, fragiliza a segurança jurídica e priva o Estado de arrecada-
ção tributária, configurando um círculo vicioso de exclusão econômica e social.

Os resultados apontam, portanto, que a dificuldade de regularização das 
pequenas propriedades urbanas decorre não apenas de um déficit material, mas 
de um modelo jurídico excessivamente formalista e economicamente exclu-
dente. A pesquisa demonstra que o sistema cartorial, ao exigir múltiplos atos, 
honorários e emolumentos, acaba por tornar inacessível o exercício pleno da 
propriedade àqueles em situação de vulnerabilidade, contrariando o princípio 
constitucional da igualdade substancial.

Verificou-se, ainda, que o reconhecimento da dignidade humana como 
eixo do direito civil contemporâneo impõe uma releitura dos institutos patri-
moniais à luz do patrimônio mínimo, de modo que o acesso à propriedade não 
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seja privilégio, mas garantia. Nesse sentido, a ampliação da justiça gratuita às 
vias extrajudiciais, a simplificação dos trâmites registrais e a adoção de políticas 
públicas de regularização inclusiva configuram caminhos concretos para a efeti-
vação do direito à propriedade e para a promoção da cidadania.

Em conclusão, o estudo evidencia que a efetividade do direito à proprieda-
de nas pequenas propriedades urbanas depende de um redesenho institucional 
que una o rigor jurídico à sensibilidade social. Somente a partir da superação 
do legalismo excessivo e da incorporação de mecanismos que tornem o regis-
tro acessível às pessoas hipossuficientes será possível transformar o direito de 
propriedade em um verdadeiro instrumento de justiça social e desenvolvimento 
humano – não um privilégio de poucos, mas uma conquista cidadã de todos.
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INTRODUÇÃO

O processo civil é um instrumento do Estado para a promoção de pacifi-
cação social14, finalidade esquecida e subjugada aos interesses pessoais dos su-
jeitos do processo, que buscam obter pequenos benefícios, seja em decorrência 
do próprio processo15, seja em razão do trâmite processual propriamente dito16.

O processo civil não é mais visto como um instrumento de paz, mas sim 
como um campo de batalhas de interesses privados, no qual vence o mais forte, 
o que acaba por estimular aquele que consegue tardar a entrega da prestação 

14	 “A grande verdade, vale repetir, é que, se as prescrições de direito material fossem cum-
pridas espontânea ou voluntariamente pelos destinatários das normas jurídicas, muito pro-
vavelmente não haveria razão para falar de direito processual (nem civil, nem penal, nem 
trabalhista)” (Bueno, 2020).

15	 Por exemplo a busca pelo litígio judicial como forma de tardar a prestação obrigacional. O 
Poder Judiciário atuando como avalista da inadimplência.

16	 Por exemplo a busca por mais tempo para a promoção da defesa, promovendo incidentes 
processuais manifestamente inadmissíveis.



Diego Bianchi | Jussara Borges | Kelly Cardoso | Luiz F, Bellinetti | Luiz A. Pereira (Organizadores)198
jurisdicional, seja com o ajuizamento de ações frívolas, a criação de incidentes 
meramente protelatórios ou a interposição de infindáveis recursos.

As pequenas atitudes desleais no processo somam-se para constituir um 
relevante fator de má qualidade do serviço jurisdicional, e a ausência de punição 
passa o recado à comunidade jurídica de que é possível utilizar-se do proces-
so para ganhar tempo. Porém, a demora na entrega da prestação jurisdicional 
satisfativa premia o inadimplente, castiga quem tem direito e compromete o 
sentimento de Justiça.

O explorado aumento de ações judiciais no Brasil e a falta de estrutura do 
Poder Judiciário para suportar os altos índices de congestionamento de proces-
sos17, fazem com que os operadores do direito se debrucem sobre a tentativa 
de encontrar meios de frear a litigiosidade abusiva18, como forma de restabe-
lecer o Poder Judiciário à função para o qual foi idealizado: promover a pa-
cificação social.

Nesse contexto, cada vez mais surgem mecanismos de combate à moro-
sidade processual19, seja reforçando os instrumentos de controle já existentes 
– ato atentatório a dignidade da Justiça e litigância de má-fé -, seja importando 
de outros ordenamentos jurídicos e/ou criando novas expressões, a exemplo de 
sham litigation, litigância abusiva e litigância predatória.

O Código de Processo Civil (CPC), ao mesmo tempo em que estabele-
ce que (i) o magistrado tem o poder-dever de velar pela duração razoável do 
processo, prevenir ou reprimir qualquer ato contrário à dignidade da Justiça 
e indeferir postulações meramente protelatórias (art. 139, III); (ii) os sujeitos 
do processo não devem formular pretensão sem fundamento (art. 77, II); e 
(iii) todos devem evitar proceder de modo temerário no processo (art. 80, V); 
a falta de precisão conceitual e sistematização dos instrumentos relacionados 

17	 Segundo Estatísticas do Poder Judiciário, até o dia 30/06/2025 havia 79.090.366 processos 
pendentes de julgamento, dos quais mais de 19 milhões foram distribuídos no ano de 2025. 
Consultado em https://justica-em- numeros.cnj.jus.br/painel-estatisticas/, em 20 ago. 2025.

18	 “A boa-fé configura um modelo jurídico complexo e prescritivo. Trata-se de um modelo, 
porque o significado e as eficácias do comportamento segundo a boa-fé não resultam de 
uma norma isolada, mas de uma estrutura normativa que articula, finalisticamente, normas 
provindas de mais de uma das fontes (lei e jurisprudência; ou lei, costume e negócio jurí-
dico; ou lei, jurisprudência e doutrina, quando a jurisprudência acolhe um modelo herme-
nêutico sedimentado na doutrina para suprir lacuna do sistema normativo prescritivo), ou 
propor determinado entendimento. E se trata de um modelo prescritivo, porque é dotado da 
possibilidade de impor ações, condutas, vedações, sanções – e não apenas recomendações 
ao aplicador do Direito.” (Costa, 2024, p. 524).

19	 Na esteira das reformas pelas quais passa o processo brasileiro, são cada vez mais outor-
gados instrumentos de coerção à autoridade judiciária visando a efetividade dos comandos 
jurisdicionais. (...) O direito brasileiro, inserido que está no movimento de efetividade da 
tutela jurisdicional tem caminhado (ainda que timidamente) no sentido de dotar o Poder 
Judiciário de instrumentos de fazer valer suas decisões (Maidame, 2012).

https://justica-em-numeros.cnj.jus.br/painel-estatisticas/
https://justica-em-numeros.cnj.jus.br/painel-estatisticas/
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ao controle da lealdade processual é um dos principais motivos da insegurança 
em sua aplicação.

Para o desenvolvimento do artigo foi utilizado o método dedutivo, com 
realização de pesquisas bibliográficas e jurisprudenciais específicas, além de 
realizada análise das disposições legais e instrumentos normativos orientativos 
relacionados ao tema.

Considerando a complexidade dos ilícitos processuais e os limites acadê-
micos deste artigo, o objeto de análise será a definição das expressões relacio-
nadas aos ilícitos processuais, sem preocupação com as consequências que cada 
atuação desleal possa ensejar aos sujeitos processuais.

Para que o sistema processual seja operado de maneira eficiente e segura, 
conforme aponta Macêdo (2025, p. 23/24), é imprescindível distinguir e com-
preender os instrumentos e institutos, não se admitindo o uso atécnico e con-
fuso de expressões como litigância de má-fé, litigância abusiva, ato atentatório à 
dignidade da Justiça, dentre outras.

1 ABUSO DO PROCESSO

A morosidade dos processos no Brasil é debatida há muito tempo. A 
Emenda Constitucional 45, de 2004, elevou o princípio da duração razoável do 
processo ao status constitucional e direito fundamental do cidadão20, conferindo 
às partes o direito de obter a solução integral do mérito em prazo razoável21. 
Segundo Marinoni e outros (2020), o princípio impôs um estado de coisas que 
deve ser promovido pelo Estado:

Seu conteúdo mínimo está em determinar: (i) ao legislador, a adoção de técnicas 
processuais que viabilizem a prestação da tutela jurisdicional dos direitos em 
prazo razoável (por exemplo, previsão de tutela definitiva da parcela incontro-
versa da demanda no curso do processo), a edição de legislação que reprima o 
comportamento inadequado das partes em juízo (litigância de má-fé e contempt 
of  court) e regulamente minimamente a responsabilidade civil do Estado por 
duração não razoável do processo; (ii) ao administrador judiciário, a adoção de 
técnicas gerenciais capazes de viabilizar o adequado fluxo dos atos processuais, 
bem como organizar os órgãos judiciários de forma idônea (número de juízes e 
funcionários, infraestrutura e meios tecnológicos); e (iii) ao juiz, a condução do 
processo de modo a prestar a tutela jurisdicional em prazo razoável.

A mesma importância é retratada pela Jurisprudência dos Tribunais Supe-
riores. A Ministra Nancy Andrighi, do Superior Tribunal de Justiça, destacou a 

20	 Artigo 5º, inciso LXXVIII. A todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados 
a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.

21	 Artigo 4º do CPC. As partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do 
mérito, incluída a atividade satisfativa.
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necessidade de repensar o processo, não no sentido de frustrar o exercício dos 
direitos fundamentais do litigante probo, mas para refrear aqueles que abusam 
por “mero capricho, por espírito emulativo, por dolo ou que, em ações ou in-
cidentes temerários, veiculam pretensões ou defesa frívolas, aptas a tornar o 
processo um simulacro de processo ao nobre albergue do direito fundamental 
de acesso à Justiça”22.

Em razão dessa necessidade de repensar o processo, os operadores do 
direito têm se debruçado sobre os motivos que ensejam a morosidade na en-
trega da prestação jurisdicional, e jamais se utilizou tanto, no Brasil, a expressão 
abuso do processo.

A expressão muito se assemelha com o abuso do direito, cuja expressão já 
se encontra sedimentada e consagrada no direito brasileiro, como sendo o ato 
de extrapolar os limites de atuação dos sujeitos em face ao direito que lhes são 
assegurados, ou seja, “o abuso da faculdade ou do poder conferido ao indivíduo 
pela norma de direito positivo, a qual reconhece a prevalência de um interesse 
juridicamente protegido” (Soares; Lages, 2025).

O abuso do direito tem por fundamento as normas de direito material, em 
especial a previsão do artigo 187 do Código Civil (CC)23, que prevê a prática de 
ato ilícito pelo titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os 
limites impostos pela boa-fé.

Há que se destacar que a boa-fé retratada pelo Código Civil é a boa-fé 
objetiva, que não investiga a intenção do sujeito, sendo aferida através de um 
padrão de comportamento ético objetivo, relacionado diretamente com a con-
fiança e a lealdade.

Servindo-se do mesmo fundamento axiológico do abuso do direito24, a 
doutrina majoritária classifica o abuso do processo (também chamado de abuso 
processual) como o uso impróprio, inadequado e distorcido dos institutos de 
direito processual considerados legítimos, mas que são utilizados para produzir 
consequências que não aquelas que são devidamente previstas pelo ordenamen-
to jurídico (Lucon, 2025, p. 29).

22	 STJ. REsp n. 1.817.845/MS, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relatora para 
acórdão Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 10.10.2019, Dje 17.10.2019.

23	 Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede 
manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pe-
los bons costumes.

24	 “Bem se percebe, de todo o exposto, que há múltiplas formas de abuso de direito, que, 
embora todas se identifiquem pelo uso disfuncional de direitos, notadamente do direito de 
ação, guardam características distintivas. O abuso de direito é grande gênero do qual se vê 
como espécies o abuso de direito de ação, o abuso de direito de defesa, o abuso de medidas 
de urgência, a sham litigation, o assédio processual e a litigância predatória, entre outras” 
(Macêdo, 2024).
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O Código de Processo Civil incluiu, entre as normas fundamentais do 

processo, o dever de todos os sujeitos do processo de se comportar de acordo 
com a boa-fé25, intimamente ligada à boa-fé objetiva26, conforme conclusão do 
Fórum Permanente de Processualistas Civis (FPPC), que, ao editar o Enuncia-
do 374, averbou: “O art. 5º prevê a boa-fé objetiva”.

O princípio da boa-fé extrai-se de uma cláusula geral processual, conforme 
leciona Didier (2025, p. 151). O autor assenta que a opção pelo legislador por 
uma cláusula geral de boa-fé é a mais correta, “é que a infinidade de situações 
que podem surgir ao longo do processo torna pouco eficaz qualquer enumera-
ção legal exaustiva das hipóteses de comportamento desleal”.

Iocohama (2008, p. 66) leciona que “o dever de boa-fé processual além 
de expressamente previsto, está implicitamente disposto em toda norma esta-
belecedora de critérios idôneos para o comportamento das partes, visando, em 
última análise, proteger a dignidade da Justiça”.

O abuso do direito processual possui íntima relação com o intuito pro-
crastinatório do sujeito processual. Segundo Soares e Lages (2025), o abuso 
do processo ocorre quando o sujeito age dissimuladamente, sob a aparência de 
um exercício regular de um direito, mas que busca alcançar um resultado ilícito 
ou reprovável. A atuação abusiva não se confunde com a tutela da situação de 
ameaça ou lesão ao mérito processual, mas tão somente postergar a atuação 
jurisdicional, causar prejuízos à parte contrária, à dignidade do Judiciário ou 
à sua atividade.

Ao tratar sobre o tema, Taruffo (2009) adverte o leitor justamente sobre a 
preocupação do presente estudo, ao apontar uma imprecisão na definição con-
ceitual do abuso processual, “marcado pela adoção de expressões imprecisas, 
de significativa abertura semântica, como a boa-fé processual, lealdade proces-
sual, entre outras e sobre a ausência de uma normatividade que o discipline 
adequadamente”.

Não obstante, Taruffo (2009) conceitua o abuso processual como a instru-
mentalização do processo com o objetivo de provocar, na esfera jurídica de um 
terceiro, um prejuízo, bem como embaraçar-lhe a atuação ou provocar conse-
quências negativas, que não se restringem à esfera dos sujeitos do processo, mas 
atingem o próprio sistema jurisdicional.

25	 Art. 5º. Aquele que de qualquer forma participa do processo deve comportar-se de acor-
do com a boa-fé.

26	 A boa-fé processual está intimamente ligada à boa-fé objetiva, comumente tratada no Di-
reito Civil como princípio norteador das relações contratuais, mas que no sistema proces-
sual orienta a conduta das pessoas que, de qualquer forma, participam do processo. Como 
exemplo citese a situação em que o juiz verifica a existência de propósito protelatório do 
réu e, consequentemente, aplica-lhe a pena por litigância de má-fé (arts. 80, VII, e 81 do 
CPC/2015) – (Donizetti, 2017, p. 79).
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O abuso do processo vai de encontro à própria finalidade do instrumento 

processual, que não existe em si e para si, mas se trata de um ramo do direito 
que tem por missão última servir os outros, concretizando-os (Bueno, 2020).

Segundo Lucon (2025, p. 31/32), comportamentos vedados e contrá-
rios à boa-fé ou lealdade processual integram o perfil lógico-sistemático do 
instituto. Afinal:

O abuso está ligado ao ato ou efeito de abusar, que remete ao uso ilícito, impró-
prio, injusto, inadequado ou excessivo. Se é certo (e inequívoco, para não dizer 
óbvio), que os atos ilícitos processuais atentam contra a moral e a ética que devem 
permear o justo e équo processo, é igualmente certo que atos processuais aparen-
temente lícitos representam um risco contra esse mesmo processo justo e équo, 
porque, se submetidos a uma sindicância, podem ser reconhecidos como ilícitos.

Ou seja, o abuso do processo materializa-se na distorção ou obliteração 
da finalidade natural e legítima do processo ou dos atos processuais, o que não 
corresponde necessariamente à prática de um ato flagrantemente ilícito, rela-
cionado mais ao exercício de uma faculdade ou discricionariedade processual, 
prima facie lícita, mas que é praticada com uma finalidade diversa daquela para 
a qual o ato é ordenado (Lucon, 2025, p. 29).

2 ATOS ATENTÓRIOS À DIGNIDADE DA JUSTIÇA

O ato atentatório à dignidade da Justiça se caracteriza com a conduta que 
prejudica ou desrespeita o regular funcionamento do Poder Judiciário. Diferen-
te do abuso do processo, as hipóteses de atos atentatórios à dignidade da Justiça 
estão expressamente previstas no Código de Processo Civil.

Lucon (2025, p. 264) leciona que os “atos atentatórios à dignidade da Jus-
tiça constituem atos de abuso do processo agravados e qualificados pela lei”. O 
autor descreve, ainda, que os atos atentatórios à dignidade da Justiça caminham 
juntamente com a litigância de má-fé, “mas com alguns passos à frente, dada a 
sua gravidade e o seu sancionamento pecuniário por sanções mais potentes”.

Ambos os institutos são punitivos, mas não há diferença essencial entre os 
dois mecanismos. Macêdo (2025, p. 182) critica a distinção entre os institutos 
costumeiramente indicados pela doutrina: na litigância de má-fé, o prejudicado 
seria a parte, enquanto no ato atentatório à dignidade da Justiça, o prejudicado 
seria o próprio Estado-juiz.

O autor afirma que a diferença dos institutos decorre de mera opção po-
lítica administrativa, na medida em que o ato atentatório à dignidade da Justiça 
também prejudica a parte adversa, por atrasar o processo, enquanto a litigância 
de má-fé, igualmente, prejudica o Estado-Juiz, obrigando-o a operar em inci-
dentes infundados. O autor conclui:
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Como se vê, nas duas hipóteses, na litigância de má-fé e no ato atentatório à 
dignidade da justiça, tem-se práticas que causam “prejuízo” à parte e ao Estado-
-juiz. As partes e o Estado-juiz são sujeitos da relação processual e, havendo 
a prática de ato ilícito por uma parte desta relação, não há como discriminar 
com precisão e de maneira estanque a quem os seus efeitos negativos atingem, 
exclusivamente. O ilícito processual, de fato, prejudica os demais participantes 
da relação processual. A decisão normativa de atribuir o crédito proveniente 
da multa a um ou a outro sujeito, à parte ou ao ente público, é mera opção 
política, desvinculada de qualquer razão lógica ou ontológica: tanto o é que, na 
execução, a multa por ato atentatório à dignidade da justiça é atribuída à parte 
(Macêdo, 2025, p. 184).

O conteúdo dos dispositivos que envolvem a salvaguarda da dignidade da 
Justiça tem caráter político-social e filosófico, e segundo Da Silva (1986), apon-
tam o grau de participação do Estado na solução do litígio e o comportamento 
ético processual. A autora acrescenta:

O dever de lealdade processual é fruto do intervencionismo estatal. Os atos 
atentatórios à dignidade da Justiça representam um aspecto desta interferência 
do Estado, visando a assegurar a integridade e o bom desempenho da Justiça. 
Atentar contra a dignidade desta é praticar ato desleal que fere a moral e desa-
credita a atuação do Estado, através do Poder Judiciário.

Ou seja, o que diferencia os institutos é a tipificação expressa dos atos 
considerados atentatórios à dignidade da Justiça, decorrentes de opção política 
do legislador, enquanto o descumprimento de outros deveres das partes pode 
ensejar condenação em litigância de má-fé.

Para Didier (2025, p. 151), não seria necessária qualquer enumeração das 
condutas desleais, seja de ato atentatório à dignidade da Justiça ou litigância de 
má-fé, tendo em vista que o art. 5º do CPC já é suficiente exatamente por se 
tratar de uma cláusula geral.

Importante ressaltar que a sanção por ato atentatório também “não se 
confunde com as medidas executivas indiretas que podem ser aplicadas pelo 
juiz ou mesmo previstas pelo sistema como meio de induzir a parte ao cumpri-
mento da decisão judicial, ex vi dos arts. 139, VI, 523, § 1º, e 536, § 1º, do CPC” 
(Araújo, 2016, p. 501).

As hipóteses legais de ato atentatório à dignidade da Justiça estão distri-
buídas por todo o Código de Processo Civil, reforçando a conclusão de que 
a diferença entre os institutos é a previsão expressa das condutas considera-
das atentatórios.

As duas primeiras hipóteses estão relacionadas entre os deveres das partes, 
seus procuradores e todos aqueles que de qualquer forma participem do pro-
cesso, constituindo ato atentatório não cumprir com exatidão as decisões juris-



Diego Bianchi | Jussara Borges | Kelly Cardoso | Luiz F, Bellinetti | Luiz A. Pereira (Organizadores)204
dicionais, de natureza provisória ou final, e não criar embaraços à sua efetivação 
e praticar inovação ilegal no estado de fato de bem ou direito litigioso (art. 77, 
incisos IV e VI, e § 2º, do CPC).

Outra conduta desleal expressamente prevista pelo CPC é a do depositário 
infiel, isto é, “aquele que não devolve os bens que estão sob sua guarda, embora 
instado a tanto, a responsabilidade civil não afasta a responsabilidade penal e a 
imposição de sanção por ato atentatório à dignidade da Justiça (art. 161, pará-
grafo único)” (Bueno, 2023, p. 1782).

Incluída pela Lei 14.195/2021, a ausência de confirmação do recebimento 
da citação por meio eletrônico no prazo indicado, sem justa causa, é o mais 
novo ilícito processual considerado ato atentatório à dignidade da Justiça (art. 
246, § 1º C, do CPC). O não comparecimento das partes à audiência de con-
ciliação também é conduta considerada atentatória à dignidade da Justiça (art. 
334, § 8º do CPC).

Já as condutas do executado passíveis de serem qualificados como atenta-
tórios à dignidade da Justiça estão enumerados no art. 774 do CPC, e permitem 
a condenação do executado por conduta comissiva ou omissiva que frauda a 
execução, se opõe maliciosamente à execução, empregando ardis e meios artifi-
ciosos, dificulta ou embaraça a realização da penhora, resiste injustificadamente 
às ordens judiciais e intimado, não indica ao juiz quais são e onde estão os bens 
sujeitos à penhora e os respectivos valores, nem exibe prova de sua propriedade 
e, se for o caso, certidão negativa de ônus.

Importante ressaltar que as hipóteses previstas no art. 774 do CPC não ex-
cluem, se for o caso, a incidência dos arts. 77 e 80 do CPC, que estabelecem de 
modo mais geral, os deveres das partes e as condutas indicativas de litigância de 
má-fé, em qualquer modalidade de processo, conforme leciona Medina (2020).

Além disso, o art. 903, § 6º do CPC qualifica como ato atentatório à dig-
nidade da Justiça a suscitação infundada de vício com o objetivo de ensejar a 
desistência. Por fim, o Código enumera como conduta atentatória à dignidade 
da Justiça o oferecimento de embargos manifestamente protelatórios (art. 918, 
parágrafo único, do CPC).

3 LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ

Como visto, não há diferença essencial entre ato atentatório à dignidade 
da Justiça e litigância de má-fé. Contudo, o instituto da litigância de má-fé é o 
instrumento com maior utilização pelo Poder Judiciário, possivelmente em de-
corrência da maior facilidade em enquadrar as condutas processuais ilícitas nos 
tipos previstos pelo CPC.

O processo, como instrumento para satisfação de uma pretensão, possui 
regras que limitam tanto a atuação das partes quanto a atuação do magistrado, 
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com vistas a assegurar os princípios constitucionais do processo, entre eles a 
celeridade, razoabilidade, lealdade e o devido processo legal.

Visando assegurar a atuação ética pelos sujeitos do processo, o Código 
de Processo Civil estabelece limitações à combatividade decorrente da carac-
terística adversarial do processo, e prevê sanções à deslealdade processual, que 
vão desde a perda de uma faculdade processual (preclusão) até a multa aplicada 
pelo magistrado.

Violando deveres éticos, isto é, de lealdade e boa-fé processual, a parte é 
considerada litigante de má-fé por estar utilizando o processo com o objetivo 
de vencer a qualquer custo ou de, pelo menos, prolongar deliberadamente o seu 
curso normal (PINHO, 2020).

As hipóteses de litigância de má-fé são dadas pelo art. 80 do CPC. Os 
comportamentos repudiados são os seguintes: (i) deduzir pretensão ou defesa 
contra texto expresso de lei ou fato incontroverso; (ii) alterar a verdade dos 
fatos; (iii) usar do processo para conseguir objetivo ilegal; (iv) opor resistência 
injustificada ao andamento do processo; (v) proceder de modo temerário em 
qualquer incidente ou ato do processo; (vi) provocar incidente manifestamente 
infundado; e (vii) interpor recurso com intuito manifestamente protelatório.

Além disso, descreve o art. 142 do CPC, que convencendo-se, pelas cir-
cunstâncias, de que autor e réu se serviram do processo para praticar ato simu-
lado ou conseguir fim vedado por lei, o juiz proferirá decisão que impeça os 
objetivos das partes aplicará as penalidades da litigância de má-fé. Por fim, o 
Código estabelece a previsão de que o executado incidirá nas penas de litigância 
de má-fé quando injustificadamente descumprir a ordem judicial (art. 536, § 3º).

Não há como deixar de ressaltar que o rol do art. 80 do CPC se aproxima 
do rol do art. 77 do CPC, que enumera os deveres das partes e de seus procura-
dores, cuja leitura em conjunto visa construir um padrão de atuação proba/leal 
dos sujeitos do processo.

A perspectiva que se busca para o estabelecimento de um dever de lealdade 
perante um processo, por certo, extrapola os interesses das partes, na medida 
em que se vislumbra o processo como um efetivo instrumento estatal para o 
alcance de uma pacificação (Iocohama, 2008, p. 48/49).

Ora, se o dever de lealdade está relacionado com a finalidade do processo, 
instrumento social de pacificação, é certo que a análise da litigância de má-fé 
deve partir do processo para a conduta da parte, e não da intenção da parte para 
com o processo.

Ainda que não seja o escopo do presente estudo, é importante ressaltar que 
o entendimento doutrinário prevalecente é no sentido de que o rol do art. 80 
do CPC é taxativo. Contudo, ganha força na doutrina o entendimento de que 
se trata de rol meramente exemplificativo, conforme leciona Gonçalves (2016), 
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“os casos de litigância de má-fé são explicitados no art. 80, que, em rol mera-
mente exemplificativo, enumera condutas que a tipificam”.

No âmbito jurisprudencial, o rol das hipóteses de litigância de má-fé tam-
bém é tratado como sendo um rol taxativo. “Com efeito, as sanções aplicáveis 
ao litigante de má-fé são aquelas taxativamente previstas pelo legislador, não 
comportando interpretação extensiva, conforme orientação do Superior tribu-
nal de Justiça (AgInt no REsp 1777876/DF, DJe 02/08/2019)27.

4 LITIGÂNCIA PREDATÓRIA

A expressão litigância predatória foi uma das primeiras expressões utiliza-
das no Brasil para representar a litigância de massa, ou demandas repetitivas de 
grandes litigantes, e tem ganhado cada vez mais espaço no âmbito das discus-
sões que envolvem o Judiciário e os desafios para o combate aos altos índices 
de represamento de ações judiciais:

A expressão é utilizada para categorizar uma série de atos ou práticas que apa-
rentam representar um uso abusivo do sistema de justiça, materializado pelo 
acionamento do Judiciário não para a realização da finalidade precípua esperada 
pelo litigante (oferecimento de uma tutela jurisdicional), mas para a obtenção de 
objetivos diversos, os quais variam conforme o contexto e o objetivo esperados 
pelo autor ou pelo profissional que ajuíza a ação – ou as ações. (Souza; Oliveira 
Júnior; Soares, 2024).

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) tem dedicado vários instrumen-
tos orientativos, normativos e recomendativos que visam coibir a judicialização 
predatória, a exemplo das Diretrizes Estratégicas nº 7/202328 e 6/202429, Reso-
lução nº 349, de 2020, e Recomendações nº 127, de 202230 e nº 129, de 2022.

Segundo Souza (2024), a litigância predatória pode ser definida como a 
utilização do direito constitucional de ação mediante conduta contrária à boa-

27	 STJ. AgInt no REsp 1777876/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda turma, julga-
do em 09/05/2019, DJe 02/08/2019.

28	 Regulamentar e promover práticas e protocolos para o combate à litigância predatória, 
preferencialmente com a criação de meios eletrônicos para o monitoramento de processos, 
bem como transmitir as respectivas informações à Corregedoria Nacional, com vistas à 
alimentação de um painel único, que deverá ser criado com essa finalidade.

29	 Promover práticas e protocolos para tratamento da litigância predatória, no que couber 
e dentro das atribuições da Corregedoria, inclusive mediante a criação de painel eletrô-
nico e alimentação periódica do banco de informações na página da Corregedoria Na-
cional de Justiça.

30	 De acordo com o art. 2º da Recomendação, entende-se por judicialização predatória para 
fins do referido ato, “o ajuizamento em massa em território nacional de ações com pedido 
e causa de pedir semelhantes em face de uma pessoa ou de um grupo específico de pessoas, 
a fim de inibir a plena liberdade de expressão”.
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-fé processual. Para Arruda Alvim e outros (2023), litigância predatória, em um 
primeiro sentido, é aquela voltada a destruir a parte contrária, articulada com 
um objetivo obscuro, invisível na superfície: causar dano ao réu. Para os autores:

O autor não quer simplesmente sair vencedor ou resolver um problema, ele 
pretende prejudicar a parte contrária, causando-lhe um mal global. Pode ser rea-
lizada por meio de uma demanda individual única ou por meio de várias ações, 
distribuídas coordenadamente.

As demandas predatórias trazem diversas consequências ao Poder Judiciá-
rio, entre elas, o aumento exacerbado do número de processos nas unidades ju-
diciais e, em consequência, um tempo maior de tramitação (Soares de Sá, 2022).

É imprescindível, contudo, delinear a litigância considerada como preda-
tória e separá-la da litigância legítima, dos casos repetitivos e mesmo de outras 
formas de litigância inadmissíveis, como a de má-fé e a abusiva, para que a con-
fusão não acabe atrapalhando a solução adequada do novo problema (Macêdo, 
2024). Para o autor, são características da litigância predatória:

(i) são demandas individuais homogêneas, propostas para discutir uma questão 
jurídica idêntica, configurando casos repetitivos; (ii) são propostas pelo mesmo 
advogado ou por um mesmo grupo de advogados; (iii) a obtenção de poderes 
de representação dá-se irregularmente, seja mediante fraude, seja por táticas 
enganosas e por exploração da vulnerabilidade do cliente, ou mesmo por falsi-
ficação documental;(iv) são propostas demandas aventureiras, com baixa pro-
babilidade de êxito ou pouco plausíveis; (v) há um mesmo réu ou conjunto de 
réus do mesmo setor econômico; (vi) há a concentração da propositura dessas 
ações judiciais num mesmo período, aliada a táticas que exigem diligências do 
réu, como requerimento de exibição de provas ou de inversão do ônus da prova, 
de modo a dificultar ou inviabilizar o exercício do direito de defesa.

Há que diferenciar, ainda, litigância predatória de litigância de má-fé, sob 
pena de enfraquecer os meios de enfrentamento da primeira e o uso incorreto 
da segunda. Note que a litigância predatória é fenômeno multiprocessual, pois en-
volve a propositura de muitas demandas, configurando casos repetitivos. A liti-
gância de má-fé, por sua vez, é mecanismo intraprocessual, que leva em considera-
ção o ato ou conjunto de atos praticado pela parte no processo (Macêdo, 2024).

5 SHAN LITIGATION

A doutrina da sham litigation se formou e consolidou no âmbito do direi-
to concorrencial dos Estados Unidos da América, com especial aplicação pela 
Suprema Corte norte-americana. Importado ao Brasil, o instituto é costumeira-
mente relacionado com a repressão ao abuso do direito de ação.
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O reconhecimento do sham litigation visa combater o ajuizamento de ação 

judicial que careça de fundamentação jurídica, e que possui a finalidade exclusi-
va de prejudicar concorrente, ou seja, está diretamente ligada ao uso abusivo do 
direito processual, com o 

objetivo implícito e dissimulado de prejudicar a concorrência. Trata-se de 
uma forma de assédio processual31.

Segundo Medina (2025, p. 172), o ajuizamento de ações repetitivas e ma-
nifestamente infundadas pode revelar a existência de falsos litígios, em que vá-
rios e sucessivas ações judiciais são ajuizadas com o propósito de assediar al-
guém judicialmente, e nesse caso, “o direto de ação é deturpado e manipulado 
de modo abusivo”.

Contudo, também é preciso distinguir o conceito de sham litigation da liti-
gância predatória, conforme leciona Macêdo (2024):

A sham litigation, tem relação com o abuso de direito processual para ga-
nhos de mercado ou econômicos. Seu propósito é, normalmente, o de frear ou 
impedir a concorrência. Cria-se processos (administrativos, investigativos ou 
judiciais) de maneira artificial apenas para que o alvo sofra prejuízos externos 
ou colaterais, explorados pelo seu concorrente.

Ou seja, embora ambos sejam fenômenos multiprocessuais caracterizados 
pela propositura de múltiplas demandas judiciais — o que configura casos re-
petitivos e acarreta diversas consequências prejudiciais ao Poder Judiciário — a 
principal diferença reside na finalidade. Na litigância predatória, o objetivo é ob-
ter vantagens indevidas por meio do ajuizamento massivo de ações, explorando 
a dificuldade da parte ré em se defender em todas elas ou a limitação estrutural 
do Judiciário em absorver tamanha demanda.

Já na sham litigation, a intenção é causar prejuízos diretos aos concorrentes, 
utilizando o processo judicial como instrumento de assédio processual. Trata-
-se, portanto, de institutos distintos, que demandam tratamentos jurídicos igual-
mente diferenciados.

6 LITIGÂNCIA ABUSIVA

A litigância abusiva é uma das expressões mais utilizadas atualmente quan-
do se trata de ilícitos processuais. Isso se deve muito em razão da Recomenda-
ção nº 159, de 2024, do CNJ23, que utilizou a expressão como resultado do “des-
vio ou manifesto excesso dos limites impostos pela finalidade social, jurídica, 
política e/ou econômica do direito de acesso ao Poder Judiciário”, inclusive no 

31	 O ajuizamento de sucessivas ações judiciais, desprovidas de fundamentação idônea e in-
tentadas com propósito doloso, pode configurar ato ilícito de abuso do direito de ação ou de 
defesa, o denominado assédio processual (REsp 1.817.845-MS, julgado em 10/10/2019).
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polo passivo”, como atitudes capazes de comprometer a capacidade de presta-
ção jurisdicional e o acesso à Justiça (art. 1º, caput).

Didier Jr. e Fernandes (2025, p. 11/12) lecionam que o fenômeno da liti-
gância abusiva foi inicialmente abordado no Brasil sob influência das reflexões 
a respeito da figura da sham litigation, sendo que a terminologia adotada não é 
uniforme: “fala-se em litigância predatória, judicialização predatória, litigância opressiva, 
assédio processual ou abuso do direito de demandar, nem sempre distinguindo o fenô-
meno suficientemente da litigância repetitiva”.

A despeito da aparente confusão entre as expressões, a própria Recomen-
dação 159 do CNJ direcionou a abrangência do instituto: litigância abusiva é 
gênero, e devem ser consideradas como espécies:

as condutas ou demandas sem lastro, temerárias, artificiais, procrastinatórias, frí-
volas, fraudulentas, desnecessariamente fracionadas, configuradoras de assédio 
processual ou violadoras do dever de mitigação de prejuízos, entre outras, as 
quais, conforme sua extensão e impactos, podem constituir litigância predatória 
(art. 1º, parágrafo único).

Dessa forma, a expressão litigância abusiva é gênero que alberga as ex-
pressões relacionadas à litigância de massa, ou seja, tanto a litigância pre-
datória quanto a sham litigation. Distingue-se, necessariamente, da tradicional 
litigância de má-fé, caracterizada pela repressão de comportamentos episó-
dicos e pontuais previstos no Código de Processo Civil (Didier Jr.; Fernan-
des, 2025, p. 13).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise dos ilícitos processuais revela uma desconexão entre a finalidade 
do processo civil — a pacificação social — e sua prática cotidiana, marcada 
por estratégias desleais e abusivas. O processo, que deveria ser um meio ético 
e eficiente de resolução de conflitos, tem sido utilizado para fins particulares, 
em detrimento da boa-fé e lealdade processual, comprometendo a entrega da 
prestação jurisdicional satisfativa em tempo razoável.

A distinção entre os diversos ilícitos, como abuso do processo, atos aten-
tatórios à dignidade da Justiça, litigância de má-fé, predatória, abusiva e sham 
litigation, é necessária para garantir a sistematização dos institutos relacionados 
aos ilícitos processuais.

Embora cada instituto possua características próprias, todos convergem na 
violação da finalidade pública do processo e na degradação da confiança no Po-
der Judiciário. A ausência de precisão conceitual dificulta a aplicação das ações 
e sanções pelos magistrados e compromete a segurança jurídica.
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A atuação judicial dos sujeitos processuais deve ser orientada por critérios 

éticos, garantindo que o processo não seja apenas um instrumento técnico, mas 
também um espaço de Justiça substancial , cuja efetividade da jurisdição depen-
de da repressão firme aos comportamentos processuais desviantes.

O compromisso com a ética, a boa-fé e a lealdade processual são essenciais 
para que o processo civil cumpra sua missão de servir à sociedade e promo-
ver a paz social.
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INTRODUÇÃO

O Negócio Jurídico Processual e os programas de compliance têm se mostra-
do ferramentas eficazes na otimização do andamento processual e na promoção 
de maior eficiência no direito processual civil. 

Ao longo dos anos, a crescente complexidade das relações jurídicas e 
empresariais exigiu a adaptação de novos instrumentos que pudessem aten-
der às necessidades das partes envolvidas, sem comprometer a equidade e a 
justiça. Nesse sentido, o Novo Código de Processo Civil (CPC) de 2015 trou-
xe inovações significativas, conferindo maior autonomia às partes para ajustar 
aspectos do procedimento processual de acordo com suas realidades e interes-
ses específicos.

A combinação do Negócio Jurídico Processual com programas de complian-
ce reflete a busca por um sistema jurídico mais flexível, colaborativo e eficiente. 

O compliance, além de promover a conformidade legal, também incentiva 
práticas éticas e transparentes, tanto nas esferas interna quanto externa das em-
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presas. Já o Negócio Jurídico Processual permite que as partes negociem certos 
aspectos do processo, o que resulta em maior celeridade e segurança jurídica. 

A sinergia entre esses dois instrumentos oferece uma base sólida para a 
resolução de conflitos de maneira mais célere, eficaz e adaptada ao contex-
to de cada caso.

Neste estudo, serão explorados os conceitos e a evolução dos Negócios 
Jurídicos Processuais, bem como a importância dos programas de compliance na 
atual conjuntura jurídica e empresarial. 

Além disso, será discutida a relevância desses mecanismos para garantir a 
otimização do andamento processual, com foco na autonomia das partes, na 
boa-fé processual e no respeito aos limites legais. 

Com isso, pretende-se demonstrar como a integração desses instrumentos 
contribui para a construção de um sistema processual mais dinâmico e funcional.

1 MEDIAÇÃO E O ACESSO À JUSTIÇA

1.1 Acesso à justiça: desafios e barreiras no Brasil

Os negócios jurídicos processuais surgem como um instituto robusto e 
vantajoso para as partes envolvidas no processo civil, proporcionando a elas a 
oportunidade de negociar atos processuais e ajustar a forma de condução do 
processo de acordo com suas necessidades e interesses.

Essa ferramenta, ao permitir maior flexibilidade, promove uma gestão 
mais eficiente do tempo e dos recursos disponíveis, resultando em um procedi-
mento mais dinâmico e adequado à realidade das partes.

No entendimento de Moraes e Depieri, ao analisar toda a parte teórica 
geral de direito, verificasse que: ‘’ o Negócio Jurídico Processual é um tipo de 
fato jurídico (lato sensu)’’ (2022, p. 346).

O Negócio Jurídico Processual pode ser resumido a ‘’ um instrumento 
fruto da atuação livre das partes que produz ou pelo menos pretende produzir 
efeitos no processo’’ (Silva; Alves, 2022, p.103).

Os negócios processuais não passam de instrumentos de flexibilização do 
procedimento, gerando uma maior autonomia privada entre as partes, efetivan-
do a instrumentalidade do processo diante da realidade material (Júnior; Go-
mes; Fairbanks, 2018).

Embora seja comum associar a consolidação dos negócios jurídicos pro-
cessuais à promulgação da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, que instituiu 
o Novo Código de Processo Civil (CPC), é importante destacar que a ideia de 
conferir maior autonomia às partes já encontrava precedentes no ordenamento 
jurídico brasileiro.
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Antes mesmo da entrada em vigor do CPC de 2015, havia dispositivos e 

práticas que, de alguma forma, permitiam às partes pactuar questões procedi-
mentais, ainda que de maneira mais restrita e com menos formalização.

Silvestre e Neves (2017, p. 2) analisam a forma como o instituto se ma-
nifestou ao longo dos anos, assumindo uma roupagem distinta da atual, mas 
mantendo o foco na autonomia das partes.

[...] O negócio jurídico sempre existiu enquanto prática comercial e obrigacional 
do dia a dia das pessoas. O trabalho do pandectismo foi o de tornar o negócio 
jurídico uma categoria científica própria que englobaria diversas figuras afins.

A ideia de negócio jurídico sempre esteve presente na sociedade global. 
A verdadeira transformação e inovação ocorreram ao aplicar essas técnicas 
ao processo, permitindo que as partes envolvidas adquiram maior autonomia 
em suas decisões.

Didier Jr. e Nogueira, conceituam o negócio jurídico como ‘’o fato jurídi-
co voluntário, em cujo suporte fático se confere ao sujeito o poder de regular, 
dentro dos limites fixados no próprio ordenamento jurídico, certas situações 
jurídicas processuais ou alterar o procedimento’’ (2012, 59-60).

O Código de Processo Civil de 1973 já permitia vislumbrar a possibilida-
de de as partes celebrarem negócios jurídicos processuais. Essa novidade ge-
rou uma divisão entre os juristas: de um lado, os que aceitavam e entendiam o 
valor desse instrumento; de outro, aqueles que rejeitavam sua aplicação (Cha-
loub, 2017, p. 163).

Essa divisão de opiniões refletia o receio de alguns juristas em admitir 
maior flexibilidade no processo judicial, temendo que isso pudesse compro-
meter princípios fundamentais. Essa discussão foi essencial para a evolução do 
instituto, culminando em reformas posteriores que consolidaram essa prática 
no direito processual brasileiro.

O Código Civil de 2002, em comparação com o de 1916, que refletia uma 
visão individualista, ruralista e patriarcal típica do final do século XIX, trouxe 
uma transformação significativa na aplicação do direito. A nova codificação 
prioriza a efetivação dos interesses coletivos e a autonomia das partes, com 
base em princípios de eticidade, socialidade e operabilidade, adaptando-se às 
demandas de uma sociedade moderna e mais complexa (Silvestre; Neves, 2017).

Com os constantes avanços sociais, a sociedade e o judiciário passaram a 
reconhecer essa necessidade de adaptação, valorizando mais a autonomia das 
partes e o direito de influenciar o curso do processo. Essa mudança resultou 
na flexibilização dos procedimentos processuais, rompendo com a rigidez tra-
dicional que, até então, limitava a capacidade de moldar o processo às especifi-
cidades de cada caso.
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Com o advento do CPC de 2015, os negócios jurídicos processuais ganha-

ram ainda mais relevância. Reforçando a autonomia das partes e promovendo 
um processo mais eficiente, ao atender às necessidades específicas de cada caso, 
sem comprometer os princípios basilares da justiça.

O artigo 6º do Novo Código de Processo Civil, ao priorizar decisões de 
mérito justas, efetivas e proferidas em prazo razoável, favorece o surgimento 
dos negócios jurídicos processuais como ferramentas essenciais para alcançar 
esse objetivo (Vieira, 2018, p. 24).

Com ênfase em um processo mais cooperativo, dando destaque a partici-
pação das partes, vez que as vontades dos envolvidos na lide passa a ser devi-
damente considerada, deixando de lado a ideia de que apenas o poder judiciário 
poderia flexibilizar a forma procedimental, a figura do negócio processual, vem 
ganhando cada vez mais espaço (Silva; Alves, 2022, p.101).

Dessa maneira, os negócios jurídicos processuais ganham destaque como 
mecanismos que ampliam a participação ativa das partes no processo, permitin-
do que adaptem certos aspectos procedimentais às suas realidades e interesses.

Esse instituto contribui para uma maior eficiência e agilidade na resolução 
dos conflitos, ao mesmo tempo que preserva os princípios essenciais do direito, 
como a equidade e o devido processo legal, promovendo uma justiça mais per-
sonalizada e adequada ao contexto de cada caso.

1.2 NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

Conforme já abordado anteriormente, foi somente com a Lei nº 13.105, 
de 16 de março de 2015, que instituiu o Novo Código de Processo Civil, que 
os Negócios Jurídicos Processuais passaram a ter maior destaque e utilização.

O novo Código de Processo Civil, ao contrário do diploma de 1973, foca 
de maneira mais eficaz na simplificação do processo e de seus procedimentos. 
Desde o anteprojeto, é possível observar o compromisso com os princípios que 
orientam e reforçam essa simplificação (Wambier; Basilio, 2016).

O artigo 190 do CPC, vem trazendo devidamente registrada esse instituto 
(Brasil, 2015). 

Art. 190. Versando o processo sobre direitos que admitam autocomposição, é 
lícito às partes plenamente capazes estipular mudanças no procedimento para 
ajustá-lo às especificidades da causa e convencionar sobre os seus ônus, pode-
res, faculdades e deveres processuais, antes ou durante o processo.
Parágrafo único. De ofício ou a requerimento, o juiz controlará a validade das 
convenções previstas neste artigo, recusando-lhes aplicação somente nos casos 
de nulidade ou de inserção abusiva em contrato de adesão ou em que alguma 
parte se encontre em manifesta situação de vulnerabilidade.
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Desse modo, o entendimento jurisdicional é que as partes, por meio de um 

acordo mútuo, podem ajustar o procedimento para adaptá-lo às especificidades 
do caso. Além disso, elas podem definir suas obrigações, direitos e responsabili-
dades processuais, tanto antes quanto durante o andamento do processo.

No entanto, o parágrafo único estabelece que o juiz tem o dever de super-
visionar esses acordos. Ele pode, por iniciativa própria ou a pedido de uma das 
partes, verificar a validade dessas convenções.

Com isso, evidencia-se que as negociações jurídicas processuais são plena-
mente viáveis, desde que sigam rigorosamente os limites estabelecidos pela le-
gislação vigente, sejam fundamentadas em princípios éticos sólidos e respeitem 
o princípio da boa-fé.

É essencial que tais negociações, além de estarem dentro do arcabouço 
jurídico, sejam conduzidas com transparência e integridade, promovendo um 
equilíbrio entre as partes envolvidas e garantindo a legitimidade do processo.

Os princípios norteadores do Novo Código de Processo Civil de 2015, 
como a cooperação, a celeridade e a autonomia das partes, criaram um ambiente 
favorável para o desenvolvimento dos negócios jurídicos processuais.

Para Silva e Alves (2022, p.101), com o novo modelo de processo propos-
to pelo CPC de 2015 é que ganhou notoriedade o instrumento dos Negócios 
Jurídicos Processuais:

A partir desse novo modelo de processo é que se pôde falar em negócio jurí-
dico processual. O Novo Código de Processo Civil deixa de lado o paradigma 
publicista do processo, mitiga o protagonismo do Estado-juiz para dar lugar ao 
modelo cooperativo, nessa seara é positivado no art. 190 a denominada cláu-
sula geral de negociação processual. Esse dispositivo destaca a participação e 
cooperação entre as partes e entre as partes e o juiz no ajuste da condução do 
processo, dando margem para que a autonomia da vontade ocupe um espaço 
antes reservado ao dirigismo estatal.

Além disso, o princípio da autonomia das partes é central para a aplicação 
dos negócios jurídicos processuais. Ele garante que as partes, desde que capazes 
e dentro dos limites legais, possam moldar o andamento do processo de acordo 
com seus interesses e peculiaridades.

Com a atual conjuntura do Processo Civil, apesar dos Negócios Jurídicos 
predominarem na esfera do direito privado, verifica-se plenamente viável sua 
ocorrência no direito processual, independente do caráter público das relações 
processuais civis, vez que o próprio art. 190 do CPC, corrobore esse entendi-
mento (Vieira, 2018).

Em conjunto com o art. 190 do CPC, deve ser analisado o art. 200 do 
mesmo código: ‘’Os atos das partes consistentes em declarações unilaterais ou 
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bilaterais de vontade produzem imediatamente a constituição, modificação ou 
extinção de direitos processuais’’ (Brasil, 2015).

Ao serem devidamente interpretados juntos, esses artigos formam um mi-
crossistema, pois determinam de forma categórica as negociações sobre o pro-
cesso, dentro do panorama processual civil (Didier Jr., 2023).

É fundamental ressaltar que os negócios jurídicos processuais devem sem-
pre respeitar os limites impostos pela legislação vigente. Isso significa que as 
partes envolvidas, embora tenham autonomia para negociar certos aspectos 
processuais, não podem ultrapassar as barreiras legais já determinadas pelo or-
denamento jurídico.

Podendo as partes ‘’convencionar sobre situações jurídicas ativas e passi-
vas ou sobre o procedimento ainda que não haja previsão expressa em lei para 
determinado tipo de negócio jurídico’’ (Pinho, 2023, p. 4).

Assim, a validade desses acordos está diretamente condicionada à obser-
vância das normas e princípios que regulam o processo, garantindo a integrida-
de e a legalidade das tratativas realizadas dentro do âmbito processual.

O Novo CPC trouxe inovações significativas ao dar maior ênfase à auto-
nomia privada no âmbito processual, promovendo uma visão mais moderna e 
colaborativa da condução dos litígios.

Com isso, as partes passaram a ter maior poder para moldar os contor-
nos do processo, estabelecendo acordos que respeitem tanto os seus interesses 
quanto os limites impostos pela lei. A relevância desse instituto, portanto, reside 
na sua capacidade de adaptar o processo às especificidades do caso concreto, ao 
mesmo tempo em que busca uma solução mais célere e eficiente para o conflito.

No contexto empresarial, esse instrumento tem se mostrado uma estraté-
gia eficaz para agilizar litígios, permitindo maior flexibilidade e previsibilidade 
no decorrer do processo.

As empresas podem, por exemplo, pactuar prazos, definir formas de co-
municação entre as partes ou ajustar outros aspectos processuais, de maneira 
a otimizar a gestão de conflitos e reduzir os custos associados ao longo dos 
procedimentos judiciais.

Essa prática contribui para uma resolução mais célere e eficiente, alinhan-
do os interesses das partes com a dinâmica empresarial.

2 PROGRAMA DE COMPLIANCE

2.1 Conceituação

Até algum tempo atrás, os programas de compliance eram pouco discuti-
dos e raramente utilizados como ferramentas estratégicas na gestão empresarial. 
Não sendo amplamente conhecidos ou implementados pelas empresas, sen-
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do muitas vezes considerados dispensáveis ou pouco relevantes para o suces-
so dos negócios.

Com o passar dos anos, no entanto, a crescente demanda por transpa-
rência, ética corporativa e a necessidade de cumprir com normas regulatórias 
impulsionaram a adoção dessas práticas.

Ao abordar o conceito de compliance, é fundamental destacar que essa 
prática teve sua origem nos Estados Unidos, com o objetivo principal de com-
bater e prevenir a lavagem de dinheiro, além de atuar no enfrentamento à cor-
rupção (Fuller; Figueiredo, 2018).

Hoje, os programas de compliance se tornaram essenciais para garantir a 
conformidade legal e mitigar riscos, ocupando um papel central na estrutura de 
governança das organizações.

Esse instituto ‘’visa atribuir às empresas a fiscalização e observação de nor-
mas e padrões de condutas exigidos pela legislação nacional ou internacional’’ 
(Nascimento, 2019, p. 2).

Os programas de compliance são verdadeiros investimentos estratégicos, 
fundamentais para que as empresas possam antecipar e mitigar possíveis riscos 
(Saad-Diniz; Urban, 2021, p.3).

Inicialmente criada como uma resposta às crescentes demandas por maior 
transparência e responsabilidade no ambiente corporativo, o compliance rapi-
damente se consolidou como uma ferramenta essencial para garantir a confor-
midade legal e a ética nos negócios.

Embora o compliance seja amplamente associado à esfera criminal, espe-
cialmente no combate à corrupção e à lavagem de dinheiro, ele também pode 
ser aplicado no âmbito do processo civil.

No campo civil, o compliance atua na prevenção de fraudes contratuais, 
no cumprimento de normas regulatórias e na garantia de que as empresas se-
guem práticas transparentes em negociações e litígios.

2.2 Expansão no Brasil

Nos últimos anos, o compliance tem se expandido de forma significativa 
no Brasil, impulsionado por um contexto de maior rigor nas legislações e pela 
necessidade crescente de transparência nas relações corporativas.

Por se tratar de uma ferramenta que ganhou destaque após diversos es-
cândalos de corrupção de grande repercussão, os programas de compliance 
passaram a ser vistos como indispensáveis para a preservação da integridade e 
da reputação das empresas (Saad-Diniz; Urban, 2021).

Esses episódios expuseram as fragilidades na governança corporativa e 
mostraram a importância de mecanismos que assegurem o cumprimento de 
normas éticas e legais.
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O país, marcado por escândalos de corrupção de grande visibilidade, pas-

sou a adotar práticas de compliance como um pilar fundamental para assegurar 
a integridade empresarial e a conformidade com normas regulatórias.

Diante de diversos escândalos internacionais e do endurecimento das 
políticas globais de combate à corrupção na década de 1990, o Brasil pas-
sou a incentivar a autorregulação como uma medida preventiva e estratégica 
(Rodrigues, 2020).

Observa-se que, desde a promulgação da Lei n° 9.613 de 1998, conhe-
cida como Lei de Combate à Lavagem de Dinheiro, o Judiciário brasileiro já 
demonstrava um movimento firme no sentido de combater a falta de ética e de 
eficácia nas empresas.

Essa legislação marcou o início de uma abordagem mais rigorosa para coi-
bir práticas ilícitas e promover a integridade corporativa no país.

No ano de 2013, ocorreu o advento da Lei nº 12.846 de 2013, popular-
mente conhecida como a nova Lei Anticorrupção, marcando um dos mais im-
portantes avanços no combate à corrupção no Brasil. Essa legislação trouxe um 
novo paradigma ao responsabilizar diretamente as empresas por atos de corrup-
ção, tanto em âmbito nacional quanto internacional, ao lado das penalidades já 
aplicáveis a indivíduos.

Saavedra (2019, p. RB-2.1) ressalta que ‘’em que pese Compliance exista 
no Brasil desde a década de noventa, somente nos últimos dois anos ele pas-
sou a chamar a atenção da vida acadêmica e do mundo empresarial de forma 
mais consistente’’.

Apesar dos inúmeros incentivos para combater a falta de ética empresarial, 
o Judiciário brasileiro levou um tempo excessivo para começar a incentivar de 
forma consistente a adoção de programas de compliance robustos.

Saad-Diniz (2019, p. RB-2.1), em sua obra, discorre sobre o panorama 
brasileiro no que diz respeito às leis anticorrupção, destacando a evolução nor-
mativa e os desafios de sua aplicação prática:

No Brasil, a instabilidade institucional e a inconsistência do referencial legis-
lativo limitam muito, tanto o alcance da produção científica, quanto o desen-
volvimento de soluções inovadoras desenvolvidas no setor privado. A nova 
Lei Anticorrupção (Lei 12.846/2013) não dá conta das modernas formas de 
criminalidade empresarial e são ambíguas suas referências aos programas de 
compliance na articulação do seu sistema sancionatório.

Como alternativa ao combate da falta de ética e eficiência empresarial, 
hoje, o compliance é visto como um diferencial estratégico, capaz de proteger 
as organizações de riscos legais e reputacionais, além de promover uma cultura 
de ética e responsabilidade.
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No Brasil o compliance, efetivamente emerge a partir de diversas mudan-

ças sociais na estrutura e forma das empresas, objetivando o devido controle 
penal, das ações ilegais das grandes empresas (Saavedra, 2019).

Zanon e Gercwolf  (2019, p. RB-3.1), discorrem que apesar de passar um 
certo tempo da promulgação da Lei Anticorrupção ‘’era de se esperar que a cul-
tura do compliance estivesse disseminada de forma que a maioria das empresas 
possuísse estruturas sólidas de programas de integridade já implementados’’.

Apesar dos avanços, o desafio no Brasil ainda reside na cultura corporati-
va, que muitas vezes enxerga o compliance apenas como uma obrigação buro-
crática, sem reconhecer plenamente seu papel estratégico na construção de uma 
organização sustentável e confiável.

A evolução do compliance no país reflete a necessidade de um compro-
misso mais profundo com a ética e a responsabilidade, tanto no setor público 
quanto no privado.

3 �A EFICÁCIA DO NEGÓCIO JURÍDICO PROCESSUAL E 
COMPLIANCE APLICADOS NO PROCESSO CIVIL

3.1 A Ética Processual e a Conduta das Partes

Uma das principais diretrizes do Novo Código de Processo Civil é a pro-
moção de processos que sejam, simultaneamente, mais éticos e eficazes. O ob-
jetivo é garantir que os procedimentos judiciais ocorram de forma transparente, 
justa e eficiente, assegurando o respeito aos direitos das partes.

Compete a cada parte envolvida num processo atuar com base na ética 
e na boa-fé processual, de modo a garantir o adequado desenvolvimento do 
procedimento judicial. Carneiro (2001, p. 244-245) discorre o seguinte sobre a 
ética das partes:

O tema do comportamento ético dos personagens do processo coloca-se em 
posição de destaque. Isto por uma razão muito simples: se o processo é com-
posto de pessoas, não só daquelas que formam a relação jurídica processual, 
mas, também, de tantas outras que contribuem para o seu desenvolvimento, 
é evidente que o comportamento, o modo que elas atuam será absolutamente 
fundamental. Em outras palavras, de nada valerá qualquer tipo de reforma pro-
cessual, a criação de qualquer instituto mágico, se os personagens do processo 
não direcionarem as suas atividades para os fins almejados [...].

Esse comportamento não apenas preserva o respeito entre as partes, mas 
também contribui para a celeridade e eficiência da justiça, evitando abusos de 
direito e manobras que possam comprometer a integridade do processo.
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A ética atua como um meio de orientação para regular o comportamento 

humano, impactando diretamente todas as ações dos indivíduos na vida em 
sociedade (Delgado, 2003).

No âmbito jurídico, não poderia ser diferente, a ética deve guiar cada ação 
das partes envolvidas no processo, com o objetivo de evitar e reduzir ao máxi-
mo qualquer impacto negativo que o procedimento possa gerar.

No ambiente empresarial, a ética é essencial na forma como as empresas 
se comportam durante os processos judiciais. As organizações devem agir com 
transparência, integridade e em conformidade com os princípios éticos, respei-
tando os direitos das demais partes envolvidas.

Isso significa evitar ações abusivas ou estratégias que prejudiquem a jus-
tiça e a equidade do processo. Ao adotar uma postura ética, a empresa não só 
minimiza impactos negativos, mas também fortalece sua reputação e constrói 
relações de confiança com clientes, parceiros e a sociedade em geral.

3.2 �Negócio Jurídico Processual e Compliance como 
Instrumentos para a Otimização do Andamento Processual

Conforme já mencionado, tanto o instituto do negócio jurídico processual 
quanto os programas de compliance são instrumentos que as empresas podem 
utilizar para assegurar um andamento mais eficiente em um litígio.

Os negócios jurídicos processuais firmados entre empresas e outras partes 
envolvidas em um processo devem, obrigatoriamente, observar tanto os limites 
legais previamente estabelecidos quanto o princípio da boa-fé processual, como 
já anteriormente observado.

Quando uma empresa implementa um programa de compliance voltado para 
a eficiência e economia no âmbito processual, utilizando-se de negócios jurídi-
cos processuais, o resultado é uma melhoria significativa. 

Essa prática permite otimizar os procedimentos, garantindo maior agili-
dade e segurança jurídica, além de promover uma gestão mais eficiente dos 
conflitos, sempre em conformidade com as normas vigentes.

Ao adotar um programa de compliance robusto, é essencial e indispensá-
vel colocar ênfase na ética nos negócios (Saad-Diniz, 2019). Um programa 
de compliance eficaz não se limita apenas ao cumprimento das normas legais, 
mas busca promover uma cultura organizacional fundamentada em princípios 
éticos sólidos.

Nesse contexto, o compliance também serve como um meio de harmonizar 
a liberdade contratual com os princípios que regem a ordem jurídica, estabe-
lecendo um equilíbrio entre a autonomia das partes e o respeito às diretrizes 
éticas e legais.
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Ao oferecer um marco para a negociação de acordos processuais e em-

presariais, o compliance assegura que as práticas empresariais não apenas sigam 
as normas estabelecidas, mas também reflitam um compromisso com a justiça 
e a transparência.

Os programas de compliance, aliados aos negócios jurídicos processuais, 
promovem e fortalecem a tão debatida autonomia privada. Sobre esse tema, 
Silvestre e Neves esclarecem:

A opção de nosso ordenamento jurídico por reconhecer e chancelar a autono-
mia privada dos indivíduos em estabelecer as suas próprias regras nas relações 
jurídicas de que participam, facilitando o tráfego jurídico e a vida dos particula-
res que estão aptos a regular seus interesses de acordo com sua própria vontade. 
Tudo isso, certamente, sem perder de vista os princípios da boa fé e da função 
social que moldam esta autonomia, traçando seus contornos dentro de um Es-
tado Democrático de Direito que deve tutelar não só interesses privados, mas 
também o interesse da sociedade como um tudo (2017, p. 14).

Com todos os escândalos midiáticos apontando a falta de ética e transpa-
rência nas empresas, um bom programa de compliance surge como um incentivo 
para ‘’a criação de medidas de monitoramento e preventivas, a fim de obter-se 
uma qualidade na atividade empresarial’’ (Ferreira, 2018, p. 4). 

Ao adotar padrões éticos elevados, as empresas asseguram um funciona-
mento mais eficiente e estruturado, fortalecendo sua credibilidade e confiabili-
dade. Com o tempo, essa postura se traduz em benefícios duradouros, incluindo 
retornos positivos tanto em termos de reputação quanto de resultados financei-
ros (Ruivo, 2012). 

A ética negocial é indispensável na elaboração e implementação de progra-
mas de compliance (Saad-Diniz, 2019). Quando esses programas são integrados 
de forma eficiente com os negócios jurídicos processuais, eles oferecem um 
suporte valioso para as empresas, tanto em suas demandas internas quanto nas 
relações externas, promovendo maior transparência e eficiência nos processos.

O Negócio Jurídico Processual, em conjunto com programas de compliance, 
representa uma poderosa ferramenta para a otimização do andamento proces-
sual. Ao permitir maior flexibilidade e autonomia às partes dentro dos limites 
legais, esses instrumentos promovem não apenas eficiência, mas também garan-
tem transparência e respeito às normas éticas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo deste estudo, ficou evidente que tanto o Negócio Jurídico Pro-
cessual quanto os programas de compliance desempenham papéis fundamentais 
na modernização e otimização do processo civil. 
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O Novo Código de Processo Civil de 2015 trouxe um ambiente favorá-

vel para a aplicação de ambos os institutos, conferindo maior autonomia às 
partes e promovendo um processo mais flexível e ajustável às particularida-
des de cada caso. 

A união desses dois instrumentos possibilita uma gestão processual mais 
eficaz, permitindo que as partes possam adaptar o procedimento às suas neces-
sidades sem desrespeitar os princípios fundamentais do direito.

Os programas de compliance, ao promover uma cultura de ética e transpa-
rência, fortalecem a confiança nas empresas e nos processos jurídicos em que 
estão envolvidas. Quando combinados com os Negócios Jurídicos Processuais, 
oferecem um conjunto robusto de ferramentas para que as empresas possam 
conduzir litígios de maneira mais eficiente e menos onerosa, além de garantir 
maior previsibilidade e segurança jurídica.

A harmonização entre compliance e negócios processuais contribui para a 
construção de um ambiente jurídico mais célere e seguro, reforçando a confiança 
no sistema e gerando benefícios tanto para as empresas quanto para a sociedade.

Conclui-se, portanto, que a integração dos Negócios Jurídicos Processuais 
com o compliance tem o potencial de transformar significativamente o andamen-
to processual, garantindo não apenas celeridade, mas também um compromisso 
com a ética e a justiça. 

A utilização consciente e responsável desses instrumentos pelas partes e 
pelo Judiciário contribuirá para um processo mais cooperativo e adaptado às 
demandas da sociedade contemporânea, consolidando um sistema jurídico que 
favorece tanto o interesse privado quanto o coletivo.
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INTRODUÇÃO

A crescente massificação das relações contratuais é um dos fenômenos 
mais marcantes da economia contemporânea, caracterizada pela produção e cir-
culação em larga escala de bens e serviços. A busca por eficiência e celeridade 
nas transações levou à padronização dos contratos, especialmente por meio dos 
chamados contratos de adesão, que limitam a possibilidade de negociação indi-
vidual e acentuam a assimetria informacional entre as partes (Gagliano; Pam-
plona Filho, 2022). Nesse contexto, a vulnerabilidade estrutural do contratante 
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aderente revela-se como um desafio central à efetividade da tutela jurisdicional 
e à preservação da confiança nas relações negociais (Tepedino, 2012).

Diante desse cenário, o processo civil contemporâneo adquire papel essen-
cial na promoção do equilíbrio e da segurança nas relações jurídicas de massa. A 
promulgação da Lei nº 7.347/1985 (Ação Civil Pública), do Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078/1990) e, mais recentemente, do Código de Pro-
cesso Civil de 2015, estruturou um microssistema de tutela coletiva destinado 
a lidar com a litigiosidade repetitiva e a uniformizar a aplicação do direito ma-
terial. Por meio da ação civil pública, do incidente de resolução de demandas 
repetitivas (IRDR) e de outros instrumentos correlatos, a jurisdição passou a 
atuar como vetor de estabilidade normativa, produzindo efeitos que transcen-
dem os casos concretos e influenciam o próprio funcionamento do mercado 
(Grinover, 2008).

A tutela coletiva, portanto, ultrapassa sua tradicional função reparatória e 
assume um papel mais preventivo, voltado à regulação social e à estabilização 
das expectativas contratuais. Como demonstram as decisões paradigmáticas do 
Superior Tribunal de Justiça, a atuação coletiva tem permitido uniformizar in-
terpretações sobre cláusulas contratuais padronizadas, reduzir a litigância opor-
tunista e promover a racionalização das relações econômicas em setores como 
o bancário, securitário e imobiliário.

Sob a ótica da Análise Econômica do Direito (AED), a consolidação de 
precedentes e decisões coletivas representa um mecanismo de eficiência sis-
têmica, ao reduzir custos de transação e ampliar a previsibilidade das condu-
tas privadas (Posner, 2014). Nesse sentido, o presente estudo intenta examinar 
como a tutela coletiva, enquanto expressão da racionalidade econômica e da 
governança judicial, repercute sobre as relações negociais de massa, harmo-
nizando a autonomia privada com a proteção dos interesses metaindividuais e 
contribuindo para um ambiente contratual mais estável, previsível e eficiente.

1 �CONTRATOS DE MASSA E VULNERABILIDADE 
ESTRUTURAL DO CONTRATANTE

A dinâmica contemporânea das relações econômicas, marcada pela produ-
ção e circulação em larga escala de bens e serviços, impôs a necessidade de pa-
dronização contratual como meio de conferir celeridade, previsibilidade e redu-
ção de custos às operações negociais. Essa realidade deu origem aos chamados 
contratos de massa, expressão que designa instrumentos jurídicos elaborados 
unilateralmente por um dos polos da relação (normalmente o fornecedor) e que 
são oferecidos a um número indeterminado de consumidores ou contratan-
tes, sem possibilidade real de discussão de seu conteúdo (Gagliano; Pamplona 
Filllho, 2022).
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No âmbito jurídico, esses contratos assumem a forma típica dos contratos 

de adesão, cuja definição foi incorporada pelo art. 54 do Código de Defesa do 
Consumidor, e reforçada pelo art. 423 do Código Civil, segundo o qual “quando 
houver no contrato de adesão cláusulas ambíguas ou contraditórias, dever-se-á 
adotar a interpretação mais favorável ao aderente”. Tais dispositivos evidenciam 
a preocupação do legislador em mitigar os efeitos da assimetria informacional 
que caracteriza essas relações, em que uma das partes, por deter maior poder 
econômico, técnico e jurídico, impõe unilateralmente as condições contratuais 
(Tepedino, 2012).

A vulnerabilidade do aderente (que vai além da dimensão meramente 
econômica) manifesta-se na incapacidade de compreender, avaliar e contestar 
cláusulas contratuais complexas, muitas vezes redigidas em linguagem técnica 
ou excessivamente ampla. Surge, assim, o fenômeno da vulnerabilidade estru-
tural, na qual o desequilíbrio entre as partes não decorre apenas de fragilida-
de individual, mas de uma desigualdade sistemática, intrínseca à estrutura do 
mercado de consumo e à própria lógica de massificação dos negócios jurídicos 
(Tepedino, 2012).

A doutrina contemporânea reconhece que, diante desse cenário, a simples 
invocação da autonomia da vontade não é suficiente para legitimar a validade 
do contrato. Como observa Antônio Junqueira de Azevedo (2002), a autonomia 
privada, em sociedades de consumo de massa, deve ser reinterpretada sob a 
ótica da função social do contrato, de modo a compatibilizar a liberdade de con-
tratar com a proteção da parte vulnerável e com os valores de justiça contratual. 
Essa perspectiva foi incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro pelos arts. 
421 e 421-A do Código Civil, que reforçam a ideia de que a liberdade contratual 
deve ser exercida nos limites da função social e da boa-fé objetiva.

A vulnerabilidade estrutural do contratante, portanto, exige a atuação cor-
retiva do Estado e, em especial, do processo civil, como instrumento de efeti-
vação da igualdade substancial e de proteção da confiança legítima nas relações 
negociais. Os mecanismos processuais de tutela coletiva – como a ação civil 
pública, a ação coletiva para defesa de interesses individuais homogêneos e o 
incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR) – revelam-se indispen-
sáveis para equilibrar o sistema, permitindo que múltiplos contratos idênticos 
ou semelhantes sejam apreciados de forma uniforme e eficiente.

Desse modo, a atuação coletiva não apenas protege os contratantes indi-
vidualmente considerados, mas também repercute sobre o próprio mercado, 
induzindo comportamentos empresariais mais éticos e transparentes. A mas-
sificação dos contratos, que inicialmente representava um risco à liberdade e à 
equidade contratual, transforma-se, assim, em campo de atuação essencial do 
processo civil contemporâneo, voltado à preservação da segurança jurídica e à 
realização da justiça material nas relações negociais.
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2 INSTRUMENTOS PROCESSUAIS DE TUTELA COLETIVA

O sistema jurídico brasileiro, ao longo das últimas décadas, desenvolveu 
um conjunto expressivo de instrumentos destinados à tutela de interesses tran-
sindividuais, justamente para enfrentar os desafios decorrentes da massificação 
das relações jurídicas. Esses mecanismos permitem que o Poder Judiciário atue 
de forma coordenada e eficiente diante de litígios que transcendem a esfera indi-
vidual, proporcionando respostas uniformes a conflitos repetitivos e garantindo 
isonomia na aplicação do direito.

O marco normativo fundamental dessa evolução foi a promulgação da Lei 
nº 7.347/1985, que instituiu a ação civil pública para a defesa de interesses difu-
sos, coletivos e individuais homogêneos, posteriormente ampliada pelo Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), especialmente nos artigos 81 
a 104. Esse microssistema coletivo estabeleceu a base para o desenvolvimento 
de uma tutela jurisdicional voltada à proteção de interesses metaindividuais, re-
presentando uma inflexão significativa na lógica tradicional do processo civil 
individualista.

Entre os principais instrumentos de tutela coletiva, destacam-se:

•	 Ação civil pública, voltada à proteção de interesses difusos e coleti-
vos stricto sensu, permitindo a atuação do Ministério Público, de entes 
públicos e de associações legitimadas na defesa de direitos que ultra-
passam a esfera individual;

•	 Ação coletiva para defesa de interesses individuais homogê-
neos, voltada a situações em que a origem do litígio é comum a di-
versos titulares, como nos casos de contratos de massa ou práticas 
comerciais abusivas;

•	 Mandado de segurança coletivo e ação popular, que, embora com 
finalidades específicas, também integram o arcabouço das ações de 
caráter coletivo;

•	 E, mais recentemente, os mecanismos processuais criados pelo Có-
digo de Processo Civil de 2015, como o incidente de resolução de 
demandas repetitivas (IRDR) e o incidente de assunção de com-
petência (IAC), destinados a assegurar uniformidade interpretativa e 
estabilidade da jurisprudência.

Esses instrumentos revelam uma clara mudança de paradigma no direito 
processual civil brasileiro: o abandono da concepção puramente individualista 
de tutela jurisdicional, em favor de uma jurisdição coletiva e racionalizada, capaz 
de lidar com a litigiosidade de massa que decorre da modernidade contratual 
e econômica (Marinoni; Arenhart; Mitidiero, 2018). Conforme observa Fredie 
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Didier Jr. (2019), o processo coletivo constitui uma forma de democratização 
do acesso à justiça, ao permitir que a solução de conflitos repetitivos se dê de 
modo uniforme e representativo, promovendo a eficiência e evitando decisões 
contraditórias sobre uma mesma questão de direito.

No campo das relações negociais, a importância desses instrumentos é 
evidente. As ações civis públicas e coletivas têm sido amplamente utilizadas 
para discutir a validade de cláusulas contratuais abusivas em contratos bancá-
rios, securitários, de telefonia e planos de saúde - exemplos paradigmáticos de 
contratos de adesão massificados. Nesses casos, a decisão proferida em sede 
coletiva produz efeitos que transcendem as partes do processo, repercutindo 
sobre milhares de relações jurídicas idênticas ou semelhantes, conferindo uni-
formidade e previsibilidade às relações negociais.

Além disso, a conjugação entre o microssistema coletivo e os mecanismos 
do CPC/2015 permitiu o fortalecimento da coerência jurisprudencial, princípio 
essencial à segurança jurídica e à confiança dos agentes econômicos. A atuação 
coletiva, ao consolidar entendimentos vinculantes e prevenir decisões divergen-
tes, reduz custos de transação, desestimula a litigância predatória e promove um 
ambiente contratual mais estável e eficiente (Timm; Trindade, 2009).

Em síntese, os instrumentos de tutela coletiva cumprem uma função que 
transcende a mera resolução de conflitos: exercem papel normativo e regulató-
rio, influenciando diretamente o comportamento dos agentes econômicos e a 
formatação dos contratos celebrados em larga escala. O processo civil, portan-
to, assume uma dimensão estrutural e preventiva, atuando não apenas sobre os 
efeitos do litígio, mas sobre as causas que o originam - o que representa uma 
aproximação concreta entre a jurisdição civil e o direito negocial contemporâneo.

2.1 A evolução e a função sistêmica da tutela coletiva

A tutela coletiva representa uma das mais significativas transformações 
do direito processual contemporâneo, traduzindo o esforço de adaptação do 
processo civil às realidades da sociedade de massa. Conforme observa Grinover 
(2008), a construção teórica e normativa das ações coletivas no Brasil tem como 
fundamento a necessidade de superação do modelo individualista de jurisdição, 
substituindo-o por uma perspectiva voltada à proteção de interesses transindi-
viduais e à efetividade da jurisdição em contextos de pluralidade de sujeitos e de 
homogeneidade de situações jurídicas.

Essa transição repousa sobre dois pilares: a legitimação extraordinária e 
a representatividade adequada. A primeira autoriza entes como o Ministério 
Público, associações e sindicatos a defenderem em juízo situações jurídicas que 
não lhes pertencem individualmente, atuando como substitutos processuais em 
nome de grupos ou coletividades (Didier Jr., 2016). Já a representatividade ade-
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quada, conceito oriundo do sistema norte-americano de class actions, assegura 
que o legitimado coletivo possua idoneidade técnica e moral suficiente para 
atuar em defesa dos interesses representados, evitando abusos e garantindo o 
devido processo legal coletivo (Grinover, 2008; Grinover, 2005).

No contexto brasileiro, Grinover (2005) sustenta que a representativi-
dade adequada cumpre papel constitucionalmente compatível com o prin-
cípio do contraditório e da ampla defesa, sendo o elemento que legitima a 
extensão ultra partes e até mesmo erga omnes dos efeitos da coisa julgada cole-
tiva. Essa construção é reforçada por Theodoro Júnior (2020), para quem a 
coisa julgada nas ações coletivas caracteriza-se por uma eficácia erga omnes in 
utilibus, de modo que os efeitos benéficos da sentença se estendem a todos 
os integrantes do grupo, sem, contudo, prejudicá-los em caso de improce-
dência da demanda.

A contribuição de Grinover (2005) nesse campo é particularmente rele-
vante ao distinguir a coisa julgada erga omnes e a coisa julgada secundum eventum 
litis, defendendo que, nos processos coletivos, a extensão subjetiva dos efeitos 
deve ocorrer apenas quando a sentença for favorável ao grupo representado. 
Assim, evita-se a violação das garantias constitucionais de defesa e do devido 
processo legal para aqueles que não participaram diretamente do contraditório.

A doutrina reconhece, portanto, que a tutela coletiva brasileira evoluiu em 
direção a um modelo equilibrado entre eficiência e garantias processuais: as 
decisões coletivas produzem efeitos expansivos, mas condicionados à existência 
de uma representação legítima e adequada. A ação civil pública e o Código de 
Defesa do Consumidor, ao consagrarem a possibilidade de tutela de direitos 
difusos, coletivos e individuais homogêneos, criaram o que Grinover (2008) 
denominou de microssistema processual coletivo, base de uma justiça orientada 
à efetividade e à isonomia.

Nesse cenário, as ações coletivas passaram a exercer não apenas uma fun-
ção reparatória, mas também preventiva e estruturante, atuando como meca-
nismo de regulação social e de estabilização de expectativas jurídicas. Como 
observa Theodoro Júnior (2020), a uniformização interpretativa derivada da 
coisa julgada coletiva e dos precedentes vinculantes consolida a previsibilidade e 
a coerência das decisões, o que repercute diretamente na segurança das relações 
negociais e contratuais em massa.

Por fim, a doutrina contemporânea – em especial Didier Jr. (2016) e 
Grinover (2008) -aponta que a tutela coletiva assume, hoje, uma dimensão 
de governança jurídica, na medida em que as decisões proferidas em tais 
processos fixam padrões de conduta aplicáveis ao mercado e aos particu-
lares, aproximando o processo civil de um instrumento de regulação so-
cial e econômica.
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3 TUTELA COLETIVA E RACIONALIDE ECONÔMICA

Evidente, portanto, que a expansão da tutela coletiva no ordenamento jurí-
dico brasileiro produziu impactos significativos sobre a conformação e a eficácia 
dos negócios jurídicos. À medida que as decisões judiciais proferidas em ações 
civis públicas, coletivas ou em incidentes de resolução de demandas repetitivas 
passaram a estabelecer parâmetros interpretativos uniformes, consolidou-se um 
efeito normativo difuso, pelo qual o Poder Judiciário passou a desempenhar, 
ainda que indiretamente (sem entrar aqui em juízo de valor quanto à eticidade 
ou não desta questão – matéria para outra pesquisa), uma função regulatória das 
relações negociais.

Os efeitos da tutela coletiva manifestam-se em três dimensões principais: 
(i) interpretativa, (ii) normativa e (iii) comportamental.

Na dimensão interpretativa, as decisões coletivas contribuem para a uni-
formização da compreensão judicial acerca da validade, do alcance e da eficá-
cia de cláusulas contratuais padronizadas. Quando, por exemplo, um tribunal 
declara a nulidade de determinada cláusula em contratos de plano de saúde, 
crédito consignado ou serviços bancários, tal pronunciamento tende a irradiar 
efeitos para todo o setor, estabilizando o entendimento jurídico e orientando a 
conduta das partes em futuras contratações. Essa uniformização, além de asse-
gurar a isonomia de tratamento entre os contratantes, fortalece a previsibilidade 
das relações jurídicas, valor central à segurança negocial (Marinoni; Arenhart; 
Mitidiero, 2018).

Na dimensão normativa, o reconhecimento de efeitos erga omnes ou ul-
tra partes das decisões coletivas (nos termos do art. 103 do Código de Defesa 
do Consumidor) transforma tais pronunciamentos em verdadeiros padrões de 
conduta a serem observados por agentes econômicos e consumidores. A eficá-
cia expansiva dessas decisões repercute diretamente na estrutura e no conteúdo 
dos contratos, exigindo das empresas revisão periódica de suas práticas con-
tratuais e adequação aos entendimentos judiciais consolidados. O resultado é a 
juridicização da conduta empresarial, em que o Poder Judiciário atua como fator 
de estabilização e de conformação da vontade negocial (Mazzilli, 2017).

Já na dimensão comportamental, a tutela coletiva exerce influência sobre o 
próprio comportamento dos agentes econômicos. A previsibilidade decorrente 
da uniformização jurisprudencial gera incentivos à conformidade espontânea, 
desestimulando práticas abusivas e reduzindo o incentivo à litigância defensiva 
ou oportunista. Sob a ótica da Análise Econômica do Direito, trata-se de um 
mecanismo de redução de custos de transação, pois as partes, conhecendo pre-
viamente as interpretações consolidadas dos tribunais, passam a estruturar seus 
contratos e estratégias negociais de modo racional e eficiente, diminuindo a 
probabilidade de litígios futuros (Posner, 2014).



Diego Bianchi | Jussara Borges | Kelly Cardoso | Luiz F, Bellinetti | Luiz A. Pereira (Organizadores)234
Além disso, a coisa julgada coletiva, ao vincular decisões sobre questões 

comuns, reforça o princípio da segurança jurídica e evita contradições entre 
julgados, o que seria inevitável caso cada contrato fosse analisado isoladamente 
em processos individuais. O CPC/2015, ao instituir os precedentes vinculantes 
(art. 927), conferiu maior integração entre a tutela coletiva e o sistema de pre-
cedentes, fortalecendo a coerência do ordenamento jurídico e permitindo que 
decisões proferidas em demandas representativas sejam aplicadas a situações 
análogas com maior segurança e celeridade (Alvim, 2016).

Essa confluência entre processo coletivo e negócios jurídicos revela uma 
nova racionalidade na tutela jurisdicional, na qual o processo civil não se li-
mita à solução pontual de conflitos, mas passa a desempenhar papel ativo na 
governança das relações contratuais. A uniformização judicial, nesse contexto, 
aproxima-se de uma forma de “soft regulation” judicial, na medida em que define 
padrões de comportamento que, embora não emanem do legislador, adquirem 
força normativa e orientam as práticas negociais privadas (Tepedino, 2012).

Assim, pode-se afirmar que a tutela coletiva, ao irradiar efeitos sobre os 
negócios jurídicos, transforma o processo civil em um verdadeiro instrumento 
de política pública, capaz de harmonizar os valores da autonomia privada com 
os princípios da justiça distributiva e da proteção dos interesses metaindividuais, 
isto é, interesses além dos que a jurisdição sempre costumou proteger – os “per-
sonais”, individuais. Trata-se, portanto, de um modelo de tutela que não apenas 
soluciona litígios, mas reordena o mercado e previne a reprodução de conflitos, 
promovendo estabilidade e eficiência nas relações negociais contemporâneas.

A compreensão contemporânea do processo civil demanda uma leitura 
que vá além da mera ótica procedimental, incorporando dimensões econômi-
cas, sociais e institucionais que influenciam o comportamento dos agentes ju-
rídicos e econômicos. Nesse contexto, a AED oferece um instrumental teórico 
valioso para examinar os efeitos da tutela coletiva sobre as relações negociais, 
permitindo avaliar não apenas a correção formal das decisões judiciais, mas 
também sua eficiência sistêmica e sua capacidade de promover incentivos ade-
quados à conduta das partes.

Sob a perspectiva da AED, o sistema jurídico ideal deve minimizar custos 
de transação, prevenir comportamentos oportunistas e otimizar a alocação de 
recursos na sociedade. A tutela coletiva, ao centralizar litígios repetitivos e uni-
formizar decisões, cumpre precisamente essa função: ela reduz o custo de liti-
gância, evita a duplicação de esforços judiciais e administrativos e confere previ-
sibilidade às relações contratuais (Posner, 2014). Conforme sustentam Timm e 
Trindade (2009), a previsibilidade jurídica é um dos pilares da eficiência econô-
mica, pois possibilita que os agentes formulem estratégias negociais com base 
em expectativas racionais sobre o comportamento futuro do Poder Judiciário.
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Ao uniformizar a interpretação de cláusulas contratuais padronizadas e 

coibir práticas abusivas, a tutela coletiva gera externalidades positivas para o 
mercado, diminuindo a assimetria informacional e estimulando a conformida-
de voluntária por parte das empresas. A existência de decisões vinculantes e 
precedentes estáveis atua como mecanismo de coordenação social, reduzindo 
a necessidade de intervenção judicial constante e fortalecendo o cumprimento 
espontâneo das obrigações (D’Ávila; Gonçalves, 2019).

Por outro lado, a ausência de uniformização ou a dispersão jurispruden-
cial cria incentivos distorcidos à litigância oportunista. Em um ambiente em 
que decisões divergentes coexistem, o agente racional tende a ajuizar demandas 
mesmo com baixas chances de êxito, apostando na possibilidade de obter deci-
sões favoráveis em virtude da incerteza judicial. Tal comportamento amplia o 
volume de processos, encarece o sistema e compromete a eficiência do Judiciá-
rio – um problema que a tutela coletiva, quando bem estruturada, busca corrigir 
(Mazzilli, 2017).

Além de reduzir custos e litígios, a tutela coletiva reforça o valor econô-
mico da segurança jurídica, condição indispensável ao bom funcionamento do 
mercado e à atração de investimentos. A estabilidade decisória decorrente das 
ações coletivas e dos mecanismos do CPC/2015, como o IRDR, confere aos 
agentes privados maior confiança no sistema jurídico, permitindo-lhes planejar 
suas condutas com menor risco e maior previsibilidade. Trata-se, portanto, de 
um instrumento de governança judicial que contribui para uma considerável 
maior eficiência do ambiente negocial.

Em termos macroeconômicos, pode-se afirmar que a tutela coletiva atua 
como mecanismo de correção de falhas de mercado, ao internalizar custos sociais 
que seriam externalizados pelas práticas contratuais abusivas. A partir do mo-
mento em que decisões coletivas estabelecem padrões obrigatórios de conduta, 
os agentes econômicos passam a considerar, em suas decisões estratégicas, não 
apenas o retorno individual, mas também os custos potenciais decorrentes da 
inobservância das normas jurídicas e dos precedentes vinculantes (Posner, 2014).

Dessa forma, a tutela coletiva não apenas aprimora a efetividade da jurisdi-
ção civil, mas também reforça a racionalidade econômica das relações negociais, 
equilibrando eficiência e justiça distributiva. O processo civil, quando orientado 
por uma lógica de agregação de demandas e de previsibilidade jurisprudencial, 
deixa de ser um mero mecanismo de resolução de litígios para assumir um papel 
estruturante na organização econômica e contratual da sociedade.

3.1 Resolução de processos de massa através da Tutela Coletiva

A aplicação prática da tutela coletiva em relações contratuais de massa 
tem sido amplamente consolidada pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
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Justiça, que, ao uniformizar entendimentos em demandas repetitivas, contribui 
para a estabilização das relações negociais padronizadas e para o fortalecimento 
da segurança jurídica. Dois precedentes paradigmáticos ilustram a concretiza-
ção dessa função estabilizadora do processo coletivo, revelando o impacto do 
microssistema processual coletivo nas relações contratuais contemporâneas.

O primeiro caso é o Recurso Especial nº 1.877.113/SP, julgado pela Se-
gunda Seção do STJ em 9 de março de 2022, sob a sistemática dos recursos 
repetitivos (Tema 1.085). Nesse julgamento, a Corte fixou a tese de que:

São lícitos os descontos de parcelas de empréstimos bancários comuns em 
conta-corrente, ainda que utilizada para recebimento de salários, desde que 
previamente autorizados pelo mutuário e enquanto esta autorização perdurar, 
não sendo aplicável, por analogia, a limitação prevista no § 1º do art. 1º da Lei 
nº 10.820/2003.
STJ, REsp 1.877.113/SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Segunda Seção, 
DJe 15/03/2022.

A decisão, que envolveu milhares de contratos bancários firmados em 
todo o país, demonstra o efeito normativo e preventivo da tutela coletiva: ao 
firmar entendimento uniforme, o STJ reduziu a insegurança jurídica decorrente 
de interpretações divergentes, estabilizando a relação entre instituições financei-
ras e consumidores. 

Trata-se, portanto, de caso emblemático da dimensão comportamental da 
tutela coletiva, tal como discutida por Grinover (2008) e Theodoro Júnior (2020), 
pois o precedente vinculante passou a orientar a conduta das instituições financei-
ras, promovendo a conformidade voluntária e diminuindo o incentivo à litigância 
predatória. Além de racionalizar a atuação do Poder Judiciário, o julgamento con-
feriu previsibilidade às relações contratuais de massa, concretizando a função de 
governança jurídica e eficiência econômica destacada nos tópicos anteriores.

O segundo exemplo relevante é o Recurso Especial nº 1.729.593/SP, jul-
gado em 25 de setembro de 2019 (DJe 27/09/2019), também sob a sistemática 
de recursos repetitivos, envolvendo contratos de promessa de compra e venda 
de imóveis no âmbito do programa “Minha Casa, Minha Vida”. 

A controvérsia dizia respeito à substituição de índices de correção monetá-
ria nas parcelas dos contratos, e o STJ fixou o entendimento de que a alteração 
somente seria válida quando mais benéfica ao consumidor, reforçando a prote-
ção coletiva e a previsibilidade nas relações contratuais de massa.

Nesse julgamento, novamente, observa-se o impacto interpretativo e es-
trutural da tutela coletiva sobre os negócios jurídicos: a decisão estabeleceu 
parâmetro uniforme de validade contratual, aplicável a milhares de contratos 
idênticos, o que reduziu o espaço de incerteza jurídica e reforçou o equilíbrio 
nas relações entre consumidores e incorporadoras. Em consonância com a aná-
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lise de Grinover (2005) e Didier Jr. (2016), verifica-se a dimensão normativa e 
estabilizadora da jurisdição coletiva, que atua não apenas para resolver litígios, 
mas para ordenar preventivamente o comportamento dos agentes econômicos, 
garantindo isonomia e previsibilidade nas relações negociais.

Ambos os casos demonstram como a tutela coletiva, na forma de prece-
dentes vinculantes e recursos repetitivos, concretiza a racionalidade e a eficiên-
cia discutidas nos tópicos anteriores. O efeito expansivo das decisões coletivas, 
aliado à representatividade adequada e à coisa julgada erga omnes in utilibus (Gri-
nover, 2005; Theodoro Júnior, 2020), evidencia que o processo civil brasileiro 
evoluiu para um modelo que equilibra autonomia privada e proteção coletiva. 

As decisões proferidas pelo STJ em demandas massificadas revelam que 
o processo coletivo não se limita a solucionar controvérsias, mas atua como 
instrumento de governança contratual, reduzindo custos de transação, aumen-
tando a previsibilidade e fortalecendo a segurança jurídica no mercado.

CONCLUSÃO

A análise empreendida ao longo deste trabalho permite concluir que a 
tutela coletiva se consolidou como um dos mais relevantes instrumentos de 
modernização e racionalização do processo civil brasileiro, exercendo função 
decisiva na regulação e estabilização das relações negociais de massa. Longe de 
limitar-se à defesa de direitos difusos, o processo coletivo passou a integrar o 
próprio funcionamento do mercado, atuando como mecanismo de coordenação 
social, uniformização interpretativa e prevenção de conflitos em larga escala.

A incorporação de instrumentos como o IRDR, o IAC e os recursos re-
petitivos pelo Código de Processo Civil de 2015 conferiu à jurisdição coletiva 
um papel de governança jurídica, capaz de estabelecer padrões normativos que 
se irradiam sobre milhares de relações contratuais idênticas. Como demonstram 
os precedentes analisados - notadamente os Recursos Especiais n. 1.877.113/
SP e n. 1.729.593/SP – a atuação do Superior Tribunal de Justiça tem reforçado 
a previsibilidade e a coerência decisória, reduzindo a dispersão jurisprudencial e 
fortalecendo a segurança jurídica das relações privadas.

Sob o prisma da Análise Econômica do Direito, a tutela coletiva cumpre, 
simultaneamente, uma função corretiva e preventiva: corrige distorções do merca-
do, internaliza custos sociais das práticas abusivas e desestimula a litigância preda-
tória, promovendo eficiência e justiça distributiva. Ao estabelecer padrões unifor-
mes e reduzir o espaço para decisões contraditórias, o processo coletivo contribui 
para a racionalidade econômica do sistema jurídico, permitindo que os agentes 
econômicos planejem suas condutas com maior segurança e previsibilidade.

Em síntese, a intersecção entre processo civil, tutela coletiva e direito ne-
gocial evidencia a maturidade de um modelo jurídico orientado não apenas 
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à solução de litígios, mas à gestão racional dos conflitos e à organização das 
relações econômicas. A tutela coletiva revela-se, assim, um verdadeiro instru-
mento de governança pública e privada, promovendo a harmonização entre 
a liberdade contratual e a proteção dos interesses metaindividuais. Com isso, 
reafirma-se o compromisso do processo civil com os valores da segurança ju-
rídica e da eficiência, não apenas econômica, mas também baseada na função 
social da Jurisdição.
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A obra Processo Civil e Relações Negociais reúne contribuições acadêmicas plurais, apresentando uma 
análise contemporânea crítica sobre uma perspectiva interdisciplinar entre o direito processual civil e as 
dinâmicas negociais, evidenciando a crescente valorização da autonomia privada e da consensualidade. 
O livro explora temas como negócios jurídicos processuais, inteligência artificial, contratos digitais e 
compliance. Destaca-se a preocupação com a efetividade, a ética e a cooperação no âmbito processual. 
Os capítulos abordam desde limites da execução específica até os impactos dos contratos inteligentes e 
da tecnologia no processo civil. A atuação judicial é revisitada sob uma perspectiva mais participativa e 
dialógica. A obra também enfrenta questões relevantes como abuso do processo, prova digital e tutela 
coletiva. Há ainda reflexões sobre meio ambiente, responsabilidade e regularização fundiária. Trata-se 
de leitura essencial para compreender os desafios atuais do processo civil.
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